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Solugoes  juriàicas 


Portugal  na  I^iga  das  Na9òes 

Cliegou  a  oportunidade  histórica,  neste  momento  de 
grande  perturbagao  internacional,  de  todas  as  nacionali- 
dades  oferecerem  à  consideragao  dos  povos  cultos  o  seu 
valor  na  futura  organizagao  social. 

Mas  é  necessario  também,  neste  balango  geral  dasna- 
cionalidades,  que  os  povos  se  mostrem  conhecedores  do 
seu  valor  e  do  seu  destino. 

Nós,  portugueses,  fomos  surpreendidos  nesta  fase  con- 
vulsa das  sociedades  humanas.  0  futuro  dos  povos  nao 
sera  jà  agora  preparado  com  exclusao  das  multidSes  que 
a  nossa  època  tende  a  organizar  em  colectividades  de 
grande  fCrga  consciente.  E  Wilson  que  o  proclama:  de- 
pois da  grande  guerra,  a  paz  sera  obra  da  vontade  re- 
flectida  dos  povos.  E  mal  irà  àquelas  nacionalidades  que 
nao  tenham  criado  essa  vontade  reflectida.  Sabe-se  que 
0  futuro  equilibrio  do  mundo  tende  a  por  còbro  ao  caos 
administrativo  ;  criando-se  um  estàdio  juridico,  em  que 
todos  se  integrem  numa  forte  ojganizagao  consciente, 
eliminando-se  as  castas,  as  oligarquias  e  os  privilégios. 
A  fOrga  pùblica,  ao  servigo  da  vontade  colectiva  dos  po- 
vos, sera  apenas  um  agente  do  policiamento  nacional  e 
internacionaL  e  essa  fCrga  jamais  se   arro^arà  qualquer 
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poder  dirigente,  pois  qua  sera  apenas  a  executadora  do 
poder  pùblico,  ao  servilo  do  direito  e  da  ordem  dentro 
da  democracia  organica.  Os  povos  saberao  de  futuro  se- 
lec"ionar  os  seus  agentes,  em  nome  colectivo,  nao  den- 
tro de  facQ5es,  de  castas,  de  oligarquias,  mas  pela  maior 
competéncia,  moral  e  intelectual.  Os  povos  que  se  fazem 
representar  por  individualidades  insuficientes  encontram 
na  fraqueza  da  delegagao  urna  perturba^ao  grave  na  sua 
marcila  econòmica  e  moral. 

Vai  realizar-se  a  paz  no  mundo,  depois  desta  grande 
guerra  que  o  individualismo  econòmico  e  a  sobrevivén- 
cia  de  velhos  preconceitos  tornàra  inevitàvel.  A  paz  rea- 
liza-se  por  tres  modos  —  ou  pela  cessagao  imperiosa  das 
hostilidades,  ou  pela  submissao  com])leta  de  um  dos  be- 
ligerantes  ao  outro  por  motivo  de  conquista  e  absorpgao, 
ou  pela  conclusao  dum  tratado  geral  e  formai  de  paz. 
A  Alemanna  e  seus  aliados,  depois  que  verificaram  a 
impossibilidade  da  sua  vitòria  militar,  procuraram  che- 
gar  à  paz  por  meio  dum  armisticio,  que  darla  à  guerra 
um  caràcter  de  cessagao  de  hostilidades,  sem  a  submis- 
sao completa  dos  impérios  centrais,  que  assim  consegui- 
riam  em  boas  condicòes  a  conclusao  dum  tratado  geral 
de  paz.  Estamos  a  28  de  Novembre  de  1918,  dia  esco- 
Ihido  pelos  aliados  para  celebrar  internacionalmente  a 
grande  vitòria,  e  agora  mesmo  chega  à  Europa  um  tele- 
grama de  Washington  a  comunicar  que  o  Secretarlo  de 
Estado  da  Guerra,  Sr.  Baker,  se  prepara  para  conser- 
var em  pé  do  guerra  na  Europa  30  divisoes  norte-ame- 
ricanas. 


II 

O  dìrcito  intcrnacional 


A  pràtica  internacional  é  no  sentido  dos  beligerantes 
fazerem  urna  declarac^ao  expressa  em  quo  afìrmani  a  ces- 
sagao  das  hostilidades  ou  cstipulam  para  Osto  firn  solu- 
Qoes  especiais,  nao  existindo,  perém,  a  Oste  respeito  qual- 
quer  forma  imperativa.  Podem  os  beligerantes,  por  uma 
convencao  tàcita,  suspender  as  hostilidades  e  restabele- 
cer  assim  as  relagòes  de  amizade,  comò  aconteceu  na 
guerra  entro  a  Suécia  e  a  Polònia  (1716),  em  que  a  paz 
se  fez  por  simples  suspensao  de  hostilidades,  embora  o 
estado  juridico  da  paz  so  realizasse  dez  anos  depois.  A 
Espanha  e  o  Chile  realizaram  de  facto  a  paz  antes  da 
celebragao  do  respectivo  tratado.  Mas  tem  inconvenien- 
tes  està  pràtica,  porque  nao  esclarece  o  stata  quo  ante 
hellum  para  determinar  com  seguranga  o  statu  quo  post 
hellum.  E  conveniente  estabelecer  um  ponto  fixo  para  a 
cessagao  de  hostilidades.  Ha,  porém,  um  caso  em  que  o 
tratado  de  paz  nao  é  indispensàvel:  é  quando  se  dà  a 
a  expulsao  dum  invasor.  Se  na  grande  guerra  nao  esti- 
vessom  empenhados  quasi  todos  os  povos  do  mundo,  e 
se  dela  nao  houvesse  de  sair  um  novo  estado  internacio- 
nal pela  liga  das  NagSes,  o  futuro  tratado  da  paz  nao 
seria  muito  complicado.  M:is  é  necessario  t.tcndor  a  mui- 
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tos  problemas  eni  aberto,  de  nacionalidades,  de  zonas 
de  iufluéncias,  de  limites,  de  tratados  de  comércìo,  de 
colonizagao,  de  federagoes  étuicas,  e  sobretudo  da  Liga 
das  Naedes. 

Pode  ser  absoluta  oii  condicional  a  submissao  do  ven- 
cido  ao  vencedor,  eni  virtude  da  conquista  ou  da  absorp- 
Qao.  Mosmo  a  submissao  sem  condigoes  lià-de  interpre- 
tar-se  segundo  as  concepe5es  juridicas  de  humanidade. 
0  Estado  vencedor  nao  pode  apossar-se  dos  direitos  civis 
dos  vencidos,  nem  da  sua  liberdade  pessoal.  O  vencedor 
nao  pode  ir  além  da  anexagao  do  territòrio  conquistado, 
sob  0  aspecto  dos  direitos  politicos.  A  conquista  ressalva 
OS  direitos  das  pessoas  e  bens  dos  vencidos.  0  futuro 
tratado  de  paz  hà-de  ser  um  documento  jurldico  dum 
extremo  alcance,  porque  com  èie  se  vai  abrir  uma  nova 
època  liistórica.  Nao  sera  um  vulgar  tratado  de  paz,  an- 
tes  terà  de  sair  dos  nioldes  velbos  para  regularizar  todas 
as  irritautes  quest5es  internacionais  ante  hellum,  e  para 
estabelecer  a  ordem  juridica  internacional,  dentro  da 
liga  das  Na^oes. 

Sao  OS  tratados  de  paz  conveng-Ses  segundo  as  quais 
OS  Ghefes  de  Estado  consagram,  duma  maneira  expressa, 
0  firn  das  liostilidades.  Mas  ^im  tratado  de  paz  nunca 
é  um  tratado  de  submissao  ou  de  conquista.  Os  tratados 
de  paz,  comò  contratos  que  sao,  regulam-se  por  princi- 
j)ios  anàlogos  aos  do  direito  civii,  no  que  respeita  à  ca- 
pacidade  dos  contratantes,  e  também  sao  regulados  pelo 
direito  politico,  em  atengao  à  forma  de  govèrno  que  vi- 
gore nos  estados  contratantes.  Pela  atitude  do  Presidente 
Wilson  ve-se  que  o  futuro  tratado  de  paz  so  admitirà  os 
povos  a  negociar,  o  que  oxclui  as  soberanias  pessoais  ou 
feudais,  e  os  povos  que  nao  possam  cbegar  a  uma  forte 
e  clara  organizagao  democràtica  diminuir-se  hS-o  na  con- 
feréncia  da  paz,  que  vai  abrir  um  mundo  novo  no  campo 
do  direito  e  da  organizagao  econòmica,  entre"as  nag5es 
e  entro  os  indivi duos. 
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As    nacionalidades   carecem   de  evitar,  junto   da   sua 
elaboragao  histórica,  nm  estàdio  jnridico  que  fez  de  cer- 
to s  poYOS  massas  de  escravos,  acorrentados  a  mandarins 
juridicos  que  fizeram  do  direito  um  artificio  para  uso  de 
oligarqaias.   Mas  tambéru   carecem  de  evitar  èsse  mal, 
ainda  pior,  que  proveio  da  reacgao  ao  velho  direito  for- 
malista, de  se  langarom  no  caminho  de  legislar  simples- 
mente  para  satisfazerem,  nao  as  necessidades  nacionais, 
mas   certas  individualidades   que   se  arrogam   o   direito 
de  governar  e  submeter  os  povos  ingènuamente  explo- 
rados. 


Ili 

i\  assinatura  da  paz 


É  corrente  qiie  a  autoridade  suprema,  coni  faculdades 
de  declarar  a  guerra,  tambèm  ola  tem  a  faculdade  do 
assillar  a  paz.  Todavia  ha  Estados  eiii  que  o  Chefe  de 
Estado  nao  pode,  segundo  a  sua  constituìgao  politica, 
coucluir  a  paz  sem  o  consentimento  das  Càmaras.  0  di- 
reito  internacional  regula  està  situa§ao  juridica,  e  o  tra- 
tado  de  paz  sera  nulo  se  a  ratifica^ao  délo  nao  so  iìzer 
segundo  o  direito  das  nagoes  contratantes.  Quem  cen- 
trata a  paz  sao  os  povos,  nao  sào  as  soberanias  pcs- 
soais.  Os  reis  da  Succia,  por  excmplo,  tém  poderes  de 
declarar  a  guerra,  mas  nao  podem  fazer  a  paz  sem  apro- 
vagao  do  Senado. 

Em  Franga,  no  tempo  de  Francisco  I,  os  Estados  Ge- 
rais  anularam  o  pacto  pelo  qual  o  rei  codia  a  provincia 
da  Borgouha  a  Carlos  V.  Segundo  as  cartas  constitucio- 
nais  de  1814  e  1830,  o  rei  da  Franga  podia  declarar  a 
guerra  e  concluir  tratados  de  paz;  so,  porSm,  o  Podor 
Legislativo,  as  Càmaras,  podiam  votar  as  condigoes  ne- 
cessàrias  para  comegar  ou  continuar  as  hostilidados.  A 
Constituìgao  do  14  do  Janeiro  de  1852  reconhoceu  o 
Presidente  da  Ropùblica  corno  «comandante  em  chefe  de 
todas  as  fòrgas   de  terra  e  mar».  Como  tal,  Luis  Napo- 
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leao,  ainda  antes  do  golpe  de  Estado,  tinha  o  poder  do 
declarar  a  guerra  e  de  assinar  os  tratados  de  paz. 

Actualmente  em  Franga  as  leis  eonstitucionais  de  28 
de  Fevereiro  do  1875  limitam-se  a  dizer  quo  o  Presi- 
dente da  Repùblica  dispòe  da  forca  arniada,  mas  que 
todos  OS  seus  actos  liao-de  ser  referendados  por  um  Mi- 
nistro. Assim  OS  tratados  sao  aprovados  pelo  Senado  e 
pela  Càmara  dos  Deputados. 

Em  Inglaterra,  na  pràtica,  o  poder  de  fazer  a  guerra 
pertence  ao  Parlamento. 

Nos  Estados  (Jonfederados  o  direito  de  declarar  a 
guerra  e  de  tratar  a  paz  pertence  ao  Conselho  Federai. 
Na  Norte-América  o  Presidente  tem  o  direito  exclusivo 
de  assinar  os  tratados  de  paz,  mas  estes  nao  podem  ser 
ratificados  e  nao  podem  ser  lois  da  naga,o  senao  dopois 
do  sancionados  pelo  Senado. 

Entro  nós,  nos  termos  do  n.°  7.°  do  artigo  47.°  da 
Constituìgao  Politica  da  Repùblica  de  1911,  ao  Presi- 
dente competo  nogociar  tratados  de  paz,  submetendo-os 
à  ratificagao  do  Congresso.  0  actual  Congresso  portu- 
gues,  que  tais  poderes  tem,  carece,  no  dificil  momento 
que  atravessamos,  de  votar  uma  ConstituìgSo  Politica  da 
Repùblica  que  acabe  com  a  crise  violenta  de  caràcter 
moral,  econòmico  e  politico  era  quo  insuportilvelmente 
temos  vivido.  Essa  Constituigao  deve  tornar  possivel, 
pela  integratilo  de  interesses  de  todos  e  pelo  respeito 
pelas  opiniòos  de  todos,  a  estabilidade  da  nagao  em  pe- 
rigo. 

Pela  possibilidade  da  dissolugao,  pela  escolha  de  agen- 
tes  politicos  segundo  a  intervenga©  de  todos  os  portugue- 
ses,  é  necessario  acabar  com  o  actual  estado  violento  de 
paixòos,  que  às  vezes  provem  da  falta  de  liàbito  de  tra- 
ballio e  do  desejo  de  transformar  o  Orgamento  do  Es- 
tado numa  mesa  posta  ao  scrvigo  do  parasitismo.  Ainda 
ùltimamente  se  tem  visto  que,  quando  tem  sido  necessa- 
rio criar  organismos  novos  de  administragao  para  satis- 
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fa.zer  as  novas  exigéacias  sociais,  ésses  organismos  atro- 
fìam-se,  nao  se  desenvolvem,  porque  se  transformam  em 
novas  camarillias  burocràticas,  corno  acontece  nos  povos 
improgressivos  e  perdidos.  Depois  da  paz,  a  todos  os 
^povos,  a  todas  as  classes  e  a  todos  os  individuos  hà-de 
ser  imposta  a  necessidade  de  viver  pelo  trabalho  produ 
tivo,  e  por  isso  havemos  de  nos  ir  preparando,  despindo 
todos  OS  iniiteis  das  suas  lantejoiilas,  e  obrigando  todos 
a  trabalhar. 


IV 
Os  mediadorcs  da  paz 


Na  actual  guerra  nao  S8  deu  a  niediagao  de  qiialqaer 
potència,  .neni  eia  seria  aceita  se  fosse  oferecida  antes 
dos  ùltinios  acontecimentos  militares.  A  mediagao  talvez 
tentada  pelo  Papa  oa  pelo  rei  de  Espanha  nao  cliegou  a 
oferecer-se,  e  a  atitude  dos  Estados  Uaidos  da  America 
n^o  é  beni  nma  mediagao  armada.  Està  da-so  quando 
iim  Estado  que  intervSm  corno  mediador  pretende  dar 
conselhos  aos  beligerantes,  ou  impó-la  pela  fòrga.  A  nie- 
diagao armada  é  um  acto  politico  de  que  sao  responsà- 
veis  exclusivos  os  mediadores.  A  Norte- America  colo- 
cou-se  na  actual  guerra  mais  corno  aliado  do  que  corno 
mediador  armado,  e  por  isso  na  abertura  de  negociagSes 
para  a  conclusao  da  paz  desempenha  o  Presidente  Wil- 
son uma  fungao  especial  e  delicada,  mesmo  nas  questoes 
preliminares  da  paz,  corno  seja  o  locai  onde  eia  devia 
tratar-se. 

As  nogociagoes  da  paz  costumam  ser  tratadas  numa 
cidade  de  acesso  fàcil  e  còmoda  para  os  beligerantes,  e 
é  de  uso  nao  realizà-las  em  territòrio  déstes.  Costuma 
escolher-se  uma  cidade  neutra,  para  evitar  pressoes. 
Zurich  foi  a  cidade  escolhida  para  assinar  o  tratado  de 
paz  que  em  1857  acabou  com  a  guerra  entro  a  Franga, 
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a  Austria  e  a  Italia.  Foi  Bruxelas  a  cidade  escolhida 
para  o  micio  das  negociagOes  em  1871,  entro  a  Franga 
e  a  Alemanha,  negociagSes  que  dopois  coutinuaram  em 
Francfort  (tratado  de  paz  de  10  de  Maio  de  1871).  Mas 
corno  na  actual  guerra  quasi  todas  as  potencias  estao 
em  armas,  podoria  Lisboa  sor  a  cidade  escolhida  para 
as  negociaQoes  da  paz,  pela  sua  situagao  geogràfica.  A 
nossa  cidade,  porem,  estava  mais  indicada  para  ser  a  sede 
do  Govèrno  internacional  da  Liga  das  Nagòes. 

E  de  uso  realizar  uma  convengao  provisória  (prelimina- 
res  da  paz)  para  abreviar  as  dificuldades  que  sempre  tra- 
zem  OS  trabalhos  preliminares  que  costumam  ser  um  re- 
sumé das  clàusulas  essenciais  da  paz  definitiva,  resumo 
que  umas  vezes  é  um  simples  projecto,  ontras  um  ver- 
dadeiro  tratado.  Sao  notàveis  tratados  preliminares  da 
paz,  0  de  Viena,  de  1736,  o  de  Breslau,  do  1742,  de  Aix- 
-la-Chapele,  de  1748,  o  de  Paris,  de  1782,  o  de  Nicols- 
bourg,  de  1866,  o  de  Versailles,  de  1871.  0  futuro  tra- 
tado de  paz  sera  de  negociagao  muito  difìcil,  por  abranger 
a  questa.0  da  organizagao  da  Liga  das  Nagoes,  alem  das 
complicadas  solugSes  sòbre  pautas,  proteccionismo,  trata- 
dos do  comércio,  afirmagao  de  nacionalidades,  desmem- 
bramentos  de  velhos  Estados,  constituigao  de  novos  Esta- 
dos,  organizagOes  democraticas  ecouómicas  em  Estados 
até  aqui  governados  por  oligarquias,  distribuìgao  de  coló- 
nias,  zonas  de  influencias,  fìxagao  de  fronteiras,  ocupagao 
de  novos  territórios,  regularizagao  da  liberdade  dos  ma- 
res  e  seu  policiamento,  policiamento  internacional,  llmita- 
gao  de  armamentos  terrestres  e  navais,  regularizagao  dos 
estreilos,  confederagSes  parciais,  etc.  Nos  tratados  de  paz 
ha  a  considerar  os  artigos  gerais  e  os  artlgos  particulares. 
Aqueles  aparecem  em  todos  os  tratados  e  sao  referentes 
ao  restabelecimento  da  paz,  à  cessagao  de  hostilidades  e 
saas  conseqùOncias  imediatas,  troca  ou  restituigao  de  pri- 
sioneiros,  amnistia,  restabelecimento  das  relagOes  comer- 
ciais,  pautas  e  outros.  Os  artigos  particulares,  esses,  en- 
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volvendo  mais  especialmente  as  condigoes  da  paz,  sao  di- 
forentes  em  todos  os  tratados.  Nos  tratados  de  paz,  de- 
poìs  da  sua  introdugao  que  denuncia  os  motivos  do  tra- 
tado,  e  OS  nomes  dos  plenipotenciàrios,  aparecem,  depois 
dos  artigos  gerais  e  dos  particulares,  os  que  respeitam  ao 
modo  das  ratificagSes,  alem  dos  artigos  separados  que 
nalguns  tratados  existem  secretos,  ou  referentes  à  lin- 
gua em  que  sao  redigidos,  embora  cada  nagao  tonha  o 
direito  de  emp rogar  a  sua  lingua  na  redacgao  dos  trata- 
dos de  paz.  (Acto  final  do  Congresso  de  Viena  de  1815). 


V 

Os  prcliminares  da  paz 


Como  na  guerra  que  vai  torminar  tomaram  parte  mais 
de  duas  poténcias,  e  corno  na  paz  tèm  direito  de  inter- 
vir  todas  as  poténcias  beligerantes,  os  respectivos  acor- 
dos  ou  hao-de  constar  de  um  so  tratado  em  que  todos  os 
beligerantes  sejam  partes  contratantes  principais,  ou  cada 
poténcia  assina  com  o  inimigo  um  tratado  separado. 
Dada  a  situagào  da  Austria-Hungria,  da  Turquia  e  da 
Bulgaria,  que  se  propuseram  realizar  a  paz  em  separado 
da  Alemanha,  podem  vir  a  existir  vàrios  tratados  do  paz, 
mas,  comò  se  trata  de  reorganizar  a  situagào  internacio- 
nal  pela  Liga  das  NagSes,  os  tratados  assim  concluidos 
separadamente,  se  o  forem,  serao  tornados  comuns  por 
um  acòrdo  expresso,  ou  entao  as  poténcias  acordam  num 
tratado  jà  conhecido. 

Como  o  problema  internacional  està  pósto,  o  futuro 
tratado  da  paz  hà-de  interessar  poténcias  que  nao  toma- 
ram parte  directa  na  guerra,  mas  que  foram  auxiliares, 
e  assim,  tendo  tido  intorèsses  na  guerra,  tambèm  o  tém 
na  paz.  Estas  poténcias  hao-de  ser  compreondidas  no 
tratado  de  paz,  comò  é  de  uso  internacional,  mas  certa- 
mente acontecerà  também,  comò  em  situagào  menos  im- 
portante aos  interésses  do   mundo  tem  acontecido,  que 
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terceiras  potèncias  sejam  convidadas  a  aceder  ao  tratado, 
por  acto  de  acessao,  com  aceitagao,  até  para  que,  quando 
se  trata  da  organiza^ao  formai  da  Liga  das  Nagoes,  algu- 
mas  potèncias  nao  venham  protestar  contra  o  tratado  de 
paz,  conio  o  fez  o  Papa  contra  o  tratado  de  Westphalia, 
e  0  rei  de  Espanha  contra  o  Acto  final  do  Congresso  de 
Viena. 

0  facto  da  ISI  orte-América  se  estar  aproximando  da 
Espanha  pela  nomeacao  dum  embaixador  comercial  em 
Madrid,  ou  de  as  potèncias  beligerantes  terem  tido  rela- 
gòes  com  0  Papa,  é  provàvel  que  o  Vaticano,  corno  afir- 
magao  do  poder  moral  de  que  o  mundo  moderno  cada 
vez  mais  carece,  e  a  nagao  espanhola  pelas  suas  tradi- 
Qoes  de  glòria,  pretendam  ser  chamados  a  intervir  nas 
futuras  negociagoes  da  paz. 

0  futuro  tratado  da  paz,  pela  oportunidade  liistórica 
que  0  envolve,  nao  sera,  comò  tantos  outros,  urna  mera 
convengao  momentànea  de  simples  compromissos,  mas, 
pelas  garantias  sérias  que  deve  conter,  pelas  convenien- 
tes  transigèncias  sobre  as  mùtuas  exigèncias  das  altas 
partes  contratantes,  para  Ihe  tirar  o  caràcter  duma  irri- 
tante compressao,  terà  realmente  o  firn  de  realizar  a 
paz  perpètua  de  que  os  anteriores  tratados  de  paz  tam 
inùtilmente  tèm  falado. 


VI 
A  nova  partilha  do  mundo 


Sempre  os  tratados  de  paz  tiveram  grande  aleance  na 
história  dos  povos,  mas  o  próximo  tratado,  que  hà-de 
trazer  a  pacificagao  ofìcial  ao  mundo,  se  èie  nao  repetir 
as  normas  da  paz  de  Viena  cm  1815,  se  nao  se  quiser 
fazer  urna  paz  so  a  contento  das  classes  privilegiadas, 
sera  o  marco  miliàrio  duma  nova  e  gloriosa  època  histó- 
rica.  Sempre  os  tratados  de  paz  visaram  a  acabar  com 
as  lutas  intcrnacionais.  Urna  paz  nao  pode  ser  apenas 
nma  trégua.  A  amnistia  que  é  de  uso  nos  tratados  de  paz 
trarà  no  próximo  tratado  o  perdao  de  todos  os  delitos. 
Nao  poderà,  porém,  considerar-se  corno  suficiente  o  es- 
tado  de  posse  dos  beligerantes  no  momento  da  conclusao 
da  paz,  porque  a  actual  agitagao  dos  povos  a  isso  se 
op5e,  e  a  futura  paz  sera  feita  mais  pelos  povos  do  que 
pelos  agentes  pollticos  e  diplomàticos.  E  se  assim  nao 
fór,  bem  instàvel  sera  essa  paz.  O  princìpio  do  que,  de- 
pois da  guerra,  cada  beligerante  conserva  a  soberania 
do  territòrio  que  ocupa,  levou  jà  os  aliados  contra  os  im- 
périos  centrais  a  prevenirem-se  contra  ocupagoes  inacei- 
tciveis,  sobretudo  quando  o  espirito  iuternacional  se  pre- 
para para  regular  a  vida  dos  povos  dentro  dos  seus  le- 
gitimos    interésses,   étnicos,   geogràficos  e  históricos.  A 
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cessao  de  parte  do  territòrio  nacional  deve  fazer  parte 
integrante  do  tratado  de  paz,  corno  titulagao  dos  terri- 
tórios  cedidos.  A  reforma  da  carta  politica  do  mundo  sera 
tam  radicai  que  poderia  na  conferència  da  próxima  paz 
vir  a  discutlr-se,  nSo  so  o  regresso  do  Trentino  para  a 
Italia,  mas  até  o  de  Gibraltar  para  a  Espanha  e  o  de  Oli- 
venga  para  Portugal.  E  sera  também  um  assunto  princi- 
pal  na  próxima  paz  a  rectificagao  de  fronteiras.  Portugal 
terA  de  elucidar  a  conferéncia  sòbre  a  necessidade  de 
adquirir  ao  sul  de  Angola  e  ao  norte  de  Mogambique 
OS  territórios  que  naturalmente  llie  pertencem  para  a  fà- 
cil  regularizagao  dss  suas  fronteiras  coloniais.  So  o  tra- 
tado de  paz  pode  juridicamente  consagrar  estas  posses 
pela  renùncia  formai  do  antigo  soberano  aos  territórios 
desapossados,  sem  prejuizo  do  direito  dos  habitantes, 
num  prazo  pre-estabelecido,  de  declararem,  se  querem 
pertencer  com  os  seus  bens  à  nova  soberania. 

Assim  se  procedeu  no  tratado  de  paz  assinado  em 
Paris  em  30  de  Maio  de  1814,  entre  a  Franga,  a  Aus- 
tria, a  Eùssia,  a  Gran-Bretanha  e  a  Prussia.  No  tratado 
de  10  de  Maio  de  1871  (franco-alemao)  aparecem  estipu- 
lagoes  para  salvaguardar  os  interésses  e  regular  a  situa- 
gao  dos  habitantes  entào  anexados  à  Alemanha.  No  tra- 
tado de  Hubertsburgo  de  1765,  e  no  de  Francfort  de  16 
de  Maio  de  1871,  regulou-se  o  principio  do  que  depois 
da  conclusào  da  paz  o  tesouro  pùblico  do  inimigo  nao 
pode  ser  tomado  pelo  ocupante,  passando  para  as  auto- 
ridades  regulares,  e  os  exórcitos  que,  por  ocasiao  da 
conclusào  da  paz,  se  encontram  em  pais  inimigo  devem 
retirar  num  prazo  determinado.  As  vezes,  porém,  a  paz 
nao  poe  firn  à  ocupagao  militar,  para  garantia  da  indem- 
nizagao  de  guerra.  Pelo  tratado  de  Maio  de  1871,  o  Go- 
verno Francés  doverla  fornecer  ao  Alemao  50:000  ragoes 
e  150:000  forragens  diàrias,  além  do  alojamonto. 


VII 
hs  conseqùèncìas  da  paz 


Como  precedente  interessante  deve  ter-se  em  vista  que 
0  Acto  final  do  Congresso  de  Viena  de  1815,  depois  de 
ter  partilhado  o  dacado  de  Varsóvia  entre  a  Prussia  e  a 
Eùssia,  e  de  ter  dado  à  Prussia  urna  parte  das  possessSes 
da  Saxónia,  quanto  aos  polacos  estipulou  amnistia  piena, 
geral  e  partìcular.  E  o  tratado  de  Praga  de  1866,  entre 
a  Prussia  e  a  Austria,  pelo  qual  a  Prussia  encorporou 
no  seu  dominio  os  ducados  tirados  à  Dìnamarca,  depois 
da  guerra  de  1864,  estipulou  urna  amnistia  geral.  Desde 
que  é  assinada  a  paz,  os  prisioneiros  sao  postos  em  liber- 
dade,  e  corno  a  guerra  nao  ó  uma  causa  destruidora  de 
dividas,  OS  tratados  de  paz  nao  invalidam  as  obrigagoes 
anteriores,  ut  res  maneant  quo  sunt  loco.  Por  isso  s§,o  proì- 
bidas  as  deterioragSes  posteriores  à  paz.  Pelo  que  res- 
peita  às  presas  maritimas,  os  navios  e  sua  carga,  cuja 
captura  foi  julgada  boa  presa  pelos  tribunais  competen- 
tes,  nao  sS,o  restituidos,  nem  dao  lugar  a  qualquer  indem- 
nizagao. 

Os  tratados  anteriores  à  guerra  entram  em  vigor  de 
pieno  direito,  depois  da  conclusEo  da  paz,  a  nào  ser  que 
0  novo  tratado  os  modifique.  Convém,  porém,  ter  em 
vista  que  os  tratados  de  paz  so  entram  em  execugao  de- 
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pois  de  ratifìcados,  corno  dizem,  entro  outros,  Rayneval, 
Bluastschli  e  Filimore.  Assim  os  tratados  de  alianga  que 
Portugal  tem  com  certas  potèncias  persistirao  depois  da 
actual  guerra,  salva  convengao  em  contràrio.  As  hosti- 
lidades,  essas  terminam  antes  da  ratificagao  do  tratado 
de  paz,  e  ató  muitas  vezes  em  virtade  dum  armisticio, 
corno  agora  aconteceu.  Portante  é  ilegal  qualqner  acto 
violento  depois  da  cessagao  das  hostilidades,  que  deve 
ser  comunicada  para  evitar  capturas  indevidas. 

Os  tratados  de  paz  sao  obrigatórios  para  quaisquer 
poderes  que  se  organizem  nas  nagOes,  posterie res  à  guerra. 
0  Presidente  Wilson  parece  no  emtanto  desejar  que  os 
povos  que  se  abriguem  no  futuro  tratado  de  paz  se  fagam 
legitimamente  representar,  segundo  o  poder  da  delegagao 
popular. 

Po  de  acontecer  que  no  novo  tratado  de  paz  aparegam 
certas  clàusulas  que  exijam  ulteriores  combinagSes,  corno 
aconteceu  com  o  tratado  de  1871,  entre  a  Franga  e  a 
Alemanha,  que  foi  seguido  de  convengSes  sóbre  compe- 
téncia  judicial,  sòbre  minas,  estradas,  canais,  florestas, 
caminhos  de  ferro,  nos  territórios  cedidos. 

Quando  existem  aliangas  entre  um  dos  beligerantes 
e  outras  nag5es,  estas  devem  intervir  no  tratado  comò 
jà  se  fez  no  tratado  de  paz  de  Utrecht,  em  1713. 

Para  q.ue  os  pactos  internacionais  sejam  vàlidos  em  di- 
reito  é  necessario  que  as  partes  contratantes  tenham  os 
devidos  poderes,  que  Ihes  deem  pieno  assentimento,  que 
éste  assentimento  seja  livre  e  espontàneo,  que  a  adesào 
às  estipulagòes  seja  reciproca,  e  que  a  execugào  do  tratado 
seja  exeqùivel  e  ùtil.  Vatel,  Blunstschli,  Heifeter,  Wheaton, 
Fiore,  Calvo  e  outros  internacionalistas  discutem  a  n^o 
validade  dos  tratados,  saidos  da  intimidagào  na  conclusào 
da  paz.  Mas  nao  se  pode  alegar  fàcilmente  està  intimida- 
gào para  invalidar  os  tratados. 

Em  1798  o  Congresso  Norte-Americano  decretou  a 
ruptura  dos  tratados  concluidos  com  a  Franga,  por  està 
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haver  faltado  aos  seus  compromissos.  A  falta  de  cum- 
primento  dos  tratados  de  paz  nao  ó  porém  sempre  um  ca- 
sus belli.  O  tratado  de  paz  do  Zurich  do  1857,  entro  a 
Franga,  a  Austria  e  a  Italia,  nunca  cbegou  a  ser  comple- 
tamento executado.  A  nao  execugao  do  iim  dos  artigos 
do  tratado  de  paz  deve  porém  considerar-se  corno  anii- 
lando  lodo  o  tratado,  e  para  assogarar  o  cumprimento  dos 
tratados  até  agora  as  garantias  respectivas  tém  sido  muito 
efémeras. 

O  depòsito,  corno  penlior,  de  valores  mobiliàrios,  a 
03upagao  temporària  do  fortalezas,  cidades  ou  provincias, 
a  intromissao  dum  terceiro  Estado,  quo  garanta  a  pala- 
vra  dada,  sao  as  mais  vulgares  garantias  para  o  cumpri- 
mento dos  tratados. 

Com  as  solugSes  que  se  podem  encontrar  na  Liga  das 
Nagoes,  essas  garantias  podem  ser  plenas  e  eficientes. 

Basta  quo  se  eliminem  os  cxércitos  permanentes  para 
se  criar  urna  poli  eia  internacional,  e  que  està  seja  reali- 
zada  por  agentes  do  diferentes  nacionalidades  da  Liga 
das  NaQoes,  deslocados  da  pròpria  nacionalidade,  para 
que  as  garantias  juridicas  internacionais  passem  a  ser 
fàcilmente  eficazes. 

Lembremo-nos  do  que  no  tratado  de  paz  geral,  assi- 
nado  em  Paris  em  1814  pelas  grandes  poténcias,  al  ficou 
declarado  que  aquele  tratado  era  feito  para  manter  entro 
todos  OS  Estados  da  Europa  a  boa  harmonia  e  inteli- 
gència  para  urna  paz  e  amizade  perpètua.  ;  Como  foi 
ilusòrio  aquele  tratado  !  E  que  em  1814,  corno  ainda 
em  1918,  porventura,  houve  muitos  que  supuseram  que 
a  vida  das  nagòes  pode  ser  regulada  pelos  caprichos  e 
interèsses  de  quem  quer  que  seja,  em  oposigao  com  a 
marcha  indefectìvel  do  direito,  ao  servigo  da  democra- 
cia. 


vili 

hs  exigcncias  dos  aliados 


Os  alùidos  contra  os  ex-impérios  centrais  exigem:  a 
restauragao  territorial,  econòmica  e  polìtica,  completa,  da 
Bèlgica;  a  libortagao  dos  territórios  franceses  ocupados; 
a  reconstituìgao  das  provincias  invadidas;  compensagSes 
por  todas  as  perdas  e  prejuìzos  sofridos  pela  classe  ci- 
vil;  restituìgao  da  Alsàcia-Lorcna  à  Franga,  corno  repa- 
ragao  da  injustiga  de  1871.  Mais  exigem  :  a  modificacao 
das  fronteiras  setentrionais  da  Italia,  segundo  o  princì- 
pio das  nacionalidades  ;  modificagao  das  suas  fronteiras 
orientais  e  do  Adriatico,  de  acórdo  com  os  italo-grego- 
-slavos,  porque  qucrem  também  qne  todos  os  povos  da 
Austria-Hungria  sejam  encorporados  entre  as  nagoes 
livres.  Querem  mais  os  aliados  :  a  constituìgao  da  Polò- 
nia com  acesso  ao  mar  ;  querem  a  evacuagao  e  restaura- 
gao  da  Roménia,  da  Sérvia  e  do  Montenegro  e  a  liberta- 
gao  do  domìnio  da  Turquia  de  todos  os  povos  quo  nao 
sejam  da  raga  turca.  Exigem  dos  ex-impérios  centrais  a 
evacuagao  de  todos  os  territórios  quo  fizeram  parte  do 
extinto  impèrio  rosso  ;  a  correspondente  anulagao  de  to- 
dos OS  tratados,  contratos  ou  acordos  realizados  com  as 
poteucias  inimigas  desdo  a  revolugao  russa,  e  a  livre 
cooperagao  das  poténcias  associadas  para   que  todas   as 
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nacionalidades  do  antigo  impèrio  russo  determiaem  livre- 
mente  a  sua  organizagao  politica  e  econòmica.  E,  final- 
mente, OS  aliados  querem  a  reparagao  dos  danos  causa- 
dos  pela  guerra  submarina  dos  ex-impérios  centrais,  re- 
paragao  que  envolve  a  substituìgao  da  tonelagem  da  ma- 
rinila mercante  perdida  pelos  aliados  e  pelos  neutros, 
perda  que  a  guerra  submarina  ilegal  causou. 

Quanto  às  colónias,  os  aliados  exigem,  segundo  se 
depreendè  de  declarag5es  tornadas  pùblicas,  que  as  pos- 
sessSes  coloniais  da  Alemanha  Iho  nao  sejam  restituidas 
e  que  o  destino  a  dar  àquelas  possessSes  seja  objecto  de 
resoluQoes  acessórias  ao  tratado  da  paz.  E  essas  resolu- 
g5es  acessórias  respeitarao  ainda  à  nomeagao  de  comis- 
s9es  para  estudarem  e  aplicarem  os  principios  do  tra- 
tado geral  da  paz. 

Lord  Northoliffe  jà  tinha  dito  que  o  impèrio  enfeu- 
dado  da  Alemanha  se  hà-de  transformar  de  govèrno  au- 
tocràtico em  governo  responsàvel,  por  necessidade  da 
pròpria  Alemanha.  e  para  a  possibilidade  duma  paz  mun- 
dial  justa  e  duràvel.  Depois  do  tratado  da  paz  o  velho 
mundo  nao  continuarà  a  viver  dentro  do  sistema  do 
equilibrio  politico,  mas  entrarà  num  sistema  mundial  de 
equilibrio  entro  todas  as  nacionalidades,  pequenas  ou 
grandes,  todas  com  igual  capacidade  politica,  para  fazer 
respeitar  a  sua  capacidade  econòmica.  0  conflito  entre  a 
Gran-Bretanha,  a  Norte-América  e  o  Japao  terà  de  ser 
regulado  na  prósima  conferència  da  paz  por  um  sistema 
internacional  em  que  caiam  todas  as  velhas  pretensSes  a 
hegemonias,  privilégios,  preponderàncias,  com  prejuizo 
dos  pequenos  povos.  A  consciència  colectiva  de  todas 
as  nacionalidades,  forte  pelas  conscièncias  individuais 
que  renovaram  as  ideas  do  mundo  moderno,  idealista  e 
cosmopolita,  tornarà  impossìvel  a  vitória  dos  ardilosos. 
Mas  para  que  Portugal  entre  na  Liga  das  NagSes  com 
viabilidade  é  necessario  transformarmos  o  nesso  actual 
modo   de  ser.   Temos   de  nos  integrar  na  vida  ibèrica, 
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seni  quebra  da  nossa  independència  corno  nagao  livre  ; 
temos  de  nos  ligar  ao  sistema  econòmico  britànico,  sem 
prejuizo  da  nova  ligagao  internacional,  determinante  da 
nossa  aproximagào  com  a  Norte-América,  para  que^  da 
conjagagao  de  intèresses,  possa  provir  a  realizagao  do 
plano  da  Liga  das  NagSes. 


IX 


h  suspcnsdo  das  hostilidadcs 
e  o  pensamento  moderno 


A  Espanlia  jà  trata  de  reformar,  a  sèrio,  o  seu  sis- 
tema fiscal,  e  nós,  por  ora,  nao  temos  tratado  de  nada. 
Andiimos  demasiado  presos  à  luta  intima  das  nossas 
fatais  paixSes.  As  nacionalidades  que  vao,  na  Conferéncia 
da  Paz,  resolver  o  problema  da  Liga  das  Nagoes,  tém 
de  se  elevar  acima  do  ponto  de  vista  restrito  dos  seus 
interésses,  para  verem  em  conjunto  o  interèsse  geral, 
e  cada  urna  dessas  nacionalidades  depois  poderà  resolver 
0  seu  problema:  achar  a  sua  pròpria  colocagao  dentro 
do  interèsse  geral  das  nacionalidades  ligadas  politica  e 
econòmicamente. 

Em  Londres  jà  os  comerciantes  trataram  de  organizar 
urna  Liga  Internacional  Mercantil.  Enganam-se.  Julgam 
èles  que  a  Liga  das  NaQoes  ficarà  estranha  à  liga  dos 
interésses  comerciais  do  mundo.  A  fungao  comercial  so- 
frerà  uma  funda  alteragao  na  nova  sociedade  que  as 
agitag5es  populares  preparam. 

Em  Espanha  jà  se  pressente  a  nova  onda  de  reforma 
que  atravessa  o  mundo.  0  Govèrno  de  Afonso  XIII  re- 
construi-se  em  bases  de  programa  liberal  e  pensa  na 
reforma  fiscal,  tanto  quanto  um  govèrno  conservador  o 
pode  fazer.  Essa  reforma  consiste  num  imposto  sObre  o 
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capital,  neutro  sóbre  o   capital   ganho  durante  a  guerra, 
neutro  sóbre  as  maiores  valias  prediais,  noutro  sòbre  os 
graiidos  dividendos,  noutro  sòbre  os  ordenados   dos  di- 
rectores  de  grandes  companhias.  E  uni  novo  mundo  que 
surge.  É  necessario  mandar  trabalhar  nos  campos  e  nas 
oficinas   aos  militares   que  agora  nao  tèm   ocupagao  na 
caseina,  nem  nos  campos  de  batalha;  é  necessario  educar 
a  populagao,  habituada  ao  emprégo  pùblico  e  ao  servigo 
militar,   para  a  transformar  em  instrumento  ùtil  de  tra- 
balho.  Nao  nos  csquegamos  que,  agora  que  a  paz  se  vai 
fazor,  e  dopois   que  as  hostilidades   estao   suspensas,    a 
Alemanlia  revolucinària  e  socialista  é  mais  poderosa  e 
mais  temivel  para  os  arriérés  do  que  a  Alemanlia  mili- 
tarista. O  povo  alemao,  levando  para  as  organizagòes  so- 
ciais  radicais  o  poder  de  organizagao  que  revelou  na  or- 
ganizagao  das  casernas,  darà  ao  mundo  urna  propulsS,o 
nunca  vista.  Foi  da  Alemanha  que  veio  a  revolugao  reli- 
giosa do  livro  exame  ;  tudo  indica  que  vira  ainda  da  Ale- 
manlia a  revoluQao  social,    que  procura  na  ordem  eco- 
nòmica a  estabilidade  internacional.  E  comò  as  ideas  é 
que  governam  o  mundo,  quando  as  defende  o  sentimento, 
e  comò  OS  erros  cometidos  pelas  sociedades  individualis- 
tas  levaram  à  grande  guerra,   nada  ha   quo  indique  que 
desta  vez  o  poder  do  pensamento  e  da  organizagao  ger- 
mànicos   nao  seja  grande  e  eficaz,  tanto  mais  que  foi  o 
gènio  latino,  idealista  e  cristìlo,  que  inspirou  e  educou  o 
pensamento  teutònico.  Uma  nova  rajada  de  roorganiza- 
gao   social  varre  o  mundo,  e  serao  esmagados  os  povos 
ou  OS  individuos  que  queiram  resistir  à  irrosistìvel  fòrga 
das  novas  corrences  ou  quo  a  elas  se  nao  saibam  adaptar. 
Nos  primeiros   dias   do  Novembre  de  1918,  liavendo 
fraquejade  a  acgao   dos   impérios   centrais  na  Turquia, 
nos  Balcans,  na  Austria-Hungria,  e  quando  a  acgao  da 
propaganda  revoluciouària  dos   russos  ia  jà  minando  a 
estrutura   social   de  imperio  alemào,  onde  a  feme  deso- 
rientava  e  desalentava  os  espiritos,  a  Alemanha  dispu- 
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nha-se  a  pedir  nm  armisticio  para  preparar  urna  paz 
salvadora.  Dirigiram-se  os  governantes  alemaes  ao  Pre- 
sidente Wilson,  talvez  pensando  que  assim  acentuariam 
supostas  rivalidades  entre  a  Gran-Bretanha  e  a  Norte- 
América.  0  Presidente  Wilson  respondeu  sempre  dentro 
do  seu  doutrmarismo  perante  o  problema  internacional. 
E  entretanto  as  chancelarias  iam  combinando  solugSes. 
Afinal,  em  Versailles,  onde  todos  os  aliados  foram  ouvi- 
dos,  e  onde  Portugal  foi  representado  pelo  nosso  Minis- 
tro em  Paris,  Sr.  Betteneourt  Eodrigues,  acordou-se 
sCbre  as  condi^Ses  em  que  o  armisticio  podia  ser  conce- 
dido,  e  foi  comunicado  à  Alemanha  que,  por  um  Govèrno 
que  a  representasse,  podia  dirigir-se  ao  marechal  Foch 
e  ao  seu  adjunto  naval  britànico,  que  éste  declararia  as 
clàusulas  do  armisticio.  Realmente  às  5  horas  da  manha 
do  dia  11  de  Novembre  eram  assinadas  as  condigOes  do 
armisticio. 


As  condi^òes  do  armisticio 


Entre  o  marechal  Foch,  em  nome  das  poténcias  alia- 
das  e  associadas,  assistido  do  almirante  Vemyss,  pri- 
meiro  lord  naval  do  almirantado  britànico,  e  o  Sr.  Se- 
cretarlo de  Estado  Erzberger,  presidente  da  delega^ao 
alema,  enviado  estraordinàrio  e  ministro  plenipotencià- 
rio  Conde  Oberndorff,  general  do  Estado  Maior  Winter- 
feld,  e  capitao  do  navio  Danloiv,  providos  de  poderes 
regulares  e  com  o  consentimento  do  chanceler  alemao, 
foi  assinado  o  armisticio  com  as  seguintes  condicòes: 


a)  CondigÒes  do  armisticio  assinado  com  a  Alemanha 
acérca  da  frente  ocidental 

1.*  Cessa9ào  das  liostilidades  em  terra,  no  mar  e  nos  ares  trans- 
corridas  cinco  horas  depois  do  armisticio. 

2.*  Evacuayào  imediata  das  regioes  invadidas  da  Fran9a,  Bèl- 
gica e  Luxemburgo,  assim  comò  da  Alsàcia-Lorena,  no  prazo  de 
15  dias  depois  da  assinatura  do  armisticio.  As  tropas  alemàs  que 
0  nào  faQam  dentro  desse  prazo,  serào  consideradas  prisioneiras 
de  guerra.  A  ocupa9ao  pelas  tropas  aliadas  e  pelas  dos  Estados 
Unidos  seguir-se  ha  à  evacua^ào.  Todos  os  movimentos  de  eva- 
cua§ào  e  ocupa9ào  serào  regulados  pela  nota  anexa  n."  1,  redigida 
no  momento  da  assinatura  do  armisticio. 
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3.=»  Repatriacao  imcdiata,  no  prazo  de  15  dias,  dos  liabitantes 
das  regioes  atras  mencionadas,  incluindo  os  refèns  em  prisào  pre- 
ventiva e  OS  jà  condenados. 

4.*  Abandono,  pelo  exército  alemào,  do  seguinte  material  em 
boni  estado  :  5:000  canhoes,  dos  quais  2:500  pesados  e  2:500  de 
campanha,  25:000  metralhadoras,  3:000  «minenwerfer»,  1:700 
avides  de  cafa  e  de  bombardeamento  em  primeiro  lugar,  e  todos 
OS  aparelhos  D-7  e  de  bombardeamento  nocturno,  que  serao  ime- 
diatamente  entregues  às  tropas  aliadas  e  dos  Estados  Unidos,  se- 
gando OS  pormenores  das  condiyoes  da  nota  n.°  1,  redigida  no  mo- 
mento da  assinatura  do  armisticio. 

5.3  Evacuayac  das  regioes  da  margem  csquerda  do  Rheno,  que 
serào  administradas  pelas  autoridades  locais,  sob  a  inspecfào  do 
exército  de  ocupafào,  que  assegurarào  a  ocupa^ào  por  guarniy.òes, 
que  terào  os  seus  pontos  principais  de  passagem  em  Mogùncia, 
Colònia  e  Coblentz  em  cujas  cabefas  de  ponte  de  30  quilómetros 
de  raio  na  margem  direita,  bem  comò  nos  pontos  estratégicos  da 
regiao  serào  postas  guarnifues.  Roserva-se  uma  zona  neutral  na 
margem  direita  entre  o  rio  e  a  linha  tracada  paralelamente  às  ca- 
be^as  de  ponte  no  rio  a  10  quilómetros  de  distància  da  fronteira 
holandesa  até  a  fronteira  sui'^a.  A  evacuacào  das  regioes  do  Rheno 
pelo  inimigo  realizar-se  ha  no  prazo  de  16  dias,  ou  sejam  31  dias 
depois  da  assinatura  do  armisticio,  regulando-se  os  movimentos 
de  evacuafào  e  ocupacào  pela  nota  anexa  n."  1,  redigida  no  mo- 
mento da  assinatura  do  armisticio. 

6.3  Em  todos  os  territórios  evacuados,  sera  proibida  a  evacua- 
9ao  dos  habitantes.  Nào  serào  causados  danos  ou  prejuizos  às  pes- 
soas  e  propriedades.  Os  habitantes  nào  serào  perseguidospor  par- 
ticipacào  em  medidas  de  guerra,  anteriores  à  assinatura  do  ar- 
misticio e  nào  se  farà  qualquer  destruieào.  As  instala^oes  milita- 
res  de  qualquer  ordem  serào  integralmente  entregues,  bem  comò 
OS  aprovisionamentos  militarcs,  viveres,  munÌ9oes  e  equipamcntos 
que  nào  sejam  levados  nos  prazos  de  evacuacào  estabelecidos.  Os 
depósitos  de  viveres  de  qualquer  ordem,  destinados  à  populafào 
civil,  gado,  etc,  serào  deixados  nos  seus  locais.  Nào  serào  tomadas 
medidas  que  tenham  por  conseqùencia  a  depreciagào  de  estabele- 
citnentos  industriais  ou  a  redu^ào  do  seu  pessoal. 

7."  As  vias  férreas-e  fluviais,  estradas  e  pontes,  telégrafos  e  te- 
lefones  nào  deverào  ser  deteriorados.  Todo  o  pessoal  civil  e  mili- 
tar, actualmente  utilizado,  ficarà  nos  seus  postos.  Serào  entregues 
aos  aliados  5:000  locomotivas  montadas,  15:000  vagoes  em  bom 
estado,  providos  de  todos  os  utensilios  e  pe^as  de  substituìfào  ne- 
cessàrias,  que   serào  lixadas   pcrmencrizadan.ente  no  anexo  n.°  2 
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num  prazo  que  nào  exceda  31  dias,  bem  corno  5:000  camioes-auto- 
móveis  em  bom  estado,  no  prazo  de  36  dias,  e  os  caminlios  de  feiTO 
da  Alsacia-Lorena  no  prazo  de  31  dias,  dotados  de  todo  o  pessoal 
e  material  afectos  a  està  rede.  AlOm  do  material  necessario  para 
a  explorayào  das  regioes  na  margem  esquerda  do  Rheno  que  for 
deixado  nos  seiis  lugares,  todos  os  aprovisionamentos  de  carvào  e 
todo  0  material,  linlias,  sinais  e  ofieinas  serào  tarabem  ali  deixa- 
dos.  Os  abastecimentos  serào  feitos  pela  Alemanha.  Quanto  à  ex- 
ploracào  das  linlias  nas  regijes  da  margem  esquerda  do  Rheno, 
todos  os  depósitos  serao  apreendidos  pelos  aliados  e  devolvidos. 
A  nota  anexa  n.°  2  estabelecera  os  porraenores. 

8.*  0  comando  alemào  devera  indicar,  no  prazo  de  48  horas 
depois  da  assinatura  do  armisticio,  a  localizacào  de  todas  as  mi- 
nas  e  depositi vos  reùnidos  nos  territórios  evacuados  jdcIos  ale- 
màes,  a  firn  de  facilitar  a  sua  busca  e  destruìcào.  Tambèm  serào 
indicadas  as  disposicoes  tomadas,  corno  envenenamentos  de  fontes 
e  j^ogos,  sob  penas  de  represalia. 

d."  Os  exércitcs  aliados  e  dos  Estados  Unidos  exercerào  o  di- 
reito  de  requisicào  nos  territórios  ocupados,  exceptuando  a  liqui- 
dacào  de  contas  que  sera  feita  com  quem  a  isso  tiver  direito.  A 
manutencào  das  tropas  de  ocupacào  nas  regiues  do  RhenO;  ex- 
cluindo  a  Alsàeia-Lorena,  ficara  a  cargo  da  Alemanlia. 

10.*  Repatriacào  imediata,.  sem  reciprocidade,  em  condicCies 
que  serào  fìxadas,  de  todos  os  prisioneiros  de  guerra,  incluindo  os 
detidos  preventivamente  e  os  condenados,  podendo  dispor  deles 
OS  aliados  comò  melhor  llies  pareva.  Este  convénio  anula  os  ante- 
riores  que  se  refìrafn  à  troca  de  prisioneiros,  incluindo  a  troca 
que,  actualmente,  se  està  realizando.  A  repatriacào  dos  j^risionei- 
ros  de  guerra  alemàes,  internados  na  Holanda  e  na  Suiga,  conti- 
nuarà  comò  anterioi'mente.  A  repatriacào  dos  prisioneiros  alemàes 
sera  regulada  pelos  preliminares  da  paz. 

11.*  Os  doentes  e  feridos  que  nào  jDossam  ser  evacuados  e  que 
se  encontram  nos  territórios  que  forem  evacuados  pelas  troj)as, 
serào  tratados  por  pessoal  alemào  a  quem  sera  deixado  material 
sanitario  para  tal  fim. 

b)  Dìsposigoes  reiativas  às  fronieiras  orientais  da  Alemanha 

12.^  As  tropas  alemàs  que  se  encontrem  nos  territórios  que  antes 
da  guerra  faziam  parte  da  Austria-Hungria,  Roménia  e  Turquia 
devem  regressar  imediatamente  às  fronteiras  alemàs  tais  comò 
erara  no  dia  1  de  Agosto  de  1914.  Todas  as  tropas  que  actualmente 
se  encontrem  nos  territórios  que  antes  da  guerra  faziam  parte  da 
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Rùssia,  deverào  regressar  totalmente  às  fronteiras  da  Alemanha 
definidas  corno  acima,  quando  os  aliados  considerem  cbegado  esse 
momento,  tendo  em  conta  a  sìtua^ào  interna  dèstes  territórios. 

13.»  Execugao  imediata  pelas  tropas  alemas  daquela  evacua^ao, 
e  chamada  de  todos  cs  instrutores,  prisioneiros,  agentes  civis  e 
militares  alemaes  qne  se  encontrem  na  Russia,  aos  territórios  cir- 
cunseritos  pelos  limites  de  1  de  Agosto  de  1914. 

14."  Imediata  cessa^ao  por  parte  das  tropas  alemas  de  requisi- 
9oes,  apreensoes  e  medidas  ccercitivas  com  o  firn  de  procurar  re- 
cursGs  para  a  Alemanha,  na  Roménia  e  Rùssia,  nos  seus  limites 
de  1  de  Agosto  de  1914. 

15.^  Renùncia  aos  tratados  de  Bucarest,  Brest-Litowsk  e  trata- 
dos  complementares. 

16."  Os  aliados  terào  livre  acesso  aos  territórios  evacuados  pe- 
los alemaes  nas  fronteiras  orientais,  quer  por  Dantzig,  quer  pelo 
Vistula,  a  fim  de  poderem  reabastecer  as  popula^ces  e  restabele- 
cer  a  ordem. 

e)  Àfrica  Orientai 

17.^  Evacua9ao  de  todas  as  fòrfas  alemas  que  operam  na  Africa 
Orientai,  no  prazo  fixo  pelos  aliados. 

d)  Clàusulas  geraìs 

18."  Repatriafào,  sem  reciprocidade,  no  prazo  fixo  em  condiyoes 
pormenorizadas  que  serao  estabelecidas,  de  todos  os  internados 
civis,  inclusive  os  refens  detidos  preventivamente  e  os  condena- 
dos,  pertencentes  aos  aliados,  altm  dos  inscritos  no  artigo  3.° 

e)  Clàusulas  financeiras  (sob  reserva  de  reivlndicagòes  e  reclamagòes 
dos  aliados  para  reparagòfes  de  prejuizos) 

19.»  Emquanto  durar  o  armisticio,  o  inimigo  nào  destralrà  valo- 
res  pùblicos  que  servirào  de  garantia  à  indemnizafào  de  repara- 
9oes  e  restituìfào  de  fundcs  do  Banco  Naeional  da  Bèlgica, 
documentos,  espécies  e  valores  afectos  aos  interesses  pùblicos  dos 
paises  aliados.  A  restituìjao  do  curo  russo  e  romeno,  tornado  pelos 
alemaes  e  remetido  por  esses  paises  sera  guardado  pelos  aliados 
até  a  assinatura  do  tratado  de  paz. 
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/)  Clàusulas  navais 

20.*  Imediata  cessa^ào  de  todas  as  liostilidades  no  mar  e  forne- 
cimento  das  preeisas  indicacoes  da  localizafào  e  movimento  dos 
navios  alemàes,  sendo  os  neutrais  avisados  da  liberdade  conce- 
dida  à  navegagào  das  marinhas  de  guerra  e  mercante  aliadas  em 
todas  as  àguas  territoriais,  sem  intervencao  da  questào  de  neu- 
tralidade. 

21/  Restituicào,  sem  reciprocidade,  dos  prisioneiros  de  guerra 
das  marinhas  de  guerra  e  mercante  aliadas,  em  poder  dos  ale- 
màes. 

22.^  Entrega  aos  aliados  e  aos  Estados  Unidos  de  todos  os 
submarinos  (todos  os  cruzadores  submarinos  e  todos  os  lanca- 
minas,  inclusive),  actual  mente  existeutes,  com  o  seu  armamento 
e  equipamento  completos,  nos  portos  designados  pelos  aliados  e 
pelos  Estados  Unidos.  Os  que  nào  puderem  fazer-se  ao  mar,  serào 
desarmados  para  abandonarem  os  portos  alemaes  logo  que  forem 
recebidas  ordens,  pela  telegrafia  sem  fios,  para  a  sua  viagem  ao 
porto  designado  para  a  entrega  e  os  restantes  o  mais  depressa 
possivel.  As  condicoes  deste  artigo  serào  realizadas  num  prazo 
de  14  dias  depois  da  assinatura  do  armisticio. 

23."  Todos  OS  navios  de  guerra  designados  pelos  aliados  serao 
desarmados  e  internados  em  portos  neutrais  ou  aliados,  por  estes 
indicados,  e  serào  vigiados,  fìcando  apenas  a  bordo  destacamentos 
de  guarda.  Serào  seis  cruzadores  de  batalha,  dez  couracados  de 
esquadra,  oito  cruzadores  ligeiros,  dez  lanca-minas,  cinqùenta 
«destroyers»  de  tij)os  modernos,  alèm  dos  navios,  inclusive  flu- 
viais,  que  serào  reùnidos.  desarmados,  nas  bases  alemàs  e  aliadas 
que  forem  designadas,  e  vigiados.  0  armamento  militar  dos  navios 
da  esquadra  auxiliar  sera  desembarcado.  Todos  os  navios  designa- 
dos para  sereni  internados,  estarao  prontos  a  abandonar  os  portos 
alemàes  sete  dias  depois  da  assinatura  do  armisticio.  Pela  tele- 
grafia sem  fios  serào  dadas  as  direcfoes  para  a  viagem. 

24.^  Os  aliados  terào  o  direito  de  dragar  campos  de  minas  e  des- 
truir  obstaculos  cuja  situacào  sera  indicada  pelos  alemàes,  mesmo 
fora  das  aguas  territoriais  alemàs. 

2o.^  Liberdade  de  entrada  e  sai'da  no  Bàltico  da  marinba  de 
guerra  e  mercante  dos  aliados,  garantida  pela  ocupacào  era  todos 
OS  portos  das  obras  e  batarias  de  defesa  de  qualquer  espécie.  Nas 
passagens  do  Categat  ao  Bàltico,  a  limpeza  e  destrulfào  de  todas 
as  minas  dentro  e  fora  das  àguas  territoriais  alemàs  e  a  sua  colo- 
cagào  serào  indicadas  pela  Alemanha,  nào  podendo  suscitar-se  ne- 
nhuma  questào  de  neutralidade. 
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26."  Manutenfao  pelos  aliados  do  bloqueio  actual  nas  mesmas 
condi^oes,  ficando  os  navios  ^alemaes  qiie  se  encontram  no  alto  mar 
sujeitos  ^à  captura  -pelos  aliados  que  estudarao  o  abasteeimento 
da  Alemanha  durante  o  armisticio. 

27.'"  Concentrafào  nas  bases  designadas  pelos  aliados  das  fOrcas 
aéreas. 

28."  Abandono  de  todo  o  material  intacto,  nos  portos  de  navega- 
cao  fluvial,  dos  navios  mercantes,  rebocadores,  jangadas  e  dcs 
abastecimentos  de  aereonautica  com  todo  o  armamento,  material  e 
aperfeÌ9oamentos  de  toda  a  espécie,  e  evaciiag-ao  da  costa  e  j^ortos 
bàlticos. 

29.='  0  mesmo  se  farà  quanto  aos  portos  do  Mar  Negro,  bem 
conio  a  entrega  do  material  de  guerra  tomado  pelos  alemaes  aos 
russos  no  referido  mar,  a  libertaeào  dos  navios  mercantes  neutrais 
e  0  abandono  do  material  enumerado  na  clàusula  28." 

30."  Restituìcao,  sem  reciprocidade,  aos  portos  designados  pelos 
aliados,  dos  navios  mercantes  aliados  em  poder  dos  alemaes. 

31."  Nào  tem  recÌ23rocidade  a  destruìgao  dos  navios  e  material 
antes  da  evacua9ào,  bem  comò  a  entrega  ou  restituìgao. 

32."  0  governo  alemào  notifìcarà  aos  neutrais,  e  especialmente 
à  Succia,  Noruega,  Dinamarca  e  Holanda  que  foram  anuladas 
todas  as  restricoes  do  seu  comércio  com  os  aliados. 

33.*  Nào  sera  transferida  a  propriedade  dos  navios  mercantes 
alemaes  que  naveguem  sob  qualquer  pavilhào  neutral  antes  da 
assinatura  do  armisti'cio. 

31."  É  fixada  em  36  dias  prorrogàveis  a  duragào  do  armisticio, 
que  i^odera  ser  denunciado,  caso  nào  sejam  cumpridas  algumas 
clàusulas,  dando-se  o  aviso  respectivo  com  48  lioras  de  antecedun- 
cia  e  ficando  convencionado  que  os  artigos  3.°  e  28.°  nào  darào 
causa  à  denùncia,  excepto  no  caso  de  falta  de  cumprimento  por 
ma  fé. 

Para  assegurar  o  cumprimento  desta  convengào  é  aceito  o  prin- 
cipìo  de  uma  comissào  internacional  de  armisticio,  que  funcionarà 
sob  as  ordens  da  alta  autoridade  dos  altos  comandos  militares  e 
navais  dos  aliados. 

Assinado  aos  11  de  Novembre  de  1918,  às  5  lioras  (liora  fran- 
cesa). 

Foch. 
Wemyss. 
Erzeberger. 
Von  Cherdorff. 
Von  Winterfeld 
D  animo. 


XI 

As  orlgcns  da  revolu^ao  econòmica 


0  miindo  contemporaneo  provém  basilarmeate  da  ci- 
vilizacao  clàssica,  rediviva  na  Renascenca.  O  gènio  he- 
lénico,  idealista  panteista,  perde  a  virtuosidade  heróica 
espartana  pelo  contacto  com  os  povos  do  Oriente.  0  co- 
mércio  dos  helenos  com  os  povos  do  Levante  e  do  Meio- 
Dia  trouxe  q  scepticismo  à  cidade  de  Atenas  e  a  deca- 
déncia  dos  costnmes. 

0  Egipto,  qiie  fora  o  inspirador  da  alma  helénica, 
cede  0  passo  à  invasao  mistica  do  Oriente,  orgiaco  e  in- 
dividualista. Sócrates  é  o  filòsofo  da  decadéncia.  E 
quando  Atenas  tem  com  Pericles  urna  populaeao  egoista 
0  imoral,  presa  à  cnpidez  da  riqueza,  mais  de  metade  da 
populaeao  helénica  é  de  escravos  e  t)primidos.  E  os  es- 
cravos,  revoltando-se,  depois  que  Alexandre  espalhou 
pelo  mundo  'conhecido  a  filosofia  de  Platao  e  de  Aristó- 
teles,  tinham  preparado  a  era  crista,  cuja  evolueao  mo- 
ral  no  campo  filosofico  chegoii  até  nós  depois  do  impulso 
de  Hegel  e  Leibnitz. 

Analizando  as  filiagoos  evolutivas  da  filosofia  helé- 
nica, que,  depois  de  Sócrates,  se  afirma  dualista,  psico- 
lògica e  scéptica,  tanto  no  idealismo  de  Piatilo,  comò  no 
naturalismo   de  Aristóteles,    que^'prepararam    o  periodo 
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crista©  de  Clemente  de  Alexandria  e  de  Santo  Agosti- 
nho,  OS  neohelénicos,  chegaremos  à  compreensao  da  filo- 
sofia contemporànea. 

Vàrios  sao  os  factores  que  se  foram  integrando  na  vida 
europeia  desde  Alexandre,  desde  os  celta-germànicos, 
dando  à  consciéncia  humana  ora  a  virtude  heróica,  ora 
0  misticismo  acéptico,  ora  a  maceragao  da  piedade,  se- 
gando as  iaflaèncias  do  fideismo  oli  do  individualismo 
estóico  dos  helenos. 

A  filosofìa  contemporànea,  apesar  das  origens  aristo- 
télicas  e  do  impulso  positivista  de  A.  Comte,  é  de  ca- 
ràcter  psicològico.  Kant  é  o  fundador  da  filosofia  mo- 
derna, de  que  os  positivistas  sao  uma  ramificagao,  comò 
os  realistas  sao  uma  maneira  de  ser  dos  romànticos. 
Spinosa,  o  panteista,  origina  a  filosofia  socialista,  comò 
Kant  funda  a  filosofìa  individualista.  0  gènio  cristao  é 
socialista.  Mostra-se  comò  a  civilizagào  helónica  se  per- 
verteu  pela  influgncia  da  cupid(3z  de  lucros  com  o  comér- 
cio  do  Levante,  perversao  que  originou  a  queda  da  ci- 
vilizacao  helénica  pela  revolueao  cristà  em  favor  dos 
oprimidos.  Depois  o  ciclo  cristao,  gragas  às  conquistas 
de  Alexandre  e  às  doutrinas  de  Platao,  espalhou-se  pelo 
mundo,  concentrando  em  si  o  naturalismo  dos  helenos, 
o  profetismo  dos  hebreus,  o  misticismo  dos  celta-germa- 
nos,  e,  com  as  descobertas  da  nossa  època,  voltou  a  fase 
da  cupidez  dos  lucros  dentro  do  torvo  iadividualismo 
que  a  filosofia  de  Kant,  neo-socràtica,  defende  e  pro- 
paga. Hoje  as  cidades  modernas  debatem-se  na  deca- 
dència  moral  de  Atenas  de  Pericles. 

Vai  surgir  a  reacgào  neo-crista,  corno  ha  vinte  sé- 
culos,  sobrevivència  heróica  que  os  mais  elevados  espi- 
ritos  prescrutam  no  estudo  das  tradigSes  nacionais  e  eu- 
ropeias. 

Urge  reviver  a  representagào  estóica  da  filosofia  da 
Piedade,  que,  abrangendo  o  mundo,  estudando  o  pro- 
cesso  da  formagao   das   almas,   reconhece  que  o  àmbito 
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da  sciéncia  é  multo  restrito,  que  a  certeza  objectiva  ó 
contingentemente  problemàtica,  que  os  estados  psicoló- 
gicos  sao  de  formagao  dependente  do  melo  e  das  civili- 
zagSes  anterlores. 

0  mundo  moderno  debate-se  no  scepticismo  e  na  anar- 
quia  montai,  em  procura  duma  organlzagao  cosmopolita. 
A  luta  das  consciènclas,  no  ansalo  da  investlgagao  da 
Verdade,  procura  o  equilibrio  no  relativo,  sem  despre- 
zar  a  Ideallzagao  do  absoluto,  o  eterno  mlstórlo,  aborto 
ao  fideismo. 


XH 
f\s  novas  crgoniza^ces 


Poderao  os  diplomatas  tentar  ainda  coniprimir  a  vida 
espontanea  dos  povos  dentro  de  moldes  artificiais;  hoje 
ó  inipossivel  manter  por  multo  tempo  estes  artificios  jii- 
ridicos. 

0  direito  administrativo  no  futuro  basear-se  lià  na  rida 
orgànica,  econòmica  e  moral  das  nacionalidades,  e  admi- 
nistrar  sera  conduzir  os  povos  à  conquista  da  riqueza  e 
da  felicidade  pelo  equilìbrio  das  consciéncias. 

0  anarquismo  orgànico  é  urna  viva  tendencia  moral 
dos  povos  cultos,  dentro  das  nacionalidades,  em  face  da 
preponderància  da  aristocracia,  da  teocracia  au  da  de- 
mocracia  orgànica  ou  oclocràtica. 

0  direito  administrativo  nào  é  lioje,  e  multo  menos  o 
sera  depois  da  guerra,  o  que  foi  durante  o  século  xix.  A 
moderna  noeào  do  direito  administrativo  provém  da  nova 
noQào  do  Estado,  que  nào  pode  continuar  a  ser  um  poder 
autocràtico  para  uso  exclusivo  de  politicos,  aristocratas, 
oclocrataSj  sacerdotes.  intelectuais,  oligarcas  ou  pluto- 
cratas. 

0  Estado  hà-de  ser  uma  organizagào  econòmica  e  mo- 
ral, com  base  psicològica,  dentro  do  qual  o  valor  dos  In- 
divlduos  seja  amparado  seni  priviléglos,  e  o  valor  colec- 
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tivo  engrandecido  seni  monopólios.  Jà  hoje  todos  sabem 
0  qiie  sejam  os  cidadaos  na  administracclo  pùblica,  o 
que  deve  entender-se  por  servicos  pùblicos,  sob  a  noeao 
da  actividade  do  Estado,  que  apoia  oa  realiza  a  admi- 
nistragao  goral  e  particiilar,  centrai  e  locai,  activa  e 
consultiva,  graciosa  e  contenciosa.  A  nova  epoca  histó- 
rica  darà  à  administraoao  pùblica  nao  o  caràcter  dum 
arranjo  parcial  de  oligarcas,  mas  o  dum  esfòrgo  para 
o  eugrandecimento  normal  de  todos  os  individuos,  de 
que  resultarà  a  grandeza  colectiva.  Os  oclocratas  que- 
rem  o  Govèrno  nas  maos  dos  facciosos,  os  plutocratas 
nas  dos  da  sua  classe,  sob  a  palavra  màgica  da  demo- 
cracia. 

Depois  da  guerra,  emquanto  existirem  as  nacionalida- 
des,  isoladas  ou  federadas,  o  poder  sera  representado, 
conio  representante  dinàmico  de  todas  as  classes,  nao 
por  sectàrios  de  qualquer  classe  ou  casta,  mas  por  quem 
seja  a  representagao  augusta,  liieràtica,  do  direito  dos 
povos. 

A  grande  guerra,  que  o  industrialismo  individualista 
desencadeou  e  originou,  pela  ànsia  do  lucro,  servida 
pelo  egoismo  estreito  dos  competidores,  nao  terminou 
emquanto  existiu  pedra  sobre  pedra  no  velho  edificio  so- 
cial. Està  guerra  so  termina  depois  do  exterminio  com- 
pleto do  velho  mundo.  Nao  fica  nada  de  pé,  e  sóbre  os 
Estados  em  bancarrota  surgirà  urna  nova  organizaeào 
social. 

Vàrios  sào  OS  elementos  em  luta  :  os  clementos  aris- 
tocràtico, autocràtico,  plutocràtico,  socialista,  teocràtico, 
individualista  —  todos  estao  em  jógo  e  nenlmm  ficarà 
preponderante,  porque  a  sociedade  futura  sera  urna  re- 
sultante de  todos  éles. 

Jà  desapareceu  a  autocracia  dos  russos,  o  cesarismo 
dos  austriacos,  e  desaparecerà  o  parlamentarismo  dos 
franceses,  o  socialismo  dos  australianos,  o  militarismo 
dos  japoneses,  o  imperialismo   dos  norte-americanos,    o 
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estadismo  dos  alemaes,  o  individualismo  dos  ingleses,  o 
cantonismo  dos  suigos,  o  idealismo  dos  espaiihóis,  mas 
da  resultante  de  todos  estes  factores  surgirà  urna  admi- 
nistragao  nova,  internaeionalizada,  de  cooperacao  entre 
as  profisgoes  e  solidariedade  entro  os  povos.  E  necessa- 
rio que  OS  que  na  próxima  conferencia  da  paz  se  arro- 
guem  o  direito  de  por  em  ordem  juridica  e  econòmica  a 
luta  contemporànea,  nao  se  convengam  que  éles  poderao 
agora,  corno  em  1815,  realizar  uma  nova  Santa  Alianea. 
Desta  vez  a  paz  torà  de  se  realizar  com  a  intervengao 
das  classes  trabalhadoras,  e  sera  impossivel  uma  Santa 
Alianea  de  plutócratas  centra  as  multid5es  organizadas 
e  conscientes. 


XIII 
O  direilo  moderno 


A  nova  època  de  administraQao  sera  caracterizada 
pela  organizacao  social  tendente  a  dar  o  melhor  bem  es- 
tar econòmico  e  moral  a  todos  os  indivlduos  dentro  das 
snas  classes  e  a  todas  as  pessoas  dentro  das  suas  fun- 
gSes. 

Depois  da  paz,  chaniadas  todas  as  classes  à  integrti- 
gao  dos  organismos  sociais,  os  Estados  deixarao  o  seu 
caracter  burocratico  e  estritamente  politico  para  se  trans- 
formarem  em  organismos  económicos,  embora  de  carac- 
ter transitòrio,  corno  jà  lioje  o  sao  em  parte  a  vSuécia,  a 
Noruega,  a  Suiga  e  a  Dinamarca.  O  direito  é  a  parte 
minima  da  moral  de  qiie  os  povos  indeclinavelmente  ca- 
recem  para  viver;  é  a  moral  sancionada  pela  lei  escrita, 
e  a  tendéncia  progressiva  dos  povos  è  no  sentido  da 
coincidéncia  do  seu  direito  com  a  sua  moral. 

0  Estado  comegou  por  coartar  a  liberdade  religiosa, 
politica,  filosofica  e  econòmica,  para  servilo  restrito  dos 
administradores,  com  o  sacrificio  dos  administrados. 

Depois,  para  defesa  de  interésses  econòmicos  criados, 
deu-se  aos  administrados  a  liberdade  politica  e  religiosa 
e  a  liberdade  econòmica  sòbre  o  direito  privilegiado  dos 
quo  com  tal  liberdade  lucravam. 
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Hoje  OS  administrados  nao  se  contentam  com  a  liber-. 
dade  de  pensamento   e  querem  a  seguranga  econòmica, 
sob   0   regime  do  direito    ao  trabalho  e  o  dever  de  tra- 
balliar. 

Depois  da  paz,  os  Estados,  pelas  grandes  despesas 
que  Ihes  inciimbem,  so  poderao  existir  sustentados  por 
povos  muito  ricos  e  numerosos  ou  pela  federagao  entre 
as  peqiienas  nacionalidades,  para  Ihes  poupar  as  despe- 
sas militares,  diplomàticas,  escolares  universitàrias,  de 
fìscalizagao  adiianeira  e  ontras. 

Os  Estados  do  futuro  bao-de  dividir  a  produgao,  re- 
gulando  o  consumo,  para  evitar  que  os  ricos,  agambar- 
cando  os  géneros  de  primeira  necessidade,  matem  os  ou- 
tros  pela  fome,  corno  ja  hoje  se  faz  na  Inglaterra,  na 
Alemanha  e  na  Franga. 

Està  revolugao,  que  a  guerra  realizou,  manterà  as 
suas  conseqùéncias  depois  do  grande  conflito  armado. 

O  conceito  autocratico  quere  que  o  conquistador  dite 
a  lei  às  populagoes  e  territórios  conquistados  ;  domina-os 
pela  forga  militar.  0  conceito  organico  sustenta  que  os 
territórios  e  as  populagoes  aumentadas  aos  Estados  de- 
vem  ser  administrados  scientificamente  ;  isto  é,  conforme 
as  indicagoes  demogràfìcas  e  as  necessidades  territo- 
riais.  Quando  os  bàrbaros  invadiram  a  Europa,  apossa- 
ram-se  das  propriedades  dos  colonos  romanos,  os  quais 
tinham  enriquecido  à  custa  das  depredagòes  contra  os 
autoctonos.  Depois,  quando  se  realizou  a  grande  revolu- 
gao francesa,  o  Terceiro  Estado  apossou-se  das  proprie- 
dades do  clero  e  da  nobreza,  a  qual,  por  sua  vez,  jà  ti- 
nha  tambem  tirado  os  bens  aos  colonos  romanos.  Com 
a  grande  guerra,  os  lucros  dela  provenientes  criaram 
uma  especial  plutocracia  de  enriquecidos  à  custa  da  des- 
graga  geral. 

Estes  grandes  e  sùbitos  argentàrios  que  a  guerra 
criou  jà  estilo  ameagados  de  virem  a  ser  desapossados, 
depois   da  paz,   das   suas   grandes  e  fortuitas  fortunas. 
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Tem  sido  sempre  assira  na  liistória  da  administra- 
gao  das  sociedades  humanas.  Mas  desta  vez  a  desamor 
tizaQao,  por  utilidade  pùblica,  da  mao  morta  dos  argen- 
tàrios  que  a  guerra  enriqiieceu,  parece  que  se  vai  fazer 
nao  directamente  pelo  Quarto  Estado  revoltado,  mas  por 
melos  fìscais. 


XIV 
O  futuro  do  mundo 


Cora  efeito,  depois  da  paz  todos  os  Estados  fì(!arao  fa- 
li  dos,  e  as  enormes  dividas  pùblica»  e  os  encargos  or- 
dinàriós  dos  Estados  nao  poderSo  sor  pagos  pelos  con- 
tribuintes  exaiistos  ;  os  Estados,  éles  próprios,  vcr-se  liao 
obrigados  a  tornar  conta  das  fortunas  dos  enriquecidos 
pela  desgraca  da  guerra,  para  com  elas  pagarem  os 
grandes  e  indeclinàveis  encargos  pùblicos. 

Os  Estados,  depois  da  paz,  para  viverem,  nao  so 
terao'de  proceder  a  està  expropriagao,  porque  os  ompo- 
brecidos  nada  poderao  pagar,  mas  bao-de  carecer  tam- 
bém  de  continuar,  corno  jà  agora  o  vao  fazendo  a  In- 
glaterra,  a  Italia,  a  Franga,  a  Austria  e  a  Alemanha,  a 
regular  o  consumo,  a  estabelecer  a  circulagao  e  a  socia- 
lizar  a  produgao  da  riqueza,  por  via  da  municipalizagEo 
dos  servigos  económicos.  Dizem  que  a  guerra,  a  fome,  é 
que  foi  obrigando  os  Estados  a  distribuir  as  ragoes  e  a 
tomar  conta  das  fàbricas  e  dos  campos  para  colectivizar 
a  produgao  ;  mas  a  guerra  entre  as  classes,  e  a  fome, 
jà  existiam  antes  do  grande  conflito  armado  ;  é  necessa- 
rio que  OS  felizes  o  nao  ignorem,  e  està  guerra  de  agora 
velo  provocar  e  acelerar  a  resolugao  dum  anseio  —  a  so- 
cializagao  da  produgao  para  garantir  o  conveniente  con- 
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sumo  aos  desgragados  que  trabalham.  0  século  xix  foi 
um  sedilo  de  egoismo,  em  que  a  assistSncia  pùblica  dei- 
xoii  de  ser  urna  organizagao  para  ser  um  paliativo. 

A  imprensa  que  facilitou  a  instrugao  tornou  possivel 
a  revolugao  francesa  e  as  suas  conseqùéncias  politicas; 
a  grande  guerra  veio  completar  a  obra  da  agitagao  hu- 
mana,  porque  tornou  um  facto  a  mobiliza§ao  civil,  ou 
melhor — a  socializagao  da  produ^ao,  da  circulagao  e  do 
consumo  da  riqueza. 

A  monsagem  do  Presidente  da  Kepùblica  Norte-Ame- 
ricana,  segundo   a  qual,  depois  da  guerra,  deixariam  de 
existir   OS    exércitos    nacionais,   porque  os    Estados    do 
munde  culto,   confederados,    segundo  as  tendéncias  cos- 
mopolitas  internacionais,   manterao  um  exército  interna- 
cional,    sustentado  por  todos  os  Estados  e  destinado  à 
sangao  pràtica  e  coerciva  do  direito  internacional  e  da 
ordem  policial,  é  jà  hoje  célèbre.  Sen do  assim,  deixa  de 
existir   a  principal   razao  da  centralizagao  politica  e  até 
da  centralizaeao  administrativa,  porque  a  necessidade  da 
defesa  nacional  por  um  exército  privatÌA^o  tem  levado  os 
Estados   à  necessidade  da  centralizaeao  excessiva  comò 
defesa   politica,   o   que  originou  o  enfraquecimento  dos 
organismos  económicos  nacionais  pelo  congestionamento 
das   capitais  politicas  e  pelo  atrofìamento  da  vida  muni- 
'cipal  e  provincial.  Depois  da  paz,   deixando  o  milita- 
rismo de  ser  um  instrumento  de  atrofìamento  econòmico 
nacional,    a   administragao  pùblica  perderà  o  atrofìante 
caràcter   burocràtico   e    politico,   de  fórmulas  vas,  para 
representar    a  acgao   social  do  Estado  coi»o  esfòrgo  de 
caràcter  econòmico  e  moral  por  via  da  direcQao  tècnica 
e   da  instrugao   educativa.  Està  mcnor  centralizagao  po- 
litica conjugar-se  ha  com  a  mais  ampia  descentralizagao 
administrativa,  de  caràcter  econòmico. 


XV 
f\s  modernas  nacionalidades 


A  lamilia,  instituìcao  social  de  caràcter  mais  moral 
que  juridico,  ó  a  b^se  da  comuna.  A  iamilia  com  o  Beni 
de  familia  ó  lima  institulgao  socializada.  E  assim  corno  a 
reùniao  de  familias  forma  o  municipio,  também  a  reìiniao 
de  mimicipios  forma  a  provincia  e  a  reùniao  de  provin- 
cias  constitui  o  Estado  que,  se  for  liomogéneo,  constitui 
uma  nacao  juridicamente  organizada.  E  a  reìiniao  ou  fe- 
deracao  dos  Estados  cultos  constituìrà  a  internacionali- 
zajao  dos  povos,  organicamente  coordenados.  A  marcila 
da  civilizacao  veni  do  Oriente  para  o  Ocidente  e  por  isso 
Vitor  Hugo  cliegou  a  dizer  que  os  americanos  se  prepa- 
rani  para  transformar  a  velha  Europa  numa  colònia  de 
protectorado  americano,  comò  a  Europa,  por  sua  vez,  fez 
à  Asia. 

Na  Europa  a  luta  entro  o  traballio  e  o  capital  tende  à 
organizaeao  das  comunas  pela  municipalizagao  dos  ser- 
vieos,  e  0  cliefe  dos  Estados,  que  sera.o  corno  que  fede- 
racào  de  grandes  comunas,  tcrà  um  caràcter  de  simbo- 
lizagao  nacional.  Por  isso  nos  povos  onde  é  mais  viva  a 
luta  entre  proletàrios  e  burgueses,  aqiieles,  nao  podendo 
ser  cliefe  do  Estado  um  operar!:*,  para  nao  ser  um  bur- 
gues,    seu  rivai,   preferem  os  dinastas  das  velhas  casas 
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reinantes,  corno  sucede  nas  repùblicas  inglosa  e  norue- 
giiesa,  por  os  julgarem  alheios  ou  neutrais  porante  o 
conflito  entre  patr5es  e  trabalhadores.  A  soberaaia  dos 
povos  é  a  sua  for^a  social  e  n?io  a  jungao  aritmètica  de 
unidades  apreciadas  em  sufrAgios  heterogéueos. 

A  sociabilidade  é  urna  fòrga  pròpria  dos  individuos  so- 
ciais,  corno  a  vida  o  é  dos  indivìdiios  biológicos,  e  por 
isso  nao  reside  a  soberania  das  na^Oes  nos  individuos, 
mas  na  propria  coordena^ao  social. 

Eecordemos  os  erros  de  vàrios  sistemas  eleitorais  que 
tém  origem  no  individualismo  econòmico  e  politico,  do 
qual  proveio  a  desorganizagao  que  levou  o  mundo  ao 
grande  conilito  armado.  As  leis  nao  podem  ser  votadas 
pelas  facQÒes  politicas,  que  so  pcnsam  nos  seus  interés- 
ses  facciosos  ;  liao-de  ser  a  san^ao  juridica  do  estado  mo- 
ral  e  social  dos  povos,  scientificamente  verificado. 

As  relagoes  entre  a  sociedade  e  o  Estado  nao  sao  jà 
hoje  mantidas  para  sustentar  o  poder  de  um  autòcrata, 
duma  oligarquia,  duma  casta  ou  mesmo  de  uma  maioria. 

A  actividade  do  Estado,  depois  da  actual  guerra,  ten- 
derà a  organizar  a  democracia,  tirando-lhe  o  caràcter 
individualista  da  concorréncia  deslial  ou  privilegiada.  E 
aplicando  os  principios  expostos  à  nossa  actual  situagao 
com  facilidade  se  pode  mostrar  que,  sondo  a  actual  di- 
vida pùblica  de  1.000:000:000?5,  devendo  elevar-se  de- 
pois da  guerra  a  1.300:000:000^.  nao  podendo  os  con- 
tribuintes  com  a  actual  pobreza  e  desorganizagao  econò- 
mica pagar  mais  de  80.000:000)^  por  ano,  nao  havendo 
compensagòes  a  esperar  a  nao  ser  por  aumento  de  ter- 
ritòrio colonial  que  nada  valerà  se  o  nao  soubermos  va- 
lorizar,  so  poderemos  evitar  o  desaparecimento  da  na- 
cionalidado  se  ràpidamente  quisermos  e  soubermos  apli- 
car  a  populagào  ao  maior  valor  do  territòrio  cujos  solo 
e  sub-solo  tèm  side  abandonados. 

Podemos  entrar  no  grande  empreendimento  do  ressur- 
gimento  nacional.   Os  60:000  soldados  portugueses  que 
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se  bateram  heróic amente,  voltariim  heróicos  para  a  Pa- 
tria empobrecida  e  nao  poderà  o  Estado  sastentà-los 
eomo  heróis  em  reforma.  Os  soldados  portugueses,  eomo 
OS  que  nao  se  bateram,  todos  terao  necessidade  de  ar- 
rotear  o  Alentejo,  de  cultivar  o  territòrio,  para  nao  mor- 
rermos  de  fome. 

Depois  do  confuto  actual  ninguèm  poderà  ficar  ocioso. 

O  Estado  hà-de  dar  traballio  aos  actuais  funcionàrios, 
aos  engenheiros  do  fomento,  aos  oficiais  militares,  aos 
técnicos  do  Ministério  do  Traballio,  aos  arquitectos,  aos 
operàrios  das  obras  publicas,  a  todos  que  tèm  vivido 
do  orgament©.  Hà-de  nomeà-los  em  brigadas  de  estudo 
e  de  traballio  pràtico,  para  irem  ganliar  todos  a  vida 
ensinando  a  trabalhar,  lucrativamente,  os  soldados,  os 
operàrios,  os  industriais,  os  lavradores,  os  comerciantes, 
que  assim  poderao  desenvolver  as  respectivas  indùstrias, 
para  que  a  administragao  pùblica  seja  emfim  um  esfòrgo 
colectivo  em  demanda  do  pao  de  cada  dia  e  nlo  um 
arranjo  ornamentai  para  entreter  a  ociosidade. 

E  jà  que  o  Estado  portugués  tem  tido  facilidade  em 
emitir  200:000  contos  em  notas  do  Banco  de  Portugal, 
que  sào  valores  nominais  perigosos  por  nao  correspon- 
der  o  aumento  da  circulaQSo  em  notas  ao  aumento  da 
riqueza  pùblica,  deve  o  Grovérno  com  tais  valores  nomi- 
nais tratar  de  pagar  à  nagao  mobilizada  econòmica- 
mente, e  assim  aplicarà  as  notas  do  Banco  de  Portugal 
à  criagao  e  aumento  da  riqueza  e  nao  ao  entretenimento 
da  populagilo  orgamental.  Deve  o  Govèrno  pagar  traba- 
llio à  populagao  mobilizada,  com  tais  notas,  para  que  se 
abram  canais,  rasguem  estrada»  e  vias  fórreas,  criem 
granjas,  estabelegam  escolas,  edifiquem  instalagòes  in- 
dustriais, dando  a  todos  traballio  e  orlando  riqueza. 

E  necessario  por  a  trabalhar  lucrativamente  teda  a 
populagao  vàlida  que  vive  do  orgamento  ;  é  necessario 
dar  traballio  à  populagao  que  emigrarà  vencida  pela 
fome  ;   ó  necessario  pagar  éste  esfòrgo  com  as  notas  do 
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banco  emissor,  que  assim,  era  vez  do  pagarem  o  eutrete- 
nimento  da  nossa  desorganizagao,  so  hao-de  transforniar 
em  reais  valores,  representados  pelos  campos  agriculta- 
dos,  pelas  miiias  exploradas,  pelas  fabricas  em  labora- 
Qao  e  pelas  constragSes  ùteis.  Administrar  ó  criar  ri- 
qiieza;  nao  é  entreter  clìentelas. 


SEGUIDl  PARTE 


H  politica  internacional 


O  cosmopolitismo 


0  primeiro  Ministro  franc^s  Briand,  por  ocasiao  da 
abertnra  da  conferéncia  econòmica  dos  aliados,  disse 
que  0  mundo  novo  que  havia  de  sair  da  vitória  recla- 
marà,  em  todas  as  categorias  das  cousas  humanas,  con- 
cepQòes  novas,  métodos  novos,  adaptados  aos  grandes 
sucessos  que  vao  mudar  o  universo,  ilustrando  a  História. 
.  A  sciéncia  nao  tem  assistido  indiferente  ao  destino 
histórico  que  na  nossa  època  tende  a  organizar  os  povos 
e  a  aproximar  as  nagoes.  Dentro  do  seu  àmbito,  eia  im- 
pressiona a  todos  OS  que  no  nosso  meio,  na  sciéncia,  na 
politica,  nas  letras,  na  magistratura,  na  administragao, 
nas  academias,  no  professorado,  nas  associacoes,  no 
operariado,  na  indùstria,  no  comércio  e  na  agricultura 
vao  estudando  e  sustentando  as  novas  correntes  que Mo-de 
preparar  a  ^àda  dos  povos  depois  da  paz. 

0  problema  é  de  todos,  sem  distingao  de  partidos  po- 
liticos:,  de  crencas  religiosas,  de  escolas  scientificas,  ar- 
tìsticas  ou  literàrlas.  A  obra  a  realizar  é  de  Cooper agao 
geral,  e  qualquer  exclusivismo  p'.  ejudicaria  os  alto»  fins 
a  que  se  visa. 

Em   7  de  Outubro  de  1917,  Wilson,  o  glorioso  presi- 
dente da  Norte-América,   proclamou  em   Gincinati  que 
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«é  necessaria  a  Socìedade  das  Nagòes,  organizada  nao 
pela  violSncia,  nem  pela  insisténcia  hostil  do  que  se  de- 
seja,  mas  provando  que  a  Sociedade  das  Na^Ocs  é  urna 
necessidade  dos  tempos».  E  o  grande  americano,  na 
festa  em  honra  da  estàtua  da  Liberdade,  na  cidade  de 
Bartpldi,  afirmou  ainda  que  «a  paz  do  mundo  nào  pode 
estabelecer-se  senào  pela  liberdade,  baseada  nas  simpa- 
tias  dos  homens,  ainda  mais  do  que  no  centrato  das 
nagoes». 

0  desequilibrio  moral,  que  mais  se  acentuou  com  a 
oblitera^ao  do  idealismo  a  que  deram  lugar  as  grandes 
descobertas  que  tornaram  possivel  o  industrialismo  in- 
tenso e  ànsia  de  grandezas  materiais,  originou  o  grande 
conflito  militar. 

A  grandeza  material  tomou  o  lugar  da  grandeza  mo- 
ral.  0  homem  fez-se  mau  para  triunfar.  E  necessario 
que  se  torno  bom  para  progredir  e  ser  feliz.  E  neces- 
sario que  0  progresso  qualitativo  se  equilibre  com  o  pro- 
gresso quantitativo. 

A  nossa  època  nem  tem  artistas  e  filósofos  corno  a 
Grècia,  nem  jurisconsultos  corno  Roma,  nem  arquitectos 
comò  a  Idade  Mèdia,  nem  santos  comò  a  Eenascen^a. 

A  qu alidade  vale  mais  do  que  a  quantidade,  e  a  guerra 
finda  originou-se  na  luta  feroz  do  maior  centra  o  me- 
Ihor.  E  agora  que  depois  da  guerra  surge  dos  escombros 
do  passado  um  novo  perìodo  histórico,  aos  homens  cul- 
tos  compete  estudar  as  circunstdncias  em  que  se  vai 
desenvolver  o  novo  meio  civilizador. 

Assim  comò  os  indivìduos  reconheceram  que  careciam 
do  garantismo  j  uri  dico  para  constituirem  as  nagòes,  as- 
sim tambèm  agora  se  verificou  dum  modo  mais  deter- 
minante que  as  nagOes,  para  conviverem,  carecem  do  ga- 
rantismo juridico  internacional.  Mas  nada  se  faz  na  his- 
tória  por  solug5es  de  artifìcio,  e  a  natureza  è  lenta  nas 
suas  solugoes.  Assim  corno  aos  homens  foi  necessaria 
uma  longa  elaboragào   social  para   se  constituirem  em 
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nag5es,  sob  ac^ào  juridica  e  coercitiva  do  Jistado,  assim 
tambèm  às  nagoes  organizadas  em  Estado  tem  sido  difl- 
cil  a  sua  organizagao  juridica  internacional,  antagónica 
com  o  estado  de  guerra  caprichoso  e  esbulliador.  A  So- 
ciedade  das  Nagoes  hà-de  estar  para  as  nagOes  corno 
estas  para  os  individuos.  Jà  o  impèrio  romano  represen- 
tou  um  esfórgo  internacional.  A  liga  hansiàtica  foi  uma 
tentatìva  de  federagao  entre  os  povos  comerciais.  Carlos 
Magno  também  tentou  a  aproximagao  das  nagOes,  e  Bo- 
naparte,  dentro  da  sua  folia  imperiai,  vislumbrou  a  inter- 
nacionalizagao  dos  povos.  Mas  so  depois  que  a  megalo- 
mania industriai  do  século  xix  levou  os  povos  ao  con- 
fiito  de  agora,  arruìnando-os  na  ànsia  de  os  tornar  ma- 
terialmente grandes  e  destruindo  tudo  quanto  existia,  é 
que  se  reconheceu  que  as  sociedades  humanas  nSo  po- 
diam  continuar  a  debater-se  na  lenta  agonia,  na  luta 
egoista  e  parcelar  das  suas  nacionalidades. 


II 
h  intcrnacionaliza9ao  economica 


Todas  as  nagOes  sao  irmas,  e  a  solucao  juridica  inter- 
nacional  que  se  venlia  a  encontrar  para  o  problema  da 
vida  futura  da  Sociedade  das  Nae5es  hà-de  partir  do 
jDrincipio, —  que  assim  conio  dentro  duma  mesma  na^ao,  e 
sobretudo  dum  mesmo  Estado,  podem  viver  e  desen- 
volver-se  individuos  de  diversas  educaQ5es  e  profissSes, 
assim  também  a  futura  Sociedade  das  NagOes,  dentro  da 
qual  todos  os  povos  bao-de  conviver,  nao  bà-de  consti- 
tuir-se  para  eliminar  ou  prejudicar  alguns  povos  mas 
para  a  todos  orgànicamente  aproximar,  dentro  das  suas 
diferenciais,  condizentes  com  a  barmonia  geral,  quer 
sejam  latinos,  germanos,  slavos,  mongóis  ou  semitas. 
Pode  comegar-se  pela  aproximaQao  dos  povos  que  vivam 
dentro  da  mesma  peninsula,  ou  que  tenbam  afinidades 
étnicas,  mas  a  tendéncia  sera  para  a  organizacao  da 
Sociedade  das  NagSes,  passando-se  dos  Estados  Unidos 
latinos,  germanos  e  slavos  para  os  Estados  Unidos  da 
Europa,  e  dèstes  para  os  Estados  Unidos  europo-america- 
nos,  com  o  destino  final  da  confederagao  juridica  e  mora! 
de  todos  OS  povos  existentes  sòbre  a  terra.  Mas  està  ne- 
cessidade  organica  das  sociedades  coutemporàneas  nao  é 
de  fàcil  realizagao,  embora  seja  indeclinàvel.  Urge  acele- 
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rar  o  processo  lento  da  natnreza  pela  acjjluo  reflectida 
dos  homens  ciiltos.  A  Rùssia  tende  a  aproximar-se  do. 
Japao.  A  NortG-Amórica  propoe-se  a  pactuar  com  a 
G-rarL-Bretanha  e  com  os  po.vos  latinos.  A  necessidade- 
de  combaterem  juntos,  latinos,  slavos,  anglo-saxoes,  ame- 
ricanos  e  japoneses,  facilitou  a  confedèra^ao  dos-  povos.- 
]\la,s:  està  Gonfederagao  ou  Sociedade  das  NaQQes  sópoderà' 
acelerar-se  se  se  fOrem  estudando  os  meios  nccessàrios^ 
da  sua  realizagao,  emqiianto  se  discutem  os  preliminares 
da  paz.  Depois  sera  tarde,  para  que  a  paz  nao  veniia' 
a  ser  mais  dificil  do  que  a  guerra. 

l  Como  se  salvaguardarao  os  interésses  economi  co  s  de 
cada,  povo  ?  ^Como  se  colocarao  e  circularao  os  se-us  pro- 
dutos?  (jComo  se  socializarà  e  or giinizard  o  traballio 
nacional  e  internacionalmente  ?  ^iComo  se  liarmonizarà 
a  existéncia  dos  polLciamentos  nacionais  com  a  do  polir 
ciamento  internaeional,  em  substituìgSo  dos  antigos  exér- 
citos  trnculentoa?  (iComo  se  poderà  criar  um  organismo 
A^ivo  do  direitD  politico,  admini strati vo  e  econòmico  para 
realizar  a  Sociedade  das  NagSes,  do  mesmomodo  que  den- 
tro de  cada  naeao  se  realiza  a  sociedade  juridica  e  coer- 
citiva dos  indivìdaos?(jComo  se  organizarà  a  diplomacia 
internaeional?  ^^  Como  funcionarao  as  escolas-ofìcinas  da 
nova  categoria  juridica  da  Liga  das  Nag5es? 

Para  a  solu^ào  destas  e  muitas  outras  questoes  que  a 
sociedade  futura  tem  de  resolver,  a  sciéncia,  tendo  em 
considera^jao  as  vantagens  da  cooperagao,  coordena  os 
servigoB  dos  intelectuais,  a  acgao  e  o  prestigio  dos  adeptos 
da  grande  causa  que  agita  o  mundo,  no  intuito  de  con- 
correr para  a  futura  organizagao  da  Sociedade  das  Na- 
Q5es. 

Convém  tornar  a  iniciativa  de  secundar  o  movimento 
que  jà  se  rcalizou  no  Oriente,  nnindo  o  Bàltico  ao  Paci- 
fico ;  convém  preparar  a  opiniao  internaeional  no  sentido 
de  Portugal  vir  a  ser  recebido  na  Conferéncia  da  Paz 
comò  urna  nacionalidade  bistórica   disciplinada  e   cons- 
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ciente  e  capaz  de  receber  a  devida  indemnizagao  por 
gastos  que  a  guerra  Ihe  ocasionou  e  de  Ihe  ser  reconbe- 
cida  a  sua  capacidade  colonial  parante  o  problema 
complexo  da  situagao  econòmica  dos  povos  costeiros  do 
Atlàntico  e  do  Mediterràneo,  resolvendo  a  situagao  afri- 
cana e  a  cooperagào  das  nacionalidades.  Convém  preconi- 
zar,  sem  prejuizo  das  especificagSes  morais,  bistóricas, 
intelectuais  e  económicas  das  nagSes  e  das  zonas  geo- 
gràficas,  a  vantagem  da  confederagào  ou  uniao  dos  po- 
vos latinos,  com  urna  organizagào  estadual,  dentro  da 
barmonia  da  sociedade  de  todas  as  outras  nagoes.  Con- 
vém discutir  quais  sao  as  principais  questòes  agricolas, 
industriais,  comerciais,  administrativas,  politicas,  operà- 
rias,  intelectuais  e  morais  de  Portugal  e  dos  outros  po- 
vos, que  deverao  ser  consideradas  na  Sociedade  das  Na- 
g5es  sob  o  ponto  de  vista  das  vantagens  e  das  desvan- 
tagons.  Convém  discutir  os  melos  de  remediar  essas 
des vantagens,  sempre  sob  o  principio  da  nossa  completa 
autonomia  nacional  dentro  da  barmonia  gcral. 


Ili 

hs  nacionalidadcs 


O  Ministro  inglés  Asquith,  em  Guil  Hall,  disse:  «a 
paz  deve  ser  tal  que  possa  servir  de  alicerce  seguro  e 
estàvel  para  segiiranga  da  Europa  e  para  o  livre  futuro 
do  muiido».  E  assim  a  paz  so  sera  estàvel  so  os  Estados 
so  organizarem  internamente  no  sentido  da  organica 
cooperacao  de  todas  as  classes,  e  externamente  no  sen- 
tido da  interdependéncia  dos  Estados  europeus  por  via 
da  federaeao,  corno  melo  coercitivo  do  direito  internacional. 
Analisando  a  vida  dos  Estados  da  Europa,  demonstra-se 
que  neles  o  feudalismo  territorial  deu  lugar  ao  feuda- 
lismo industriai,  porque  a  revolugao  francesa,  dando  a 
vitória  à  alta  e  mèdia  burguesia,  gra^as  ao  auxilio  da 
sciéncia,  das  màquinas  e  da  viagao  acelerada,  originou 
OS  dogmas  politicos  e  com  ^les  os  monopólios  que  tém 
servido  o  act.ual  industrialismo.  Verifica-se  que  éste 
industrialismo  procura  assegurar  o  seu  feudalismo  pelo 
exército  de  reserva  dos  operàrios,  pelo  centrato  dos 
salàrios,  pela  aristocracia  politica  e  econòmica,  pelos 
tnists,  pelos  privilégios  e  monopólios,  pelas  miragens 
politicas,  e  originou  a  grande  guerra. 

A  paz  da  Europa  nao  podera  jà  agora  ser  assegurada 
emquanto   se  nao  conseguir  o  equilibrio  entro  os  indivi- 
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duos  dentro  dos  Estados,  e  o  equilibrio  dos  Estados 
dentro  do  sistema  federativo  europea.  Os  Estados,  sob 
0  principio  da  sua  soberania  e  independència,  criaram 
na  velha  Europa  um  estado  de  anarquia,  à  falta  dani 
sistema  juridico  comum  que  os  force  às  normas  da 
organicidade  internacional,  comò  o  que  proveio  do  indi- 
vidualismo liberal  quo  deixou  os  cidadàos  privileglado  s 
libertos  de  qualquer  fOrga  organizadora  de  cooperagào 
em  contacto  com  os  esmagados  pela  «lei  de  bronze». 

Nota-se  que,  assim  corno  os  individuos  vivem  dentro 
do  Estado  sob  a  coacgao  organizadora  da  lei,  tambSin 
OS  Estados,  para  nao  viverem  em.anarquismo,  emquanto 
0  anarquismo  orgànico  fòr  imposslvel,  Kao-de  viver  no 
sistema  de  coacgao  internacional  pela  federagao. 

Se,  depois  da  guerra,  os  ;politicos  e  os  diplomatas  pre- 
tenderem  mais  urna  vez,  corno  o  :fizeram  em  1815  em 
Viena,  criar  formas  artificiais  da  existéncia  dos  povos, 
a  velha  Europa  continuarà  a  debater-s3  na  anarquia 
legai  em  que  se  encontrava  antes  da  guerra. 

A  Suécia,  a  Noruega,  e  até  a  Holanda,  a  Dinamarca 
e  a  Bèlgica  sSo  povos  cuja  organizagao  polìtica,  econò- 
mica e  moral  deve  ser  o  tipo  das  futuras  organizagSes 
estaduais,  tendo  em  consideragao  que  cada  nacioualidade 
organizada  em  coopera ?ao  solidària  de  profissoes  deve 
produzir  especificadamente  o  que  mais  intensa  e  pròpria- 
mente Ihe  compita  na  organizagao  internacional  dos  po- 
vos, ligados  por  um  zollwerin  organico. 

0  fim  da  civilizagao  que  compete  defender  nao  està 
no  engrandecimento  do  poder  estadual  e  da  sociedade, 
mas  na  maior  felicidade  do  individuo,  porque  os  Esta- 
dos, as  sociedades  juridicamente  organizadas,  decaem  e 
morrem  e  so  o  espirito  do  homem,  aproximando-se  de 
D^us,  é  glorioso  e  imortal. 


IV 
h  crisc  politica  e  moral 


No  sedilo  XV  as  descobertas  sao  a  mais  intensa  rove- 
lagao  da  Renascenga.  Comeca  a  era  do  internacionalismo, 
e  a  diplomacia  afìrma  a  sua  existéncia. 

Os  povos  coloniais,  corno  Portugal,  a  Espanha,  a  In- 
glaterra,  a  Holanda  e  a  Franga,  liavendo  passado  a  fase 
da  revolta  das  comunas,  com  o  espìrito  colectivo  da  na- 
cionalidade,  organizando-se  as  classes  trabalhadoras  no 
regime  corporativo  em  regime  orgànico  com  os  dominios 
senhoriais  e  municipais^  entram  na  fase  pre-internacio- 
•nal  da  colonizagao.  Cada  povo  colonial  expande-se  se- 
^undo  as  suas  tendéncias  históricas  e  étnicas. 

0  povo  inglès,  que  comegou  comò  os  outros  povos  co- 
loniais  pelo  esfórgo  do  domìnio  snbjugador,  depois  da 
independéncia  da  America  seguiu  o  sistema  da  autono- 
mia colonial,  condizente  com  o  espirito  nacional  das  au- 
tarquias  condais  da  metrópole.  Os  espanhóis,  saìdos  da 
centralizagao  polìtica  dos  reis  católicos,  langaram-se  por 
pender  ètnico  no  regime  da  sujeigao  colonial,  sobrevi- 
vencia  do  velilo  pacto  colonial  de  que  também  os  ingle- 
■ses  se  ressentiram  no  «Acto  de  Navegagao». 

Os  franceses,  realizada  a  sua  centralizagao  polìtica,  na 
rialeza,   e   depois  da  centralizagao  actual  da  grande  re- 
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voluQao,  metafisica,  simétrica  e  eclocràtica,  seguem  para 
mal  déles  o  sistema  de  assimilagao,  inorgànica  e  pertur- 
b adora. 

A  feigao  do  caràcter  portugués  revela-se  na  organi- 
zagao  dos  dominios  senhoriais,  na  reacgSo  dos  municipios, 
na  criagao  do  poder  rial  corno  representagao  pessoal  do 
direito  e  da  Pàtria,  na  organizagao  corporativa  que  deu 
à  administragao  portuguesa  o  caràcter  dum  socialismo 
de  Estado  tradicional  e  patriarcal.  Por  infelicidades  doii- 
trinàrias  que  foram  moda  europeia,  o  gènio  portugues 
desviou-se  durante  todo  o  século  xix  da  sua  tradigào  de 
socialismo  de  Estado,  passando  a  dominar  as  facgSes, 
minorias  de  aventureiros,  e  nao  o  espìrito  orgànico  da 
nacionalidade. 

Durante  o  século  xix  sob  o  impèrio  do  individualismo 
politico  e  econòmico,  que  alias  foi  ùtil  à  Gran-Bretanha 
e  outros  povos  de  grande  indùstria  e  poderosa  marinha 
mercante,  os  povos  de  tradigao  socialista,  comò  o  portu  • 
gués,  sofreram  na  sua  marcha  evolutiva,  arrastados  no 
modismo  da  aventura  egoista  do  século  passado. 

O  século  XIX  foi  um  século  de  grandeza,  servido  polas 
conquistas  da  sciéncia,  pelas  facilidades  de  transportes 
e  pela  tendéncia  prejudicial  da  desnacionalizagào,  mas 
as  organizagòes  administrativas,  por  artificiais,  desvai- 
raram  as  populaQòes,  exploradas  pelas  facgSes  politicas. 

Depois  da  grande  guerra,  pelo  cansago  em  que  fìca- 
ram  os  povos  e  pelo  reconhecimento  dos  erros  passados, 
hao-de  integrar-se  na  vidìl  dos  Estados  todas  as  classes 
e  profissSes,  e  surgirà  a  vida  orgànica  das  nagòes:  cada 
um  no  seu  lugar  segundo  os  seus  méritos,  valendo  mais 
a  justiga  colectiva  do  que  o  egoismo  de  cada  um.  E  por- 
que  hà-de  triunfar  a  justica  imanente,  a  vida  dos  povos 
terà  uma  organizagao  social  sem  artificio,  sem  privilé- 
gios,  cada  povo  terà  uma  diferencial  econòmica,  e  Por- 
tugal  sera  um  povo  colonial,  as  classes  organizadas  coo- 
perarao,  por  via  da  personalizagào  do  direito,  nas  erga- 
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nizaQÒes  politico- económicas,  o  Estado  nao  continuarà  a 
ser  um  arranjo  juridico  artificial  mas  um  organismo  vivo 
de  assisténcia  e  cooperagao  social  em  que  cada  individuo, 
cada  familia,  cada  comuna,  cada  provincia,  vivam  dentro 
do   seu  valor  e  da  sua  tradigao  na  harmonia  colectiva. 

Os  povos  coloniais,  segundo  a  lei  da  psicologia  social, 
expandir-se  hao  para  realizarem  o  alto  ideal  da  sua  tra- 
digao  histórica,  concretlzada  conforme  as  diferenciais 
étnicas  na  civilizagao  mediterrànica,  e  nao  para  fazerem 
a  exploragao  sòrdida  do  autòctone  inculto. 

0  que  Portugal  tem  feito  nas  colónias,  indicado  no 
respectivo  comórcio  de  importagao  e  exportagao  e  no  fo- 
mento econòmico  nelas  realizado,  permite  a  conclusao 
que,  quando  os  Estados  se  internacionalizarem  num  re- 
gime de  confederagao  e  eficaz  com  acgao  juridica;  o  povo 
portuguès,  pròprio  para  a  nova  fase  histórica,  jà  liber- 
tado  da  aventura  individualista  que  perturbou  o  século 
XIX  numa  ànsia  sòrdida  e  desorganizadora  de  lucro,  terà 
grandes  e  altos  destinos  dentro  da  sua  funcao  colonial, 
pela  realizagào  do  progresso  que  alias  jà  foi  indicada  nas 
conferéncias  de  Berlim  e  Bruxelas. 


V 
Um  notavel  discurso  do  Presidente  Wilson 


Conhecidas  ràpidamente  em  todo  o  muEdo  as  condigSes 
do  armisticio  assinado  com  a  Alemanha,  velo  logo  a  sa- 
ber-se  que  urna  das  razoes  por  que  Guilherme  II  mais 
se  tinha  resolvido  a  dar-se  por  vencido  foi  o  haver-se 
recasado  a  esquadra  alema  a  dar  urna  definitiva  batallia 
às  esquadras  britànicas.  Os  marinlieiros  alemEes  revol- 
taram-se.  Estava  tudo  perdido. 

Em  11  de  Novembro  assinava-se  o  armisticio  com  a 
Alemanha,  e  em  12  jà  o  Presidente  Wilson  se  dirigia 
novamente  ao  mundo  por  melo  dum  notàvel  discurso 
pronunciado  no  Congresso  norte-americano. 

Publicamos  èsse  discurso  para  afirmar  a  doutrina  pro- 
posta, entro  os  aliados. 

O  presidente  Wilson,  antes  de  ler  as  condigSes  do  ar- 
misticio à  Càmara  dos  Kepresentantes  e  ao  Senado,  reìi- 
nidos  em  sessao  conjunta,  disse: 

Seahores:  —  Nestes  tempos  de  ansiedacle  e  de  ràpidas  e  enor- 
mes  transforma9oe3,  a  consciencia  que  tenlio  da  minha  pròpria 
responsabilidade  sente-se  de  algum  modo  aliviada  ao  comunicar  a 
V.  Ex.*"^  pessoalmente  alguns  dos  grandes  aspectos  da  situacào  a 
que  foi  necessario  fazer  face. 
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As  autoridades  aleinàs,  que,  a  convite  do  Supremo  Consolilo  de 
Guerra,  se  paseram  em  comanicayào  com  o  ma  re  eh  al  Fo  eh,  aceita- 
ram  e  assinaram  as  condi^oes  do  armisticio,  que  este  ùltimo  fora 
autorizado  a  celebrar  e  a  comunicar-lhes. 

0  Presidente  leu,  em  seguida,  as  referidas  condig5es, 
e  continuou: 

A  guerra  chegou,  pois,  ao  seu  termo,  porque,  tendo  o  comando 
alemào  aceitado  um  armistiijio  em  tais  condÌ9oes,  ser-lhe  ha  im- 
possivel  recom39à-Ia. 

E  tambem  impossi'vel  avallar  desde  jà  as  conseqùencias  deste 
grande  acontecimento.  Apeaas  sabemos  que  findou  està  guerra  trà- 
gica, cujas  chamas  devoradoras  se  alastrarara  dena9ào  para  nijào, 
até  que,  por  fim,  abrangeram  o  mundo  inteiro  e  que  a  nossa  na$ào 
teve  0  privilègio  de  nela  entrar  no  momento  mais  critico,  e  com 
tal  f5r9a,  que  contribui'u  eficazmente  para  alcan9ar  èste  grande 
resultado,  dum  modo  que  nos  torna  profundamente  orgulhosos. 
Alèm  disso,  ao  passo  que  se  chegou  ao  fim  da  guerra,  alcan9ou-se 
tambem  aquilo  a  cuja  realiza9ào  todos  os  homens  livres  tinham 
consagrado  os  seus  esfor903,  e  isso  se  conseguiu  dum  modo  tara 
absolutamente  completo,  que  nem  mesmo  temos  de  tal  resultado 
urna  no9ào  ainda  completa. 

0  militarismo  armado,  tal  corno  o  compreendiam  os  homens 
que  ainda  ontem  eram  senhores  da  Alemanha,  acabou,  e  as  suas 
ilicitas  ambÌ9oes  foram  subvertidas  num  tei-rivel  desastre. 

Quem  poderà  agora  ressuscità-lo? 

Poder  arbitriirio,  casta  militar;  Alemanha  que  ura  dia  possa,  se- 
cretamente  e  por  sua  pròpria  iniciativa,  perturbar  a  paz  do  mun- 
do, tudo  isso  caiu  com  descrédito  e  foi  destrufdo. 

Mas  aiada  se  obteve  mais  e  multo  mais  do  que  isso.  As  grandes 
nacoes  que  se  associaram  para  està  destrulcào  acham-se  agora 
tambem  unidas  no  fim  comum  de  estabelecer  uma  paz  que  corres- 
ponda  aos  desejos  do  mundo  inteiro  e  de  obter  justi9a  desinteres- 
sada,  que  sera  fruto  de  regulamentos  baseados  em  alguma  cousa 
de  bem  melhor  e  de  mais  prolongada  dura9ào  do  que  interèsses  e 
egoismos  de  concorrència  entre  Estados  poderosos. 

Jà  nào  ha  lugar  para  conjecturas  sobre  o  fim  a  que  se  propoem 
os  vencedores.  Nào  ó  so  o  trabalho  de  espirito,  o  cora9ào  tem  tam- 
bem parte  nele.  0  seu  fim,  combiuado  e  patenteado,  ó  dar  satisfa- 
9ao  e  proteg5-lo,  dando-lhe  tanta  satisfa9ao  corno  às  justas  reivin- 
dica9oes  do  forte. 
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As  disposÌ5oes  e  instrucCes  inspiradas  em  razòes  de  humani- 
dade  dos  Governos  vitoriosos  jà  se  manifestaram  de  modo  multo 
pràtico. 

Os  seus  representantes  no  Supremo  Conselho  de  Guerra  de 
Versailles  resolveram,  por  unanimidade,  assegurar  aos  povos  dos 
impérios  centrais  qua  se  farà  tudo  quanto  as  circunstàncias  actuais 
permitara  para  os  abastecer  e  ajudar  na  penùria  e  nas  necessida- 
des  que,  sob  tara  diversos  aspectos,  amea^ara  a  sua  existencia,  e, 
assim,  serào  dadas  imediatas  providencias  para  organizar  os  meios 
de  OS  auxiliar  pela  mesma  forma  sistemàtica  por  que  os  organizà- 
mos  quando  se  tratou  de  socorrer  a  Bèlgica. 

Com  0  emprego  dos  navios  actualmente  inactivos  dos  impérios 
centrais  deve  ser  possi'vel  conjurar  em  breve  o  perigo  daprofunda 
misèria  que  os  amea^a  e  p errai tir-lhes  a  consagra^ào  de  todas  as 
suas  energias  e  de  toda  a  sua  inteligencia  à  grande  e  alevantada 
missào  da  sua  reconstituj9ào  politica,  perante  a  qual  se  encon- 
tram. 

A  fome  nào  conduz  a  reformas,  mas  origina  a  loucura,  e  provoca 
todos  OS  excessos  e  depravagoes  que  tornam  a  ordem  impos- 
sivel. 

Com  a  queda  do  antigo  Governo  que  oprimia  os  povos  dos  im- 
périos centrais  comò  um  pesadelo,  velo  nao  so  urna  simples  mu- 
dan9a  politica,  mas  uma  revolugào,  e  uma  revolufào  que  parece 
nào  ter  tomado  ainda  uma  forma  definitiva  e  ordenada,  achando-se 
num  estado  fluido,  findo  o  qual  os  homens  ponderados  saberào  que 
governos  e  com  que  espécies  de  governos  lem  de  tratar,  quando 
se  estabelecerem  os  preceitos  reguladores  da  paz. 

^Com  que  autoridade  virao  eles  ter  connoscoe  comopoderào  ga- 
rantir-nos  que  aceitarào  e  respeitarào  as  combina^oes  de  caràcter 
internacional  que  estamos  dispostos  a  celebrar? 

Eis  0  que  fornece  matèria  de  nào  poucas  apreensoes  e  inquie- 
ta9oes. 

^Quando  se  tratar  de  celebrar  a  paz,  quem  firmarà  alèm  de  nós 
as  promessas  e  compromissos  em  que  eia  hà-de  basear-se  ? 

Sejamos  francos  para  com  nós  próprios  e  confessemos  que  es- 
tas  preguntas  nào  podem  ter  resposta  imediata  nem  satisfatória. 
A  lÌ9ào,  porem,  que  disto  se  tira  nào  é  de  que  haja  pouca  espe- 
ran9a  de  obter  em  breve  uma  resposta  que  satisfa9a,  mas  de  que 
devemos  ser  pacientes  auxiliares  e  que,  primeiro  que  tudo,  deve- 
mos  pensar  nas  grandes  esperan9as  e  na  grande  confianea  que  sào 
a  base  do  que  jà  se  conseguiu. 

Com  excessos  nada  se  obtem,  e  a  Rùssia  jà  desgra9adamente 
nos    deu,    recentemente,    bastantes  provas  disso.  A  desordem  ar- 
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rasta  imediatamente  a  sua  pròpria  perda.  Se  se  produzirem  exces- 
sos,  se  por  unti  momento  surgir  a  desordera,  a  reflexào  e  as  ideas 
ponderadas  virào  assim  corno  vira  o  dia  da  reconstituloào,  desde 
que  nós  o  ajudemos  e  o  nào  retardemos. 

0  presente  e  tudo  o  que  Ihe  diz  respeito  pertence  às  nagues  e 
aos  povos  que  ficam  senliores  de  si  próprios  e  mantenham  a  ordem 
nos  trabalhos  dos  seus  governos.  0  futuro  pertence  aos  que  se 
mostrem  mais  amigos  da  humanidade. 

A  conquista  à  mào  armada  é  apenas  momentànea;  a  conquista 
permanente  é  a  que  grangear  a  estima  universal,  captando  o 
mundo. 

Gonfio  em  que  as  na^ues  que  aprenderam  a  disciplina  daliber- 
dade  e  que  aceitaram  a  sangue  frio  as  suas  leis  e  as  suas  regras 
estarao  agora  aptas  a  conquistar  o  mundo  ùnicamente  pela  fòr^a 
do  exemplo  e  pelo  seu  amigiivel  auxilio.  Os  povos  que  apenas  aca- 
baram  de  ser  libertados  do  jugo  dum  Governo  arbitràrio  e  entrara 
emfim  no  gozo  da  liberdade  nunca  descobrirào  cs  tesouros  dessa 
liberdade  se  tratarem  de  os  procurar  à  luz  dos  archotes  e  reco- 
nhecerào  que  todo  o  caminho  que  manche  de  sangue  os  seus  pró- 
prios irmaos  so  conduzirà  ao  caos  e  nào  à  realizacào  das  suas  es- 
peranyas. 

Encontram-se  agora  face  a  face  com  a  sua  priraeira  prova.  'De- 
vemos  esclarecu-los  para  que  vejam  bem. —  E  cntretanto,  se  é  pos- 
si'vel,  devemos  tambcm  estabelecer  a  paz,  uma  paz  que  defina  com 
justi^a  0  seu  lugar  entra  as  nagGes,  que  Ihes  desvaneca  todo  o  re- 
ceio  dos  seus  visinhos  e  dos  seus  antigos  senhores  e  que  Ihes  prò- 
porcione  uma  existencia  feliz  e  sossegada  d-epois  de  porem  em  or- 
dem OS  seus  negócios. 

Quanto  a  mim,  pessoalraente,  nào  duvido  das  suas  intenfòes, 
nem  da  sua  habilidade  para  as  realizar.  Existem  alguns  felizessin- 
tomas  que  nos  mostram  que  Oles  conhecem  e  seguirào,  por  sua  prò- 
pria iniciativa,  a  via  que  Ihes  coavem  e  que  chegarào  pacifica- 
mente aos  desejados  resultados. 

Se  assim  procedem,  ponhamos  a  nossa  assistencia  ao  seu  dispor 
por  todos  OS  modos  por  que  o  possamos  fazer  ;  se  o  nào  fazem,  de- 
vemos esperar,  com  consciencia  e  benevolGncia,  o  despertar  e  o 
restabelecimento  que  um  dia  virào. 


VI 
hs  S0IU90CS  nacionais 

Na  ordem  de  ideas  do  Presidente  Wilson,  perante  a 
gravidade  da  actual  situagao,  indicam-se  corno  soluQoes 
de  salvagao  pùbliea  as  seguintes  : 

l.'*^  0  Poder  do  Estado  deve  exteriorizar-se: 

a)  Para  evitar  a  iniqìiidade,  pela  magistratura  judicial 
togada,  sem  participagao  nas  custas  ou  emoliimentos  ; 

è)  Para  evitar  ambic5es  polìticas  prejudiciais,  pela  ma- 
gistratura ministerial  e  administrativa,  de  selecgao  tèc- 
nica; 

e)  Para  evitar  os  vicios  do  parlamentarismo,  pela  exis- 
téncia  de  comissSes  técnicas  legislativas  que  estudem  e 
preparem  as  leis  segundo  as  aspiragDes  e  interésses  de 
todas  as  classes  ou  profìssoes,  com  recurso  para  0  refe- 
rendiim  popular. 

2.'"  Para  evitar  nocivos  artificios  juridicos,  deve  legis- 
lar-se  multo  pouco,  so  quando  0  exijam  as  claras  neces- 
sidades  pùblicas  e  individuais,  e  deve  administrar-se 
multo  prudente  e  intensamente  por  via  de  governadores 
fìrmes  e  honestos,  e  de  administradores  técnicos  compe- 
tentes. 

3.^  Para  evitar  despesas  inùteis,  vaidades  prejudiciais 
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e   complicagSes  burocràticas,  devem  os  ìMiiiistérios  redu- 
zir-se  a  sete: 

a)  Ministério  do  Interior  e  Justiga; 

h)  Ministério  do  Traballio  e  Instrugao; 

e)  Ministério  dos  Estrangeiros  e  Comércio; 

d)  Ministério  da  Agricultura  e  Viagao  ; 

e)  Ministério  das  Finangas; 

/)'- Ministério  da  Seguranga  Pùbiica  (Guerra  e  Mari- 
nila) ; 

g)  Ministério   das  Colónias  e  de  Padroado  do  Oriente. 

4.^  Para  organizar  o  traballio  e  interessar  os  cidadaos 
pela  causa  publica,  e  para  os  desviar  de  paixSes  poli- 
ticas  : 

a)  Deve  criar-se  urna  Càmara  de  Exportagao  que  di- 
rija  e  facilito  a  exportaeao  dos  nossos  vinlios,  cortina, 
frutas,  logumes,  etc,  com  facilidade  de  transportes,  ga- 
rantia  da  qualidade  das  mercadorias,  conveniente  emba- 
lagem  e  apresentagao,  etc.  ; 

ì))  Devem  os  incultos  e  baldios  ser  entregues  à  ex- 
ploracao  agricola  das  associagòes,  cooperativas,  ou  de 
quaisqner  pessoas  morais  ou  individuais  qne  déem  garan- 
tias  de  conveniente  socializagao  produtora; 

e)  Deve  criar-se,  para  moralizagao  famiLiar/o  Bem  de 
Familia,  em  valor  relativo  ao  maior  nùmero  de  fìlhos, 
incidindo  o  imposto  progressivo  sòbre  os  bens  familiares 
excedentes  àquele  valor,  destinado  o  produto  desse  im- 
posto à  criacao  de  granjas  e  aquisigao  de  alfaias  agri- 
colas  e  sementes,  à  fundagao  de  fàbricas,  instituìgao  de 
emprésas  de  crédito  e  de  transporte,  que  seriam  entre- 
gues aos  municìpios  ou  a  quaisqner  associagOes  operàrias 
ou  industriais  que  dessem  garantias  de  bem  as  explorar 
em  benefìcio  dos  consumidores  e  da  colectividade  ; 

d)  Devem  criar-se  maternidades,  jardins  de  infancia 
e  creches  para  educagao  e  assisténcia  das  criangàs,  asi- 
los  para  velhos  e  invàlidos,  bospitais  para  enfermos, 
escolas  primàrias   e  médias  de  caràcter  tècnico  para  en- 
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sinar  a  todos  o  trabalho,  acquai  todos  os  cidadaos  terao 
direito  e  todos  terEo  obriga(jao  de  o  realizar  para  bar 
monizar  as  classes,  para  aumentar  a  produgao,  para  ace- 
lerar  a  circulagao,  normalizar  a  distribuìgao,  e  facilitar 
0  consumo  incluindo  o  da  reforma  aos  velhos  e  invàlidos 
e  0  da  assistencia  às  vitimas  dos  acidentes  do  trabalho; 

e)  Deve  organizar-se  a  descentralizagao  provincial  e 
municipal,  dando  aos  corpos  administrativos  faculdade 
para  municipalizar  os  servigos  da  viagao,  da  àgua,  da 
luz,  etc,  e  para  socializar  a  produgao,  a  distribuÌQao  o 
consumo  da  riqueza  sem  prejuizo  da  legitima  propriedade 
individuai,  e  da  educagao  e  dos  interésses  orgànicos  indi- 
viduais,  porque  so  sao  grandes  as  colectividades  consti- 
tuìdas  por  cidadaos  respeitados,  educados  e  independen- 
tes,  instruidos  e  trabalhadores,  seleccionados  dentro  da 
concorrència  organica  que  facilito  o  triunfo  a  todos  os  mé- 
ritos  e  a  todos  proteja  por  igual  ; 

/)  Deve  facilitar-se  a  organizagao  de  cooperativas  de 
produgao,  de  circulagao  e  de  consumo,  para  educar  o 
caràcter  dos  trabalhadores  e  para  preparar  a  integragao 
social  dos  que  produzem; 

g)  Deve  o  Estado  aproveitar  todos  os  seus  funcionà- 
rios  em  trabalhos  ùteis; 

lì)  Devem  as  colónias  ser  ocupadas  e  desenvolvidas, 
nào  por  via  de  muitas  leis,  mas  pela  acgao  de  bons  admi- 
nistradores. 

Temos  de  nos  apresentar  na  conferéncia  da  paz  comò 
um  povo  capaz  de  viver  fortemente  organizado.  E  comò 
pretendemos  viver  dentro  da  Liga  das  NagSes,  comò  uma 
nacion alidade  capaz  dum  destino  conscientemente  pro- 
curado,  nao  é  suficiente  procurarmos  a  estabilidade 
e  progresso  na  metrópole,  mas  temos  ainda  de  nos  mos- 
trarmos  dignos  de  possuir  as  provìncias  ultramarinas, 
corno  nas  conferèncias  de  Berlim  e  Bruxelas  se  estabe- 
lece  para  o  moderno  direito  pùblico  africano. 


VII 


Organìzaf^ào  administrativa  das  provincias 
ultramarinas 


A  pràtica  tem  demonstrado  que  os  diplomas  ainda  re- 
centemente publicados  sòbre  a  organizagào  colonial  nao 
correspondem  inteiramente  às  necessidades  da  admiuis- 
tragao  ultramarina.  Devemos  ter  em  vista,  comò  fazem 
OS  holaudeses,  que  a  administragao  colonial  mais  se  rea- 
liza  pela  escollia  acertada  de  bons  administradores  do  que 
pela  promulgagao  de  muitas  leis  que  ninguém  executa. 

Temos  de  criar  coloniais,  e  para  isso  devemos  desen- 
volver  0  ensino  na  Escola  Colonial  e  nas  escolas  colo- 
nais  secundarias  e  primàrias.  Temos  de  criar  coloniais. 
Depois,  o  resto,  far-se  lià  por  si.  Com  caràcter,  coni  sa- 
ber  e  com  poder,  os  bons  coloniais  saberao,  melhor  que 
muitas  leis  acumuladas,  realizar  urna  obra  de  fomento, 
iniciativa  e  vigor  coloniais  de  que  multo  carecemos. 

Depois  da  grande  guerra,  a  luta  econòmica  e  as  com- 
peténcias  pessoais  hao-de  tornar  uma  grande  acuìdade. 
Carecemos  de  preparar  o  futuro.  Por  isso  a  organiza(;ao 
basilar  e  diferenciada  de  cada  uma  das  nossas  provin- 
cias ultramarinas,  deve  ter  em  vista  : 

1."  Criar  escolas  primàrias  e  médias  de  cducagào  pro- 
fissionai. 
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2.°  Organizar  estàncias  de  servigos  de  agrimensura, 
de  informaQoes  agricolas  e  pecuàrias  e  de  cadastragao 
do  territòrio,  de  laodo  que  os  colonos  possam  ser  eluci- 
dados  sòlbre  tudo  o  que  llies  deva  facilitar  a  sua  vida  co- 
louial. 

3.°  Criar  jardins  de  ensino  para  a  facilitagao  das  cul- 
turas,  com  exposigao  e  mostruàrios  dos  produtos  agrico- 
las e  minerais  da  colònia. 

4.°  Nomear  comissSes  para  levantamento  de  cartas 
geològicas  da  colònia,  corno  indicadoras  do  valor  esplo- 
rativo da  terra,  dos  locais  pantanosos  cuja  drenagem 
kaja  de  fazer-se,  das  regiOes  mineiras,  das  regiSes  prò- 
prias  para  aldeamentos,  sanatórios  e  hospitais. 

5.°  Abrir  estradas  e  linhas  férreas  que  liguem  entro 
si  as  regiSes  de  valor  econòmico  da  provincia  e  que 
liguem  està  com  as  colònias  estrangeiras,  com  a  sangao 
directa  do  Govèrno  da  metrópole,  quando  se  tratar  de 
concessòes  a  companhias  ferroviàrias. 

6.°  Propor  ao  Govèrno  da  metrópole  a  autorizagao 
para  que  os  estrangeiros  que  o  requeiram  possam  esta- 
belecer  indùstrias  novas. 

7.°  Propor  ao  Govèrno  da  metrópole  modificagòes 
no  regime  tributàrio,  sobretudo  no  predial,  depois  da  de- 
vida  organizagao  de  matrizes,  ©  a  cilteragao  no  regime 
da  propriedade  tendente  a  facilitar  a  sua  transmissao, 
por  um  sistema  anàlogo  ao  de  Torrens,  comò  convém  nos 
paises  novos,  onde  aos  colonos  se  deve  facilitar  a  vida 
e  a  transmissao  da  propriedade. 

8."  Organizar  o  servigo  da  concessao  de  terrenos, 
de  modo  a  facilitar  a  fixagao  de  famllias  e  os  aldeamen- 
tos nos  lugares  pròprios. 

9.°  Proteger  a  organizagao  familiar  dos  indigenas, 
de  modo  que  pelo  estudo  dos  seus  costumes  se  co- 
nhega  a  possìvel  e  naturai  evolugao  das  tribus,  e  se 
possa  por  melos  indirectos  criar  necessidades  de  qu^^  re- 
sulte  0  amor  ao  traballio  para  os  indigenas. 
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10.°  Promover  a  arborizagao,  o  esgotamento  de  pàn- 
tanos,  OS  trabalhos  hidràulicos,  a  planta^ao  de  incili- 
tos,  por  meio  das  receitas  da  provìncia  e  de  concess5es, 
superiormente  aprovadas,  feitas  a  companhias  de  explo- 
ragao  agricola. 

11.°  Estabelecer  entrepostos  comerciais  onde  as  cor- 
rentes  mercantis  os  tornem  possiveis. 

12.°  Beneficiar  os  portos  e  linhas  férreas  de  comuni- 
cagao  com  os  melhoramentos  qiie  os  tornem  competi- 
dores  dos  portos  das  colónias  vizinlias. 

13.°  Tomar  medidas  fiscais  e  outras  que  facilitem  a 
indùstria  da  pesca,  onde  fòr  possìvel. 

14.°  Guidar  da  ocupagao  do  territòrio,  e  propor  alte- 
ragOes  no  imposto,  de  modo  a  obstar  à  fuga  dos  indi- 
genas  para  os  fìxar  à  terra. 

15.°  Propor  modifìcagoes  no  regime  dos  prazos,  para 
0  tornar  mais  pròprio  à  colonizagao. 

16.°  Estudar  os  meios  de  tornar  a  navegagao  inte- 
rior mais  ùtii  ao.trato  comercial  por  via  fluvial. 

17.°  Propor  um  regime  de  traballio  indigena,  con- 
forme OS  costumes  da  populacao,  de  modo  que  o  salàrio 
nao  seja  um  pretesto  de  escravatura,  mas  uma  forma  de 
socializagao  da  riqueza. 

18.°  Promover  que  os  agricultores  variem  as  cul- 
turas,  desde  as  mais  ricas  às  de  maior  consumo  locai, 
para  evitar  as  crises  do  mercado  e  para  facilitar  a  vida 
regional. 

19.°  Organizar  o  traballio  de  modo  que  todos  fà- 
cilmente realizem  o  principio  do  direito  ao  traballio  e  o 
principio  correlativo  do  dover  de  traballiar. 

20.°  Facilitar  a  criagao  do  crédito  predial,  agricola, 
industriai  e  comercial. 

21.°  Fiscalizar  a  emigragao  de  trabalhadores  para  evitar 
abusos. 

22.°  Pacificar  as  tribus  indigenas  pela  facilidade  da 
vida_,    pela    sugestao   de   bons   tratos,  pelo  respeito  aos 
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costumes  do  indigenato,  pela  justiga  do  imposto  e  pela 
assistència  social. 

23.°  Estabelecer  colonias  agricolas  e  campos  de 
ensaio,  proteger  exploragSes  mineiras  e  a  criagao  de 
bancos,  de  modo  a  dar  vida  à  provincia,  pelo  traba- 
llio e  pela  salubridade,  pelas  relagSes  comerciais  e  in- 
dustriais,  sempre  sob  um  regime  de  ampia  liberdade  e 
expansao. 

24.°  Criar  e  desenvolver  a  marinha  mercante  para  ser- 
vilo inter-colonial  e  para  rolaclonar  a  metrópole  com 
as  colonias. 

25.°  Eealizar  a  descentralizagao  por  via  de  gover- 
nos  de  distritos  e  respectivas  juntas  distritais,  às  quais 
competirà  : 

a)  Propor  a  organizagao  da  administrag^o  locai  nas 
regioes  pacificadas  e  ocupadas  ; 

b)  Promover  a  colonizagao  europeia  nas  regi5es  pró- 
prias,  protegendo  a  imigragao  e  estabelecendo  comunica- 
g5es  fàceis  ; 

e)  Ordenar  e  promover  o  estudo  das  bacias  fluviais 
e  balizagem  das  baias  e  costas,  a  abertura  dos  canais,  e 
todas  as  obras  de  fomento  regional; 

d)  Estudar  e  vulgarizar  os  processos  de  cultura  con- 
forme as  regiSeSj  do  café,  da  borracha,  do  cacau,  do  al- 
godao,  da  Ciina  sacarina,  etc.  ; 

e)  Estudar  os  melos  de  resistir  à  concorréncia  das 
colonias  vizinhas  pelas  reformas  pautais,  e  os  melos  de 
evitar  o  contrabando  pela  liberdade  do  traballio  valori- 
zado;  estudar  as  causas  da  baixa  de  prego  dos  produ- 
tos,  e  fazer  a  propaganda  do  seu  valor  nos  mercados 
nacionais  e  estrangeiros  ; 

/)  Promover  a  cultura  variada,  intensa  ou  extensa, 
conforme  as  regiSes,  e  preferir  o  tipo  das  colonias  agri- 
colas ao  de  feitorias  ; 

g)  Auxiliar  a  inciativa  particular  para  a  organizagao 
de  missoes  comerciais  ; 
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h)  Piopor  o  estabelecimento  do  imposto  de  palhota  e 
de  trabalho,  quando  fòr  adaptàvel  aos  costumes  da  popu- 
laQào  ; 

i)  Promover  a  supressjxo  de  todos  os  exclasivos 
de  comércio,  do  imposto  do  mussoco  onde  convier, 
de  mòdo  que  os  indigenas  se  assegurem  dos  seus  di- 
rei tos  ; 

j)  Ensinar  aos  indìgena»  os  processos  e  vantagens 
da  cultura  do  tabaco,  estudar  o  melhor  regime  do  alcool, 
dirlgir  0  comércio  para  a  acgao  dos  colonos  portugueses, 
por  meio  de  livre  concorréncia,  pelo  estudo  scientìfico 
das  condÌQ5es  agricolas  do  solo,  das  correntes  de  comér- 
cio e  das  condÌQ5es  do  mercado. 

26.°  Interessar  directamente  os  municipios  na  sua 
administra(^ao,  pelo  que  as  càmaras  dos  municipios  or- 
ganizados  teriam  comò  atribuÌQoes  de  fomento  : 

1.°  Tratar  do  abastecimento  das  àguas  ; 

2.°  Organizar  sindicatos  agricolas; 

3.°  Criar  escolas  de  ensino  agrìcola  e  industriai  ; 

4.°  Facilitar  a  aquisigao  de  adubos  e  a  cultura  de  ter- 
ras  incultas  ; 

5.°  Guidar  das  matas  e  florestas  ; 

6.^  Estudar  quais  as  indùstrias  mais  próprias  da  re- 
giao  e  facilitar-lhes  a  existéncia  ; 

7.°  Criar  feiras  ou  mercados  ; 

8.°  Aproveitar  a  navega^ao  fluvial; 

8."  Conservar  as  estradas  ; 

10.°  Conservar  os  monumentos  históricos  ; 

11.°  Organizar  o  cadastro  da  populag^o  e  da  proprie- 
dade; 

12.°  Facilitar  a  cobranga  do  imposto  indìgena. 

Sob  as  bases  de  pràtica  administrativa  a  que  se  re- 
ferem  as  indicagSes  anteriores,  os  governadores  das 
provìncias  ultramarinas,  ouvidos  os  corpos  e  corporagSes 
administrativas  da  respectiva  provìncia  e  todas  as  asso- 
ciaQ5es  e  competéncias  ali  existentes, elaborariam  deforma 
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elara,  ràpida  e  simples,  um  diploma  orgànico  de  admi- 
nistragao  locai,  mais  entregue  ao  senso  administrativo 
dos  que  houverem  de  o  executar  com  um  grande  impulso 
de  iniciativa  e  equidade  juridica,  do  que  às  leis  juridicas 
de  complicada  burocracia. 


vili 

A  economia  da  Europa  e  da  Nortc-Amérìca 

O  Japào 

Publicamos  adiante  um  mapa  em  que  fàcilmente  se 
pode  ver  o  estado  social  e  econòmico  dos  povos  que 
mais  poderao  influir  na  futura  Liga  das  Nag5es. 

Mas  é  de  notar  que,  segundo  um  telegrama  de  Lon- 
dres  de  26  de  Novembro  de  1918,  os  delegados  japone- 
ses  à  Conferéncia  da  Paz  apresentarao  bases  de  clànsu- 
las  sòbre  os  seguintes  pontos  : 

1.^  Liberdade  dos  mares  e  assuntos  interaacionais  que  interes- 
sam  ao  poderio  da  alianca  anglo-japonesa  ; 

2.»  Plano  de  protecgào  às  pequenas  nayoes  e  salvaguarda  do 
mundo  contra  futuras  guerras; 

3.*  Reconhecimento  da  necessidade  que  o  Japào  tem  de  resta- 
belecer  a  ordein  na  Sibèria  para  a  protec9ào  da  integridade  japo- 
nesa  ; 

4."  Reconhecimento  da  esfera  de  influencia  legitima  financeira, 
comercial  e  industriai  do  Japào  na  China; 

5.*  Permanente  ocupa^ào  de  Kiau-Chau  sob  condi^oes  satisfa- 
tórias  para  o  Japào  e  para  a  China; 

6.*  Protectorados  japoneses  nas  ilhas  Marshall,  Carolinas  e  ou- 
tras  das  antigas  possessoes  alemàs  no  Pacifico  ; 

7.*  Direitos  reciprocos  para  os  cidadàos  japoneses  em  todo  o 
mundo. 
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Serao  extraordlnàrios  os  efoitos  morais  da  grande 
guerra  se  tivermos  em  conta  as  influéncias  mesológicas 
da  sociedade  contemporanea  e  as  ideas  e  sentimentos  que 
se  relacionam  com  os  estados  sociais  e  psicológicos.  A  so- 
ciedade europeia  de  ha  iim  século  era  bem  diferente. 
Lembremo-nos  da  entrada  em  1814  dos  aliados  em  Pa- 
ris. Entao  0  egoismo  era  tam  vivo  que  as  mais  lindas 
mulheres  de  Paris,  corno  a  Condessa  de  Prignord,  as- 
saltaram  as  garupas  dos  cavalos  dos  cossacos  para  vito- 
riarem  Alexandre  da  Eùssia,  e  à  noite,  na  Opera,  a  so- 
ciedade mundana  de  Paris  conclamou  os  vencedores,  o 
Eei  da  Prussia  e  os  Imperadorcs  da  Austria  e  da  Eùs- 
sia, esquecida  dos  abandonados  e  heróicos  soldados  fran- 
ceses  que  na  véspera  tinham  morrldo  defendendo  Paris. 
Mas  0  tempo  e  os  embates  sociais  alteraram  a  razao  moral 
dos  povos.  No  principio  da  grande  guerra  pòde-se  ter 
pensado  na  Mittel  Europa,  mas  hoje  Wilson,  interpre. 
tando  0  pensamento  e  os  sentimentos  da  nossa  època, 
acaba  de  declarar  qne  a  paz  nao  sera  feita  sem  que  prè- 
viamente so  organizo  a  Liga  das  Nagoes,  afirmagao  ju- 
ridica  da  solidariedade  e  altruismo  dos  povos  modernos. 
E  urna  nova  època  histórica. 

Emquanto  a  civilizagao  se  confinou  na  bacia  mediter- 
rànica,  Eoma  pòde  ser  a  capital  do  mundo  ;  emquanto  se 
tratava  apenas  da  organizagao  dos  Estados  Unidos  da 
Europa,  a  Haia  poderia  ser  a  capital  dessa  federagao  ; 
mas  agora  que,  depois  da  grande  guerra,  entramos  na 
fase  organizada  da  civilizagao  inter-oceànica,  so  Lisboa 
poderà  ser  a  capital  da  Liga  das  NagSes. 

Se  analisarmos  as  condigSes  polìticas,  climatéricas, 
económicas,  históricas  e  geogràficas  de  Lisboa,  podemos 
concluir  que,  tendo  a  Liga  das  Nag5es  de  realizar  um 
estado  juridico,  a  sua  capital  so  pedo  ser  Lisboa,  pela 
sua  situagao  centrai  entro  a  Asia,  a  Australia,  a  Africa 
e  a  America,  e  porque,  depois  de  haver  sido  Lisboa  a 
cidade  cosmopolita  do  sèculo  xvii,  a  irradiadora  das  fa- 
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ganhas  audaciosas  qiie  descobriram  e  circumnavegaram 
o  mundo,  sera  hoje  Lisboa,  na  seqùència  da  sua  história 
e  pelas  vantagens  da  sua  posÌQao,  a  espléndida  cidade 
sóbre  0  Atlàntico  que  deve  receber  os  representantes 
de  todos  OS  povos,  integrados  na  Liga  das  Nagoes. 

Os  efeitos  morais  das  novas  conquistas,  a  que  assis- 
tirà  a  Liga  das  NagSes,  serao  a  afirmagào  beróica  da  ci- 
vilizagao  inter-oceànica. 

Damos  a  seguir  urna  nota  dos  tratados  de  comércio 
bavidos  com  Portugal,  para  se  levar  em  conta  o  nesso 
labor  na  vida  internacional  : 

De  comércio  e  navegagao  com  o  Siao,  de  10  de  Feve- 
reiro  de  1859.  Com  o  Transval,  de  11  de  Dezembro  de 
1875  e  13  de  Maio  de  1884.  Com  o  Zanzibar,  de  26  de 
Outubro  de  1879.  Com  a  Cbina,  de  1  de  Dezembro  de 
1887.  Com  a  Turquia,  de  11  de  Janeiro  de  1890.  Com  o 
Congo,  de  26  de  Maio  de  1891,  de  8  de  Abril  de  1892 
e  de  25  de  Junho  de  1907,  alterando  os  direitos  de 
exportagao  de  cauchu  (denunciado).  Com  a  Espanha, 
de  27  de  Marco  de  1893.  Com  os  Paises  Baixos  para 
Soler  e  Timor,  de  10  de  Junho  de  1893.  Com  a  Kùssia, 
protocolo  e  troca  de  notas,  de  9  de  Julho  de  1895,  notas 
explicativas  de  16  e  6  de  Fevereiro  de  1896  e  acOrdo  de 
12  de  Novembre  de  1906.  Com  a  JS'oruega,  de  31  de 
Dezembro  de  1895  e  convengao  adicional  de  11  de  Abril 
de  1903.  Com  a  Dinamarca,  de  14  de  Dezembro  de  1896. 
Com  0  Japào,  de  26  de  Janeiro  de  1897  (deixou  de  vi- 
gorar  em  17  de  Julho  de  1911).  Declaragào  comercial 
com  a  Bèlgica,  de  11  de  Dezembro  de  1897.  Com  a 
Suécia,  de  16  de  Abril  de  1904.  Convengao  com  a  Suìga, 
de  20  de  Dezembro  de  1905  e  declaragao  de  28  de  Ja- 
neiro de  1907.  Entre  Mogambique  e  o  Transvaal,  de  1 
de  Abril  de  1909.  Tratado  com  a  Alemanha,  de  30  de 
Novembre  de  1908.  Com  a  Bulgaria,  de  4  de  Junho  de 
1910.  Com  OS  Estados  Unidos,  por  troca  de  notas,  de  28 
de  Julho  de  1910.  Convengao  comercial  e  protocolo  final 
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com  a  Sérvia,  de  3  de  Setembro  de  1910.  Acòrdo  comer- 
cìal  provisório  com  a  Franga,  de  17  de  Fevereiro  de 
1911.  Com  a  Italia,  de  11  de  Maio  de  1911. 

Tem  também  Portugal  assinado  vàrios  tratados  de  ar- 
bitragem.  Depois  da  paz  a  arbitragem  internacìoual  hà-de 
tornar  novos  aspectos  perante  a  Liga  das  NagOes,  que 
hà-de  ter  um  tribunal  arbitrai,  mais  poderoso  e  eficaz 
que  o  da  Haia,  pois  que  o  esèrcito  ou  policia  internacio- 
nal  hà-de  dar  eficaz  execugao  aos  seus  julgados.  Eis  a 
nota  dos  tratados  de  arbitragem  com  Portugal  : 

Acordo  com  os  Paises  Baixos  relativo  à  composigao 
da  Comissào  de  Arbitragem  por  efeito  da  convengao  de 
10  de  Junho  de  1893  e  declaragào  de  5  de  Junho  de 
1894,  de  9  de  Fevereiro  de  1895  ;  Convengào  regulando 
a  arbitragem  nos  conflitos  interi,  acionais,  de  29  de  Julho 
de  1899  e  18  de  Outubro  de  1907.  Convencao  de  arbi- 
tragem com  a  Espanha,  de  31  de  Maio  de  1904.  Com 
OS  Paises  Baixos,  de  1  de  Outubro  de  1904.  Com  a 
Gran-Bretanha,  de  16  de  Novembre  de  1904,  e  notas 
trocadas  em  16  de  Novembre  de  1909  para  prorrogagào 
do  prazo  de  validade  da  convengào.  Convengào  com  a 
Suécia,  de  6  de  JMaio  de  1905.  Acòrdo  de  arbitragem 
com  a  Italia,  de  11  de  Maio  de  1905.  Convengào  com  a 
Suìga,  de  18  de  Agosto  de  1905.  Com  a  Austria-Hungria, 
de  13  de  Fevereiro  de  1906.  Acòrdo  de  arbitragem 
com  a  Franga,  de  29  de  Junho  de  1906.  Convengào  com 
a  Dinamarca,  de  20  de  Margo  de  1907.  Com  os  Estados 
Unidos,  de  6  de  Abril  de  1908.  Com  a  Noruega,  de  8 
de  Dezembro  de  1908.  Com  o  Brasil,  de  25  de  Maio 
de  1909. 


IX 
A  ac^ao  nacional 


Alguns  esforgos  tém  sido  feitos  no  intuito  de  preparar  a 
opiniao  pùblica  portugiiesa  para  a  futura  Liga  das  NaQ5es. 
Nós  mesmo  jà  no  corrente  ano  fizemos  um  eurso  pùblico 
de  direito  internacional  para  esclarecer  a  opiniao  acérca 
dos  grandes  assuntos  contemporàneos. 

A  seguir  publicamos  o  programa  desse  curso  e  o  re- 
sumo  das  9  ligSes  de  que  o  curso  se  compos. 

Por  èsse  resumo  se  vera  que  em  Portugal  se  tem  pre- 
tendido  acompanhar  os  outros  paises  do  mundo  que  pro- 
curam  nas  leis  do  coragao  e  da  humanidade  as  solugòes 
do  futuro  : 

Curso  de  direito  internacional 

Programa 

I 

A  sociedade  das  nacoes. —  A  concei^^ao  de  Wilson;  fundaraento 
sociològico  da  sociedade  das  nacoes.  0  direito  internacional  antes 
da  guerra  da  Europa  ;  origens  históricas  :  o  Oriente,  a  Grècia, 
Roma,  a  Idade  Mèdia  ;  a  Renascen^a,  o  Papa.  0  tratado  de  Wes- 
tfalia  e  o  equilibrio  politico;  o  congresso  de  Utrecht;  a  Revolu- 
9ao  francesa.  0  congresso  de  Viena;  o  internacionalismo.  As  na- 
cionalidades;  a  evolucào  de   direito  internacional,  a  escola  histó- 
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rica,  0  positivismo,  o   darvinismo  social,  A  inter-dependencia,  a 
independència  e  a  dependència  dos  Estados. 

II 

0  tribunal  da  Haia.  0  poder  legislativo  no  direito  internacio- 
nal,  sua  falta.  0  poder  judicial  no  poder  executivo  da  sociedade 
das  naeoes.  A  san^ào  do  direito  internacional.  0  costume  e  os  ti-a- 
tados  no  direito  internacional.  Regras  consuetudinarias  ;  tratados 
especiais  e  tratados  colectivos  ;  reguladores  de  interèsses  e  do  di- 
reito internacional.  A  codificacào  do  direito  internacional  parcial 
e  evolutiva.  0  direito  nacional  e  o  direito  internacional  nas  suas 
relacoes  coni  a  moral  e  a  economia.  A  dijilomacia. 

Ili 

0  estado  actual  da  civilizacao;  as  tendencias  socialistas;  a  lio- 
mogeneidade  internacional;  as  ai^roximacoes  étnicas,  os  latinos, 
OS  germànicos  e  os  slavos.  A  America  anglo-saxónica  e  a  amé- 
rico-latina.  0  Japao,  a  Turquia;  a  colonizacào. 

Sistema  juri'dico  internacional  de  H.  Grocio,  Zouch,  Holtzen- 
dorff,  Martens,  Kasanski.  0  direito  internacional  depois  da  guerra 
da  Europa.  A  confedera§ào  dos  Estados;  os  Estados  Unidos  da 
Europa.  Os  jiaises  e  as  na9oes.  0  territòrio  e  o  Estado  ;  as  federa- 
coes  e  as  confedera9oes. 

IV 

A  soberania  dos  Estados,  a  sua  personalidade  internacional. 
Estados  simples  e  comjjostos.  Estado  unitàrio  e  federai.  Estados 
meio  soberanos.  Os  protectorados  ;  Estados  tributàrios  e  neutrali- 
zados.  Reconhecimento  dos  Estados  ;  sua  forma^ao.  Teoria  do 
equilibrio  politico,  teoria  das  nacionalidades,  teoria  da  vontade 
popular  e  teoria  das  fronteiras  naturais.  Reconhecimento  expresso 
e  tàcito  dos  Estados.  Como  se  extinguem  os  Estados  ;  identidade 
do  Estado,  golpe  de  Estado,  a  anexa^ào,  a  desanexa^ao  ;  fornia- 
9ào  de  novos  Estados.  A  extin^ao  dos  Estados  e  a  sua  sucessao  ; 
0  poder  temperai  dos  papas. 

V 

Instituìcoes  internacionais  jiara  a  administracào  dos  interèsses 
coniuns  dos  Estados.  Associa9oes  internacionais.  Direitos  politi- 
cos,  civis  e  internacionais.  A  personalidade  juridica  internacional 
do  honiem.  A  soberania  territorial.  As  nietrópoles  e  as  colónias. 
0  dominio  dos  raares.  Mare  clausum.  Mare  liberum,  0  dominio  de 
rios.  Mares  abertos,  mar  litoral.  Mares   fechados.  Mares  interio- 
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res,  golfoSj  baixos  e  portos  ;  estreitos  e  canais.  0  dominio  man- 
timo  ;  0  dominio  dos  lagos.  Dominio  aèreo;  a  aviagào  interna - 
cional. 

VI 
As  fronteiras  ;  aquisicào  territorial;  acessào;  o  espaco;  protec- 
torado  ;  esferas  de  influència;  prescricào  ;  cessào  pacifica  e  vio- 
lenta; plebiscitos;  opcào  de  nacionalidade.  Perda  da  soberania 
nacional.  RestrÌ9ao  da  soberania  territorial,  consoberania.  Terri- 
tòrio neutro;  servidoes  internacionais.  Territòrio  internacional; 
livre  navegagào  dos  rios  e  lagos,  estreitos  e  canais  internacio- 
nais. Suez  e  Panama.  A  liberdade  dos  mares;  nacionalidade  dos 
navios  no  direito  internacional.  Usos  e  conven9oes  sobre  o  direito 
de  pescas.  Cabos  submarinos  na  guerra  e  na  paz.  A  telegrafia  sem 
fios  no  alto  mar. 

VII 

A  policia  dos  mares;  repressào  dos  piratas;  atribuijao  e  natu- 
reza  do  dever  de  assistencia  nos  perigos  do  mar.  A  liberdade  dos 
ares  ;  a  aero-navegagao  ;  a  nacionalidade  das  aeronaves  ;  a  poli- 
eia  dos  ares  ;  assistencia  aèrea.  Direito  de  conservagao  do  Es- 
tado,  0  direito  da  independència  ;  a  inter-dejiendència  e  a  inter  - 
vengào.  Monroe.  A  igualdade  dos  Estados.  Potèncias  secundàrias , 
sua  fungào.  A  comunidade  internacional.  Os  chefes  de  Estado  ; 
imunidades  e  prerrogativas.  Ministros  dos  negòcios  estrangeiros. 
Agentes  dijDlomàticos  ;  direito  de  legajao  activa  e  passiva.  As 
credenciais  ;  a  inviolabilidade,  a  exterritorialidade. 

Vili 

Os  consulados;  as  cartas  patentes  e  o  exequatur.  Funcoes  nota- 
rìais  e  judiciàrias.  As  capitulagoes.  Tribunais  mixtos  no  Egij^to. 
Instituìgoes  internacionais,  congressos  e  conferèncias.  Comissoes 
e  oficios  internacionais  Tribunais  arbitrais.  Tratados  ;  seu  objecto  ; 
condigoes.  Tratados  de  disposigào  e  de  associagao,  poli'ticos  e  so- 
ciaìs.  Concordatas.  A  sociedade  das  nagoes  (Novieow  e  Blandi). 
0  direito  internacional  privado.  Os  estrangeiros  ;  seus  direitos  po- 
liticos  e  civis  ;  incapacidade,  reciprocidade  e  igualdade.  Estran- 
geiros privilegiados.  Pessoas  juridicas;  as  igrejas.  Sociedades 
comerciais  estrangeiras. 

IX 

A  territorialidade  e  a  personalidade  na  aplicacào  da  lei.  Os 
eonflitos.  A  protecgao  individuai  no  direito  internacional;  leis  de 
garantia  social.   Os   contratos  no   direito  internacional  ;  os  testa- 
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mentos  ;  as  sucessoes;  as  obrigacoes.  Locus  regit  actum.  Os  direi- 
tos  adquiridos.  A  execufao  das  sentencas.  Contrabando  de  guerra. 
0  cerco  e  o  bloqueio.  Direito  da  visita.  Presas  maritimas  ;  seu 
jxilgamento  e  divisào.  Tratados  de  jjaz  ;  cessacao  das  hostilidades  ; 
media^ào  armada  ;  preliminares  da  paz  ;  redac9ao  do  tratado  de 
paz.  Efeitos  dos  tratados  de  paz;  rectiflcagào  de  fronteiras.  Firn 
das  hostilidades. 

Èste  programa  foi  exposto  perante  numeroso  audito- 
rio, em  ligoes  semanais,  durante  os  meses  de  Janeiro, 
Fevereiro  e  Margo  de  1918. 

Damos  a  seguir  um  ràpido  resumé  de  cada  urna  das 
]ig5es  ou  conferéncias,  extraido  do  que  ao  tempo  os  jor- 
nais  pubiicaram. 

Besumo  da  1."  conferència  : 

Realizou-se  ontem  a  primeira  conferència  do  curso  de  direito 
internacional,  no  salào  da  Universidade  Livre. 

0  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura  comecou  por  expor  a  celebre  de- 
clara^ao  dos  direitos  das  nagoes,  feita  em  1916  pelo  Instituto  Ame- 
ricano Internacional  em  Washington. 

E  a  transplaata9ào  para  o  direito  internacional  da  declaragào 
dos  direitos  do  homem,  da  revolu5ao  francesa. 

A  sociedade  das  na^oes  a  que  se  referiu  Wilson  foi  analisada 
à  face  da  sciència  social  segundo  a  escola  histórica. 

0  conferente  expoe  o  estado  do  direito  internacional  antes  da 
actual  guerra,  e  filiou-o  na  evolu9ào  que  veni  do  Oriente,  da  Grè- 
cia, de  Roma,  da  Idade  Media  e  da  Renascen^a. 

POS  em  relevo  a  influencia  da  paz  de  Westphalia  na  evoIu§ào 
do  direito  internacional  ;  descreveu  a  Europa  nos  séculos  xvii  e 
XYiii,  dentro  do  sistema  do  equilibrio  politico,  e  anallsou  os  con- 
gressos  de  Utrech  e  Vienna. 

Expos  as  conseqùèncias  da  independència  da  America  e  da 
Revolucào  Francesa,  no  internacionalismo,  depois  de  haver  esta- 
beleeido  o  conceito  scientifico  do  que  sejam  as  nacionalidades  den- 
tro do  criterio  de  darvinismo  social. 

0  conferente,  apllcando  os  principios  estabelecidos,  indicou  a 
situa5ao  da  Europa  depois  da  actual  guerra. 

Os  Estados  raodernos  sào  organismos  sociais  multo  dispendio- 
sos,  que  nao  podem  viver  fora  da  interdependència  e  da  especifl- 
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ca9ao  funcional.  Ha  Estados  sera  soberania,  sào  protectorados,  ou 
ligam-se  a  poderosas  confederacoes. 

Os  Estados  do  futuro,  dentro  da  sociedade  das  nacoes,  nao  te- 
rao  exércitos  permanentes  nera  pautas  proteccionistas  artificiais. 
Sendo  o  Estado  urna  organizacào  social  e  jun'dica,  dentro  do  qual 
se  coordenara  todos  os  individuos  e  todas  as  profissoes,  o  seu  ca- 
ràcter  organico  cxige  que  as  respectivas  leis  reguladoras  nào  se- 
jam  feitas  pelo  facciosismo  politico  das  maiorias,  mas  que  tenham 
0  caracter  scientifico,  e  os  seus  órgàos  hào-de  ter  o  caràcter  de 
permanèncìa  orgànica,  simbolizando  ou  realizando  o  direito,  con- 
forrae  os  casos. 

No  final  da  sua  brilhante  conferencia,  foi  multo  ovacionado 
pela  numerosa  assistencia  que  enchia  conapletamente  a  sala  i. 

Resumo  da  2."  conferencia: 

Rea!izou-se  ontem,  na  Universidade  Livre,  a  segunda  confe- 
rencia do  carso  de  direito  internacional. 

0  Sr.  Dr.  Carnciro  de  Moura  expus  as  condigoes  da  Europa 
quando  foi  instìtuido  o  tribunal  da  Ilaia. 

Definiu  as  funpoes  deste  tribunal  ;  raostrou  os  inconvenientes 
da  falta  do  poder  legislativo  internacional,  e  disse  que  àquele  tri- 
bunal falta  um  poder  executive  internacional  que  de  eficàcia  aos 
seus  julgados  arbitrais. 

Fez  0  conferente  urna  larga  exposif-ào  sobre  a  san^ao  do  direito 
internacional,  explicando  o  que  sào  os  tratados  e  o  costume  na 
sociedade  das  nacoes. 

Definiu  0  que  sejam  tratados  colectivos  e  tratados  especiais, 
OS  quo  regulam  interèsses  e  os  que  constituem  pròpriamente  o  di- 
reito internacional. 

0  Sr.  Dr.  Carueiro  de  Moura  expos  a  teoria  da  codificacào  do 
direito  internacional  (corrente  latina  e  corrente  gerraànica),  e  pos 
em  relevo  a  influencia  do  direito  internacional  na  moral  e  na  eco- 
nomia. 

Aprcciando  o  que  tem  sido  a  diplomacia,  definiu-a,  e  raostrou 
as  modificafoes  por  que  tem  passado.  As  rela9oes  entre  os  povos 
tem  sido  estabelecidas  para  beneficio  de  oligarquias  e  interèsses 
restritos,  e  dai  a  actual  conflagracào  ;  os  socialistas  prctendem 
intervir  nas  futuras  relacoes  internacionais  ;  os  germànicos  dizem 
que  OS  latinos  ainda  hoje  vivem  na  fase  individualista  cm  quo  eles 


Extraido  do  jornal  0  Século. 


89 

f 

viverara  quando  atrasados,  e  afirmam  que  pretendem  estabelecer 
no  mundo  a  fase  orgànica  da  organiza9ao  nacional  e  da  interna- 
cionaliza^ao  econòmica.  Mas  os  latinos  tendenti  a  harmonizar  o  seu 
estado  individualista  com  o  ideal  orgànico  da  internacionaliza^ao 
e  da  nacionaliza^ào. 

Ad  terminar  a  conferencia,  que  foi  brilhante,  foi  muito  aplau- 
dido  1. 

Besumo  da  3."  conferencia  : 

Realizou-se  ontem  a  terceira  conferencia  do  curso  de  direito 
internacìonal. 

0  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura  descreveu  o  actual  estado  das 
rela9oes  internacionais  e  expòs  o  valor  das  ideas  e  sentimentos 
que  caracterizam  a  civiIiza9ao  moderna. 

Disse  que  a  tècnica  comercial  e  bancària  sera  alterada  depois 
da  guerra,  porque  essa  tècnica  se  tem  baseado  na  luta  comercial 
artificiosa  entre  os  povos  governados  por  artificios  económicos. 

Pos  em  relevo  as  tendencias  socializadoras  dos  latinos,  alemaes 
e  slavos,  afirmadas  pela  atitude  do  primeiro  ministro  britànico  e 
pelo  presidente  da  Norte-América,  e  sustentadas  pelos  que  pre- 
tendem realizar  a  conferencia  de  Estocolmo.  Com  efeito  a  homoge- 
neidade  internacìonal  é  a  carateri'stica  da  nossa  època  e  do  seu 
desenvolviraento  sairà  a  futura  sociedade  dos  Estados.  As  aproxi- 
mafoes  étnicas  entre  latinos,  gcrmanos  e  slavos  sào  inevitàveis, 
porque  a  viar-ào  acelerada,  o  telègrafo,  a  imprensa,  as  formas  ge- 
rais  da  cultura  quebraram  as  velhas  barreiras  e  as  prejudiciais 
hostilidades  entre  os  povos.  Descreveu  o  movimento  que  se  està 
operando  na  America  ^anglo-saxónica  e  latina  no  senti  do  da  in- 
ternacionaliza^ào.  Definiu  a  posi^ao  do  povo  japonus.  Explicou  a 
actual  situacao  da  Turquia  e  pos  em  destaque  a  fun^ao  colonial 
comò  factor  internacìonal. 

Referiu-se  aos  tratados  de  comèrcio  com  Portugal,  o  de  Siao 
(1859),  0  do  Transvaal  (1775),  o  de  Zanzibar  (1873),  o  da  China 
(1887),  0  da  Turquia  (1890),  o  do  Congo  (1891),  o  da  Espanha 
(1893),  o  da  Russia  (1895),  o  da  Noruega  (1895),  o  da  Dinamarca 
(1896),  0  do  Japao  (1897),  o  da  Bèlgica  (1897),  oda  Succia  (1904), 
0  da  Sui'ga  (1907),  o  da  Alemanha,  (1908),  o  da  Bulgaria  (1910),  o 
dos  Estados  Unidos  (1910),  o  da  Sérvia  (1910),  o  da  Franca  (1911) 
e  0  da  Italia  (1911).  Expondo  o  sistema  juridico  internacìonal  de 
Grocio,  Zouch,  Hellzendorff,  Martens,  Harausk,  disse  o  que  sera  o 
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direito  internacional  depois  da  guerra  eom  a  confederacao  dos 
Esfcados  em  base  ètnica  ou  geogràfica  na  realizayao  final  da  socie- 
dade  das  na§08s,  sem  exércitos  permanentes,  sena  fronteiras  eco- 
nómicas  viciosas,  sera  artifi'eios  imperialistas.  Da  terrivel  luta  mi- 
litar lià-de  surgir  o  reconheciraento  da  necessidade  da  se  integra- 
rem  todos  03  povos  num  sistema  jurldico  interaaeional,  comò  jà  0 
proclamou  Wilson. 

Terrainou  por  definir  0  que  seja  0  territòrio  e  0  E3tado,e  0  que 
sejam  federajoes  e  confederafoes,  sendo  multo  aplaudido  2. 

Besumo  da  4."  eonferència  : 

Realìzou-se  ontera  na  Universidade  Livre  a  quarta  eonferèn- 
cia do  curso  de  direito  internacional. 

0  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura  estabeleceu  0  conceito  da  perso- 
nalidade  internaoional  dos  Estados,  e  explicou  as  vàrias  teorias 
da  soberania  estadual.  Depois  de  haver  defiaido  0  que  seja  o  Es- 
tado,  explicou  0  que  sejam  Estados  simples  e  Estados  compostos, 
unitarios  e  federais,  descrevendo  0  maquinismo  politico  da  Bèlgi- 
ca, da  Alemanha,  da  Franga  e  da  Suiga. 

Disse  0  que  sao  Estados  melo  soberanos  e  explicou  a  situagào 
de  protectorado  mais  ou  menos  elaro  de  certos  Estados. 

Mijstrou  0  que  sao  Estados  tribatàrios  €  os  neutralizados.  De- 
pois 0  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Mjura  expos  a  doutrina  corrente  sobre 
0  reconhecimento  dos  Estados,  exph'cito  ou  tàcito,  e  mostrou  corno 
03  Estados  se  formarne  corno  eatraiTi  no  cbamad  0  equilibrio  poli- 
tico segundo  a  teoria  das  naeion  alidades. 

Expos  tambèm  a  teoria  da  vontade  popular  e  a  das  fronteiras 
naturais.  Pòs  em  relevo  0  facto  histórico  da  queda  da  Polònia,  e 
disse  corno  se  extinguem  os  Estados,  cuja  identidade  juridica  atra- 
vés  das  altera^oes  politicas  fol  explicada,  mostrando  0  conferente 
0   que   se   entende  por  golpe  de  Estado,  aaexajào  e  desanexa^ào. 

Depois  de  haver  mostrado  corno  a  imprensa  e  telègrafo  e  a  via- 
93,0  acalerada  terrestre  e  maritima  tem  aproximado  todos  os  po- 
vos e  todos  OS  individuos,  gracas  ao  estado  actual  da  scièneia,  das 
ideas  e  dos  sentimentos  dos  povos  cultos,  e  gra9as  ao  esfòrco  in- 
dustriai e  comercial  que  tornou  todo  0  mundo  um  grande  mercado 
a  todos  acessi'vel,  concluiu  por  demonstrar  que  a  sociedade  das 
najoes  jà  era  um  facto  antes  da  actual  guerra,  embora  essa  so- 
ciedade  ainda  nao  tivesse   constituido  um  estatuto  juridico  inter- 
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nacional  suficiente.  Mas  assira  corno  a  vida  expontànea  dos  indi- 
viduos  03  leva,  dentro  de  cadi  nacionalidade  e  pai's  a  viverem  a 
Vida  dura  EsUdo  Jurfdico  consuetudinario,  que  nao  tem  dispen- 
sado  0  Estado  juridico  de  legisla9ao  escrìta  e  executada  por  ór- 
gaosofìciais,  assira  tambem  avida  expontànea  das  na9(jes,  erabora 
as  leve  dentro  do  mundo  culto  a  viverem  a  vida  da  sociedade  das 
na§òes,  consuetudinària,  corno  estesimples  costume  ou  organicidade 
nao  é  suficiente,  tambem  essa  sociedade  das  na5oes,  comò  se  deu 
na  sociedade  dos  cidadàos,  tende  a  organizar-se  dentro  duma 
legislagào  positiva,  executada  por  órgaos  ofìciais. 

E  nera  o  poder  militar  hegemónlco  de  qualquer  grande  potèn- 
cia  nera  o  poder  mistico  de  qualquer  sacerdócio  poderao  levar  os 
povos  modernos  a  viver  coercivamente  dentro  da  sociedade  das  na- 
9oes.  É  necessario  que  estas  se  confederem  orgànicamente  dentro 
do  principio  da  igualdade  entre  todas  as  nacionalidades. 

Ao  terrainar  foi  multo  aplaudido  pela  numerosa  assistencia  ^. 

Eesumo  da  5."  conferéncia  : 

Realizou-se  ontem  a  quinta  conferéncia  do  curso  de  direito  in- 
ternacional. 

0  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura  anunciou  a  situajào  das  institui- 
9oes  iuternacionais  que  se  interessara  pelos  direitos  politicos,  civis 
e  internacionais. 

Defìaiu  a  personalidade  juridica  internacional  do  homem,  pe- 
pante a  soberania  territorial.  Mostrou  corno  se  passou  do  mare 
clausum  para  o  mare  liberum  e  disse  o  que  seja  o  doraiaio  dos  ma- 
res  abertos  e  do  mar  litoral,  dos  mares  fechados,  dos  marès  inte- 
riores,  dos  golfos,  das  baias  e  dos  portos,  dos  estreitos,  dos  canais 
e  dos  lagos. 

Depois  de  definir  o  dominio  maritimo,  defìniu  o  dominio  do  ar, 
perante  os  progressos  da  aviacao  internacional.  Mostrou  comò  a 
concorrència  no  campo  politico,  dentro  do  individualismo,  criou  as 
fac9oes  politicas  ao  servi90  de  aventuras  autoritarias  plutocràti- 
cas.  Dai  a  falencia  dos  Estados,  cujos  dirigentes  os  levaram  à 
actual  guerra,  a  qual,  originada  na  crise  dos  Estados,  nao  poderà 
acabar  sera  a  remodela9ào  dos  mesmos  Estados  era  luta. 

Os  velhos  Estados  que  a  guerra  bà-de  exterminar  transformar- 
-se  bao  em  organiza9oes  económicas  e  juridicas  de  bomogéneas  na- 
cionalidades, onde  os  representantes  das  as30cia9oes  e  dos  munici- 
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pios,  sucedàneos  de  Senadores  e  Deputados  estipendiados,  serao 
obrigados  por  escala  e  indeclinàvelmente,  corno  jà  acontece  com  os 
jurados  e  rereadores,  a  prestarem  os  devidos  servigos  sociais,  poli- 
ticos  e  económicos,  dentro  das  necessidades  do  Estado.  Iste  evitarà 
OS  aveutureiros  e  as  terriveis  lutas  gananciosas,  dando  ao  Estado 
urna  signifìca^ào  orgànica  de  coopera9ao  e  de  solidariedade.  E  as 
fungoes  técnicas  serào  desempenhadas,  nào  por  aventureiros,  mas 
por  competentes,  seleccionados  por  concurso. 

Nao  podem  continuar  os  Estados  dependentes  das  cliicanas 
eleitorais  ;  nao  poderao  ser  ministros  quaisquer  aventureiros  das 
fac^oes  que  estas  descompoem,  eJogiam  ou  escorracam,  conforme 
OS  seus  caprichosos  interesses,  destruindo  os  seus  l'dolos  e  prejudi- 
cando  o  interesse  geral. 

0  orador  foi  muito  ovacionado  pelo  numeroso  auditòrio'. 

Resumo  da  6."^  conferéncia  : 

Realizou-se  ontem  a  sexta  conferéncia  do  curso  de  direito  inter- 
nacional. 

0  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura  deiSniu  a  personalidade  juridica 
dos  Estados,  disse  corno  eia  se  revela  nas  diversas  formas  de  ocu- 
papào  territorial. 

Definiu  0  siguificado  juridico  das  fronteiras  5  deu  exemplos  de 
aquisÌ9ao  territorial  pela  acessao,  pelas  esferas  de  iniluèncias  e  de 
interesses,  pelo  hinterland  econòmico,  pelo  protectorado,  pelos 
settlements  e  pela  prescripcào.  Expos  a  doutrina  do  regime  da 
porta  aberta,  da  cessào  pacifica,  dos  plebiscitos  para  raudanca  de 
nacionalidade  e  da  opcao  de  nacionalidade. 

Expòs  factos  e  doutrinas  sòbre  a  perda  da  soberania  nacional  ; 
disse  o  que  seja  a  consoberania,  0  territòrio  neutro,  as  servidoes 
internacìonais,  a  livre  navega9ào  dos  rios  e  lagos,  dos  estreitos  e 
canais,  a  servidào  dos  cabos  submarinos  estrangeiros.  Explicou  a 
doutrina  da  conferéncia  de  Berlim  sòbre  ocupaQào,  e  as  solu9oes 
de  esferas  de  influencia.  Disse  0  que  seja  territòrio  internacional, 
da  ocupa9ao  dos  territòrios  em  poder  dos  povos  bàrbaros  e  selva- 
gens  ;  mudanQa  de  nacionalidade  por  doa9ào,  cessào,  conquista  e 
plebiscito. 

Referiu-se  ao  regime  do  Suez  e  Panama,  à  liberdade  dos  mares, 
à  nacionalidade  dos  navios,  aos  usos  e  conveD95es  sobre  a  pesca  e 
a  telegrafia  sem  fios   no  alto  mar.  Portugal  ocupou  os  seus  domi- 
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nios  coloniaìs  no  século  xvr,  corno  ao  tempo  se  fazia,  por  esferas 
de  influencia.  Depois  tainbem  por  colocaeào  de  padrSes  nos  sécu- 
los  xvir  e  xviii.  A  conferencia  de  Berlina  exigiu  ocupafào  efectiva, 
e,  pela  nova  doutrina,  Portugal  perdeu  largos  territórios.  0  sis- 
tema das  zonas  de  influencia,  do  hinterland  econòmico,  iludiu 
aquela  doutrina  em  favor  dos  fortes,  e  assim  se  via  que  sera  ocu- 
pafào  efectiva  as  grandes  potencias  tomarara  conta  do  continente 
negro,  pretendendo  a  hegemonia  do  mundo.  Com  o  sistema  da 
porta  aberta,  com  os  cabos  submarinos  estrangeiros,  com  os  arren- 
damentos  e  postos  de  telegrafia  sem  fios,  forara  as  grandes  poten- 
cias arrancando  às  pequenas  os  seus  velhos  dominios.  Na  pròpria 
Europa,  as  grandes  potencias,  por  sistemas  vàrios,  pretendem  ilu- 
dir  a  soberania  e  direitos  dos  pequenos  Estados,  mediante  urna 
lenta  penetrarlo  servida  por  ardis  juridicos.  A  Mittel  Europa,  li- 
gando  Hamburgo,  Berlira  e  Bagdad,  aproximando,  os  mares  ao  ser- 
vilo da  hegemonia  alema,  para  se  contrapor  à  hegemonia  britànica 
que  se  fez  no  século  xix  pela  supremacia  dos  mares,  seria  a  prà- 
tica das  zonas  de  influencia,  da  porta  aberta  e  do  hinterland  eco- 
nòmico no  velho  mundo  europeu.  A  actual  guerra  derimirà  estas 
questoes  no  sentido  do  mais  forte  que  procura  a  hegemonia  do 
mundo,  mas  a  sociedade  das  naroes,  com  o  novo  factor  das  multi- 
does  organizadas  antagónicas  com  os  estados  metafisicos,  nao  po- 
derà  ser  um  facto  sem  prèviamente  se  marcar  o  habitat  ]\xviàì(io,  a 
coordena5rio  econòmica  de  cada  nacionalidade  ou  grupos  de  nacio- 
nalidades  adstritas  a  um  sistema  econòmico  poderoso  i. 

Besumo  da  7."  conferencia  : 

Realizou-se  ontem  a  sétima  conferencia  do  curso  de  direito 
internacional. 

^  0  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura  disse  corno  a  policia  dos  mares  ó 
feita  pelas  esquadras,  comò  se  reprime  a  pirataria  e  o  corso,  e  o  que 
seja  a  assistenza  nos  perigos  do  mar.  Definiu  a  nacionalidade  das 
aeronaves  e  disse  comò  é  feita  a  policia  e  a  assistència  nos  ares. 
Depois  expos  os  direitos  de  conserva^ao  e  independencia  dos  Es- 
tados, e  definiu  a  interdependencia  e  a  interven^ao  segundo  a  dou- 
trina de  Monroe,  perante  a  igualdade  dos  Estados. 

Explicou  a  fungào  das  potencias  secundàrias.  E  dentro  da  co- 
munidade  internacional  expòs  as  imunidades  e  prerrogativas  dos 
chefes  de  Estado,  dos  Ministros  dos  Negòcios  Estrangeiros  e  dos 
agentes  diplomaticos. 
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Explicou  0  que  seja  o  direito  do  lega^ào  activa  e  passiva,  as 
credenciais,  a  inviolabilidade  e  exterritorialidade.  0  direito  inter- 
nacional  pùblieo  e  privado  nào  podem  separar-se  ;  a  aproxima^ào 
das  nacionalidades  é  entre  os  Estados  e  os  individuos  e  a  tendén- 
cia  é  no  sentido  de  criar  um  direito  civil  comum  a  todos  os  povos 
cultos.  A  riqueza  ptiblica  interessa  à  colectividade,  e  a  proprie- 
dade  particular  so  pode  existir  emquanto  beneficia  a  riqueza  co- 
lectiva  pelo  estimulo  das  iniciativas  e  pela  coneorrència  orgànica. 
As  lierancas  sào  legi'timas  se  estimulam  o  incremento  econòmico  e 
a  moral  familiar.  Nào  sào  para  criar  ociosos  ou  para  entregar  a 
riqueza  a  perdulàrios.  Os  fillios  devem  ser  herdeiros  forgados  de  to- 
dos OS  bens  dos  pais,  e  nào  da  simples  meagào,  emquanto  o  valor 
da  heranga  nào  esceda  10.000;;?  a  cada  filho,  sera  qualquer  imposto 
de  transmissao.  Mas  se  a  cota  hereditaria  de  cada  filho  for  supe- 
rior  a  lO.OOOjSI,  o  Estado  deve  tributar  progressivamente  o  exce- 
dente, podendo  ir  de  30  até  80  por  cento,  comò  jà  se  faz  em  parte 
na  Inglaterra.  Està  contribuìfào  seria  destinada  a  hospitais,  esco- 
las,  creches,  maternidades,  granjas  e  ofìcinas  sociais,  colónias  agri- 
colas,  etc. 

Mas  OS  herdeiros  poderiam  libertar-se  de  pagar  aquele  imposto 
de  tranfemissào,  ou  sisa,  se  provassem  que  constituiramcomos  tra- 
balhadores  dos  campos,  com  os  caixeiros  dos  armazens,  com  os 
operàrios  das  ofìcinas,  ccm  os  artistas  dos  ateliers,  com  os  empre- 
gados  das  empresas,  conforme  a  origem  da  heranga,  cooperativas 
ou  empresas  de  produgào,  circulagào  ou  consumo,  de  participagào 
nos  lucros,  nas  quais  os  herdeiros  receberiam  até  6  por  cento  do 
seu  sport  capitalistico,  entrando  na  cotisagào  ou  dividendo  do  tra- 
balho,  conforme  o  seu  pròprio  esforgo. 

Por  firn  terminou  o  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura  por  expor  corno 
0  direito  internacional  privado  hà-de  realizar  no  mundo  culto  està 
tendencia  socializadora  no  campo  do  direito  civil.  So  assim  poderà 
realizar-se  urna  paz  segura  e  perduràveP. 

Besumo  da  8."  conferència  : 

Realizou-se  ontem  a  oitava  conferència  do  curso  de  direito 
internacional. 

0  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura  expòs  a  doutrina  da  igualdade 
dos  Estados,  e  disse  o  que  sejam  as  potèncias  secundàrias.  Defìniu 
0  chamado  direito    diplomàtico,  e  explicou  a  funjào  dos  consula- 
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dos,  notarial,  judicidria  e  comercialj  expos  a  questào  das  capitu- 
lacoes,  explicou  a  func^ao  dos  tribunais  mixtos  no  Egipto. 

Expos  0  que  sejam  as  instituìgoes  internacionais,  os  congres- 
sos  e  as  conferencias,  as  comissoes  e  oficios  iaternacionais,  os  tri- 
bunais arbitrais  e  os  tratados,  quanto  ao  seu  objecto  e  quanto  às 
suas  eondi9oes.  Classificou  os  tratados  e  concordatas.  Novicow  e 
Biadi  jà  tinham  exposto  a  teoria  da  sociedade  das  na^.oes.  Dadas 
as  tendencias  das  grandes  potèncias,  é  provàvel  que  depois  da 
aetual  guerra  a  sociedade  das  na9oes  fìque  sob  hegemonia  dos  Es- 
tados  poderosos.  A  Espanha,  mutilada  na  peninsula,  nao  poderà 
assim  aliar-se  a  Portugal  para  aproveitamento  das  fòrgas  ibéri- 
cas.  Resta  aos  pequenos  Estados  integrar-se  nos  grandes  sistemas 
económicos  e  procurar  viver  dentro  dèles  com  proveito.  A  politica 
internacional  de  Portugal  nào  tem  sido  feliz,  por  falta  talvez  de 
disciplina  mental  e  de  valor  econòmico,  que  é  a  mellior  razàopara 
convencer  as  grandes  potèncias  ao  bom  trato  dos  pequenos  povos. 
Portugal  carece  de  aprender  a  trabalhar,  para  pelo  traballio  se 
impor.  Depois  da  aetual  luta  so  poderào  sobreviver  dentro  da  sua 
alma  colectiva  os  povos  trabalhadoi-es,  inspirados  por  nobres  sen- 
timentos  e  ideais  fecundos.  Nào  poderào  sobreviver  os  povos  que 
querem  viver  sem  trabalhar  à  custa  do  Orgamento  do  Estado,  en- 
tregue  ao  facciosisrao  da  scita. 

Terminou  o  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura  por  expor  em  linlias  ge- 
rais  a  teoria  do  cliamado  direito  internacional  privado^. 

Eesumo  da  9."  conferéncia  : 

Eealizou-se  ontem  a  nona  conferéncia  do  curso  de  direito  inter- 
nacional. 

0  Sr.  Dr.  Carneiro  de  Moura'  disse  o  que  em  direito  internacio- 
nal privado   sào  os  estrangeiros,  quais  os  seus  direitos  politicos  e 
civis,  segundo  as   teorias  da  incapacidade,  reciprocidade  e  igual- 
dade.  Dtfiniu  o  que  sejam  pessoas  jun'dicas,  as  igrcjas  e  socieda- 
des  comerciais  estrangeiras. 

Falou  dos  estrangeiros  privilegiados,  e  expos  o  principio  da 
territorialidade  da  personalidade  na  ai^licagào  da  lei.  Explicou  o 
valor  dos  centra tos  no  direito  internacional  com  aplica(;^ao  aos  tes- 
tamentos  e  sucessoes,  segundo  o  principio  locus  regit  actum.  Defi- 
niu  OS  direitos  adquiridos,  o  modo  de  execu9ào  das  sentencas.  De- 
pois  terminou  por   desenvolver  os  princi'pios  gerais  do  direito  da 
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guerra  ;  falando  da  declaragào  da  guerra,  da  ocupagào  militar  e  da 
ocupafào  politica  ;  da  neutralidade,  do  sitio  e  do  bloqueio,  do  di- 
reito  de  visita,  das  presas  maritimas  e  seu  julgamento.  Quando  de- 
pois da  guerra  se  realizar  o  tratado  da  paz  geral,  depois  de  have- 
rem  cessado  as  hostilidades,  depois  da  media9ao  armada  da  Norte- 
América,  ver-se  ha  o  que  se  passou  nos  preliminares  da  paz,  e  que 
influèncias  se  puseram  em  jogo  antes  da  redac9ào  do  tratado  da 
paz,  cujos  efeitos,  quanto  à  rectificafào  das  fronteiras  e  firn  das 
hostilidades,  ainda  nào  podem  ser  previstos.  Os  socialistas  querem 
representantes  do  povo  na  Conferència  da  Paz,  a  par  de  congres- 
sos  socialistas  que  influam  na  conferència.  Trata-se  de  levar  à 
Conferència  representantes  dos  neutros,  para  a  organiza9ào  da  so- 
ciedade  das  nagoes.  Na  Aleraanha,  os  dirigentes  jà  transijem  com 
as  correntes  socialistas  e  a  nova  època  histórica  sera  fecunda  e 
de  imprevistas  conseqùèncias. 


A  partilha  das  colónias 


Na  GonferSncia  da  Paz  as  questoes  principais  qae  Por- 
tugal  apresenta  dizem  respeito  aos  problemas  coloniais. 
Portugal  sabe  bem  que  carece  de  aperfeicoar  cada  vez 
mais  0  sistema  de  colonizar  e  administrar  os  seus  do- 
minio s  ultramarino s.  Mas  também  sabe  que  foi  a  pri- 
meira  potència  colonial  que  construiu  na  Africa  uma  li- 
nha  fèrrea  e  que  a  sua  obra  colonial  se  impoe  à  consi- 
deracao  do  mundo.  As  colónias  alemas  do  oriente  estào 
entregues  ao  Japao  e  à  Ingiatorra. 

A  Conferencia  da  Paz  resolverà  definitivamente  sObre 
OS  interésses  dos  ingleses  e  japoneses,  quanto  às  colónias 
alemas  da  costa  da  China  e  do  Pacìfico.  Ao  norte  do  Equa- 
dor  OS  domìnios  alemaes  estao  destinados  a  ficar  para  o 
Japao  e  os  outros  do  oriente,  j a  que  t?.m  estado  aocuidado 
da  Australia  e  da  Nova  Zolàndia,  o  Governo  Ingiés  reivin- 
dicà-los  ha  para  a  Gran-Bretanha,  apesar  da  corrente  so- 
cialista que  pretende  que  a  próxima  conferencia  da  paz 
seja  feita  pelos  povos  e  nao  pelos  antigos  governantes, 
representados  por  politicos  e  diplomatas. 

Quanto  às  colónias  alemas  do  gólfo  da  Guiné,  os  in- 
gleses e  OS  franceses  trataram  jà,  durante  a  guerra,  da 
sua  partilha  para  éles. 
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Mas  OS  ingleses  parece  nao  terem  pensado  em  com- 
participantes  quanto  aos  dominios  germànicos  do  su- 
doeste  alemao.  A  Uniao  Sul-Africana,  que  prcstou  gran- 
des  servigos  na  guerra,  tem  aspiragSes  largas,  principal- 
mente na  Damaralàndia,  onde  o  general  Botha  realizou 
conquista»  apreciàveis.  E  éste  general  tem  urna  alta  co- 
tagao  na  Gran-Bretanha. 

O  general  Smuts  nao  deu  as  melliores  informagoes  da 
Africa  Orientai  alema,  que  achou  inóspita.  Mas  talvez 
no  Congo  Belga  haja  quem  lance  vistas  sóbre  aqueles 
dominios. 

Os  portugueses,  depois  dos  acontecimentos  de  Rovu- 
ma,  ligaram  intimamente  as  suas  responsabilidades  e  os 
seus  interèsses  ao  que  se  tem  passado  na  Africa  Orien- 
tai. Como  as  tropas  inglesas,  as  nossas  viram  os  solda- 
dos  alemaes  penetrar  através  das  regioes  do  Niassa  e  do 
distrito  de  Mogambique  e  Quilimane.  Essas  tropas,  em 
virtude  do  armistìcio,  depuseram  as  armas.  Carecemos 
da  restituìgao  de  Kionga. 

A  guerra  mais  veio  valorizar  as  colónias,  porque  fo- 
ram  as  colónias  inglesas  e  francesas  grande  apoio  das 
metrópoles,  nao  jà  so  apoio  de  ordem  militar,  mas  ató 
de  ordem  material,  incluindo  o  apoio  financeiro.  As  co- 
lónias que  assim  cooperaram  na  guerra  bao-de  querer 
o  reconhecimento  dos  seus  préstimos. 

As  nossas  colónias  grande  auxìlio  econòmico  presta- 
ram  à  metrópole  e  até  aos  aliados.  Sobretudo  Mogambi- 
que e  Angola,  que  provaram  comò  a  metrópole  as  tem 
sabido  valorizar. 

Na  Conferéncia  da  Paz  nao  podem  ser  esquecidas  estas 
circunstàneias,  para  nós  tam  favoràveis.  Vamos  là,  de- 
pois de  termos  provado,  pelo  nosso  passado  e  pelo  pre- 
sente, que  adquirimos  o  direito  à  nossa  integridade  co- 
lonial  e  a  uma  consideragao  especial  comò  povo  colo- 
nizador,  que  tem  sabido  cumprir  os  pactos  coloniais, 
mesmo   com  grande   sacrificio.   Carecemos   que  nos  in- 
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demnizem  das  grandes  despesas  a  que  a  guerra  nos 
obrigou. 

Depois  da  guerra,  a  obra  colonial  dos  portugueses  sera 
chela  de  grandes  empreendimentos,  e  a  nova  divisao  do 
continente  negro  nao  poderà  deixar  de  nos  ser  vanta- 
josa. 

.  Em  1809  expedicoes  portuguesas  atravessam  a  Afri- 
ca de  Angola  a  Mogambique  ;  José  Joaqnim  da  Silva 
faz  a  primeira  carta  hidrogràfìca  da  costa  do  Brasil,  do 
Para  ao  Maranhào. 

Em  1831  Correia  Monteiro  e  Pedroso  Gamito  parti- 
ram  de  Tete  para  Cazembe. 

Em  1853  Silva  Pòrto  vai  do  Bié  ao  Barotze,  e  os 
seus  pombeiros  chegam  ao  Ibo. 

Segue-se  depois  a  travessia  de  Africa,  realizacla  por 
Serpa  Pinto,  Capelo  e  Ivens,  e  sao  notàveis  a  explora- 
q&o  de  Anchieta,  Henrique  de  Carvalho,  Antonio  Maria 
Cardoso,  e  os  esforcos  militares  e  administrativos  de  Sa 
da  Bandeira,  Andrade  Corvo,  Eebélo  da  Silva,  Antonio 
Enes,  Mousinho  de  Albuquerque,  Jùlio  de  Yilbena  e 
tantos  contemporaneos  ilustres,  dodicados  ao  engrande- 
cimento  de  Portugal  nos  trópicos. 


XI 
i\s  colónias  e  a  Con!crèncìa  da  Paz 


Quando  em  1876,  na  Conferència  de  Bruxelas,  foi 
criada  a  Associagao  Internacional  Africana,  no  intuito  de 
excluir  do  continente  negro  os  que  nao  pudessem  titular 
0  domìnio  pela  ocupagao,  preparou-se  o  novo  direito  pu- 
blic© africano,  afirmado  na  Conferéncia  de  Berlini,  cuja 
Acta  de  26  de  Fevereiro  de  1885  a  niuitos  pareceu  a 
condenagao  da  politica  colonial  portuguesa. 

Mas  Portugal  pòde  demonstrar,  pela  sua  polìtica  ex- 
terna e  pelo  seu  poder  de  expansao  colonial,  que  sabe 
corresponder  às  exigéncias  da  moderna  colonizagao,  im- 
posta pela  politica  intervencionista  das  poténcias  signa- 
tàrias  da  Acta  de  Berlim. 

É  precisamente  depois  de  1885  que  mais  alto  se  eleva 
o  valor  do  povo  portugués  na  comprovada  competSncia 
da  sua  moderna  acgao  colonizadora.  Se  alguém  acredi- 
tou  que  a  fungao  colonial  dos  portugueses  tinha  acabado 
depois  que  terminara  a  fase  aventureira  da  travessia  do 
Mar  Tenebroso,  teve  a  prova  da  errada  previsto  no  mè- 
todo^ na  firmeza  e  na  rapidez  com  que,  depois  da  pro- 
clamagao  europeia  da  politica  de  ocupagao  colonial,  sur- 
giu  a  grandeza  agrìcola  de  S.  Tome  e  o  esplendor  mer- 
canti! de  MoQambique. 
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Baltasar  de  Castro  antecede  Stanley  na  concepQao  da 
■exploracao  da  Africa  Central  por  via  das  rèdes  fluviais. 
E  a  adaptagao,  resistencia  e  maleabilidade  do  caràcter 
portugués,  tam  pròprio  para  captar  a  ra§a  negra  pelo 
mais  apropriado  contacto,  vieram  demonstrar  aos  que 
conhecem  os  dados  da  sociologia  colonial  que,  na  fase 
agricola  em  qiie  se  encontram  as  sociedades  Lumanas 
que  à  colonizagao  interessam,  é  o  portugués  o  povo  mais 
pròprio  para  respeitar,  evolucionar  e  educar  os  povos 
que  OS  europeus  teutam  trazer  para  a  civilizagao. 

Na  zona  tropical  africana  nenhum"povo  europeu  ainda 
pódo  demonstrar  maior  poder  colonizador  do  que  o 
portugués.  Puderam  os  inglcses  dar-se  à  mais  intensa 
exploragìio  mineira  de  caràcter  alias  mais  industriai  do 
que  colonizador,  mas  nem  os  fraucesos  nem  os  alemaes 
nem  os  ingleses  seriam  capazes  de  realizar  por  modo 
mais  perfeito  a  colonizagao  agricola  dos  portugueses  nos 
trópicos. 

O  gènio  colonial  portugués  pode  por  os  nomes  de  Silva 
Pòrto,  Serpa  Pinto,  Capelo,  Ivens,  Anchieta,  Gordon, 
Henrique  de  Carvalho,  Antonio  Maria  Cardoso  e  de  tan- 
tos  outros  ao  lado  de  Lovingstone,  Gran,  Cameron  e 
Compiegne. 

E  a  politica  do  Inter vencionismo  nao  terà  justilicagao 
perante  a  história,  do  erro  perpetrado,  de  liaver  restrin- 
gido  a  expansao  colonial  dos  portugueses  na  Africa  Cen- 
tral. A  sciéncia  da  colonizagao  demonstrou,  pelos  dados 
da  obra  colonial,  que  sao  os  portugueses  os  mais  prò- 
prlos  para  a  colonizagao  africana  tropical. 

Aos  titulos  da  gloriosa  liistória^da  colonizagao  portu- 
guesa  que  fez  o  Brasil  e  um  impèrio  na  India,  junta  hoje 
o  Portugal  contemporàneo  os  titulos  a  que  so  referiu 
Bisraark  por  ocasiao  da  inauguragao  da  Conferéncia  de 
Berlim  em  1884. 


XII 
A  coloniza9ao  portugucsa 


A  moderna  colonizagào  portuguesa  tem  chamado  os 
indlgenas  à  obra  da  civilizagao  e  tem  tentado  efìcàzmente 
abrir  os  domlnios  coloniais  ao  comércio  do  mundo  ;  criar 
escolaSj  estudar  e  respeitar  a  moral  e  o  direito  consue- 
tudinàrio dos  indlgenas;  fundar  sanatórios,  hospitais  e 
granjas  agricolas  ;  escalonar  o  hinterland  com  postos 
civilizadores,  com  a  apropriada  viagao  terrestre  e  fluvial 
e  com  solicitas  miss5es  de  estudo. 

As  instalaQ5es  das  rogas,  as  habitaQ5es  dos  seus  tra- 
balhadores,  a  assisténcia  que  Ihes  garante  a  liberdade  e 
Guida  da  bigione,  da  economia  e  da  subsistència,  em  qne 
pese  a  inimigos  da  colonizagEo  portuguesa,  sao  documen- 
tos  vivos  de  que  Portugal  tem  um  lugar  irrefragàvel  de 
conquista  na  moderna  luta  entre  os  povos  de  altas  capa- 
cidades  colonizadoras. 

A  colonizagao  agricola  de  S.  Tome,  por  exemplo,  nao 
p6de  ainda  ser  excedida,  apesar  de  imitada,  com  emula  - 
Q^o  pelos  ingleses,  pelos  franceses  e  pelos  alemSes.  A 
produgao  do  cacau  naquela  provincia  é  boje  de  15:000 
contos  cada  ano. 

E  a  acQao  da  metrópole  portuguesa  nao  procede  por 
intuitos  de  mera  e  cega  exploragào,  porque  nao  so  a  es- 
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cravatura  é  reprimida  nas  nossas  colònia*,  garantida  a 
liberdade  de  propaganda  de  todas  as  miss5es  scientificas 
e  religiosas,  respeitando  a  solidariedade  das  poténcias 
coloniais,  afirmada  na  ConvenQao  de  Bruxelas  de  1890, 
mas  Portugal  tem  podido  e  tem  sabido  ocupar  civilizado- 
ramente  os  seus  amplos  dominios  do  ultramar  pela  cria- 
qSo  de  escolas-oficinas,  pelo  desenvolvimento  do  servigo 
telégrafo-postal  e  da  viagao  e  por  um  plano  scientifico  de 
administragao  colonial  moderna  que  multo  honra  a  nagào 
portagaesa  na  compreensao  exacta  dos  seus  destinos  his- 
tóricos. 

Nenhum  povo  é  mais  pròprio  do  que  o  portuguès  para 
a  colonizagào  europeia  nos  planaltos  da  zona  tropical 
africana.  E  està  vantagem  da  nossa  raga,  resistente,  so- 
fredora,  inteligente  e  adaptàvel,  ai  està  revelada,  nos  ùl- 
timos  progressos  da  moderna  colonizagao  lusitana,  indi- 
cadora  das  mais  elevadas  capacidades  coloniais.  E  assim 
fica  demonstrado  que  ainda  no  século  xx  a  fungao  dife- 
rencial  dos  portugueses  é  a  colonizagao. 

Perante  a  obra  civilizadora  de  Portugal,  que  a  metró- 
pole  pagou  com  grandes  sacrificios  de  vidas  e  de  dinheiro 
ao  servigo  de  um  trabalho  metòdico,  audaz  e  porfioso, 
OS  povos  europeus  recemvindos  para  a  vida  colonial 
tiveram  de  reconhecer  que  multo  tinham  de  aprender  da 
colonizagao  portuguesa,  civilizadora  e  fecunda,  os  que 
por  ventura  chegaram  a  pensar  na  eliminagao  criminosa 
do  alto  poder  civilizador  dos  portugueses  em  Àfrica. 

Dois  milhòes  do  portugueses,  um  tèrgo  da  actal  popu- 
lagao  de  Portugal,  puderam  outrora  fundar  e  desenvol- 
ver  um  impèrio  na  India  e  criar  o  Brasil.  E  é  està  raga, 
cujas  persistentes  qualidades  coloniais  ainda  hoje  mais 
se  imp8em,  é  està  raga  de  colonizadores  que  nos  trópicos 
mantèm  uma  colònia  agricola  corno  S.  Tome,  e,  com  os 
próprios  recursos,  ocupa  e  desenvolve  as  duas  grandes 
provincias  de  Angola  e  Mogambique,  por  processos  de 
administragao  scientìficos  e  humanitàrios,  que  a  Alema- 
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nha  desejaria  por  em  pràtica  nos  seus  enervados  domi- 
nios  tropicais. 

E  é  està  ra^a  de  eolonizadores  que  póde  levar  as 
poténcias  a  assinar  tratados  de  limites  coloniais  com  Por- 
tugal,  reeonhecedores  dama  grande  obra  que  a  história 
honra  e  que  a  civilizagao  reconhece  portentosa. 

Hoje  Portugal  tem  a  opor  aos  gananciosos  que  forjam 
noticias  sóbre  a  possibilidade  do  esbulho  das  colónias 
portuguesas,  com  fementidos  pretoxtos  de  esferas  de  in- 
flueucia,  tem  a  Oj3or-lhes  a  letra  dos  tratados  com  as  di- 
versas  potSncias,  que  llie  garantem  aintegridadedos  seus 
actuais  dominios  coloniais. 


XIII 
i\s  mctrópoles  e  as  colónias 


Quando  Stanley  mostroii  à  Europa  o  valor  do  conti- 
nente negro,  jà  a  Alemanha  tinha  pensado  em  basear 
em  novos  fundamentos  o  direito  pùblico  africano. 

Os  Estados  mais  poderosos  da  Europa,  quando  segui- 
ram  a  politica  do  rei  Leopoldo  da  Bèlgica,  para  se  fun- 
dar  a  Associa^ao  Internacional  do  Congo,  deram  razao 
às  escolas  socialistas. 

Coni  efeito,  na  Conferencia  de  Bruxelas,  em  1876,  da 
qual  surgiu  aquela  associa^ao,  afirmou-se  o  principio  da 
livre  navegagao  dos  rios.  E  depois,  quando  em  1884  so 
reùniu  a  conferencia  de  Berlim,  terminada  em  1885,  fo- 
ram  declarados  principios,  em  que  pese  aos  Estados  eu- 
ropeus,  de  caràcter  socialista. 

A  Conferencia  de  Berlim  admitiu  o  principio  da  socia- 
lizaQao  dos  territórios  africanos,  e  assim  as  potèncias 
coloniais,  comò  Portugal,  teriam  de  admitir  nos  seus 
territórios  ultramarinos,  comò  que  o  condomìnio  de  ou- 
tras  potèncias.  Èsto  condominio,  ou  socializagao,  ou  cos- 
mopolitismo colonial,  ficou  afirmado  na  livre  navegagao 
dos  rios,  na  intercomercializa^ao  dos  portos,  no  livre 
comércio,  na  liberdade  de  acgao  a  todas  as  nagSes,  a 
todas  as  seitas,  a  todas  as  escolas  filosóficas  e  politicas. 
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Estava  assim  langado  o  novo  direito  pùblico  africano,  de 
que  alias  surgiu  o  reconhecimento  das  teorias  socialistas. 

Coni  efeito,  a  velha  Europa  estava  saturada,  carecia 
de  novos  mercados  e  de  novo  habitat  para  a  sua  emi* 
gragao.  A  America,  depois  da  doutrina  de  Monroe,  fora 
perdendo  valor  para  a  Europa. 

Restava  o  continente  negro  para  dar  vazante  à  satu- 
ragao  europeia. 

Ora  a  Àfrica  nao  pudera,  excepgao  feita  da  regiào  do 
norte,  entrar  na  civilizagao  mediterrànica,  porque  aquele 
continente,  compacto,  naopenetrado  por  mares  interiores, 
nao  poderia  facilitar-se  à  ocupagao  corno  a  Europa  e  conio 
a  Asia. 

Mas,  depois  que  a  civilizagào  pòs  ao  seu  servigo  as  li- 
nhas  férreas,  os  telégrafos  e  os  transportes  fluviais  a  va- 
por, estava  a  Àfrica  aberta  ao  cultismo. 

0  industrialismo  moderno  ab  re  borizontes  novos  à  ci- 
vilizagào. Antes  que  a  democracia,  a  imprensa,  a  viaggio 
acelerada  e  o  industrialismo  intenso,  tivessem  cbamado 
à  vida  social  todas  as  classes,  foi  possivel  o  garantismo 
juridico,  porque  a  luta  da  concorrència  foi  limitada  pelo 
poder  centralizador  das  religi5es  e  dos  Estados  metafi- 
sicos. 

Mas  hoje  tudo  mudou.  Todos  reconbecem  que  so  po- 
dem  viver  as  sociedades  modernas  pela  solidariedade. 
Mas  a  solidariedade  nS,o  pode  dar-se  sem  comunbao  de 
interésses. 

E  estes  so  podem  boje  dar-se  pela  socializagao  da  ri- 
queza,  que  é  afinal  a  ùnica  maneira  de  interessar  todos 
OS  bomens  na  vida  colectiva. 

Enganam-se  pertanto  os  que  pensam  que  podem  iludir 
a  marcba  da  civilizagào. 

É  na  Àfrica  que  estao  os  destinos  da  civilizagào  euro- 
peia. Mas  para  que  a  Àfrica  venba  a  ser  a  nova  Europa 
é  necessario  tornar  sadio,  forte  e  triunfador,  nEo  so  o 
colono  mas  ainda  o  indigena. 


107 

f 

Por  isso  a  Conferéncia  de  Bruxelas  de  1890  tratou  de 
evitar  o  alcoolismo  que,  corno  foi  demoustrado  no  Con- 
gresso de  Medicina  de  Paris  de  1871,  enfraqaece  o  or- 
ganismo, degenera  a  raga,  gora  o  cancro  do  figado, 
arruina  os  intestinos,  imobiliza  o  estómago,  e  dà  origem 
à  mais  nefasta  criminalidade. 


XIV 
O  valor  das  colónias  portugucsas 


0  movimento  comercial  das  colónias  portuguesas  da 
Africa  Ocidental  subiu  de  14:000  contos  em  1890  para 
41:000  contos  em  1917,  com  uma  grande  superioridade 
das  exportagoes  sòbre  as  importagòes.  A  exportagao  do 
cacau,  do  café,  da  borracha  e  do  algodao  acusam  notà- 
vel  desenvolvimento  econòmico  no  ultramar  portugnès, 
revelado  ainda  nos  progressos  dos  portos  valiosos  que 
sao  Mindelo  e  o  Lobito,  terminus  do  caminho  de  ferro 
que  vai  a  Katanga  para  tornar  viva  e  litil  a  vida  calci- 
nante do  contingente  negro. 

Na  Africa  Orientai  sSo  ainda  mais  assinalados  os  pro- 
gressos e  OS  triunfos  da  colonizagao  portuguesa,  porque 
o  movimento  comercial,  que  ali  fora  em  1890  no  valor 
de  6:000  contos,  elevou-se  em  1917  a  78:000  contos. 

A  produQào  do  a^ùcar  acusa  um  notàvel  desenA'olvi- 
mento  da  nossa  economia  colonial  quo  tem  um  auxiliar 
de  civilizagao  e  de  incremento  mercantil  nos  portos  bem 
providos  da  Beira,  Quelimane  e  Lourengo  Marques,  onde 
entram  cada  ano  mais  de  900  navios  de  grande  tonela- 
gem.  E  està  obra  grandiosa  do  Portugal  moderno  reper- 
cute-se  ainda  através  da  esfera  na  India,  na  China  e  no 
arquipélago  de  Sonda. 


109 

f 

A  acg3,o  colonizadora  do  Portiigal  moderno  nao  se  tem 
revejado  apenas  na  difusao  da  sua  lingua  e  da  civilizagao 
europeia  pela  aproximagao  sistemàtica,  cuidada  e  liàbil, 
dos  coionos  portugueses  com  os  indigenas.  Foi  Portugal 
quem  construiu  o  primeiro  caminho  de  ferro  colonial,  e 
ainda  agora  nos  dominios  coloniais  portugueses  se  estao 
construindo  anualmente  mais  de  400  quilómetros  de 
linhas  férreas. 

Os  tres  caminhos  de  ferro  de  Angola,  corno  os  trés 
caminhos  de  ferro  da  Provincia  de  Mo^ambique,  e  o  ca- 
minho de  ferro  de  Mormugao  nao  servem  simplesmente 
para  ligar  o  hinterland  portugués  ao  litoral,  mas  sao 
ainda  corno  que  apropriadas  artérias  que,  ligando  os  và- 
rios  centros  de  populagao  a  que  dào  vida  econòmica, 
servem  as  colónias  limitrofes  e  provam  que  a  acgao  co- 
lonizadora de  Portugal,  utilizando-se  dos  progressos  do 
industrialismo  moderno,  concorre  com  as  outras  potén- 
cias  para  a  conquista  de  novos  mercados,  para  a  civili- 
zagao  do  novos  territórios  e  para  a  valorizacao  da  terra 
que  0  gènio  do  liomem  abraga  num  espirito  audacioso 
de  liberdade  e  civilizagao. 

A  sociologia  colonial  tem  demonstrado  pela  documen- 
tagao  da  expansao  humana,  comò  so  constatou  no  Con- 
gresso de  Paris  de  1910,  que  um  dos  fins  da  coloniza- 
gao  é  tornar  habitàveis  todos  os  lugares  da  terra.  E  a 
obra  colonial  portuguósa,  mais  que  nenhuma  outra,  tem 
demonstrado  que  o  Malthusianismo  é  um  erro  econòmico. 
Portugal,  ainda  a  Conferéncia  de  Berlim  em  1885  nao 
tinha  dado  foros  juridicos  internacionais  ao  novo  direito 
pùblico  africano,  e  jà  preconizava  pelo  facto  o  cosmopo- 
litismo colonial,  abrindo  os  seus  portos  ultramarinos  ao 
comórcio  do  mundo  e  reconliecendo  a  igualdade  econò- 
mica e  civil  a  todas  as  ragas. 

Gastou  a  metrópolo  portuguesa  nos  ùltimos  trinta  anos 
82:000  contos  em  servigos  militares  em  Africa  para  ocu- 
par  OS  dominios  coloniais  e  para  estabelecer  uma  eficaz 
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administragào.  E  èste  esfòrgo  da  metrópole  demonstra 
que  0  gènio  lusitano  nào  se  revela  em  impulsos  de  aven- 
tura,  inateis  para  a  colonizagao  moderna,  porque  pro- 
cura cooperar  com  as  ontras  poténcias  na  obra  cosmo- 
polita da  civilizagao  dos  povos  tropicais. 

E  assim  é  que  Portugal  com  as  suas  linhas  férreas 
coloniais  tem  procurado  embaratecer  os  transportes  e 
tem  facilitado  aos  seus  vizinhos  coloniais  a  comunicagao 
do  hinterland  com  o  mar. 


XV 
Portugal  colonia!  na  Confercncia  da  Paz 


0  movimento  ferroviàrio  das  colónias  portuguesas  tem 
aumentado  de  80:000  viajantes  em  1890,  para  360:000 
em  1916.  Em  1890  o  movimento  das  mercadorias  nos 
caminhos  de  ferro  coloniais  de  Portugal  foi  de  36:000 
toneladas,  e  em  1919  elevou-se  a  630:000  toneladas.  Tal 
a  origem  das  receitas  ferroviàrias  coloniais  que  em  1914 
se  elevaram  a  4:600  contos.  Um  povo  que  assim  sabe 
documentar  o  seu  fomento  econòmico  colonial  nSo  pode 
ser  banido  do  concerto  internacional  que  se  baseia  nas 
capacidades  de  expansao  civiHzadora.  Se  todas  as  naeOes 
cultas  da  Europa  tivessem  a  seu  favor  um  cociente 
corno  Portugal  na  partiiha  dos  esforgos  conjugados  para 
a  civilizagao,  nao  existiria  jà  hoje  sObre  a  terra  a  grande 
massa  de  homens  adstritos  à  selvajaria  e  à  improgressi- 
vidade. 

Nenhum  povo  póde  ainda  levar  mais  longe  o  esfòrgo 
de  civilizagao  e  de  glòria  do  que  o  povo  portugués. 

A  administragao  colonial  portuguesa  tende  a  aperfei- 
goar-se  no  sentido  da  descentralizagao  e  da  adaptagao. 
Procura,  estudando  o  meio  :  organizar  municipios,  edu- 
car e  interessar  os  indi'genas  pela  civilizagao,  dar  espì- 
rito   de   empreendimento,    de    audàcia,    de  justiga  e  de 
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liberdade  aos  homens  e  às  instituÌQOes,  facilitar  o  crédito, 
realizar  a  assisténcia,  corno  tem  podido  dar  urna  grande 
sensibilidade  à  cooperagao  social  dos  agrupamentos  colo- 
niais  pelos  servigos  dos  correios  e  dos  telégraibs. 

Ein  1917  existiam  nas  colónias  portuguesas  18:500 
quilómetros  de  fios  telegràficos  que,  ligados  aos  cabos 
submarinos,  dao  iima  existSncia  sentida  e  intensa  à  uni- 
dado  do  velho  Portugal,  que  assim  sente  palpitar  a  es- 
parsa vida  da  alma  portuguesa  que  vai  do  Atlàntico  ao 
Indico  e  ao  Pacìfico.  E  a  vida  heróica  dum  povo  histó- 
rico  que  por  tal  modo  se  sente  latejar  através  da  esfera, 
comò  urna  das  mais  amplas  manifestagOes  do  gènio  do 
homem. 

0  servigo  postai  das  nossas  colónias  é  registado  em 
485  estagOes,  por  onde  passam  anualmente  13  milhOes 
de  cartas  e  encomendas  postais  e  1:900  contos  em 
vales . 

A  metrópole  portuguesa,  quaisquer  que  tenham  sido 
OS  defeitos  da  sua  acgao  administrativa,  tem  sabido  man- 
ter-se  num  grande  respeito  pelas  colónias,  e,  em  regra,  a 
nossa  politica  internacional  quanto  ao  ultramar  tem  sido 
pelo  menos  solicita.  Emquanto  a  Espanha  perdia  as  suas 
colónias,  Portugal  marcliava  no  caminho  do  fomento  das 
provincias  ultramarinas. 

0  orgamento  colonialportuguSs,  que  ha  trinta  anos  in- 
dicava apenas  receitas  no  valor  de  1:600  contos,  inscreve 
boje  comò  receitas  cérca  de  14:000  contos.  Este  incre- 
mento financeiro,  que  alias  nao  representa  violéncias  fis- 
cais,  sobretudo  nos  impostos  indigenas  que  sao  suaves 
(os  indigenas  pagani  apenas  1:500  contos),  è  uma  prova 
indirecta  do  valor  da  acgao  colonizadora  da  metrópole 
portuguesa.  E  nos  mesmos  trinta  anos  a  metrópole  pa- 
gou  OS  deficits  coloniais  no  valor  de  09:000  contos,  que 
nao  foram  levados  à  conta  de  divida  colonial. 

E  assim  Portugal  nao  so  paga  as  despesas  de  sobera- 
nia  mas   ainda  leva  à  conta  da  divida  da  metrópole  os 
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dejicits   que  existem  sempre  nos  or^amentos  dos  paises 
coloniais  eni  forma^ao. 

Certamente  ha  erros  a  corrigir  na  administragao  colo- 
nial  portuguesa,  mas  fica  demonstrado  que,  vista  de 
conjunto,  a  obra  da  nossa  moderna  coloniza^ào  honra 
Portugal  e  dà-nos  o  direito  a  inserevermos  perante  o 
mundo  culto  um  valioso  activo  no  inventàrio  que  a  Con- 
feréncia  de  Berlim  abriu  com  a  Acta  de  25  de  Fevereiro 
de  1885. 


XVI 
Portugal  e  urna  grande  potència  colonial 


A  Alemanlia  realizou  com  Portugal  o  acórdo  de  30  de 
Agosto  e  1  de  Outiibro  de  1890  sòbro  os  limites  colo- 
niais  luso-germànicos. 

A  Franga  pelo  tratado  de  12  de  Maio  de  1886  limitou 
as  fronteiras  franco-portuguesas  na  Africa  Ocidental. 

A  Gran-Bretanha  realizou  com  Portugal  o  modus  vi- 
vendi de  14  de  Novembro  de  1890,  fìxando  as  fronteiras 
anglo-lusas  na  Africa  Orientai  e  Ocidental.  Existe  tam- 
bèm  entre  a  Gran-Bretanha  e  Portugal  o  tratado  de  11 
de  Julho  de  1891,  para  fixar  os  limites  das  colónias  por- 
tuguesas  e  inglesas  na  Africa  Meridional.  E  ainda  reali- 
zou a  Gran-Bretanha  com  Portugal  os  acordos  de  24  de 
Setembro  e  5  de  Outubro  de  1895,  29  de  Fevereiro  de 
1898  e  21  de  Janeiro  de  1899,  para  fixar  as  fronteiras 
coloniais  dos  dois  Estados. 

Tais  actos  dìplomàticos  sao  a  sangao  internacional  da 
existéncia  da  Eepiiblica  Portuguesa  corno  grande  potèn- 
cia colonial.  Nao  ó  so  o  valor  pròprio  de  Portugal  in- 
dependente,  comò  potència  colonial,  mas  ainda  os  inte- 
résses  da  Gran-Bretanha,  da  America  e  da  Franga  que 
hao-de  entrar  em  equagào  para  que  o  mundo  moderno, 
na  soluQao  dos  graves  conSitos  territoriais  pendentes,  ve- 
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nha  a  reconliecer  a  necessidade  e  a  utilidade  de  respei- 
tar  a  integridade  de  Portugal  e  suas  colónias. 

A  lata  mercantil  moderna  levou  as  poténcias  à  maior 
expansao  do  seu  gènio  civilizador  e  industriai. 

A  Franga  nos  ùltimos  vinte  anos  criou  um  impèrio 
colonia!  mais  vasto  do  que  o  que  perderà  no  sèculo  xvin. 

A  Bèlgica  encontrou  no  Estado  Livre  do  Congo  urna 
derivagao  feliz  para  a  sua  grande  aetividade  industriai. 

A  Alemanlia  reclama  para  si  o  direito  de  entrar  na 
partillia  do  mundo. 

A  Italia  nao  desistiu  de  ser  potència  colonial  depois 
do  desastre  da  Abissinia,  e  voltou  os  seus  canli5es  para 
a  Tripolitanae  a  Cirenaica,  corno  que  na  recordagao  he- 
róica  da  influéncia  da  Eoma  antiga  nos  campos  onde 
esteve  Cartago. 

A  Kùssia  laneou  vertiginosamente  o  transiberiano  para 
a  ocupagao  do  norte  da  Asia. 

Os  Estados  Unidos  ocuparam  as  Antillias  que  a  Es- 
panha  nao  soubera  deter.  E  o  Japao  langou-se  decisiva- 
mente na  colonizagao  da  Formosa. 

Portugal  e  a  Holanda,  quando  o  mundo  moderno  as- 
sim  se  convulsiona  na  conquista  porfiada  da  terra,  sus- 
tentam  o  seu  impèrio  sObre  os  povos  que  soaberam  cha- 
mar  ao  convivio  das  nag5es  cultas. 

Corresponde  sempre  às  grandes  fases  históricas  um 
elevado  movimento  colonizador.  Quando  o  Egipto  dos 
Faraós  se  elevou  a  urna  alta  cultura,  realizou  a  coloni- 
zagao fenicia.  Os  gregos  no  periodo  da  sua  grande  aeti- 
vidade artistica  e  filosofica  fizeram  as  colónias  helènìcas 
do  Mediterràneo. 

A  civilizagao  da  antiga  Roma  originou  as  colónias  ci- 
vis  e  militares  que  levaram  aos  povos  dominados  a  lìn- 
gua e  a  civilizagao  do  Làcio. 

Foi  0  esplendor  da  Renascenga  que  pela  imprensa  e 
pela  bùssola  tornou  possivel  a  descoberta  de  toda  a  terra 
ao    servigo    da   mais  brilhante  civilizagao  que  o  mundo 
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vira,  corno  fora  o  espirito  mistico  da  època  feudal  o  im- 
pulsionador  dos  cruzados  medievaìs. 

O  século  XX,  no  esfòrgo  colonizador,  coajuga  na  mà- 
xima complexidade  que  a  história  regista  todos  os  facto- 
res  de  que  proveiu  a  colonizagao  através  dos  séculos.  A 
expansabilidade  dos  Egìpcios,  a  adaptagSo  e  sugestao 
dos  Helenos,  a  irradiagao  civilizadora  dos  Romanos,  a 
crenQa  dos  cruzados,  a  audàcia  dos  portugueses  e  es- 
panhóis  da  Renascenga,  todas  estas  qualidades  fazem 
grande  a  expansao  colonial  moderna  que  é  a  resultante 
social  de  quarenta  séculos  de  civilizagao. 

0  industrialismo  contemporàneo  abre  uma  era  nova 
na  história.  E  em  face  do  problema  internacional  que 
visa  à  distribuÌQào  da  terra  pelos  povos  históricos  e  civi- 
lizadores,  Portugal  afirma  os  seus  direitos  por  modo 
iniludivel  perante  a  Conferéncia  da  Paz. 

Forante  o  actual  confiito  internacional,  Portugal  nào 
tem  de  recear-se  pela  sua  intangibilidade  colonial.  As 
poténcias  podem  vir  a  alterar  o  mapa  do  mundo,  mas 
sempre  hao-de  reconliecer  a  necessidade  de  sustentar  a 
integridade  e  independéncia  da  Suiga,  alcantilada  nos 
Alpes,  essa  apropriada  barreira  entre  o  espirito  panger- 
manico  e  as  tendèncias  do  panlatinismo,  corno  hào-de 
querer  a  integridade  das  colónias  de  Portugal  que  no 
centro  de  Africa  està  colocado  para  deter  as  grandes 
ambig5es  que  ameagam  subverter  a  velha  Europa. 

A  Liga  das  Nagdes  hà-de  reconhecer  Portugal  comò 
um  dos  seus  mais  elevados  factores. 


TERCEIRA  PARTE 


Q  problema  economico 


A  luta  das  na^ocs 


Em  1914  OS  csércitos  da  Alemanha  invadiram  a  Bèl- 
gica, para  mais  fàcilmente  penetrar  em  Franca.  Està 
ofensa  à  neutralidade  belga,  garantida  pelo  direito  posi- 
tivo dos  tratados  a  que  a  Alemanha  estava  solenemente 
obrigada,  criou  um  grande  espirito  de  hostilidade  contra 
a  acgao  militar  alema.  Guilherme  II  pensava  qne  a  Bèl- 
gica ponce  resistiria,  que  a  Gran-Bretanha  nao  se  colo- 
caria  ao  lado  da  Franga  e  sens  aliados,  que  a  Italia  fi- 
caria  neutral,  e  que,  depois  de  vencer  ràpidamente  a 
Franga,  poderia  voltar-se  para  o  oriente  e  dominar  a 
Eùssia.  Eealizaria  assim  a  Mittel-Europa:  o  mundo  ger- 
manizar-se-ia. 

Mas  as  opera^Ses  do  exército  belga  em  1914  foram 
decisivas,  e  permitiram  aos  grandes  exércitos  aliados 
deter  a  'ofensiva  alema  numa  linha  onde  se  estabilizou 
quatro  anos. 

Na  longa  e  heróica  batalha  do  Yser  foram  detidas  as 
tropas  alemas  pelo  esfórgo  dos  aliados. 

0  ano  de  1915  comegou  feliz  para  as  tropas  aliadas. 
A  Inglaterra  criara  um  poderoso  exército,  e  a  Italia  dava 
0  seu  grande  concurso  aos  inimigos  de  Guilherme  II. 

Em  1918  a  Norte-Amèrica  aprcsentou  na  Europa  o 
seu  enorme  auxilio  militar  e  fìnanceiro.  Era  a  inevità- 
rel   derrota  do  militarismo  e  imperialismo  alemao.  Os 
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alemaes  sao  perseguidos,   até  que  se  viram  obrigados  a 
declarar-se  vencidos. 

Daqui  por  dianto  comegam  dificuldades  doutra  ordem. 
Os  americanos  tem  preconizado  as  vantagens  da  Liga 
das  NagOes^  servida  pela  liberdade  dos  mares.  Eesta 
chegar  a  aeórdo  sóbre  o  que  possa  ser  a  Liga  das  Na- 
goes  e  a  liberdade  dos  mares.  A  Norte-América  limita 
a  estada  das  suas  tropas  na  Europa  a  30  divis5es.  E 
bastante  para  a  Europa  nao  se  esquecer  da  existencia 
dos  norte-americanos,  que  alias  jà  penetraram  funda  e 
fortemente  nas  organizagSes  e  estagOes  comerciais  e  mi- 
litares  do  velho  mundo.  A  Alemanlia  espera  do  apoio 
americano  a  sua  salvagao  econòmica,  e  urna  forte  cor- 
rente doutrinària,  movida  pelos  novos  sentimentos  e  no- 
vas  ideas  que  a  guerra  desenvolveu  e  criou,  percorra  e 
domine  o  mundo  comò  uma  indomàvel  vertigem. 

A  luglaterra,  depois   do  armisticio,  realiza  a  alianga 
franco-britànica,  porventura  para  dar  à  Europa  a  consis 
tencia  que  à  Asia  dà  o  Japao  e  à  America  o  Presidente 
Wilson. 

Fora  a  descoberta  da  America,  o  conhecimento  do  novo 
caminho  para  a  India  e  a  exploragao  do  continente  ne- 
gro, que  nos  séculos  xvi  e  xvii  aceleraram  a  organiza- 
gao  capitalista  que  no  século  xix  tomou  um  extraordi- 
nàrio incremento. 

Até  0  século  XV  so  o  capital  de  usura  e  de  comércio 
tomou  notàvel  a  exploragìlo  capitalista.  Na  idade  mèdia 
foram  os  judeus  os  exploradores  da  usura,  porque, 
opondo-se  o  cristianismo  à  usura,  ficou  o  camj)o  livre 
aos  judeus  pois  que  a  religiào  de  Moisés  nao  a  proibe. 
Està  circunstància  tornou  odiosos  os  judeus,  mas  os 
doutores  da  Sorbona  foram  preparando  a  teoria  econò- 
mica da  legitimidade  da  usura,  que  afinal  ioi  aceita  pe- 
las  igrejas  cristas.  E  que  ao  tempo  irrompia  a  vida  in- 
tensa da  colonizagao,  e  o  mundo  capitalista  ia  tomar 
conta  dos  destinos  dos  povos. 


II 


A  qucstào  da  cscravatura  na  Confcréncia 
da  Paz 


No  regime  da  escravatura  antiga,  às  vezes  chegavam 
OS  senhores  de  escravos  a  trabalhar  para  os  sustentar. 
Depois,  no  regime  da  servidao,  os  servos,  enfiteutas  que 
cultivaram  as  terras  dos  senhores  para  poderem  pagar  o 
fòro,  trabalhavam  para  eles  e  para  os  senhores.  Veio  fi- 
nalmente 0  regime  do  salariato,  e  os  trabalhadores  sala- 
riados  passaram  a  triibalhar  semente  para  os  seus  se- 
nhores, OS  quais,  nao  so  nao  tém  de  cuidar  da  alimen- 
tagao  dos  trabalhadores,  mas  ainda  estao  certos  de  pos- 
suirem  um  exórcito  de  trabalhadores  de  reserva,  eom  os 
quais  nada  despendem  — massa  de  famintos  à  espera  da 
sua  vez  para  receberem  um  salario  igual  ao  minimo  das 
subsisténcias. 

Os  antigos  senhores  de  escravos  tinham  do  os  sas- 
tentar,  e  os  escravos  pouco  ou  nada  produziam.  Eeco- 
nheceram  os  antigos  senhores  de  escravos  que  careciam, 
no  seu  interèsse,  de  mudar  de  regime  para  estìmular  os 
escravos  ao  trabalhos.  Interessaram-nos  na  cultura  da 
terra:  deram-llies  glebas  de  aforamento,  descobriram 
as  vantagens  da  enfiteuse.  Os  antigos  escravos,  assim 
translbrmados  em  servos,  passaram  a  carecer  de  traba- 
lhar para  se  sustentarem  a  si  e  aos  seus  senhores,  os 
senhorios   directos   da  terra,  os   nobres  que  tinham  ex- 
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pulso  ou  expropriado  os  patricios  romanos  no  lance  mili- 
tar da  invasao  dos  bàrbaros. 

»  Mais  tarde  havia  de  chegar  a  vez  aos  burgueses,  que, 
com  a  revolugao  francesa,  expropriaram  os  nobres  e  o 
clero,  e  apossaram-se  dos  seus  melos  de  produgao.  Che- 
garà  a  yez,  depois  dos  tremendos  conflitos  actuais,  de 
OS  salariados  fazerem  aos  produfores  capitalistas  o 
mesmo  que  estes  fìzeram  aos  nobres  e  aos  padre?. 

Os  salariados  expropriarao  os  produtores  capitalistas, 
comò  estes  expropriaram  os  nobres  e  o  clero,  mas  com 
urna  diferenga:  é  qiie  desta  vez  a  expropriagao  sera  feita, 
nao  em  proveito  duma  casta  ou  duma  classe,  mas  em 
beneficio  de  todos,  porque  se  trata  de  produtores. 

0  perìodo  das  descobertas  ma.ritimas  trouxe  à  econo- 
mia social  urna  nova  fase.  Ainda  pelo  regime  do  pacto 
(^olonial  sobreviveu  a  fase  da  economia  nacìonal,  mas 
jà  com  caràcter  internacional,  preparando  a  revolugào 
econòmica  que  a  concentragao  industriai  da  nossa  època 
vai  realizar. 

A  descoberta  de  novos  caminbos  mercantis  e  de  novos 
mundos  alargou  o  processo  econòmico. 

Com  o  aparecimento  de  novos  mercados,  com  o  esta- 
belecimento  de  novos  centros  de  produgao  e  de  con- 
sumo, com  a  fixagao  de  novas  correntes  e  novos  cami- 
nhos  mercantis,  o  capitalismo  tomou  inerementos  novos. 
Até  0  século  XVI  0  capitalismo  confinara-se  nas  aven- 
turas  da  usura  e  do  comércio  nacional. 

Depois  0  capitalismo  encontrou  novos  processos  de 
exploragao.  A  grande  indùstria,  a  grande  aventura  indi- 
vidualista, toma  um  raro  incremento. 

Os  novos  mercados,  pelo  processo  da  colonizagao  mo- 
derna, prepararam  a  grande  indùstria  em  que  se  acen- 
tua  o  labor  das  grandes  maiorias  dos  salariados  ao  ser- 
vilo da  pequena  minoria  dos  patrSes  capitalistas. 

E  certo  que  os  emigrados  das  velhas  metrópoles,  fu- 
gidos  da  pàtria,  acossados  pela  fome,   ou  levados  na 
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ànsia  de  grandes  lucros,  se  estabeleceram  nos  novos 
paises  descobertos.  Ali  poderam  ser  senhores  da  terra, 
ali  poderam  éles  próprios  ser  patrOes.  ^Mas  quem  havia 
de  trabalhar  a  terra?  A  lei  da  oferta  e  da  procura  que 
OS  economistas  clàssicos  tanto  tinham  enaltecido,  essa 
lei  que  Ihes  pareeera  excelente  na  velha  Europa  pofque 
Ihes  justificava  o  regime  da  escravatura  salariada,  nao 
Ihes  pareceu  de  legitima  aplicagao  nas  colónias,  porque 
nestas  todos  podiam  ser  patrOes,  senhores  da  terra,  e 
ninguém  por  isso  queria  trabalhar  pelo  salàrio.  Formoso 
foi  aos  economistas  clàssicos  mudar  de  rumo  ;  renega- 
ram  a  sua  tam  preconizada  lei  da  oferta  e  da  procura. 

E  voltaram-se  para  outra  regra  econòmica^  a  obriga- 
gao  de  trabalhar  — ,  para  concluirem  pela  necessidade  de 
0  Estado  obrigar  os  indigenas  a  dar  suficiente  mào  de 
obra  aos  novos  patr5es  da  terra  conquistada. 

De  resto,  as  grandes  fortunas  apareceram  com  tais 
movimentos.  Nao  foi  so  na  velha  Europa  que  os  latifùn- 
dios  dos  patricios  romanos  foram  ocupados  ou  conquista- 
dos  pelos  bàrbaros,  que  os  mandaram  trabalhar  pelos 
seus  servos  da  gleba.  A  America,  certas  zonas  da  Asia, 
a  Africa  e  a  Oceània  foram  presa  da  emigragào  euro- 
ropeia,  e  corno  a  mao  de  obra  fallava,  aparcceu  de  novo 
a  escravatura,  desta  vez  mais  intensa  e  mercante,  à  pro- 
cura dos  trabalhadores  de  cor. 


Ili 
Os  crros  da  Rcvolu^ao  Francesa 


A.  ganància  individuai  foi  tornando  proporgoes  nunca 
vistas.  As  revoltas  politicas  auxiliaram  està  capitaliza- 
gao  de  alta  ganància.  Os  revolucionàrios  vencedores,  por 
ocasiao  da  grande  Revolugao  Francesa,  tomaram  posse 
dos  bens  da  nobreza  e  do  clero,  e  nisto  procederam  corno 
antes  e  depois  déles  fizeram  os  quo  se  locupletaram  com 
OS  monopólios,  quer  visassem  à  posse  da  terra,  quer 
respeitassem  ao  exclusivo  de  certo  comércio  ou  de  certa 
indùstria.  Tal  a"origem  das  grandes  fortunas  particu- 
lares  a  que  deu  causa  a  aventura  maritima  e  a  aventura 
politica.  As  grandes  fortunas  so  poderam  constituir-se 
gragas  à  intervengao  e  ao  favor  do  Estado,  que,  em  vez 
de  se  utilizar  da  sua  acgao  para  o  enriquecimento  do 
pròprio  Estado  ou  da  colectividade,  deu  aos  pa'rticula- 
res  OS  melos  e  os  bens  dum  f<icil  enriquecimento. 

Os  negreiros  dos  séculos  xvii  e  xviii,  corno  os  co- 
merciantes  de  Lisboa  e  Sevilha  nos  séculos  xvi  e  xvii, 
corno  OS  concessionàrios*  de  grandes  tratos  territoriais 
nas  colónias,  aproveitaram-se  da  omnipotOncia  do  Estado 
dadivoso  quo  Ihes  garantiu  urna  indùstria  imoral,  ou  um 
monopolio  anti-social  em  beneficio  das  suas  fortunas 
particulares.  Dai  a  nova  escravidao  que  ora  ó  represen- 
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tada  pela  escravatara  dos  homens  de  cor,  ora  pelos  sa- 
lariados  brancos. 

Urna  vez  criados  assim  os  grandes  capitalìstas,  gra- 
gas  à  intervengao  do  Estado  em  favor  dOstes  privilegia- 
doSj  fàcil  foi  a  capitalizagao  do  moderno  industrialismo. 
A  sciéncia  pos  ao  servigo  dos  capitalistas  maiores  meios 
de  produgao.  A  viagao  acelerada  tornou  possivel,  pela 
ràpida  circula^ao  dos  produtos,  a  conquista  do  mundo 
conio  mercado  ;  a  indùstria  bancària  mais  faeilitou  pelo 
crédito  0  incremento  extraordinàrio  do  patronato  indus- 
triai; a  prodagao  capitalistica  engrandeceu-se  pela  des- 
coberta  de  novas  màquinas.  E  os  Estados  continuaram  a 
promover  o  engradccimento  dos  grandes  industriais,  que 
assim  se  foram  enriquecendo,  ao  passo  que  os  Estados 
e  OS  salariados  iam  empobrecendo,  o  que  se  prova  pela 
multidao  dos  sem  traballio  e  pelo  aumento  exagerado  da 
divida  pùblica,  ao  lado  do  aumento  exagerado  dos  gran- 
des patronatos. 

Chegou-se  assim  à  grande  concentragao  industriai,  nao 
em  mao  dos  Estados  ou  dos  municipios,  mas  em  mao 
dos  particulares.  E  essa  grande  concentragao  toma  antes 
da  grande  guerra,  de  quo  foi  a  origem  econòmica,  as- 
pectos  dignos  de  observagao.  Os  próprios  patrOes,  os 
grandes  industrias,  jà  estao  em  crise,  nao  tanto  pela 
oposigao  dos  salariados,  corno  pela  pròpria  luta  entra 
éles.  Cada  um  dèles  quere  vender  os  seus  produtos  e 
baixa  os  pre^os  o  mais  quo  pode,  gragas  à  enorme  misè- 
ria dos  salariados.  E  quando  os  industriais  verificaram 
que  jà  nao  podiam  ganhar,  e  ganhar  é  condieao  essen- 
cial  no  regime  da  produgao  capitalistica,  os  grandes  prò 
dutores  associaram-se  em  trusts  para  nao  se  prejudica- 
rem  mùtuamente.  Os  consumidores  é  que  ficaram  preju- 
dicados  com  tal  sistema  de  defesa  capitalistica. 

E  corno,  na  actual  fase  da  produgao  capitalistica,  so  a 
grande  indùstria  maquinofactora  era  possivel,  porque  as 
pequenas  industrias  nao  podem  concorrer  com  as  gran- 


126 


des  industrializaQOes  maquinofactoras,  dai  proveio  a  con- 
centragao  econòmica  e  industriai  que  originou  o  grande 
conflicto  militar. 

A  concentra§ao  industriai  ou  se  dà  em  mao  e  benefi- 
cio dum  patrao  ou  industriai  singular,  ou  em  beneficio 
dum  patrao  colectivo.  As  despesas  da  grande  indùstria 
e  tambem  as  suas  dificaldades  tócnicas  obrigam  os  pa- 
tr5es  individuais  a  procurarem  melos  capitalisticos  nas 
sociedades  anónimas.  E  nas  aociedades  anónimas.  em- 
bora  es  operàrios,  ou  melhor  —  o  traballio,  nEo  deixem 
de  estar  sob  a  lei  de  bronzo  do  salariado,  os  patroes  sSo 
OS  accionistas,  e  quem  melhores  proventos  aufere  do  pa- 
tronato anònimo  sao  os  corpos  gerentes  e  os  altos  direc- 
tores  técnicos,  que  s^o  salariados  de  excepgao.  Sendo  a 
concentragao  industriai  uma  necessidade  da  actual  orga- 
nizagào  capitalistica,  e  sendo  os  Estados  modernos  os 
dadores  dos  grandes  favores  industriais,  em  favor  da 
produgao  capitalistica,  os  grandes  industriais  tudo  pe- 
dem  ao  Estado,  e  o  Estado  tudo  Ihes  dà,  porque  os  po- 
liticos  tém  sumo  interèsse  em  entender-se  bem  com  os 
bomens  de  dinheiro,  os  agentes  da  produgao  capita- 
listica. Èste  erro  originiou  o  actual  grande  desequilibrio 
do  mundo. 

Eoi  por  isto  que  os  Estados  empobreceram,  e  os  ope- 
ràrios vegetam  miseràvelmente  debaixo  da  lei  de  bronze 
do  salariado,  ao  passo  que  os  produtores  capitalisticos 
enriquecem  assombrosamente.  Dificil  é  ser  rico,  porque 
ser  riquissimo  é  multo  fàcil.  Dinheiro  chama  dinheiro,  e 
capitais  e  terras  so  os  tem  os  felizes  privilegiados,  gra- 
Qas  aos  favores  do  Estado  que  tem  sido  organizado 
para  favorecer  os  produtores  capitalisticos,  em  despro- 
veito  dos  produtores  salariados,  aos  quais  nao  se  paga 
0  valor  produzido,  individualmente,  e  multo  menos  o  va- 
lor colectivo  da  produgào  do  trabalho  salariado. 

E  assim  se  ve  èste  espectàculo  :  os  operàrios  defi- 
nham,  comò  defiaham  os  pequenos  proprietàrios  do  solo 
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e  OS  pequenos  industriais.  A  grande  indùstria  a  todos 
atrofia,  e  ao  passo  que  a  grande  industria  se  concentra, 
nota-se  que  nao  sao  os  Estados,  que  afinal  somos  nós 
todos,  nao  sao  éles  quem  explora  e  lucra  com  essa 
grande  indùstria,  corno  seria  naturai.  Sao  os  particula- 
res,  OS  patrSes  que  so  estao  de  posse  dos  extraordinà- 
rios  meios  de  produgao,  porque  o  Estado  (nós  todos) 
Ihos  entrega  de  boa  mente. 


IV 
A  rcvolta  dos  Estados  modernos 


E  OS  Estados,  quo  seriam  ricos  se  explorassem  por 
conta  propria  todas  as  grandes  indùstrias  que  assim  en- 
tregaram  aos  capitalistas,  as  quais  deviam  com  a  supe- 
rintendència  do  Estado  sor  entregues  colectivamente  aos 
trabalhadores,  fìcaram  pobres,  e  viram-se  obrigados, 
para  viver,  a  lan^ar  mào  da  forte  imposigao  de  tributos. 

Mas  OS  tributos  de  que  o  Estado  quasi  exclusivamer.te 
vive  incidem  principalmente  sòbre  os  salariados  ou  os 
menos  ricos,  E  certo  que  se  tem  tentado  o  regime  do 
imposto  progressivo,  mas  éste  so  o  é  entre  nós  até  o 
màximo  de  5.000i$i  de  rendimento  anual,  e  as  grandes 
fortunas  dos  produtores  capitalisticos  sao  muito  supe- 
riores  àquele  màximo.  O  imposto  progressivo,  por  isso 
mesmo  que  tem  de  ser  limitado,  nao  atinge  os  grandes 
capitalistas,  os  felizes  detentores  individuais  do  patri- 
mònio comum. 

O  Estado  là  vai  vivendo  do  imposto,  explorado  pelos 
capitalistas  que  tudo  quanto  sao  ao  Estado  o  devem,  e 
por  sua  vez  0  Estado  vé-se  obrigado  a  explorar  os  po- 
bres, para  poder  manter  o  regime  dos  capitalistas. 

A  necessidade  dos  empréstimos  eurge  déste  regime 
capitalista,    e    se   os   empréstimos  sao  internos,  é  ainda 


129 


por  èles    quo  o  Estado   de  algum  modo  socializa  a  ri- 
queza. 

Mas  éste  sistema  nao  pode  manter-se,  porque  a  sua 
iniqiiidade  està  demasiado  verificada.  0  Estado  nSo  pode 
continuar  a  ser  uma  instituìgao  juridica  de  caràcter  me- 
tafisico, para  beneficio  de  poucos  com  sacrificio  da  co- 
lectividade.  As  classes  trabalhadoras,  depois  de  dovida- 
mente  instruidas,  educadas  e  organizadas,  tem  de  rea- 
lizar  0  que  fez  a  burguesia  à  nobreza  e  ao  clero,  quan- 
do se  organizou  e  educou  :  tem  de  tomar  conta  dos 
bens  de  mao  morta,  que  hoje  sao  os  que  estao  em  poder 
da  burguesia,  comò  representante  do  regime  da  produ- 
gao  capitalistica.  Mas  desta  vez  o  quarto  estado  parece 
entrar  na  acgao  dos  seus  direitos  pela  municipalizagao  e 
acgao  cooperativista.  Serao  os  municipios  ou  as  coope- 
rativas  que  terao  de  esplorar  as  indùstrias,  pela  acgao 
colectiva  dos  trabalhadores.  E  quando  os  municipios 
duma  determinada  nacionalidade  jà  hajam  realizado  a 
colectivizagao  da  riqueza,  pela  federagao  délcs  far-so  ha 
0  Estado  social  perfeito,  de  que  surgirà  umti  melhor 
fase  orgànica  da  humanidade  em  luta.  E  o  que  se  espera 
depois  da  organiza^ào  da  Liga  das  NagOes. 

0  registo  histórico  das  grandes  guerras  é  a  relagao 
do  estado  econòmico  dos  povos.  Todas  as  questoes,  a 
moral,  a  politica,  a  religiosa,  dependem  da  questao  eco- 
nòmica. 

Mas  cada  època  històrica  origina  o  diverso  caructer 
das  guerras.  Sempre  as  sociedades  humanas  se  hao-de 
revelar  pelo  estado  dinàmico  da  luta.  Sob  éste  ponto 
de  vista  as  guerras  tém  um  caràcter  orgànico.  Na  fase 
da  economia  familiar  as  guerras  foram  de  caràcter  do- 
mèstico. Depois,  quando  se  desenvolveu  a  fase  da  eco- 
nomia comunal,  as  guerras  foram  a  revela^ao  da  luta 
entre  as  diversas  cidades  ou  comunas.  As  guerras  entro 
as  cidades  helénicas  pertencem  a  este  periodo  econò- 
mico. 

9 


130 

T 

Até  as  cliamaclas  guerras  religiosas  tém  um  caràcter 
econòmico.  Os  sentimentos  religiosos,  mais  ou  menos 
sectàrios  e  intransigentes,  puseram-se  ao  servigo  dos  in- 
terèsses  politicos,  correspondendo  à  fase  da  economia 
nacional. 

Bismarck,  Cavour  e  Napoleao  III  pretenderam  justi- 
ficar  as  guerras  que  desencandearam,  com  o  pretexto  de 
esterminar  o  extraiigeiro.  E  os  povos  que  os  serviam 
assim  0  acreditaram,  esquecidos  de  que  as  leis  do  tra- 
ballio a  todos  irmanam. 

E  quando  a  vida  religiosa  deixou  de  absorver  a  vida 
dos  povos  ;  quando  a  sciéncia  deu  aos  economistas,  aos 
industriais  e  aos  politicos  os  meios  de  transformarem  as 
vellias  manufacturas  nas  modernas  maquinofaeturas  da 
grande  indùstria,  a  guerra,  que  sempre  teve  um  caràcter 
econòmico,  tomou  uma  maior  intensidade  e  uma  mais 
vasta  extensao. 

A  grande  guerra  da  Europa,  sob  éste  ponto  de  vista, 
era  inevitàvel.  A  actual  fase  industriai  da  grande  indùs- 
tria internacionalizada  nao  podia  deixar  de  corresponder 
a  guerra  da  Europa,  que  é  a  guerra  privativa  e  IndecK- 
nàvel  do  industrialismo,  na  preparagao  da  organizagao 
do  colectivismo  econòmico  que  jà  se  ia  esbogando  nas 
grandes  concentraQSes  industriais. 


O  industrialismo  moderno 


As  sociedades  humanas  viveram,  primeiro,  fragmen- 
tadas,  e  ao  ciclo  védico  e  clàssico  sucede  o  ciclo  cristao. 
Atenas  e  Roma  tém  o  seii  periodo  de  esplendor.  A-^eneza 
conquista  depois  a  supremacia  mercantil  do  miindo  co- 
nhecido.  Os  portugueses  e  os  espanhóis,  pelas  aiidacio- 
sas  descobertas  dos  séculos  xv  e  xvi,  entregam  ao  es- 
pirito liumano  a  posse  de  toda  a  terra.  A  imprensa  mais 
liga  e  aproxima  todos  os  povos,  e  mais  torna  possìveis 
as  correntes  do  pensamento  colectivo  que  preparam  o 
grande   poder   associativo  dos  traballiadores  em  revolta. 

A  via§ào  acelerada,  maritima  e  terrestre,  realiza  o 
ideal  da  nnificagao  econòmica  do  globo.  Quebr<am-se  as 
barreiras  entre  as  nagoes,  e  os  estadistas  jà  mal  podem 
center  a  internacionalizagao  dos  povos. 

Lisboa,  que  póde  vencer  Veneza,  cede  o  passo  às  ci- 
dades  da  Liga  Hanseàtica,  e  depois  dos  portugueses  e 
dos  espanhóis,  os  dominadores  do  mundo  por  um  mo- 
mento, vém  OS  holandeses,  e  mais  tarde  aparecem  triun- 
fantes  os  ingleses,  dirigindo  as  correntes  mercantis  do 
globo. 

A  Inglaterra,  senbora  dos  mares  e  dos  mercados,  nada 
receando  dos  outros  povos,  preconiza  a  piena  liberdade 
de  comércio  e  da  indùstria,  Laissez  faire,  laissez  i^asser. 
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O  espirito  empreendedor  dos  industriais,  auxiliado 
pelas  conquistas  da  sciència,  servido  pela  viagao  ràpida, 
pelas  comunicagòes  tolegrAficas,  pelas  descobertas  da  fi- 
sica e  da  quimica,  em  audaciosas  realizag5es,  considera 
lodo  0  mundo  corno  o  mercado  legitimo  dos  seusprodutos. 

A  manufactura  cede  o  lugar  à  maqiiinofactura,  qua 
procura,  pela  extraordinària  e  barata  produgao,  todo  o 
mundo  corno  mercado. 

Os  grandes  industriais  lutam  pela  conquista  dos  am- 
j)los  e  grandes  centros  de  consumo.  E  a  fase  da  econo- 
mia internacional.  O  capitalismo  debate-se  dentro  da  sua 
pròpria  grandeza  em  crise. 

Os  economistas  da  escola  clàssica  vao  desaparecendo  ; 
OS  da  escola  mercantil  e  os  da  escola  proteccionista  tèm 
depois  urna  significagao  transitòria  dentro  das  formas  ainda 
mal  esbogadas  do  socialismo  de  Estado. 

Hoje  nao  sao  os  socialistas  os  inimigos  da  economia 
nacional.  Qiiem  mais  agora  deseja  que  desaparegam  as 
fronteiras  econòmicas  sao  os  grandes  senhores  feudais 
do  moderno  industrialismo. 

Èsses  é  que,  possuìdores  do  capital  e  dos  instrumen- 
tos  de  traballio,  querem  que  todo  o  mundo,  que  todos 
OS  povos  sejam  consumidores  dos  seus  produtos.  Dentro 
desta  concepoao  capitalista  colocaram-se  os  politicos  ale- 
màes,  e  éles  pretenderam  aniquilar  o  poder  industriai 
dos  seus  competidores,  sobretudo  dos  ingleses,  para  se- 
rem  OS  dominadores  do  mundo. 

Quem  dominar  o  mundo  econòmicamente  domina-o  po- 
liticamente. Por  isso  hoje  as  questòes  de  polìtica  metafi- 
sica sao  impertinentes.  So  ha  lugar  para  a  politica  eco- 
nòmica dentro  da  luta  contemporànea.  Por  isso  em  Por- 
tugal  é  necessario  educar  e  preparar  a  populagào,  para 
dar  à  alma  colectiva  da  nacionalidade  portuguesa  a  con- 
si stènda  e  unidade  de  que  eia  carece. 

A  tendéncia  moderna  é  para  a  concentra^ao  industriai. 
0  capitalismo,  na  sua  fase  actaal,  està  em  crise. 
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Os  progrossos  da  seiéneia  orlgiiiaram  a  grande  indùs- 
tria maquinofacturcira.  Està,  aprovcitaudo-se  da  lei  da 
divisilo  do  traballio  para  urna  intensa  produgao,  dispen- 
sa OS  opcràrios  de  maior  poder  muscular,  e  por  isso  de 
maior  salario,  e  chamou  às  fàbricas,  para  aproveitamen- 
to  das  podcrosas  e  engenhosas  maquinas  modernas,  as 
mulheres  e  as  crianoas.Os  operarios,  assim  rcchagados, 
passaram,  segnndo  a  lei  das  crises  indastriais,  a  consti- 
tuir  0  cbamado  exército  operarlo  de  reserva,  e  éles  pró- 
prios,  OS  desgragados,  viram-se  obrigados  a  marcadejar 
com  as  suas  mulheres  e  suas  filhas,  qne  téni  de  entre- 
gar  ao  patronato  capitalista. 

0  grande  industriai,  dentro  do  poderoso  o  complicado 
engenho  econòmico  individualista,  nao  paga  o  traballio 
colectivo  dos  seus  operarios,  e  a  estes  tambem  nao  paga 
todo  0  traballio  individuai.  Dai  o  maior  valor,  os  chama- 
dos  lucros  liquidos  do  capitalismo,  de  que  provieram  as 
grandes  fortunas  corno  as  do  rei  do  petróleo,  do  rei  do 
ago,  e  tantas  outras.  Mas  os  movimentos  populares,  ser- 
vidos  pelos  intelectuais,  que  desviam  hoje  as  multidSes 
das  questSes  politicas  bisantiuas,  para  as  cliamar  à  ques- 
tao  econòmica,  reivindicam  para  os  trabalhadores  a  posse 
dos  instrumento s  de  traballio. 

No  regime  plutocràtico  os  instrumentos  de  traballio 
nao  sao  para  os  trabalhadores,  os  trabalhadores  é  que 
sào  para  os  instrumentos  de  trabalho. 

E  OS  grandes  pensadores  modernos  ja  puseram  o  pro- 
blema. (J  Se  0  patronato  capitalistico  tem  encontrado  a  sua 
grande  prosperidade  individuai  no  princìpio  da  socialìza- 
gao  de  trabalho  dentro  das  suas  grandes  fàbricas,  onde 
tudo  é  regulado  segundo  a  lei  da  divisao  do  trabalho, 
porque  nao  ha- de  o  Estado  moderno,  grande  fàbrica  co- 
lectiva,  em  nome  do  interesse  geral,  substituir-se  ao  pode- 
roso patronato  individuai? 

Tal  a  questao  que  jà  està  posta  nas  Academias,  nas 
Escolas   e  nos  partidos  econòmicos.  ^Esta  questao  sera 
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resolvida  na  Conferència  da  Paz  ?  Nào  é  crive  1.  A  diplo- 
macia,  ao  servilo  dos  prepotentes  polìticos,  ainda  hà-de 
teimar  e  insistir  nos  repetidos  erros  do  congresso  de 
Viena  do  1815. 

Inane  porèm  sera  a  sua  tentativa. 

0  Presidente  Wilson,  logo  que,  em  12  de  Dezembro 
de  1918,  ckegou  à  Earopa,  realizou  urna  conteréncia  com 
OS  socialistas  franceses,  e  mostroa-se  firme  nos  seus  co- 
nhecidos  ideais  referentes  à  cooperaQEo  das  classes. 


VI 
O  futuro  do  mundo 


A  forga  iiiiludivel  dos  organismos  sociais  tudo  ven- 
cerà,  e  dentro  de  meio  secalo  o  velilo  mundo  estarà  sub- 
vertido,  para  dar  lugar  aos  Estados-Unidos  da  Europa 
onde  a  actual  reserva  faminta  dos  operàrios  encontrarà 
a  posse  dos  legitimos  melos  de  traballio. 

E  impressionante  o  registo  liistórico  das  lutas  do  ho- 
mem  para  conseguir  nas  sociedades  humanas  a  garantia 
juridica  e  a  seguranga  individuai.  Ha  so  duas  solugòes  :  cu 
0  homem  fica  entregue  às  fòrgas  espontàneas  da  vida 
sem  leis  escritas,  sem  o  Estado,  e  é  o  anarquismo  orgà- 
nico ;  ou  0  homem  acorda  com  os  seus  semelhantes  sóbre 
urna  organizagao  colectiva,  e  é  o  Estado  Socialista,  para 
a  todos  amparar. 

Quando  os  bàrbaros  do  norte  da  Europa  e  do  centro 
da  Asia,  impelidos  pela  necessidade,  ameagaram  o  Im- 
pèrio Romano,  a  principio  as  hostes  romanas  puderam 
resistir  ao  embate,  e  assim  puderam  os  proprietàrios  do 
impèrio  ameagado  assegurar  a  posse  dos  seus  bens.  Eram 
OS  escravos  romanos  que  trabalhavam  a  terra,  para  os 
seus  senhores,  os  proprietàrios  privilegiados. 

Mas  o  cancro  da  escravidao  e  a  moleza  dos  patrìcios 
tornaram  possivel  o  triunfo  dos  bàrbaros.  Estes,  presse- 
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guindo  nas  suas  tentativas  para  invadirem  o  Impèrio 
Eomano,  entraram  de  roldao  no  dominio  imperiai,  quando 
jà  OS  romanos  devassos  nao  puderam  resistir  à  avalan- 
che  bàrbara. 

E,  assim,  os  autlgos  senhores  da  terra,  os  antigos  pro- 
priotarios  romanos,  passaram  de  senhores  a  escravos. 
Os  bàrbaros  foram  entao  os  novos  senhores,  e  os  roma- 
nos livres  e  vencidos  passaram  a  ser  os  escravos,  com 
excepcao  de  poucos  a  quem  os  bàrbaros  vencedores  ainda 
consentiram  que  continuassem  a  possuir  algumas  geiras 
de  terra. 

Foi  assim  que  a  terra  no  conquistado  Impèrio  Ro- 
mano do  ocidente  passou  a  ser  ou  alodlal  (a  que  per- 
tencia  aos  bàrbaros  conquistadores)  ou  senhorial  e  one- 
rada  (aquela  que  trabalhavam  os  proprietàrios  imperfei- 
tos,  OS  quais  pagavam  pesados  tributos  aos  bàrbaros  pro- 
prietàrios). 

Os  bàrbaros  a  princìpio  contentaram-se  em  consumir 
OS  bens  móveis  de  que  se  iam  apropriando  nas  suas  de- 
vastagSes,  mas  depressa  verificaram  que  careciam  de  se 
defender  de  novas  ordas  bàrbaras  que  iam  tentando,  por 
sua  vez,  desapossà-los,  e  invadir  o  territòrio  do  jà  con- 
quistado Impèrio  Romano. 

Dai  proveio  a  necessidade  que  tiveram  os  bàrbaros 
guerreiros  de  se  fixarem  à  terra,  declarando-se  senhores 
dela.  E  comò  èles  eram  militares,  e  comò  éles  tinham 
uma  forte  organizagao  militar,  chamando-se  dùx  o  gene- 
ral, chamando-se  comes  o  companheiro  do  dùx,  chaman- 
do-se vice- Comes  o  ajudante  do  comes,  e  barào  e  sargento 
OS  que  ocupavam  lugares  ou  postos  militares  inferiores, 
tiveram  de  manter  està  organizagào  militar  para  se  de- 
fenderem  das  novas  invasOes  bàrbaras,  e  assim  a  con- 
servavam  comò  proprietàrios  dos  bens  alodiais. 

Està  organiza^*ao  militar  presa  à  propriedade  do  solo, 
mesmo  naqueles  tempos  bàrbaros,  estabeleceu  uma  or- 
dem  juridica  beneficiente,  por  que,  por  conveniencia  mù- 
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tua,  OS  barbaros  dominadores  respeitarain  a  propriedade 
alheia  assira,  estabelecida,  para  manter  a  organiza^ao  do 
que  careciam. 

Foi  com  està  organiza^ào  que  os  barbaros  das  prlmei- 
ras  invas8es,  jn  fixados  ao  solo,  e  ja  constituindo  a  no- 
breza,  servindo-se  dos  vencidos  que  trabalhavam  corno 
servos  nos  campos  e  nos  mercados,  no  comércio  e  na 
indùstria,  foi  com  està  organizagao  que  puderam  resistir 
às  devasta^Ses  de  Atila.  Os  hunos,  comò  depois  os  ara- 
bes,  defrontaram-so  com  tam  poderosa  organizag^o  mili- 
tar e  territorial — o  feudalismo. 

Mas  as  necessidades  dos  povos  foram  criando  a  indùs- 
tria e  0  comércio;  e  os  nobres  barbaros  foram  reconlie- 
cendo  que,  para  poderem  viver,  careciam  de  dar  parti- 
cipagao  nos  lucros  aos  servos,  inventaram  o  centrato  da 
enfiteuse,  e  foram  facilitando  a  vida  aos  comerciantes, 
exigindo  Ihes  menores  impostos  e  até  defendendo-os 
quando  atravessavam  os  seus  dominios.  Os  industriais  e 
OS  operàrios,  organizando-se,  nas  suas  artes  e  ofìcios, 
chegaram  a  conseguir  a  organizagao  corporativa. 

Por  sua  vez,  comò  os  feudais  so  se  preocupavam  com 
a  guerra  e  julgavam  o  comércio,  a  indùstria  e  a  agri- 
cultura  cousa  indigna  déles,  iam  empobrecendo,  vendiam 
terras  a  industriais,  sem  ver  que  estes  iam  enriquccendo. 
E  pela  mania  belicosa,  quando  jà  mio  tinham  estranhos 
com  quem  combater,  combatiam  uns  com  os  outros,  en- 
tro éles.  E  OS  mais  poderosos  assim  se  iam  fortificando, 
prometendo  auxilio  aos  que  se  comprometessem  a  pagar- 
-Ihes  tributo,  e  a  prestar-lhcs  vassalagem.  Tal  foi  a  ori- 
gem  da  realeza,  que  proveio  do  predominio  do  mais  po- 
deroso dos  feudais  dentro  duma  larga  zona  territorial. 
E  OS  duques  ou  reis  foram  alargando  o  seu  poderio  sòbre 
OS  fracos  vizinhos,  com  o  pretexto  de  os  defenderem  ;  e 
OS  burgueses,  iadustriais  e  comerciantes,  e  até  os  colo- 
nos  livres,  para  se  libertarem  dos  seus  senhores,  prote- 
geram  tambèm,  quando  tratavam  de  roalizar  o  movimento 
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das  comunas,  o  movimento  contra  a  nobreza,  em  favor 
dos  reis  que  daqueles  se  aproveitaram. 

As  cruzadas  tambèm  enfraqueceram  os  senhores  das 
terras  alodiais,  porque  os  nobres  militares  a  foram  des- 
vairados  até  a  terra  santa,  donde  nao  voltavam. 

Puderam  assim  os  reis  transformar  a  velha  ordem  mi- 
litar dos  bàrbaros  nobres  em  criadagem  dos  Pagos  Riais, 
e  a  nobreza  passa  a  ser  vencida  pela  burgnesia  enrique- 
cida.  Na  Gran-Bretanha  ainda  a  nobreza  pode  resistir, 
porque  os  filhos  segundos  foram  bem  colocados  nas  co- 
lónias  e  porque  teve  o  boni  senso  de  dar  ingresso  na 
sua  categoria  aos  burgiiesos  poderosos  e  inteligentes.  A 
nobreza  defenden  a  necessidade  dos  morgados,  para  po- 
der  manter  a  sua  ordem  militar  hereditària,  mas  quando 
a  Eevolugao  Francesa  acabou  comò  os  morgados,  orga- 
nizando  de  novo  o  regime  das  herauQas  e  da  proprie- 
dade,  iniciou-se  a  nova  era  revolucionària  a  que  assisti- 
mos. 

O  Presidente  Wilson,  quando  em  19  de  Dezembro  de 
1918  mandou  a  Lisboa  uma  coroa  fùnebre  para  testemu- 
nliar  a  sua  bomenagem  a  Portugal,  por  oeasiao  dos  fn- 
nerais  em  honra  do  malogrado  Presidente  Sr.  Dr.  Sidó- 
nio  Pais,  afìrmou  tambSm  o  definitivo  triunfo  dos  ideais 
modernos. 


VII 
h  organiza^ao  operarla 

0  iiidasti-ialismo  moderno,  servido  pelos  progressos 
scientificos,  deu  caiada  maior  valor  econòmico  ao  opera- 
riado,  porqiie,  estabelecida  a  democracia  na  ordem  poli- 
tica, OS  operàrios  pnderam  organizar-se  e  instruir  se,  aa^ 
xiHados  pelos  intelectuais.  E  hojeos  operàrios,  corno  quo 
na  seqìiéncia  do  regime  corporativo  das  artes  e  oficios 
da  Idade  Mèdia,  levantando-se  contra  os  modernos  domi- 
nadores,  organizaram-se.  no  sindicaUsmo,  no  tradanio- 
nism%  no  colectivismo  e  no  anarqulsmo,  formas  vàrias  da 
grande  ra volta  dos  salariados  a  que  ainda  hoje  muitos 
homens  da  nossa  època  assistem,  atónitos,  descrentes  e 

scépticos. 

0  mando  '  moderno  prepara  certamente  novas  formas 
constrativas,  e  à  actual  fase  de  negagao  e  destruìgao  se- 
guir-se  ha  urna  fase  de  organizagao  e  seguranga  que  os 
espiritos  generosos  jà  antevéem  e  esperam. 

Os  que  sustentam  que  o  comércio  nao  é  urna  indùstria 
porque  nao  produz  tèm  uma  errada  nocao  do  que  seja 
a  producao  em  economia  politica  na  actual  fase  econò- 
mica. Mas  0  comércio  pode  ser  feito  em  nome  e  proveito 
da  colectividade. 

Quando  as  sociedades  humanas  viveram  na  fase  da 
economia  familiar,  o  comércio  nao  passou  do  alcance  da 
permuta  simples;  cada  familia  esforgava-se  por  produzlr 
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apenas  o  que  para  si  mesma  chegava.  E  quando  alguSm 
economizava,  porqiie  produzia  mais  do  que  consumia, 
gragas  às  barreiras  comunais  ou  senhoriais  e  à  dijficul- 
dade  de  transportes,  dava-se  a  troca  de  produtos,  que 
mais  tarde  se  fez  centra  um  produto  de  uso  geral  —  o 
sai,  o  trigo,  0  dia  de  trabalho,  a  moeda,  emfim. 

O  comércio  comegou  a  ser  urna  maior  necessidade  so- 
cial quando  as  comunas  e  os  senhores  feudais  reconhe- 
ceram  que  careciam  de  permutar  os  seus  produtos,  se- 
gundo  a  lei  da  divisao  do  trabalho  e  da  especifìcagao  de 
fungòes.  Foi  entao  que  se  verificou  a  necessidade  de  or- 
ganizar  o  comércio  corno  indùstria  indispensàvel  para 
aproximar  os  produtores  dos  consumidores,  para  desen- 
volver  a  profissao  comercial  no  sentido  de  se  conhecerem 
OS  centros  de  consumo  e  os  de  produgào. 

Il^esta  fase  econòmica  comunal,  os  comerciantes  per- 
correm  as  feiras  e  vào  aos  mercados  levar  produtos  de 
comunas  distantes  ou  comprar  produtos  dessas  comunas. 
A  falta  de  transportes  e  de  estradas  difi eulta  o  comércio 
nesta  època;  os  ladrOes  e  os  pesados  tributos  mais  o  di- 
ficultam  ainda.  Mas  as  necessidades  sociais  impunham-se, 
e  OS  senhores  feudais,  comò  os  vereadores  das  comunas, 
foram  reconhecendo  que  nao  Ihes  convinha  evitar  o  con- 
tacto  econòmico  com  os  seus  vizinhos,  porque  era  neces- 
sario vender  o  que  se  produzia  e  nao  era  necessario  à 
Vida  da  colectividade.  Dai  a  diminuìgào  dos  impostos  de 
passagem,  a  defesa  dos  transeuntes  e  as  garantias  e  fa- 
cilidades  aos  comerciantes  que  percorriam  as  feiras  vi- 
zinhas.  Os  comerciantes  que  se  colocavam  com  uma 
banca  no  campo  das  feiras  ali  trocavam  o  numeràrio 
das  diversos  regioes  dos  feirantes,  e  quando  a  banca 
nao  podia  pagar  ficava  ròta.  A  banca  de  tais  comer- 
ciantes passou  a  ser  representada  mais  tarde  nos  gran- 
des  organismos  bancàrios  da  nos  sa  època.  A  banca  ròta 
daqueles  comerciantes  falidos  era  come  que  a  bancarrota 
dos  Estados  modernos. 


vili 

O  cotncrcio  e  o  scu  futuro 


Mas  a  vida  econòmica  dos  povos  passou  a  alargar-se 
mais.  E  assim  corno  as  comunas  deixaram  de  se  fechar 
dentro  das  suas  barreiras  ou  territórios,  para  se  enten- 
derem  na  permuta  dos  seus  produtos,  assim  também  os 
Estados  modernos,  jà  organizados  pela  coneentragao  poli- 
tica e  pela  centralizagao  administrativa,  à  custa  das  co- 
munas ou  dos  dominios  senhoriais  vencidos  ou  associa- 
dos,  foram  reconhecendo  a  necessìdade  de  abrirem  as 
suas  fronteiras  ao  comércio  internacional. 

0  comércio  externo  toma  assim  um  valor  novo  e  pre- 
ponderante. Constituidas  as  nacionalidades  modernas, 
ligadas  pela  necessìdade  ao  internacionalismo,  servidas 
pelo  desenvolvimento  dos  meios  de  transporte,  terrestres 
e  marìtimos,  o  comércio,  servido  por  homens  empreen- 
dedores,  auxiliado  pelas  instituìgSes  bancàrias,  liberta-se 
das  exigéncias  do  numeràrio  e  assume  propor^des  nunca 
vistas. 

Mas  nào  foi  apenas  a  concepgao  do  internacionalismo 
que  assim  tornou  grande  o  comércio.  A  època  da  Renas- 
cenga  coincldiu  com  o  inìcio  das  grandes  descobertas,  e 
as  nagOes  colonizadoras,  comò  Portugal,  a  Espanha,  a 
Holanda,   a  Inglaterra  e  a  Franga,  impelidas  pelas  con- 
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cepgOes  econóinicas  do  tempo,  fechadas  no  regime  da  eco- 
nomia nacional,  dirigidas  pelo  preconceito  de  que  so  a 
moeda  é  riqueza,  caìram  nos  erros  do  colbertismo.  As 
escolas  mercantil  e  proteccionìsta,  até  auxiiiadas  pelas 
doutrinas  dos  fisiócratas  que  viam  na  agricultura  a  ori- 
gem  exclusiva  da  riqueza,  mais  acentuaram,  em  prejuizo 
do  comércio  internacional,  o  exclusivismo  e  o  regime  do 
monopolio  dos  Estados  em  luta. 

Foi  a  emancipa^ao  da  Norte-América  que  trouse  uma 
orientagao  nova  à  politica  econòmica  das  nagoes.  A  Gran- 
Bretanha  verificou  que,  embora  pelo  Acto  de  navegacào 
tivesse  conseguido  dar  grande  desenvolvimento  à  sua 
marinila  mercante,  protegida  pela  marinha  de  guerra, 
nem  por  isso  os  americanos  independentes  deixaram  de 
desenvolver  a  sua  marinha  mercante  até  o  ponto  de 
ameagarem  vcncer  a  ingiesa,  embora  nao  tivesse  a  de- 
fende-la  uma  poderosa  esquadra.  E  que,  pela  diniinuigao 
de  tarifas  e  abaixiimento  de  fretes,  desde  que  o  mar  dei- 
xara  de  ser  o  maj-e  clausum,  para  ser  mare  liherum,  guar- 
dado  pelas  esquadras  de  todas  as  marinhas  de  guerra 
dos  povos  cultos,  qualquer  nagào  poderia  engrandecer-se 
no  regime  do  liberdade. 

E  assim  foi  quo  a  Gran-Bretanha  rasgadamente  entrou 
no  regime  de  liberdade  industriai  e  comercial.  Deixou  de 
suj citar  as  colónias  ao  pacto  tradicional,  e  iniciou  o  re- 
gime da  autonomia  ;  abrogou  o  Acto  de  navegacào,  e  abriu 
OS  seus  portos  ao  comércio  de  todos  os  povos;  abolin  a 
escravatura  para  proclamar  o  regime  da  liberdade  de 
indùstria. 

E  que  realmente  o  vellio  feudalismo  territorial  tinha 
codido  0  passo  ao  seu  sucedàneo — o  feudalismo  indus- 
triai. 

Quebradas  as  barreiras  entre  as  comunas,  obliteradas 
as  fronteii'as  entre  as  nag5es,  alargada  a  fungao  do  nu- 
meràrio pelos  bancos  de  càmbio  e  de  emissao,  proclamado 
0  regime  da  liberdade  do  traballio  pela  Revolugao  Fran- 
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cosa,  ampliada  a  concej^^jao  clas  relagOes  internacionais 
e  económicas  por  Adam  Smith  o  Quesnay,  ostava  ini- 
clado  0  periodo  do  industrialismo. 

Gragas  às  revolugOes  politicas  e  ao  grande  desenvolvi- 
mento  das  sciéncias  fisico- quimicas,  os  inventos  altera- 
ram  profundamente  a  vida  econòmica  e  comercial  dos 

pOYOS. 

Depois  das  guerras  da  EevoluQao  o  do  Impèrio,  de- 
pois da  conferéncia  de  Viena  em  1815,  o  comércio  e  a 
iadiistria  entram  numa  nova  fase.  Os  inventos,  gragas  às 
aplicagSes  do  vapor  e  da  electricidade,  transformam  os. 
vellios  sistemas  de  i^rodngao  e  de  circulag.ao  da  riqueza. 
•As  pequenas  oficinas  casciras  sao  siibstituìdas  pelas 
grandes  fàbricas,  onde  os  maquinismos,  pela  aplicagao 
da  lei  da  divisao  do  traballio,  alargam  e  barateiam  a  pro- 
duQao. 

l  Que  realizacao  virao  a  ter  os  ideais  socialistas  na 
Liga  (ias  NaQoes? 


IX 
O  feudalismo  industriai 


Mas  o  salarlado  sofre  de  diversos  modos  com  a  nova 
època  industriai.  Sismondi  analisou  està  nova  ordem  eco- 
nòmica. Mas  se  as  màquinas  substituem  o  brago  do  lio- 
mem,  também  pelo  barateamento  e  ampliagao  da  produ- 
Qào  se  criam  novas  necessidades,  e  com  a  maior  riqueza 
criada  ha  mais  traballio,  aumenta  o  salàrio  e  o  nùmero 
de  operàrios. 

E  no  emtanto  o  pauperismo  aumenta  também.  A  assis- 
téncia  pùblica  na  Gran-Bretanha  acusa  o  aumento  do 
nùmero  de  pobres  a  socorrer.  As  pequenas  oficinas  cuja 
direcQao  era  fàcil,  dando  lugar  às  grandes  fàbricas,  mo- 
vidas  por  dispendiosissimas  màquinas,  exigem  dirigentes 
técnicos,  de  cuidada  selecgao.  Os  operàrios  que  dantes 
podiam  adquirir  os  simples  instrumentos  de  traballio, 
corno  nao  podem  adquirir  as  màquinas  caras,  iìcam  sem 
a  propriedade.  dos  instrumentos  do  seu  traballio,  dirigi- 
dos  por  técnicos  multo  bem  pagos,  assalariados  segundo 
a  lei  de  hronze,  por  todo  o  prego,  pois  que  as  grandes 
indùstrias  passam  a  impor  condigDes.  E  o  aspecto  terri- 
vel  da  lei  da  oferta  e  da  procura. 

Por  tal  modo  os  senhores  grandes  industriais  passam 
a  sucoder  aos  grandes  senhores  feudais,  com  urna  dife- 
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renga  :  —  quo  os  feudais  tinliam  necessidacTe  econòmica  de 
sustentar  e  conservar  os  servos  da  gleba,  e  os  industriais, 
modernos  feudais  de  grandes  fàbricas,  nào  tém  de  sus- 
tentar OS  operàrios  assalariados,  que  pagam  pelo  salàrio, 
às  vezes  inferior  ao  minimo  das  subsisténcias. 

Tal  a  razao  da  grave  crise  que  atravessou  o  mundo  mo- 
derno, e  que  atinge  directamente  o  progresso  comercial 
dos  povos. 

Os  economistas  clàssicos  comò  J.  B.  Say,  Rossi,  Bas- 
tiat,  Mac  Culloch,  fechados  no  seu  gabinete,  considera- 
ram  os  movimentos  dos  operàrios  e  seus  defensores  comò 
cbarlatanismos  perigosos.  Mas  lioje  tudo  mudou.  Karl 
Marx  e  Lassale  analisaram  os  fenómenos  económicos,  e 
ficou  demonstrado  que  ha  uma  sciéncia  econòmica  a  cons- 
tituir,  baseada  na  natureza  social  do  homem,  tendente  a 
indicar  corno  se  pode  diminuir  a  misèria  dos  trabalhado- 
res,  pelo  aumento  da  produgao  socializada  e  pelo  incre- 
mento do  comércio  entro  todos  os  povos. 

Com  efeito,  nos  paìses  do  centro  da  Europa,  onde  es- 
tao  organizadas  a  alta  e  a  baixa  burguezia,  compreen- 
dendo  o  operariado,  a  mèdia  burguezia  sente  a  necessi- 
dade  de  se  organizar,  para  se  defender  das  outras  classes 
organizadas.  Entro  nòs,  poréni,  o  problema  nao  tem  o 
mesmo  aspecto,  porque,  em  Portugal,  so  a  alta  burgue- 
zia està  organizada,  e,  déste  modo,  nSo  estando  devida- 
mente  organizado  o  operariado,  as  classes  desorganiza- 
das,  e  por  isso  enfraquecidas,  sentem  a  necessidade  de  se 
unirem.  Por  isso  deve  formar-se  um  estado  de  opiniào 
tendente  a  tornar  possivel  uma  constituì^ao  onde  o  ope- 
rariado e  a  classe  mèdia  oncontrem  uma  poderosa  orga- 
nizagao  que  os  liberto  dos  perigos  da  sua  desorganizagao 
actual.  E  necessario  organizar  o  traballio  e  desviar  a 
opiniao  pùblica  de  perigosos  nervosismos  pollticos  que 
nos  podem  levar  à  ruina.  A  proocupa^ao  dominante  tem 
sido,  entro  nòs,  criar  instituì<j5es  e  organizaQòes  que  deem 
um  lugar  à  mesa  do  ornamento,  e  nao  tratar-se  de  con- 
io 
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seguir  traballio  e  lucro  por  processos  convenientes.  E, 
assim,  o  pretendente^  quando  a  educagao  nacional,  o  es- 
pirito pùblico  e  a  engrenagem  do  Estado  o  permitam, 
nao  pedirà  um  lugar  de  amanuense,  mas  quererà  con- 
quistar um  lugar  barn  mais  lionroso  e  lucrativo  nas  fà- 
bricas,  nas  grtinjas  da  cultura  agricola,  nos  ateliers,  nos 
campos  e  nas  fàbricas  que  a  moderna  orientacao  econò- 
mica venha  a  desenvolver.  Se  éste  movimento  nacional 
vingar,  Portugal  estarà  salvo,  porque  a  sua  populagao, 
aumentada  e  feliz,  terA  trabalho  fàcU,  os  campos  produ- 
zirao  OS  cereais  de  que  carecemos,  a  balanga  de  comér- 
cio  sera  equilibrada  pela  maior  exportagao  agricola  e  pela 
diminuìgao  da  importagao  de  produtos  que  as  nossas  fà- 
bricas venham  a  fornecer  à  economia  pùblica.  O  crédito 
sera  aberto  a  todos  os  que  queiram  trabalhar,  porque 
todos  o  Saberào  fazer,  educados  em  escolas  profissionais. 
Teremos,  entao,  menos  doutores,  mas  possuìremos  mais 
mestres  de  obras  e  chefes  de  oficina.  Teremos  menos 
amanuenses,  mas,  em  compensagao,  contaremos  mais  con- 
tabilistas,  mais  comerciantes  e  mais  industriais  enrique- 
cidos.  Os  operàrios  doixarao  de  mendigar  o  pào  do  Es- 
tado, diminuto  e  mesquinho,  porque  éles  próprios  se 
saberao  organizar  em  cooperativas  de  produgao,  circu- 
lagao  e  consumo,  e  a  grande  indùstria  a  todos  tornarà 
a  vida  fàcil. 


X 

A  nossa  tradÌ9do  e  o  nosso  futuro 


Nos  séculos  XI,  XII,  e  xiii  pudemos  elevar  o  sentimento 
coleetivo  ató  o  ponto  de  constituir  urna  nacionalidade 
bem  caracteristlca.  A  agricultura  desenvolven-se,  gragas 
à  lei  das  sesmarias  e  à  fixagEo  da  populagao  ao  solo 
nacional.  Os  pobres,  cabaneiros,  tiveram  terras  abun- 
dantes,  corno  as  do  Valado  (Campo  Grande),  e  os  no- 
bres  e  o  clero  viram-se  obrigados  ao  desapossamento  das 
terras  qae  nao  cultivavam,  tal  qual  comò  aconteceu  aos 
nobres  e  ao  clero  por  ocasiao  da  revolta  dos  burguezes 
realizada  com  a  grande  Revolugao  Francesa. 

As  industrias  mineira  e  de  pesca  desenvolveram-se  en- 
tào  mnito,  e  Portugal  nao  perpetrou  a  aventura  mari- 
tima  por  necessidado  econòmica  imediata.  Ao  tempo  Por- 
tugal ató  exportava  cereais  para  a  Espanha.  Mas  o 
gènio  aventureiro  da  gente  portuguesa,  saida  dos  con- 
flitos  étnicos  da  peninsnla,  meio  romana,  meio  àrabe, 
àabituada  às  lutas  e  às  incertezas  das  correrias  belico- 
sas,  là  levou  os  portugaeses  para  a  descoberta  de  novos 
mundos.  Os  feudais,  que  em  Portugal  nunca  adquiriram 
um  grande  poder,  iam  ser  substituìdos  pela  aristocracia 
do  século  XVI.  0  povo  abandonou  os  campos  para  acom- 
panhar  os  da  aventura  maritima.  0  mar  fascina  o  gènio 
lusitano.  Da  India  vinham  extraordinàrias  riquezas  em 
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especiarias,  e  o  comércio  nacional  das  feìras  cede  o  passo 
ao  grande  comércio  do  Levante. 

Lisboa  é  a  maior  cidade  do  mundo,  vencedora  de  Vo- 
neza,  inspiradora  das  cidades  da  Liga  Hanseàtica.  Aqui 
vém  OS  comerciantes  do  centro  e  do  norte  da  Europa 
aprender  a  arte  de  construgao  naval,  e  por  erro  nesso, 
habituados  jà  a  nao  trabalhar,  abandonàmos  o  comércio 
de  reexportagao,  para  pouco  depois  jierdermos  o  domi- 
nio maritimo  e  mercantil  que  durante  um  século  nos  fez 
0  primeiro  povo  da  terra. 

Mas  continua  a  boa  estréla.  Quando  jà  nao  podìamos 
viver  fidalgamente,  com  o  territòrio  da  metrópole  aban- 
donado,  à  custa  da  fàcil  riqueza  das  especiarias  do 
Oriente,  veio  a  indùstria  da  escravatura  enriquecer  os 
negreiros  que  deram  pao  a  uma  na^fto  desabituada  do 
traballio  metòdico,  cònscio  e  persistente. 

Cometa  a  desenvolver-se  a  eiva  dos  portugueses  que, 
habituados  a  conseguirem  pao  com  pouco  esfòrgo,  en- 
tram  a  refocilar-se  no  prazer  de  ganhar  a  vida  pela  ro- 
leta.  E  a  aventura  econòmica,  incerta  e  fatai,  a  seguir-se 
à  aventura  maritima. 

E  quando  as  conveniéncias  dos  povos  pràticos  desco- 
brem  que  o  traballio  livre  é  mais  produtivo  que  o  traba- 
llio escravo,  os  portugueses,  perdido  o  negócio  da  escra- 
vatura, voltam  a  encontrar  novo  meio  de  viver  em 
aventuras,  com  pouco  ou  nenhum  trabalho.  Sao  desta 
vez  as  minas  do  Brasil,  quo  nos  dao  muito  dinheiro, 
gasto  em  Mafra,  ou  na  compra  dos  produtos  ingleses,  e 
que  nao  foi  aplicado  para  qualquer  organizagao  do  tra- 
balho em  Portugal.  A  moleza  da  educagào  pietista,  as 
invasòcs  francesas,  a  tradìgao  de  aventuras  ou  de  dolce 
far  niente  mais  mìseralizaram  a  gente  portuguesa  que, 
porque  era  fraca,  fàcilmente  se  tornou  jogueto  de  aven- 
tureiros. 

E  ainda  hoje  é  o  Brasil  que  nos  sustcnta  em  grande 
parte.  Mas  desta  vez  o  euro  que  de  là  nos  vem  nào  o 
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havemos  de  mao  beijada,  por  dependéncia  colonial.  Agora 
compràmo-lo  com  o  sangue  dos  nossos  desgragados  ir- 
maos    quo   eniigram   de  Portiigal,  acossados  pela  fome. 

E  necessario  por  cobro  a  tam  grande  mal.  Se  é  ver- 
dade  que  as  ragas  e  os  povos  «e  podem  eorrigir  e  valo- 
rizar  pela  educagao,  razao  téiu  os  que  pretendem  criar 
urna  corrente  nacional,  provocada  pela  misèria  do  povo, 
no  sentido  de  reagir  centra  a  decadéncia  em  que  nos  de- 
batemos. 

Temos  vivido  sem  trabalhar.  Mas  a  crise  de  agora 
obriga  todos  os  que  jà  sentem  as  ameagas  da  fome  a  uni- 
rem-se  para  criar  a  riqueza  que  jà  nao  nos  pode  vir  das 
especiarias  do  Oriente,  da  escravatura,  ou  do  Brasil, 
nem  das  cambiais  que  os  emigrantes  nos  tém  enviado  da 
America. 

Portugal,  que  alias  tem  condigSes  económicas  de  na- 
turai engrandecime'\to,  é  o  povo  mais  pobre  e  desorga- 
nizado  da  Europa. 

Temos  de  estudar  as  leis  económicas,  é  necessario 
chamar  à  vida  està  nacionalidade  por  meio  da  educagao 
para  o  trabalho. 

Ainda  bem  recentemente  recebemos  um  grande  aviso. 
Na  véspera  dos  funerais  do  malogrado  Presidente  Sr. 
Dr»  Sidónio  Pais,  chegou  a  Lisboa  (20  de  Dezembro 
de  1918),  um  telegrama  oficial  de  Londres,  em  que  o 
nesso  Ministro,  acreditado  na  Corte  Britànica,  comuni- 
cava que  0  Governo  Inglés  se  comprazia  por  estar  està- 
belecida  a  ordem  democràtica  e  popular  em  Portugal  e 
por  se  ter  evitado  o  Govèrno  Militar  em  que  se  falara, 
0  qae  o  Govèrno  Inglés,  disse,  veria  com  grande  desfa- 
vor. 


XI 
h  cduca9do  dos  povos 

A  observagao  histórica  demonstra  que  todos  os  movi- 
mentos  socìais  se  originam  sa  conquista  dos  melos  de 
subsisténcia.  A  tradigao  hebraica  qucre  que  Jehovah  te- 
nlia  condenado  o  liomem  a  corner  o  pào  com  o  suor  do 
seu  roste.  A  doutrina  crista  pede  na  ora^ao  dominical  o 
pao  de  cada  dia.  A  questao  religiosa  està  tambOm  li- 
gada  à  questao  econòmica,  e  a  questao  politica,  a  moral 
e  a  jurldica  estao  indissolùvelmente  ligadas  à  questao  do 
pào  de  cada  dia. 

A  sociologia  assim  pouco  mais  é  que  a  sciéncia  eco- 
nòmica. 

Mas  para  que  todas  estas  questOes  sociais  tenham 
uma  suficiente  solugao  é  necessario  preparar  as  popula- 
Q5es  para  o  traballio;  tudo,  portante,  se  reduz  a  uma 
questao  pedagògica.  Educar  as  sociedades  liumanas  — 
eis  tudo. 

l  Mas  comò  devem  ser  educadas  as  multidòes  ?  0  czar 
da  Eùssia  queria  que  elas  se  eduquem  para  saber  ser 
vassalas  ;  o  kaiser  de  Berlim  queria  que  as  populagSes 
se  educassem  para  desenvolver  o  espirito  econòmico-mili- 
tarista.  0  presidente  da  Eepùblica  Norte-Americana  pre- 
tenderà que  a  populagao  yankee  se  eduque  para  tornar 
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possivel  0  imperialismo  americano  ;  os  chefes  das  reli- 
gi5es  cultuais  quereriam  educar  os  seus  correligionàrios 
na  creiiQa  do  respectivo  catequismo.  Os  plutócratas  de- 
sejariam  que  as  multid5es  se  edacassem  no  sentido  de  se 
resignarem,  por  dIÌo  possuirem  nem  capital,  nem  terra, 
nem  instrumentos  de  traballio. 

Os  liomens  de  sciéncia,  porém,  proA'^am  que  o  homem 
deve  ser  educado  na  famllia,  segundo  a  nogao  da  soKda- 
riedade  familiar,  no  sentido  de  compreender  e  realizar 
as  nogSes  gerais  da  vida,  de  amar  o  traballio  e  de  se 
valorizar  moral,  intelectual  e  fisicamente,  para  poder 
adquirir  os  melos  de  viver.  Depois  a  familia  deve  entre- 
gar  OS  filhos  à  escola,  e  està  deve  completar  a  educacjao 
familiar  intensiva  e  estensivamente,  formando  os  carac- 
teres,  orlando  técnicos  o  produzindo  ùteis  profissionais. 
E  assim  que  a  escola  deve  langar  os  diplomados  para  a 
vida  da  sociedade.  E  entao  a  sociedade  nao  sera  for- 
mada  pelos  parasitas.  que  nada  ou  pouco  produzem,  e 
que  vivem  do  excessivo  traballio  das  multidoes  ignaras 
e  por  essas  multldSes  sustentados. 

A  ligao  da  história  é  empolgante.  Para  que  niuitos  vi- 
vam  sem  trabalhar  tem  sido  necessario  que  muitos  mais 
trabalhem  sem  compensagSes  e  produzam  mais  do  que 
aquilo  de  que  para  éles  próprios  carecem. 

Quando  os  bàrbaros  invadiram  o  impèrio  romano  os 
conquistadores  fizeram-se  senhores  do  solo;  a  terra  pas- 
son  a  ser  déles. 

A  multidao  dos  escravos  trabalhava  a  terra  para  sus- 
tentar  os  seus  senhores.  Mas  estes,  entretidos  em  aven- 
turas  guerreiras,  vieram  a  ter  a  necessidade  de  trans- 
formar OS  seus  escravos  em  seus  servos,  porque,  para 
que  a  terra  fòsse  estimuladamente  cultivada,  careceram 
de  interessar  os  escravos.  Dal  a  j)assagem  da  escrava- 
tura  para  a  servidao  da  gleba. 

As  classes  servas  foram  lutando  pela  sua  emancipa- 
qa.0  e  OS  senhores   feudais  viram-se  obrigados  a  conten- 
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tar  OS  lavradores,  os  industriais  e  comerciantes,  sera  os 
quais  jà  nao  podiam  passar,  porque  a  fase  da  economìa 
familiar  passara  para  a  comunal,  comò  està  dora  lugar 
à  fase  da  economia  nacional. 

Està  tendéncia  para  a  maior  concentragao  econòmica 
convenceu  os  senhores  ou  os  patrSes  a  substituirem  o 
traballio  escravo  pelo  traballio  livre.  Està  transformagao, 
corno  as  anteriores,nao  sefezpor  princìpios  abstratos  de 
justiga,  mas  por  conveniéncia,  rerelada  e  imposta  se- 
gando o  desenvolvimento  econòmico.  0  trabalho  cha- 
mado  livre  convinha  mais  aos  senhores  ou  aos  patrOes, 
possuìdores  do  capital,  da  terra  e  dos  instrumentos  de 
traballio,  do  qiie  o  trabalho  escravo,  porque  no  trabalho 
escravo  a  produgao  era  menor  e  o  trabalhador  custava 
mais  ao  patrao.  0  escravo  tinha  de  ser  sustentado  pelo 
patrao,  ao  passo  que  o  salariado  so  reccbia  o  salàrio  do 
centrato,  segundo  a  lei  de  hronze. 

Mas,  com  a  tendéncia  para  a  concentragao  econòmica, 
OS  pequenos  patrSes  foram  sondo  vencidos  ;  a  grande 
industria  exigiu  grandes  mercados.  Hojc.  so  triunfam  as 
fàbricas  das  grandes  sociedades  anònimas,  onde  os  pa- 
trSes,  que  sao  os  accionistAS,  jà  nem  possuem  a  terra, 
nem  os  instrumentos  de  trabalho,  comò  propriedade  in- 
dividuai. 

Por  isso,  no  moderno  socialismo,  a  tendéncia  é  para 
a  aproximagao  entro  os  operàrios  e  a  classe  mèdia  (pe- 
quenos industriais,  comerciantes,  agricultores,  advoga- 
dos,  médicos,  engenheiros,  etc),  porque,  se  os  operà- 
rios lutam  por  conseguir  a  propriedade  socializada  dos 
instrumentos  de  trabalho,  a  mèdia  burguesia  luta  tam- 
bém  centra  a  alta  burguesia,  que  Ihe  vai  tirando  a  terra, 
o  capital  e  os  pequenos  instrumentos  de  trabalho  que 
ainda  possui. 

Hoje,  com  a  tendéncia  para  a  concentragao  econòmica 
(que  alias  prova  comò  a  socializagao  da  produgao,  da 
circulagao  e  de  consumo  é  o  destino  do  mundo  econòmico 
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moderno),  os  dirigentes  das  grandes  fàbricas  ja  nao  sao 
OS  seus  proprietàrios,  reduzidos  a  meros  accionistas,  mas 
OS  engenheiros  e  mestres  quo,  pela  sua  educa^ao  tècnica, 
passam  a  ser  assalariados  de  altos  proventos. 

E  assim  a  luta  das  sociedades  modernas  cultas  é  dos 
que  nao  tém  instrumentos  de  traballio  e  dos  que  estao 
em  risco  de  os  perder,  centra  os  que  de  tais  instrumen- 
tos se  apossaram  com  poderio  intenso  e  ameagador.  Os 
progressos  scientificos  mais  protegem  a  concentragao 
econòmica,  e  por  isso  a  socializagao  da  riqueza.  Hoje, 
gragas  ao  desenvolvimento  das  màquinas,  o  traballio  hu- 
mano  tende  a  ser  poupado.  A  mulher,  que  tem  sido 
bésta  de  carga  ou  bSsta  de  luxo,  tende  a  emancipar-se 
pelo  traballio.  A  luta  é  dos  vencidos,  jà  hoje  alias  na 
na  posse  de  meios  associativos  e  pedagógicos,  centra  os 
possuìdores  dos  instrumentos  de  traballio.  A  solidarie- 
dade  nacional  vai  cedendo  o  passo  à  solidariedade  inter- 
nacional.  Nao  pretendem  os  economistas  reformar  a  so- 
ciedade  por  principios  metafisicos  ou  segundo  ìdealismos 
inverificàveis,  mas  prescrutam  as  leis  da  evoluQao,  re- 
gistam  as  conquistas  dos  que  trabalham  e  verificam  as 
tendéncias  iniludiveis  para  um  estàdio  de  concentragao 
econòmica,  de  caràcter  colectivista. 


XII 
A  crisc  portuguesa 


Entre  nós,  porénij  a  luta  nao  se  trava  entre  os  desa- 
possados  e  os  j)rivilegiados,  corno  na  Gran-Bretanha,  na 
Franga,  na  Alemanlia,  na  Suiga,  corno  em  todos  os  po- 
vos  cultos  ;  entre  nós  essas  lutas  desorientadas  que  para 
ai  se  vOem,  conio  quo  reprodugao  das  lutas  entre  as 
liordas  dos  cabecilhas  marroqiiinos,  sào  o  debate  egoista 
entre  cabecilhas  que  operam  sòbre  um  povo  de  seis  mi- 
llioes  de  ignorantes  e  ingénuos. 

Nao  temos  agricultura,  nem  comércio^  nem  indùstria, 
nem  educagao;  nao  temos  organizagao  de«trabalho.  So- 
mos  0  ùnico  povo  europeu  cujo  movimento  mercantil  é 
inferior  ao  movimento  orgamcntal  do  Estado.  Isto  é,  te- 
mos so  uma  grande  indùstria — a   do  emprego  pùblico. 

Mas  corno  todos  os  portngueses  querem  ser  emprega- 
dos  pùblicos  nao  ha  quem  para  éles  ganhe  o  pao  de 
cada  dia.  Os  contribuintes,  os  desapossados,  jà  nao  po- 
dem  pagar  mais  aos  dominadores  politicos.  E  por  isso 
fogem  para  o  Brasil,  donde  mandam  o  dinheiro  com  que 
vamos  solvendo  o  desequilibrio  econòmico.  Aqni  a  luta 
nao  é  entre  os  operàrios  e  os  patr5es,  no  campo  econò- 
mico ;  é  entre  os  bandos  politicos.  E  por  isso  fogem 
para  o  Brasil,  donde  mandam  o  dinheiro  com  que  vamos 
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saldando  o  d  esequilibrio  econòmico.  A  qui  a  luta  nao  é 
entra  os  operàrios  e  os  patroes,  no  campo  econòmico  ;  é 
entre  os  bandos  politicos  que  se  degladiam  ferozmente, 
corno  em  Marrocos,  a  ver  qual  déles  se  constitui  domi" 
nador  exclusivo  dos  seis  milhòes  de  portugueses,  igno- 
rantes  e  escravos,  adstritos  ao  ornamento  pela  grilheta 
do  imposto  exaustivo. 

Se  éste  espectaculo  vergonlioso  uao  puder  cessar,  Por- 
tugal  serti  um  pais  irremediavelmente  perdido  na  Liga 
das  NagOes. 

Certo  movimento  de  reacgao,  segundo  parece,  prop5e- 
-se  dar  o  grito  de  alarme  e  orientar  a  sociedade  portu- 
guesa,  no  sentido  de  procurar  na  organiza^ao  do  traba- 
llio e  na  educa^ao  nacional  a  salvagao  pùblica,  que  é  o 
anseio  de  todos  nòs. 

0  nesso  tempo  ó  caracterizado  pelo  industrialismo  in- 
tenso de  caràcter  nacional.  Os  povos  cultos,  organizados 
juridicamente,  constituem  virtualmente  urna  federa^-ao  de 
Estados,  dirigidos  pela  hegemonia  dos  mais  fortes,  ao 
servilo  confessado  do  progresso  humano,  por  via  da  so- 
lidariedade  industriai  e  internacional. 

Acabou  0  periodo  da  economia  nacional;  estamos  na 
època  da  economia  internacional,  que  dà  ao  comércio  mo- 
derno uma  fei§ao  preponderante.  Mas  os  Estados  defen- 
dem  OS  seus  particulares  interésses,  e  està  luta  é  a  base 
dos  estudos  que  mais  intercssam  aos  que  acompanham  o 
hodierno  movimento  comercial. 

Hoje  comerciar  nao  é  apena s  fazer  a  aproximagao  entre 
0  produtor  e  o  consumidor  duma  estrita  regiao.  A  sim- 
ples  permuta  de  produtos  da  mesma  comuna  sucedeu  a 
permuta  das  vàrias  regiSes  do  mesmo  pais  e  dos  vàrios 
paises,  e  a  està  permuta  internacional  corresponde  o 
grande  desenvolvimento  de  crédito  e  do  poder  circulante 
do  numeràrio. 

0  comércio  moderno,  gragas  ao  espìrito  internacional 
da  nossa  època,  à  facilidade  dos  transportes  terrestres  e 
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maritimos  e  à  celeridade  telegrafica  e  postai  que  liga  to- 
dos  OS  povos  [num  intenso  convìvio,  e  ao  conhecimento 
geogràfico,  politico,  moral  e  econòmico  de  todos  os  po- 
vos, vai  procurar  os  produtos,  o  capital  e  a  mao  de 
obra  onde  quer  que  existam  sòbre  a  terra,  e  leva  as  mer- 
cadorias^aonde  quer  que  a  procura  Ihes  indique  o  conve- 
niente [consumo.  Este  estado  econòmico  deu  urna  nova 
feigao  à  instabilidade  dos  Estados  e  ao  valor  das  nacio- 
nalidades. 

(JNo  mundo  moderno  Portugal  terà  condigSes  de  resis- 
téncia  para  viver  e  perdurar  ?  Tal  é  o  problema  que  de- 
vemos  estudar  desde  jà  para  proveito  pròprio  e  para  que 
nao  continuem  a  chamar-nos  anacrònicos  devaneadores. 
Na  vida  so  sobrevivem  os  que  tém  condÌQòes  para  a  vi- 
teria, e  as  condigSes  da  resisténcia  variam  com  o  melo. 

0  meio  social  do  século  xx  nao  è  o  do  século  xvi,  em 
que  Portugal  foi  o  maior  povo  da  terra.  Hoje  a  luta  in- 
ternacional  e  o  estado  da  sciéncia  e  das  indùstrias  exi- 
gem  que  os  povos,  para  viverem  em  nacionalidade  fun- 
cionalmente  caracterizada,  sejam  cultos,  couhecedores 
dos  meios  scientificos  de  que  as  indùstrias  se  servem,  e, 
além  de  cultos,  firmes,  metòdicos,  disciplinados,  toleran- 
tes,  ^sagazes  e  trabalhadores. 

Para  serem  os  primeiros  comerciantes  do  mundo  bas- 
tou  aos  portugueses  do  século  xvi  apossarem-se  dos 
meios  de  comunicagao  internacional,  gracas  às  suas  des- 
cobertas,  por  meio  da  marinha  do  tempo,  servida  pelo 
gènio  aventureiro.  Hoje  os  transportes  exigem  novas 
qualidades  de  capitalizagao,  de  indùstria  e  de  serenidade 
de  acgao. 

Fala-se  em  estabelecer  um  pòrto  franco  em  Lisboa. 
Mas  esse  pòrto  franco  visaria  a  ligar  a  Europa  à  Ame- 
rica, sobretudo  depois  da  abertura  do  Panama.  Lisboa 
seria  o  cais  da  Europa.  Os  comerciantes  portugueses  es- 
tudariam  com  vivo  cuidado  as  leis  dos  mercados,  pres- 
crutariam  as  oscUagòes  dos  pregos,  conheceriam  os  mer- 
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cados,  OS  lagares  ou  paises  de  super-produgao  e  os  pai- 
ses  do  respectivo  consumo  provocariam  o  aumento  da 
produQao  e  o  incremento  do  consumo,  criando  necessida- 
des  novas.  E  assim,  relacionando-se  com  o  mundo,  en- 
contrariam  na  situagao  geogràfica  de  Lisboa  o  seu  ponto 
de  acQao  inteligente  e  audaz. 

Mas  OS  portos  francos  carecem  nào  so  de  poderem  rece- 
ber  muitas  mercadonas,  e  Lisboa  poderia,  por  uma  ac^'ào 
inteligente,  receber  os  produtos  que  as  modernas  cor- 
rentes  mercantis  aqui  viessem  langar,  mas  carecem  ainda 
OS  portos  francos  de  serem  servidos  por  uma  vasta  re- 
gia© consumìdora,  onde  tém  de  laudar  os  produtos  rece- 
bidos. 

l  Qual  a  vasta  regiao  mercantil  que  serviria  o  pòrto 
franco  de  Lisboa?  Dir-se-ia  que  vinha  a  ser  toda  a  Eu- 
ropa, se  seguìssemos  apenas  o  devaneio  dos  nossos  so- 
nhos.  Mas  infelizmente  mais  nao  temos  para  servir  ga- 
rantidamente  o  pOrto  franco  de  Lisboa  do  que  està  pe- 
quena  faixa  ocidental  da  peninsula,  onde  as  fronteiras 
politicas  e  económicas  nos  algemam. 

A  Espanha  estrangularia  Lisboa,  limitada  aos  90:000 
quilómetros  quadrados  da  pequena  metrópole  portu- 
guesa. 

0  Ministro  Espanhol,  Conde  de  Romanones,  partiu  em 
22  de  Dezembro  de  1918  para  Paris,  onde  foi  conferen- 
ciar  com  o  Presidente  Wilson  sòbre  a  situagao  da  Es- 
panha na  Liga  das  Na^Ses. 


XIII 
h  nossa  haìatìi^a  mercantil 


A  nacionalidade  portiiguesa,  porém,  terà  condÌQ5es  de 
resisténcia  e  de  independéncia  econòmica  se  souber  va- 
lorizar  o  seu  solo  e  se  tratar  da  educagao  da  populagao 
no  sentido  de  criar  hàbeis  comerciantes,  bons  agriculto- 
res,  ilustrados  industriais  e  caracteres  firme s  e  conscien- 
tes.  Mas  para  isto  é  necessario  perder  a  nefasta  mania 
da  politica,  que  bà  muito  traz  Portugal  arrastado  num 
can-can  marroquino. 

.  Portugal  importa  para  consumo,  em  mèdia,  60:000 
contos,  e  exporta  30:000  contos  cada  ano.  O  comércio 
de  reexportagao  e  trànsito  (16:000  contos)  pode  deixar 
em  Portugal  5:000  contos.  0  capital  que  entra  na  me- 
trópole  portuguesa,  das  remessas  dos  emigrados,  dos 
saldos  dos  orgamentos  coloxiiais  e  dos  capitais  portugue- 
ses  colocados  no  estrangeiro  e  nas  colónias,  sera  igual 
ao  de  que  carecemos  para  contrapor  às  quantias  a  pagar 
no  estrangeiro  pelo  Estado,  pelas  companbias  ferrovià- 
rias,  elóctricas,  dos  tabacos,  etc. 

E  OS  principais  valores  da  nossa  exportagao  vém  a 
ser  :  matérias  primas  (cortiga  e  madeiras),  animais  vivos 
e  géneros  alimenticios.  Isto  é,  o  nesso  comércio  externo 
vive    quasi   exclusivamente    da    agricultura.    (jPodemos 
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langar-nos  na  aventura  de  eriar  a  grande  indùstria, 
abandonando  a  indùstria  tradieional — a  agricultura? 

O  que  SQ  tem  passado  com  o  proteccionismo  das  pan- 
tas  de  1892  prova  que  nèio.  ^jMas  podemos  encontrar  na 
agricultura  meios  suficientes  de  riqueza  para  adquirir- 
mos  a  necessaria  iudependencia  econòmica?  Decerto. 

As  colónias  teremos  de  as  entregar  ao  regime  da  li- 
vre  concorrgncia.  Jà  nas  conferéncias  de  Berlim  e  Bru- 
xelas  nos  foram  feitos  claros  a^dsos.  Temos  de  conquis- 
tar palmo  a  palmo  os  mercados.  E  para  o  fazer  have- 
mos  de  abrir  canais  para  a  irrigagao  e  para  os  trans- 
porte s, 

Havemos  de  estudar  os  mercados,  aumentar  a  nossa 
produgao  agricola  e  valermo-nos  das  mais  vantagens  que 
temos  para  aompetir  com  os  agricultores  e  com  os  co- 
merciantes  de  Espanha,  da  Italia  e  da  Argélia. 

0  tratado  de  Methwen  nao  foi  ruìnoso'para  Portugal 
porque  pretendemos  abrir  mercados  na  Inglaterra,  aos 
produtos  do  solo  portugués  ;  foi  ruìnoso  porque  so  tratou 
de  defender  o  consumo  dos  nossos  vinhos. 

Ora  so  era  frutos  e  legumes  importa  a  Inglaterra  attual- 
mente 90:000  contos,  o  triplo  de  toda  a  nossa  exporta- 
Qao.  E  se  considerarmos  que  ninguèm  melhor  do  que  nós 
pode  fornecer  à  Inglaterra  frutos  e  legumes,  fàcil  ó  ve- 
rificar que  podemos  encontrar  nos  mercados  ingleses  a 
solugao  do  nesso  problema  econòmico. 

Temos  44  por  cento  do  territòrio  da  metròpole  inculto. 
Cultivemo-lo  ;  produzamos  mais  largamente  todos  os  fru- 
tos e  legumes  de  que  a  Inglaterra  carece,  porque  sao 
todos  OS  que  a  nossa  agricultura  jà  produz. 

E  conquistemos  os  mercados  ingleses  aproveitando 
bem  OS  nossos  produtos,  porque  de  Lisboa  e  de  Leix5es 
ó  mais  porto  e  mais  fàcil  o  acesso  aos  portos  da  metrò- 
pole inglesa. 

A  faixa  torri torial  portuguésa  nao  comporta  demoras 
nos  transportes,  e  por  meio  de  camaras  frias  nos  portos 
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de  Lisboa  e  Leix5es  e  nos  transportes  maritimos,  as 
frutas  e  legumes  portugueses  chegarao  aos  centros  de 
consumo  ingleses  e  suecos  em  condig5es  de  preferén- 
cia. 

Os  grandes  navios  que  jà  hoje  vèm  aos  nossos  portos, 
à  falta  de  marinha  mercante  nacional,  transportarao  os 
produtos  do  solo  portugués  aos  mercados  mundiais.  Dos 
vinhos  portugueses  e  principalmente  os  do  Pòrto  e  Ma- 
deira, de  que  temos  o  naturai  monopolio,  apesar  da  crise 
de  super-produgao  vinìcola  e  das  falsificagSes,  poderemos, 
pela  intervengao  inteligente  dos  comerciantes  e  pela  as- 
sociagao  em  sindicatos  de  produtores,  elevar  de  4:000  a 
10:000  coutos  o  prego  da  sua  exportagao  aumentada, 
pela  conquista  dos  mercados  ingleses,  alemaes  e  afri- 
canos. 

A  melhor  produgao  de  azeite  nacional  deve  alargar  o 
nesso  comércio  externo,  porque  podemos  e  devemos  com- 
petir  com  a  Espanha  e  com  a  Italia. 

O  Conde  de  Penha  Garcia,  um  dos  escolhidos  para 
trataf  dos  negócios  da  paz,  tem  colhido  dados  e  informa- 
g5es  sóbre  o  valor  da  nossa  indùstria,  sóbre  os  prejui- 
zos  que  nos  causou  o  inimigo  por  bombardeamentos  e 
outros  melos,  sóbre  os  encargos  e  despesas  que  a  guerra 
nos  ocasionou,  para  termos  base  do  pedido  de  indemni- 
zagao. 


XIV 
Os  opcrdrios  e  a  Confcrència  da  Paz 


Os  instrumentos  de  lyroducào  nEo  ostao  em  regra,  no 
regime  actual,  na  mao  dos  operarios,  que,  ou  seja  por 
falta  de  espìrito  de  economia  oii  seja  por  insuficiència  do 
prego  dos  salàrios  ou  por  falta  de  iniciativa  e  coopera- 
Qao  entre  o  salariado,  nao  tém  facilidade  de  os  haver,  o 
que  OS  coloca  na  dependéncia  dos  patrSes  quo  Ihes  for- 
necem  instrumentos  sem  os  quais  a  produgao  é  impos- 
sivel. 

Para  obstar  a  éste  mal  e  para  conseguirem  os  opera- 
rios haver  melos  capitalisticos  e  livrarem-se  da  depen- 
déncia  dos  plutócratas  ou  possuìdores  do  capital,  o  meio 
seguido  nos  grandes  centros  industriais  é  a  uniao  dos 
trabalhadores  sob  diversas  formas. 

As  Trades  Unions  sao  associac5es  de  operarios  que  se 
protegem  nas  crises  e  nas  gréves  quando  os  patrSes  nao 
acedem  às  reivindicagOes,  e  as  sociedades  internacionaìs 
de  operarios,  os  sindicatos  e  os  loartidos  operarios  comò 
OS  congressos  do  operariado  sao  os  melos  de  propaganda 
de  que  se  servem  as  classes  trabalhadoras  em  bem  do 
que  reputam  os  seus  direitos. 

Jà  por  vezes  tém  conseguido  os  operarios  particìpa- 
góes  nos  lucros  dos  emprezàrios,  o  que  Ihes  dà  maior  in- 
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terèsse    e    actividade  no  trabalho  ;  mas  o  fini  do  opera- 
riado  moderno  ó  eie  mesmo  constituir  emprésas. 

A  forma  econòmica  por  que  a  uniao  dos  trabalhadores 
mais  se  manifesta  na  conquista  do  capital,  que  a  pobreza 
de  cada  um  nao  poderia  realizar,  é  a  da  cooperagao. 

Ha  com  efeito  óptimos  resultados  a  registar  nas  coo- 
perativas  de  producào  em  que  os  operàrios  se  associam, 
correndo  com  as  suas  economias  para  lima  emprèsa  co- 
mum,  e  com  o  capital  social  produzem  por  conta  prò- 
pria. 

Ha  as  cooperativas  de  crédito  ou  bancos  populares,  e 
ainda  as  cooperativas  de  corner  ciò,  quor  sejam  de  compra 
e  venda  cnjo  firn  ó  comerciar  comò  intermèdio,  quer  se- 
jam de  consumo  em  que  os  operàrios  apenas  se  propoem 
adquirir  instrumentos  e  matérias  primas  para  manufac- 
turar  {consumo  industriai),  comprar  màquinas,  sementes 
e  adubos  para  a  agricultura  (consumo  agricola)  ou  adqui- 
rir objectos  de  primeira  necessidade  para  viver,  corno 
alimentos,  tecidos,  casas,  etc.  [consumo  2->essoal). 

Estas  cooperativas  compram  por  junto  para  vender  a 
retallio,  ou  pelo  prego  do  custo  e  despesas  ou  pelo  prego 
corrente,  dividindo  os  lucros  pelos  interessados. 

So  por  estes  melos  o  operariado  poderà  na  fase  actual 
da  grande  indùstria  lutar  com  os  empresàrios  ricos  e 
acreditados.  Exige  porém  o  estado  cooperativo  um  ele- 
vado  gran  de  moralidade,  ilustragao^  resignagao  e  con- 
fianga  mùtua. 

Mas  nem  todas  as  indùstrias  se  prestam  à  forma  de 
exploragao  cooperativa,  comò  nem  em  toda  a  parte  sao 
possiveis  as  mesmas  emprésas  de  cooperagao.  Se  na 
Alemanha  foram  possiveis  os  bancos  populares  de  coope- 
ragao  é  que  nao  tiveram  de  lutar  com  a  indùstria  cen- 
tralizada.  Devem  pois  estadar-se  as  circunstàncias  do 
mercado,  da  indùstria,  e  as  tendéncias  dos  associados, 
para  o  càlculo  do  resultado  provàvel  das  cooperati- 
vas. 
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Depois  qiie  os  problemas  do  trabalho  entraram  na  in- 
vestigagao  da  consciéncia,  depois  qiie  o  espirito  scienti- 
fico foi  descobrindo  origens  orgànicas  na  humanidade  em 
luta,  no  campo  da  scioncia  econòmica  nota-se  nm  anta- 
gonismo doutrinàrio  simultàneo,  irredutivel  a  principio, 
actualmente  preparador  de  harmonismo  scientifico. 

Agora,  com  a  crescente  resisténcia  das  classes  traba- 
Ihadoras,  longe  das  frageis  idealizagQes  impetuosas  das 
primeiras  manifestaeSes  socialistas,  o  mundo  civilizado 
assiste  a  um  facto  ìntimamente  correlacionado  com  o  es- 
tado  histórico  da  civilizagao  actual. 

Ha  um  quarto  estado,  é  verdade  ;  existe  uma  crise  eco- 
nòmica neste  principio  de  século,  estorcido  nas  ansias  do 
militarismo.  Criou-se  uma  produgao  assombrosa  por  uma 
fatalidade  econòmica  de  transborda^ao  maquinofactora. 
A  tudo  isto  foi  extranlia'a  politica  administrativa.  Agora 
resta  realizar  o  socialismo  de  Estado,  fora  de  qualquer 
preconceito  do  laissez  faire  do  naturalismo  econòmico. 
Isto — e  uma  moralizante  politica  de  restanragao. 

Os  representantes  do  partido  socialista  portuguès,  de- 
pois da  morte  do  Presidente  Sr.  Dr.  Sidònio  Pais,  con- 
ferenciaram  com  o  Presidente  da  Eepùblica,  Sr.  Canto 
e  Castro,  e  afirmaram-lhe  que  os  socialistas  portugueses 
querem  colaborar  na  restaurijcao  da  Pàtria. 


XV 
O  socialismo  de  Estado 


Herbert  Spencer,  o  ilustre  sociologìsta  bretào,  aere- 
dita  num  estado  de  equilibrio  social  no  futuro,  com  o 
principio  individualista,  da  sua  escola.  E  Henrique  Ma- 
rion, moralista  individualista,  fala  da  solidariedade  social 
corno  urna  constante  tendéncia  evolutiva  em  que  o  indi- 
viduo, sempre  iniciador,  sofre  urna  influéncia  de  adapta- 
gao. 

Hoje,  que  as  reivindicagSes  socialistas  sao  mais  jus- 
tas,  quando  as  trade  unions  nao  pretendem  so  o  aumento 
do  salàrio,  as  ideas  socialistas  deixaram  de  ser  pura- 
mente literàrias,  e  muitos  economistas  autorizados  tém 
defendido  a  classe  salariada.  Sao  estes  os  socialistas  pro- 
fessorais  e  os  catedràticos  {Katheder  Socìalisteen),  comò 
Ihes  chamou  Eras,  na  Alemanha. 

Nota-se  em  todos  os  ramos  das  sciéncias  sociais  uma 
aten(;^ao  especial  para  o  proletariado.  Na  antropologia 
Letourneau  e  Abel  Hovelacque,  na  philosofia  Fouillée  e 
Guyau,  na  politica  Albert  Eegnard,  E.  Accollas  o  E. 
Eeclus,  na  economia  politica  Gide,  sao  escritores  que  na 
Franga  tém  feito  uma  sincora  campanha  ao  lado  dos  tra- 
balhadores. 

O  socialismo  professerai  também  tem  por  si  na  Ale- 
manha OS  nomes  de  Schaeffle,  Dubring,  Eudolf  Meyer, 
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Leopold  Jacobi  e  Hansen;  na  Italia  Loria;  em  Espanha 
Azcarate,  Salmeron  e  Pi  y  Margal  ;  na  Suiga,  C.  Secre- 
tali e  Leon  Walras  ;  na  Bèlgica,  H.  Deniz,  G.  Greef  e 
Paepe  ;  na  Inglaterra,  J.  Stuart  Mill  e  Wallace  ;  na 
America,  Henry  Georges,  C.  Wrigt  e  Clark,  e  entre  nós 
pertenceu  a  està  escola  Oliveira  'Martins  e  M.  e  Sousa. 
Ao  lado  destas  ilustragSes  est§,o  os  socialistas  cate- 
dràtlcos,  que  acusam  a  escola  econòmica  clàssica  de  so 
ver  OS  problemas  por  um  lado.  A  par  do  egoismo,  di- 
zem,  està  o  sentimento  da  colectividade  ;  e  dai  vem  o  seu 
mètodo  realista,  fundado  nos  factos,  tam  proveitosa- 
mente  aplicado,  além  dos  catedràticos  alemaes,  por  Léonte 
de  Lavergne,  Nolowki,  Vitor  Bonnet,  Paul  Leroy-Beau- 
lieu,  Le  Pia}',  Laveley  e  outros. 

0  Estado  nao  é  urna  entidade  metafìsicaj  pensam  os 
adeptos  da  escola  de  Wagner  e  Schmoller;  é  o  orgao 
supremo  do  direito,  o  instrumento  da  justiga,  comò  tam- 
bèm  defendeu  Dupont-White. 

Mas  sobretado  o  que  distancia  os  socialistas  catedrà- 
ticos dos  economistas  ortodoxos  é  o  diverso  modo  de 
solver  o  problema  da  distribuìcào  das  riquezas.  Para  os 
catedràticos  a  distribuìgSo  nao  se  deve  fazer  semente  em 
virtude  da  liberdade  dos  contratos,  mas  principalmente 
por  fòrga  da  lei  e  dos  sentimentos  morais.  O  laissez 
faire  é  um  processo  bem  empirico  para  nao  ter  o  valor 
scientifico  ìmputado.  A  obra  dos  catedràticos  tem  sido 
laboriosa.  Em  1875,  reùniram-se  em  congresso,  em  Ei-  ' 
senach,  e  desde  1872  que  anualmente  fazem  reìmi5es  na 
associatilo  de  politica  social  —  Verein  far  Soziai  politik. 
Os  socialistas  catedràticos  tém  corno  percursores,  na 
Inglaterra,  Godwin  (1793)  ;  na  Franga,  Sismondi  (1827) 
e  A.  Buret;  na  Alemanha  Lorenz  Stein  (1842),  G. 
Schmoller  e  G.  Scuonberg  (1868),  que  admitiu  a  necessi- 
dade  duma  intervengao  protectora  da  autoridade. 

A.    Kosler,   Bentano,    Held,    Engel   Koscher,  Nasse, 
Bonn,  Gneist,  Kuapp,  Hildebrand,  Iloltzendorf  o  muitos 
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outros  foram  os  completadores  da  obra,  longo  tempo 
preparada,  que  teve  em  Eisenach  o  sucesso  duma  escola 
constituida . 

Sao  notàveis  as  afìrmae5es  sensatas  de  Sclimoller 
nesto  congresso.  Eepelia  o  optimismo  de  Manchester, 
disse  èie  condonando  o  livre-cambismo,  e  afirmou  qne  «a 
legislacao  econòmica  esistente,  os  modos  actuais  da  pro- 
dugao,  as  condigòes  psicológicas  das  diferentes  classes, 
devem  ser  a  base  de  toda  a  actividade  reformadora». 
Queria  a  instruQSo  e  a  educagao  do  salariado. 

Vé-se  que  os  socialistas  catedràticos,  que  apenas  es- 
tao  unidos  pelo  reconhecimento  da  existéncia  duma  ques- 
tào  social  e  da  necessidade  da  intervengao  protectora  do 
Estado  no  desenvolvimento  das  indùstrias  pela  adapta- 
Qào,  consumptiva  e  produtora,  da  economia  às  fòrgas  so- 
ciais  —  mal  merecem  o  nome  de  socialistas.  A  nao  ser 
que  tomemos  o  socialismo  naquela  acepgao  ampia  de 
Proudhon  —  toda  a  aspiragào  para  o  melhoramento  da 
sociedade. 


XVI 
A  origem  crista  do  socialismo 


Einquanto  os  theóricos  estao  impiantando  um  socia- 
lismo scientìfico,  positivo,  as  religiSes  nao  tém  assistido 
indiferentes  a  estas  lutas,  onde  està  a  discussao  da  sorte 
das  massas,  que  tem  em  si  toda  a  esperanga  dos  evan- 
gelizadores  religiosos. 

Mac  Glinn,  na  America,  é  o  chefe  do  socialismo  cris- 
tào  ;  0  cardeal  Manning  e  o  bispo  Bagshawe,  na  Ingla- 
terra,  sao  os  impulsionadores  formidàveis  dos  Cavaleiros 
do  Trahalho;  o  cónego  Moufaug  e  o  cura  Stoecker,  na 
Alemanha,  t§m  difandido  um  socialismo  cristào  tam  por- 
fìadamente  corno  o  tem  feito  na  Austria  os  religiosos 
Belreedi  e  Lichtenstein  ;  na  Sulga,  Decurtius;  na  Franga, 
Mun,  Loesévitz,  Latour  du  Gin  Chambly.  Sao  estes  os 
adeptos  do  Macker-socìalismus,  monàrquicos  conservado- 
res  quasi  todos,  esperando  da  fé  todo  o  remédio  para  os 
males  sociais,  promovendo  associagSes  profissionais  com 
a  aproximagao  entre  patròes  e  operàrios. 

Temos  expostos  as  principais  tendéncias  doutrinàrias 
do  moderno  socialismo.  Podiamos  referir-nos  sob  um  di- 
verso aspecto  classificador  aos  socialistas  democratas, 
internacionais,  crlstaos  sociais,  católicos,  ecléticos,  inte- 
grais  e  a  outros  grupos  som  valor  de  exposigao. 
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Ùltimamente    os    politìcos    tém  olhado  para  todo  éste 
movimento  dos  trabalhadores,  com  uma  penetragao  igual 
h  que  tem  feito  a  aplicagao  dos  principios  democràticos 
•em  quasi  todos  os  estados  earopeus. 

O  socialismo  de  Estado  é  jà  agora  uma  polìtica. 

Bismarck,  que  num  discurso  vigoroso  dissera  no  Rei- 
chstag  que  a  Alemanha  tinha  dois  inimigos  a  comba- 
ter  —  0  nltramontanismo  e  o  socialismo — ,  disse  depois, 
uum  dia  do  reconliecimento,  que  era  chegado  o  tempo 
duma  politica  socialista. 

O  chanceler  de  ferro  pode  reputar-se  um  chefe  do  so- 
cialismo de  Estado. 

Na  Franga,  Ferry,  em  1884,  entao  Ministro  da  Ins- 
trugao  Pùblica,  declarou-se  verdadeiramente  socialista 
dò  Estado. 

«Convèm,  disse  èie,  num  pais  onde  nào  ha  a  aristo- 
crac.ia  da  raga  e  onde  as  aristocracias  da  fortuna  se  dis- 
sipam  breve,  que  o  Estado,  que  é  rico,  que  é  sàbio,  tome 
a  seu  cuidado  as  nobres  causas  que  o  traballio,  que  a 
gerèncìa  dos  negócios,  que  a  corrente  de  cousas  positi- 
vas,  fazem  necessariamente  perder  de  vista  à  massa  da 
sociedade.  » 

E  preciso  ser  claro.  Se  o  socialismo  de  Estado  pre- 
tende dar  nma  direcgao  econòmica  à  colectividade  nacio- 
nal,  regulando  os  salàrios,  desenvolvendo  o  mercado, 
promovendo  a  instrugao,  criando  indùstrias,  sem  esque- 
cer,  comò  elemento  primàrio  da  vida  social,  o  indivi- 
duo,—  nisso  està  a  resultante  bistórica  da  politica  indi- 
vidualista. 


XVII 
A  tnocda  na  Igiga  das  Na^ccs 


A  intensidade  comercial  duma  na^ao  nem  sempre  é 
proporeional  à  sua  riqueza.  A  Repùblica  de  Veneza  Ibi 
0  Estado  mais  comercial  do  século  xv  sem  ser  o  mais 
rico  ;  era  um  entreposto  para  o  comércio  de  transporte 
internacional. 

O  problema  da  exportagao  do  ouro  tomou  aspectos 
mais  complexos  com  a  grande  guerra.  A  Franga  proìbiu 
a  exportagao  do  ouro  e  desta  medida  nào  colheu  os  re- 
sultados  qua  os  seus  financeiros  esporavam.  E  até  o  Mi- 
nistro das  Finangas  francés  reconheceu  que  a  maneira 
normal  e  viàvel  de  trazer  o  càmbio  ao  par  consiste  em 
aumentar  a  exportagao  ou,  entao,  em  exportar  o  ouro 
ainda  que  seja  amoedado  ou  socorrendo-se  do  crédito 
que  qualquer  nacao  amiga  facilite  à  nagào  com  eàmbio 
desfavoràvel. 

Jà  là  vai  0  tempo  em  que  a  economia  politica  julgava 
mais  rico  o  povo  que  mais  moeda  tivesse.  Essa  errada 
noQao  medieval  deu  lugar  à  escola  dos  fisiócratas  que 
viam  a  maior  riqueza  no  maior  desenvolvimento  agri- 
cola. Depois  veio  a  escola  mercantil  que  apreciou  a  ri- 
queza das  nag,5es  pela  sua  maior  exportagào,  comò  se 
pudesse  liaver  paises  ricos  rodeados  duma  pobreza  geral. 
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Hoje  o  problema  da  exportagao  do  ouro  tem  solugoes 
variadas.  Pelo  que  diz  respeito  a  Portugal,  a  nossa  si- 
tuagao  é  clara.  Desde  1892  que  nao  temos  circulagao  fi- 
duciària de  valor  intrinseco  amoedado.  0  pròprio  banco 
emissor,  o  Banco  de  Portugal,  nao  é  hoje,  em  verdade, 
um  banco  de  emissao  de  notas  no  sentido  estrito  da  pa- 
lavra.  Hoje  o  Banco  de  Portugal  valoriza  as  suas  notas, 
que  sao  do  valor  total  de  mais  de  260:000  contos,  nao 
pelo  seu  depòsito  em  caixa,  que  nao  chega  a  ser  de 
23:000  contos,  mas  pela  garantia  que  Ihe  dà  a  riqueza 
pùblica,  segundo  as  disposigòes  da  lei. 

A  nota  do  Banco  de  Portugal  nao  é  convertivel,  e  o 
seu  valor  nominai  perante  o  comércio  interno  (porque 
para  o  externo  nada  vale)  provém-lhe  da  fòrga  da  lei.  E 
assun,  0  depòsito  de  23:000  contos  no  Banco  de  Portu- 
gal, desde  que  os  260:000  contos  das  suas  notas  em  cir- 
culagao  sao  emitidos  em  virtude  da  lei,  por  virtude  da 
pròpria  lei  e  seu  poder  liberatòrio  (ouro),  podla  desapa- 
recer  sem  perigo  para  a  circulagao  fiduciària. 

Tambèm  os  fisicos  do  século  xviu  entenderam  que 
para  Lisboa  ter  as  àguas  livres  carecia  de  ser  construido 
0  célèbre  e  inùtil  aqueduto. 

Tambèm  algiins  economistas  da  nossa  època,  tam  en- 
ganados  corno  os  fisicos  do  século  xvm,  julgam  que  é 
indispensàvel  o  depòsito  em  ouro  no  Banco  de  Portugal 
para  a  legitima  circulagao  das  suas  notas. 

Ora,  se  o  Banco  de  Portugal  nao  se  tivesse  transfor- 
mado,  se  èie  fòsse  um  banco  particular  ou  mesmo  um 
banco  do  Estado  com  poder  emissor  normal,  realmente 
o  Banco  de  Portugal  careceria  nao  jà  da  garantia  dos 
23:000  contos  em  depòsito,  mas  dum  depòsito  de  10:000 
(curo)  para  garantir  a  emissao  das  suas  notas  no  valor 
de  260:000  contos. 

Nao  é,  porém,  assim.  0  Banco  de  Portugal  emitiu  as 
suas  actuais  notas  inconvertiveis  por  uma  virtualidade 
legai  qne  as  transformou  em  papel  moeda.  E  por  isso  o 
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problema  de  exportagao  do  ouro  toma,  oatre  nós,  um  as- 
pecto  novo. 

Nao  é  fàcil  saber-se  o  valor  do  ouro  actuabnente  em 
Portugal.  Desde  quo  os  40:000  contos  em  ouro  quo  em 
1892  circulavam  em  Portugal  sairam  do  pais,  em  virtude 
da  lei  de  Gliresam  (a  moeda  fraca  expele  a  forte),  a  nao 
ser  0  pé  de  mela  e  de  barras  de  ouro  para  usos  iadus- 
triais,  0  ouro  amoedado  nao  deverà  ser  multo  em  Portu- 
gal. Parece,  no  emtanto,  que  algum  tem  vindo  da  Ame- 
rica, embora  as  operag53s  de  cambiais,  pelo  moderno  sis- 
tema de  comerciar;  nao  exijam  a  troca  material  do  ouro 
amoedado. 

Se  entro  nós  o  regime  monetàrio  fòsse  de  mono-meta- 
lismo  em  ouro,  poderia  proìbir-se  a  exportagEo  da  moeda 
em  ouro,  o  que,  alias,  em  1892  se  nao  fez.  Alnda  se  no 
actual  regimo  fiduciàrio  se  quisesse  normalizar  a  situa- 
Qao  monetària,  conviria  proibir  a  exportagao  do  ouro  se 
èste  metal  precioso  fòsse  destinado  à  amoedagao  em  es- 
eudos  ou  a  entrar  em  caixa  no  Banco  de  Portugal.  Mas 
nem  o  Estado  està  em  circunstàncias  de  adquirir  èsse 
ouro,  0  que  alias  pesarla  sòbre  a  situagao  cambiai,  nem 
0  Banco  de  Portugal  pode  agora  aumentar  o  seu  valor 
em  caixa. 

O  ouro  existente  em  Portugal  deixou  de  ser  moeda 
para  ser  urna  simples  mercadoria,  e  comò  ouro  é  o  que 
ouro  vale,  tam  inìquo  seria  proibir  a  exportagào  da  mer- 
cadoria-ouro  comò  da  mercadoria-cortiga,  vlnlio  do  Pòrto 
ou  qualquer  outra.  Mas,  se  para  a  defesa  do  particula- 
rismo  econòmico  do  pais  se  vier  a  reconbecer  a  necessi- 
dade  de  aplicar  qualquer  mercadoria  exclusivamente  ao 
consumo  interno,  entào  a  proìbigao  da  exportagao  do 
ouro  poderia  ser  legitima. 

Assim,  convirà  proibir  a  exportagao  de  gados  para 
serem  consumidos  no  pais  e  tanibem  e  anàlogamente  se 
podia  proibir  a  exportagao  da  mercadoria-ouro,  se  està 
mercadoria  pudesse  ter  consumo  interno,  comò  seria  na 
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amoeda^So  ou  no  depòsito  do  Banco  de  Portugal,  on 
mesmo  para  compra  de  cambiais. 

Nao  é  està  a  hipótese.  E  assim,  se  se  proibir  a  expor- 
tagEo  do  euro,  d  mesmo  é  que  proibir  a  exportagao  de 
qualquer  outra  mercadoria  paga  em  euro  no  estrangeiro. 
Se  se  esportar  o  euro  corno  simples  mercadoria,  nao  ba- 
vera nisso  inconveniente,  porque  eie  sera  pago  em  valo- 
res  de  euro. 

Se  se  tivesse  proìbido  a  exporta^ao  do  euro  em  1892, 
seria  uma  medida  acertada,  porque  entao  careciamos  do 
euro  para  a  nossa  circulagao  fiduciària.  Proibir  hoje  a 
exportagao  do  euro,  quando  nao  podemos  dar  à  merca- 
doria nenbum  uso  interno,  é  procurar  o  agravamento  dos 
càmbios  quando  éste  agravamento  se  quere  evitar.  A  prò-' 
pria  Franga  parece  neste  momento  reconhecer  que  ne- 
nhuma  vantagem  Ihe  adveio  da  proibigEo  da  exportagao 
do  ouro,  porque,  apesar  dessa  proibigao,  a  situagao  cam- 
biai em  Franga  piorou.  E,  no  emtanto,  as  condigòes  da 
Franga  nao  sao  as  que  neste  momento  indicam  para 
Portugal  a  solugao  do  problema  cambiai. 

O  agravamento  dos  càmbios  provèm  do  deficit  da  ba- 
langa  do  comércio  e,  proìbindo-se  a  exportagao  da  mer- 
cadoria-ouro,  mais  se  agrava  aquele  deficit  e,  por  isso, 
com  a  proìbigào  da  exportagao  do  ouro  mais  se  agrava 
a  situagao  cambiai. 


XVIII 
Os  càmbios  e  a  cxporta^ao 


A  questao  financeira  reperente  o  estado  econòmico  e 
politico  nacional.  A  diminuìgao  das  nossas  receitas  adua- 
neiras  é  iim  regulador  notàvel.  Deve  essa  diminuÌQao 
anual  andar  por  9:000  contos,  isto  é,  as  receitas  das  al- 
fàndegas  garantem  a  divida  externa,  cujos  encargos 
anuais  sao  de  9:000  contos  e,  dada  a  situacelo  cambiai, 
aqueles  encargos  irao  provàvelmente  a  18:000  contos. 

E,  assim,  a  margem  entre  as  receitas  aduaneiras  e  os 
encargos  da  divida  externa,  que  dantes  atingia  a  quantia 
de  13:000  contos,  o  que  permitiria  urna  operagao  de  em- 
préstirao  importante,  desaparece.  E  certo  que,  nao  sendo 
possivel  importar  tudo  que  dantes  se  importava  e  man- 
tendo-se  aproximadamente  a  mesma  exportagao,  o  deficit 
revelado  na  balanga  mercantil  deixa  de  ser  de  30:000 
contos,  para  descer  a  menos  de  10:000.  Este  facto,  que 
alias  também  é  indicador  da  pobreza  nacional,  tem,  no 
emtanto,  efeitos  benéficos,  nao  so  porque  o  deficit  conier- 
cial  é  menor,  mas  ainda  porque  torna  menos  grave  a 
crise  dos  càmbios. 

Realmente,  se  nós  tivéssemos  uma  situagao  econòmica 
pròspera  e  uma  finanga  equilibrada,  se  a  importagao 
fosse  aproximadamente  igual  à  exportagao,  ou  se  as  cam- 
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biais  vindas  do  Brasil  e  a  reex^Dortagao  colonial  fòssem 
eri!  valor  igual  ou  superior  ao  deficit  comercial  de  30:000 
contos,  porque  tal  tem  sìdo  o  deficit  mèdio  do  nosso  co- 
mércio  esterno,  nao  teriamos  a  crise  dos  cEmbitìs,  mesmo 
que  se  mantivesse  o  pèssimo  regime  monetàrio  em  que 
temos  vivido. 

Com  efeito,  comparando  o  estado  monetàrio  dos  ou- 
tros  povos  e  a  nossa  situagao  em  1892,  por  ocasiao  do 
regime  pautal  que  tem  vigorado  desde  entao  até  agora  e 
cujo  empirismo .  muito  mal  tem  causado  à  economia  na- 
cional,  embora  alguns  beneficios  tambèm  se  Ihe  possam 
apontar,  verifica-se  que  a  nossa  circulagao  fiduciària  nao 
devia  ser  superior  a  100:000  contos. 

Em  1892  a  circulagao  fiduciària  no  regime  monometà- 
lico  (euro)  era  de  40:000  contos.  Infelizmente,  de  1892 
até  hoje  a  riqueza  pùblica  tem  aumentado  pouco  e  comò 
0  comércio  moderno,  pelas  contas  correntes  e  outros 
meios,  dispensa  muito  a  circulagao  do  dinheiro,  tudo  in- 
dica que  as  necessidades  económicas  e  comerciais  de  hoje 
nao  exigem  maior  circulaeào  fiduciària  do  que  100': 000 
contos. 

Ora,  essa  circulagao  està  elevada  a  mais  de  260:000 
contos.  Quere  dizer:  os  260:000  contos  da  actual  circula- 
gao fiduciària,  sem  valor  intrinseco,  de  notas  que  nao 
tém  poder  liberatòrio,  nao  valem  realmente  mais  de 
100:000  contos,  e  isto  so  para  o  comércio  interno,  porque 
para  o  externo,  levando  em  conta  o  encaixe  do  banco 
emissor,  cada  nota  de  100?§  nao  vale  mais  do  que  9^.  E, 
assim,  para  o  problema  dos  càmbios,  comò  nao  temos 
circulagao  fiduciària  fàcilmente  convertivel  em  euro  para 
pagarmos  o  que  importamos,  corno  com  a  moeda  nacio- 
nal  0  nao  podemos  fazer,  porque  a  nao  temos  de  valor 
real,  havemos  de  pagar  as  importag5es  com  a  nossa  ex- 
portagao  e  os  30:000  contos  que  faltam  so  os  podemos 
pagar  com  as  cambiais  do  Brasil  e  das  colónias  ou  de 
qualquer  outra  origem. 
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A  crise  do  Brasil  amea^a-nos  com  a  dimmuìgao  do  va- 
lor das  cambiais  daquela  origem  ;  e  se  a  nossa  pobreza 
e  as  novas  coiidi<^.5es  da  guerra  nao  nos  tivessem  obri- 
gado  a  diminuir  as  importagòes,  a  crise  cambiai  seria 
ainda  maior. 

É  provàvel  que  os  especuladores  tenham  também  con- 
corrido  para  o  agravamento  do  càmbio,  mas  a  verdade 
é  que  se  nós  so  consideràssemos  comò  factor  a  nota  do 
Banco  de  Portugal,  o  cambio  nunca  estaria  senào  no 
valor  de  100  para  9.  Mesmo  considerando  o  valor  da  nota 
p orante  a  economia  nacional,  o  càmbio  nào  a  j)oderia  re- 
ceber  senao  na  razao  de  100  para  30,  E  no  emtanto  o 
agravamento  nao  tem  chegado  a  tal  ponto.  E  porque  a 
nota  do  Banco  nao  entra  para  o  problema,  a  nào  ser  na 
parte  em  que  pela  sua  anomalia  desorganiza  a  economia 
pùblica.  A  Liga  das  NagOes  deve  evitar-nos  a  ruina, 
mas  terà  de  obrigar-nos  a  novos  processos  económicos  e 
administrativos. 

Déste  modo,  se  as  cambiais  do  Brasil  se  mantivessem 
no  valor  anual  de  30:000  contos  e  se  o  nesso  deficit  mer- 
cantil  e  os  encargos  da  divida  externa  nao  revelassem 
um  deileit  superior  a  30:000  contos,  os  càmbios  viriam 
ao  par,  comò  jà  se  tem  dado  no  actual  regime  monetà- 
rio. Mas  a  nossa  divida  pùblica,  que  é  no  nominai  de 
100:000  contos,  traz  um  encargo  anual  de  46:000  con- 
tos, sondo  9:000  para  pagamento  da  divida  externa,  ele- 
vados  a  18:000  com  o  agravamento  cambiai. 

As  receitas  pùblicas,  dado  o  man  ano  agricola  e  a 
crise  goral  que  entorpece  as  indùstrias,  com  dificuldade 
se  poderao  elevar,  apesar  de  todas  as  press5es  fiscais,  a 
uma  cifra  superior  a  90:000  contos,  ató  por  causa  da 
diminuìcào  das  receitas  aduaneiras.  Logo,  so  fìcam  para 
OS  encargos  de  civilizagao,  obras  pùblicas,  fomento,  as- 
sistSncia,  instrugao  e  outras,  9:000  contos,  porque  as 
despesas  com  o  Ministério  da  Guerra,  com  as  guardas 
republicana  e  fiscal,  com  o  exército  colonial  e  a  marinha 
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de  guerra,  elevam-se  a  30:000  contos.  Mas  corno  a  actual 
situagao  da  guerra  nos  levou  também  a  grandes  despe- 
sas,  a  situa^ao  financeira  toma  novos  aspectos  e  por  isso 
jà  se  disse  qua  o  deficit  é  de  60:000  contos.  Num  orga- 
mento  onde,  depois  de  pagos  os  encargos  da  divida  pù- 
blica,  apenas  fica  a  verba  de  34:000  contos,  é  perigoso. 

Posto  isto,  a  situagao  econòmica  da  nagao  nao  pode 
ser  boa.  Mas,  ainda  que  por  urna  compressilo  violenta 
deixàssemos  de  comprar  ao  estrangoiro,  ficavam,  para 
péso  cambiai,  os  encargos  do  Estado,  o  pagamento  da 
divida  externa.  Poderia  a  Inglaterra,  corno  nossa  aliada, 
fazer-nos  um  empréstimo,  comò  jà  fez  à  Franga,  credi- 
tando-nos  por  urna  determinada  soma  em  milhSes  ester- 
linos,  destinada  à  regularizagào  dos  càmbios.  Normal- 
mente, porém,  so  poderemos  evitar  as  crises  cambiais 
quando  soubermos  transformar  convenientemente  as  nos- 
sas  matérias  primas,  depois  da  cxploragao  intensa  e  ex- 
tensa  da  agricultura,  depois  da  devida  exploragao  mi- 
neira,  para  langarmos  os  nossos  produtos  industriais  e 
agricolas,  por  meio  dum  comércio  habil,  que  internacio- 
nalizasse  a  nossa  situagao  econòmica,  hàbilmente  conju- 
gada  com  a  nossa  posigao  colonial. 

0  Governo  carece  de  saber  e  dizer  quanto  gastàmos 
na  guerra;  a  quanto  se  eleva  a  nossa  divida  por  tais 
gastos  ;  a  quanto  monta  o  aumento  da  divida  iiutuante,  e 
é  necessario  que  qualquer  indemnizagao  que  nos  possa 
ser  paga  seja  aplicada  a  pagar  os  nossos  tremeudos  en- 
cargos, e  nao  a  satisfazer  as  necessidades  que  costumam 
aparecer  quando  hci  dinheiro,  e  que  até  existem  quando 
o  nao  Ila. 


XIX 

O  fomento  nacionalj  o  genio  latino 


Mas,  nào  estando  entre  nós  organìzado  o  traballio  nem 
o  crédito,  so  temos,  em  verdade,  duas  grandes  indùs- 
trias  :  a  do  emprégo  pùblico  e  a  da  carne  branca,  que 
vai  macerar-so  ao  Brasil,  onde  é  espremida  para  dar 
cambiais. 

E,  no  emtanto,  nao  parece  impossivel  a  solu^ao  do 
problema  económico-financeiro.  Financeiramente,  o  Es- 
tado  nao  deve  gastar  mais  do  que  o  que  pode  gagtar; 
na  situa^ao  actual,  deve  evitar  o  regime  do  deficit.  Eco- 
nòmicamente, basta  que  a  agricultura  produza  o  dCbro, 
o  que  é  bem  fàcil,  desde  que  se  aproveite  o  facto  de  ser- 
mos  0  pais  de  maior  proda^ào  corticeira  e  que  os  legu- 
mes  e  frutos  portugueses  vao  para  os  mercados  do  norte 
da  Europa. 

Tem-se  dito  que  o  tratado  de  Metliwen  reduziu  Portu- 
gal  a  urna  berta  da  Inglaterra.  Ainda  se  fòsse  assim, 
monos  mau  seria  aquele  tratado.  Da  Inglaterra  nem  horta 
temos  sido,  porque  os  ingleses  importam,  em  legumes  e 
frutas,  anualmente  corca  de  90:000  contos  e,  dada  a 
proximidade  dos  nossos  portos,  se  nós  soubéssemos  apro- 
veitar  o  solo,  a  Inglaterra  comprar-nos-ia  os  legumes  e 
frutas  de  que  carece. 
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Seria  suficiente  vendermos  30:000  contos  de  legumes 
e  frutas  (e  nós,  por  indolència,  so  exportamos  10:000 
contos),  para  estar  salva  a  nossa  situagao  econòmica, 
para  termos  trabalho  bem  remunerado  e  para  nao  ser 
necessario  à  miseràvel  populagao  portuguesa  fugir  da  pà- 
tria, acossada  pela  fome. 

A  colonizagao  do  Alentejo,  realìzada  por  processo  anà- 
logo ao  qiie  seguiram  os  russos  na  Sibèria,  daria  um  im- 
pulso novo  ao  espìrito  nacional  decaìdo  e  a  Repùblica 
encontraria  assim  o  equilibrio  de  que  carecemos. 

Estamos  em  face  da  maior  confiagragao  que  a  hìstória 
regista. 

0  grande  conflito  internacional,  originado  nas  lutas  do 
individualismo  econòmico,  sob  a  forma  de  conquista  de 
mercados  e  de  predominios  produtores,  estimulado  pelas 
organizagòes  dos  que  trabalham,  marca  o  inìcio  duma 
nova  època  histórica. 

Ninguèm  pode  ser  indiferente  à  tragèdia  heròica  que 
comegou  a  desenrolar-se  nos  campos  de  batalha. 

E  se  as  ameagas  ou  o  perigo  da  bora  presente  nos 
viessem  surpreender  desunidos,  seriamos  indignos  da 
nossa  grande  bistória. 

Acabou  a  luta  militar  dos  povos  da  civilizagao  medi- 
terrànea, contra  o  misticismo  pangermànico.  Mas  a  civili- 
zagao mediterranea  é  imortal  e  os  nórdicos  que  julgam 
haver  criado  urna  nova  forma  de  cultismo  nao  sao  mais 
que  OS  i^arvenus  da  nossa  civilizagao,  que  alias  6les  tém 
servido  e  seguido  com  um  mètodo  de  trabalbo  e  com  um 
poder  de  anàlise  que  nao  nos  devem  ser  despercebidos. 

Cbegou  a  època  de  fazer  justiga  a  todo  o  esforgo  liu- 
mano.  Mas  porque  assim  è,  temos  de  reivindicar  para 
nós  a  grandeza  da  pròpria  civilizagao  que  todos  devem 
servir. 

Os  nórdicos  afirmam  que  as  lutas  bumanas,  comò  as 
que  se  realizam  no  mundo  animai  e  vegetai,  tém  um 
caràcter  daruìnico;  vence  o  mais  forte  por  selecgao  na- 
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turai.  Pode  ser  assini;  mas  ainda  nao  està  provado  qae 
nao  seja  maior  fórga  a  qae  provem  das  concepQQes  hu- 
manitàrias  do  qiie  a  que  realizain  os  ìmpetos  bratais  dos 
selvagens  que  se  dizem  cultos. 

Trinta  séculos  de  civilizagao  ensiaarain  aos  povos  me- 
diterrànicos  que  a  nielhor  maneira  de  realizar  daruiui- 
cam3nte  os  poderosos  organismos  sociais  se  encontra  nas 
concepgSes  longameute  elaboradas,  do  direito,  da  huma- 
nidade  solidaria,  do  cavalheirismo,  da  fé  dos  contratos, 
do  respeito  pelas  opiui5es  alheias,  da  liberdade  e  da 
transigóncia.  Os  nórdicos  viram  nestas  nossas  couquistas 
meras  efeminagOes,  e  julgaram  quo  pela  fòrga  bruta  me- 
Ihor  realizariam  as  formas  cultas  das  grandes  organiza- 
§5es  sociais.  E  os  alemaes,  que  haviam  transformado  a 
Franca,  a  Bèlgica  e  a  Rùssia  em  colónias  teutónicas, 
pelo  processo  lento  da  accao  calculada,  substituifam  na 
grande  gaerra  éste  processo  de  luta  pela  acgao  da  fOrga 
material.  Euganaram-se  ;  o  seu  daruinismo  enganou-os. 
Nao  conseguiram  pela  fórga  bruta,  pela  acQao  das  trin- 
cheiras,  dos  canhSes  e  da  metralha,  o  que  so  poderia  ser 
realizado  pela  penetragao  dos  espiritos  e  pelo  poder  das 
ideas. 

Fizeram  urna  hecatombe,  mas  nao  realizaram  urna  vi- 
teria. E  que  OS  nossos  trinta  séculos  de  civilizagao  valem 
alguma  cousa  mais  do  que  todo3  os  seus  canli5es  asses. 
tados  contra  Verdun. 

Foi  sempre  assim.  A  civilizagao  mediterrànica  prende- 
-se  ao  lendàrio  ciclo  icàrio.  E  o  gènio  do  Mediterràneo 
que  cria  o  homeui  alado,  demandando  intìnitos  mundos, 
pela  forga  incoercivel  da  liberdade.  0  liomem  dilacera- 
dor,  o  troglodita,  termina  por  se  convencer  de  que,  para 
viver  em  paz  e  em  triunfo,  carece  de  bem  tratar  o  seu 
semelhante.  A  queda  dos  grandes  homens  e  dos  grandes 
impérios  originou-se  sempre  nos  processos  brutais  que 
éles  seguiram  para  esmagar  os  fracos.  Assim  provoca- 
ram  sempre  a  uniao  e  a  reacgao  dos  oprimidos.   E  a  re- 
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volta  dos  escravos  que  origina  a  queda  do  paganismo 
imperiai  romano;  é  a  revolta  das  comunas  qne  origina  a 
queda  do  feudalismo  ;  é  a  revolta  dos  salariados  qne  ori- 
gina as  actuais  organizagOes  económieas  progressivas. 
Foi  a  revolta,  a  uniao,  a  alianga.  dos  povos  mediter- 
rànicos  que  ocasionou  a  queda  do  misticismo  germànico. 

E  que  na  trajectória  liistórica  dos  povos  cultos,  a  lenda 
de  Icaro  é  um  simbolo  da  nossa  civilizagao,  tendente 
sempre  para  a  lìberdade  e  para  um  nobre  ideal.  E  no 
Mediterraneo  que  surge  a  apoteose  da  Densa  do  Amor; 
é  no  nesso  habitat  que  se  desenvolve  a  crenga  no  paraiso 
terreal,  simbolo  duma  organiza^ao  por  que  o  mundo  mo- 
derno anseia;  Hercules,  nos  nossos  mitos,  abre  o  Medi- 
terràneo ao  Atlàntico,  e  sao  os  portugueses  os  descobri- 
dores^do  novo  mundo  comò  foram  os  realizadores  do  vòo 
icàrio  pelo  esfór^o  de  Bartolomeu  de  Gusmao.  Sempre  o 
anseio  da  liberdade,  alando  o  espìrito  do  homem.  E  na 
Grècia  que  Aristóteles  analisa  genialmente  a  vida,  e  Pia- 
tao  idealiza  a  existéncia  de  sociedades  bumanas. 

Depois  OS  romanos,  filhos  da  arte,  da  literatura  e  da 
filosofia  gregas,  criam  o  direito.  Cicero  e  Vergllio  repre- 
tam  0  gènio  criador  do  Mediterràneo.  Os  nórdicos,  nem 
pela  tradigào  das  Walkirias,  podem  provar  a  originali- 
dade  da  sua  cultura,  proveniente  do  latinismo,  até  no 
que  respeita  à  forma  cristà  luterana.  A  arte  chamada 
gòtica  nào  é  mais  do  que  a  arte  cristà  e  latina,  elevando 
ao  céu  0  espirito  do  homem.  A  lingua  francesa  nào  é  a 
lingua  dos  nórdicos  francos  mas  a  forma  novi-latina  da 
espléndida  lingua  do  Làcio.  0  latinismo  nao  morreu  nem 
morrerà  jamais.  0  colectivismo  marxiano  de  que  os  ale- 
màes  se  orgulham,  comò  todas  as  escolas  das  modernas 
reivindicagSes  tendentes  à  organizagao  do  operariado, 
provém  da  civilizagào  mediterrànica  cristà.  Os  alemàes 
encontraram  apenas  uma  grande  oportunidade  histórica 
no  moderno  industrialismo,  para  que  éles  se  tèm  mos- 
trado  multo  apto,  pela  sua  disciplina  militar  e  social,  de 
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obediéacia,  de  mètodo,  de  pacienela  e  rosìgnaQSo.  Mas  o 
futuro  nao  pode  ser  déles,  porque  taìs  qualidades,  em- 
bora  ùteis,  sao  subalternas.  A  civiliza^ao  ha-de  ser  sem- 
pre deferenciada  pelo  gènio  do  homem,  livre,  audaz  e 
cavalheiroso.  0  que  nao  exclui  o  poder  organizador  de 
que  OS  nórdicos  se  tem  servido  com  assinaladas  vanta- 
gens,  e  a  que  alias  os  latinos  nao  sào  estranhos. 

A  nova  e  agitada  Repùblica  Alema,  se  vier  a  eompre- 
ender  os  caforzo  milhOes  do  alemaes-austriacos,  pode 
ser,  no  centro  da  Europa,  o  maior  poder  demogràfico 
do  mundo. 


XX 
j^atinos  e  aicmàcs 


Quando  rebentou  a  grande  guerra  existiam  15:000  ca- 
sas  alemEs  em  Franga,  e  a  indùstria  bancària  na  Rùssia 
estava  em  maos  dos  alemaes.  Èste  esmorecimento  indus- 
triai dos  outros  povos  mais  avivou  o  misticismo  germà- 
nico que  se  revelou  num  plano  megalomaniaco,  para  o 
dominio  do  mundo. 

Muitos  dos  mais  distintos  professores  e  publicistas  ale- 
maes de  ha  muito  que  vinbam  criando  na  alma  colectiva 
dos  teutoes  a  crenga  de  que  éles,  povo  que  se  diz  jà  ter 
estado  preso  corno  nós  à  fase  atrasada  do  individualismo 
politico  e  industriai,  compete  agora  a  fungSo  histórica  de 
dominar  o  mundo,  para  organizar  as  sociedades  latinas 
que  se  debatem  na  anarquia  politica,  econòmica,  intelec- 
tual  e  moral. 

Essa  ilusao  teutònica  originou  a  tremenda  guerra.  A 
vesània  germànica  chegou  ao  ponto  de  se  dizerem  os 
alemaes  dolicocéfalos  louros,  de  assinalada  superioridade 
ètnica,  e  a  verdade  é  que  muitos  alemaes  nem  sao  lou- 
ros, e  poucos  sao  dolicocéfalos.  E  também  nao  podiam 
ser  OS  vencedores,  no  grande  conflito  que  vai  marcar 
uma  nova  època  histórica  de  organizagào  social,  pela  so- 
lidariedade  econòmica  e  pela  liberdade. 
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Os  povos  carecem,  para  viverem  urna  vida  colectiva, 
digna  e  pròspera,  de  criar  urna  poderosa  alma  nacional, 
eapaz  de  receber  a  cren^a  num  grande  e  eterno  destino. 
Os  alemaes  tiveram  a  possibilidade,  gragas  ao  seu  misti- 
cismo, que  alias   os  nao  impelo  para  grandes  e  desinte- 
ressados  ideais,  ainda  nao  fixados  hereditàriamente,  de 
criar  nm  sentimento  colectivo  que  os  engrandece.  Mas  o 
cheque  actual  veio  despertar,  nos  povos  hostilizados  pelo 
embate  alemao,  o  sentimento  engrandecido   duma  alma 
colectiva  e  a  ajSrmagao  duma  coesao  nacional  imprevista 
e  heróica.  Nao  é  so  a  Franga  que  reaparece,  viva,  unida, 
arrancada  à  ancestralidade  poderosa  da  sua  grande  raga, 
capaz   de  todos   os   sacrifìcios,  e  capaz  da  mais  heróica 
viteria.  É  também  a  gente  lusitana,  que  o  perigo  faz 
unir  e  que  a  ameaga  teutònica  engrandece,  é  também 
està  gente  que  na  Europa  e  na  America  redivive  para 
afirmar  a  nobreza  do  seu  passado  e  a  grandeza  do  seu 
futuro.   0   que  tem  amesquinhado  o  valor  dos  portugue- 
ses  é  està  fatai  luta  interna  que  nos  tem  trazido  dividi- 
dos  e  por  isso  fracos  e  descrentes.  Nos  séculos  xii,  xiii 
e  XIV  puderam  os  portugueses  constituir,  afìrmar  e  en- 
grandecer  a  sua  nacionalidade,  porque  tiveram  de  lutar 
centra  os  invasores  ou  ocupadores  do  seu  solo.  A  causa 
comum  juntou-nos.  Depois  a  dispersao  da  aventura  ma- 
ritima,  as  riquezas  do  Levante  e  do  Brasil,  a  ociosidade 
e  ambigSes  pessoais  atrofiaram  o  sentimento  colectivo  da 
nacionalidade.  A  decadéncia  tem  sido  enorme.  Mas  eis 
que  naquela  ameaga  de  agora  surge,   das  manifestagòes 
da  populagao,  a  lògica  sentimental  de  uma  nacionalidade 
que  foi  poderosa  e  que  hà-de  ser  grande  ainda.  Faltava- 
-nos  a  consciéncia  do  nesso  valor,  estimulado  na  refrega 
da  luta,  mas  o  perigo  comum  hà-de  realizar  em  Portugal, 
comò  jà  se  notou  no  povo  francés,  o  reaparecimento  he- 
róico  das  grandes  qualidades  da  nossa  raga.  As  estrati- 
ficagòes  étnicas  da  nossa  raga,  longamente  constituida  em 
pàginas  grandiosas  duma  història  sem  igual,  elas  ai  es- 
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tao  jà  a  revelar-se  nessa  solidariedade  surpreendente  que 
se  manifesta  no  elan  do  povo  brasileiro,  o  poro  lusitano 
de  Além- Atlàntico. 

Somos  trinta  milhOes  de  lusitanos,  esparsos  pelo  mim- 
do,  e  a  todos  nós  une  a  alma  da  raga  imortal  a  que  per- 
tencemos. 

Terminadas  as  nossas  dissidencias,  voltaremos  a  ser 
grandes,  defenderemos  corno  a  mulher  e  os  homens  da 
Franga,  com  a  nossa  raga  e  o  nosso  territòrio,  a  causa 
augusta  do  Direito  que  é  o  patrimònio  da  civilizagao 
imortal. 


XXI 

O  genio  lusitano 


Na  coQScIéncia  colectlva  dos  povos  dobato-so  o  proble- 
ma do  determinismo  da  sua  trajectória  liistórica. 

^Qajil  teria  sido  o  destino  de  Portugal  se,  em  vez  de 
se  expandir  em  actividades  aventurosas  através  dos  ma- 
res,  houvesse  concentrado  a  sua  ac^ao  e  dominio  nas 
duas  zonas  do  Gharb,  daquém  e  dalém  mar? 

E  urna  lei  histórica  a  efèmera  grandeza  dos  povos  que 
perdem  energia  pela  dispersao.  Os  fenicios  nSo  puderam 
adquirir  eonsisténcia  nacional  porque  se  expandiram  ox- 
cessivamente.  Os  grogos  eufraqueeeram-se  pela  disper- 
sa© mediterrànica  nas  colónias  distautes.  Os  romanos 
desmoralizaram-so  e  cairam  pouco  depois  de  haverem 
alargado  pelo  mando  o  seu  espléndido  dominio.  Os  es- 
panhóis  foram  arrastando  a  sua  vida  incerta  do  aventu- 
ras  numa  linha  de  acentuada  e  sucessiva  decadéncia  até 
qua  viram  perder  as  colónias  esparsas. 

E  emquanto  estes  povos  expansivos  pagavam  com  a 
decadéncia  o  impeto  desordenado  da  sua  dispersao,  os 
habitantes  da  Helvécia,  concentrados  no  planalto  alpino, 
adquiriam  aquola  nobre  e  forte  contestura,  que  dà  às 
nacionalidades  uma  resisténcia  imortal. 

Os  povos  germrmicos,  emquanto  portugueses  e  espa- 
nhóis   se  enfraqueciam  na  ànsia  desordenada  do  percor- 
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rer  o  mundo,  concentraram-se  no  seu  habitat  histórico, 
e  puderam,  no  século  xx,  surpreender  os  inimigos  com 
a  mais  formidàvel  organizagao  quo  ainda  a  história  das 
civilizagòes  póde  registar. 

Os  anglos-sax5es,  apesar  de  saberem  corno  nenhum 
oiitro  poYO  coordenar  o  poder  dispersivo  com  a  concen- 
trada  e  sistemética  organizagao,  éles  próprios  estao  amea- 
gados  de  assistir  à  ràpida  decadéncia  do  grande  impèrio 
que  puderam  estabelecer  desde  as  suas  ilhas  normandas 
até  0  Canada,  à  Africa  do  Sul  e  à  Australia,  alias  con- 
servado  por  urna  hàbil  e  discreta  autonomia. 

Os  Estados  modernos,  originados  no  espirito  centra- 
lizador  do  século  xvii,  emborao  poder  da  soberània  po- 
pular  se  tenha  substituido  ao  poder  absoluto  da  realeza, 
carecem  duma  firme  contestura  para  nao  se  fragmenta- 
rem. 

E  a  dispersao  colonial  nao  é  propicia  a  essa  contestu- 
ra. A  Alemanha  atingiu  urna  extraordinària  grandeza  nos 
ùltimos  quarenta  anos,  porque  póde  viver  sem  dispersao 
de  forgas.  O  poder  expansivo  dos  povos,  quando  nao  é 
realizado  por  meios  materiais,  tende  a  engraildecè-Ios. 
Assim  se  engrandeceram  a  Italia  e  a  Franga,  emquanto 
expandiram  o  seu  gènio  intelectual  e  artistico,  sem  dis- 
péndios  de  ordem  material. 

Portugal,  desde  que  nos  séculos  xi,  xii  e  xiii  criou 
uma  alma  colectiva,  afirmadora  duma  nacionalidade 
poderosa  e  caracteristica,  devia  expandir  certamente  a 
sua  civilizagao.  E  comò  o  fez?  ^E  comò  0  poderia  ter 
feito? 

0  que  Portugal,  por  uma  hàbil  politica,  deveria  ter 
feito  era  expandir  o  seu  gènio  civilizador  por  toda  a 
parte  onde  chegassem  os  seus  navegantes  e  os  seus  em- 
preendedores  homens  de  comórcio,  mas  correu  perigo  a 
sua  consciència  de  Estado,  desde  que  tentou  deixar  go- 
vernos  e  leis,  militares  e  funcionàrios,  por  toda  a  super- 
ficie da  terra. 
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Foi  excessiva  a  dispersao.  Portugal,  que  nao  fora  pe- 
queno  e  insuficiente  para  levar  o  seu  gènio  civillzador  às 
costas  do  oriente  e  do  ocidente  de  Africa,  deixando  pelo 
Atlàntico  0  rasto  duma  passagem  heróica,  e  que  póde 
afirmar  a  sua  mentalidade  no  Industào  e  no  oriente  asià- 
tico, no  Japào  e  no  arquipélago  de  Sonda,  preparou  a 
sua  ruina  quando  pretendeu  materializar  o  seu  grande 
poder  espansivo  em  instituìgdes  politicas  de  organizagSes 
dispersas  e  enfraquecedoras. 

Se  Portugal,  depois  de  levar  a  toda  a  parte  a  influén- 
cia  da  sua  civilizagao,  se  tem  confinado  na  obra  politica 
e  de  dominio  que  se  limitasse  à  acgao  mediterrànica, 
com  base  no  dominio  marroquino,  outro  teria  sido  o  seu 
caminho  através  a  história.  Tudo  teria  mudado. 

No  século  XVI  ocuparam  os  portugueses  vàrìos  pon- 
tos  da  costa  marroquina  do  Atlàntico.  Nao  soubemos, 
porèm,  herdar  o  poder  dos  Merinidez  de  Fez,  corno  os 
espanhóis  nao  puderam  recebé-lo  dos  Zianides  de  Tlen- 
cen,  quando  estas  duas  dinastias  desapareceram  em 
1554. 

Se  no  século  xvi  nao  andàssemos  empenhados  na 
absorvente  aventura  maritima,  teriam  compreendido  os 
portugueses  dirigentes  de  entào  que,  jà  que  era  impossivel 
prosseguir  nas  conquistas  dentro  da  penìnsula,  estava 
aberto  e  indicado  o  caminho  para  realizar  um  maior  Por- 
tugal no  Gharb  dalem  mar.  Marrocos  seria  naturalmente 
a  prolongagao  do  Algarve  (o  Gharb  daquém  mar),  que 
Afonso  III  conquistara  aos  mouros. 


XXII 
h  cduca9ào  cm  Portugal 


Provou-se  que  a  nossa  deficiente  energia  social  provém 
da  misèria  econòmica,  dos  erros  de  produgào  e  de  distri- 
buÌQao  da  riqueza,  de  qiie  resulta  o  defiuhamento  da  raga. 
Como  modificar  està  situagao?  Nao  tém  razao  os  que 
pensam  que  ó  impossivel  desviar  o  curso  à  vida  indivi- 
duai ou  social.  Por  acQ5es  reflexas,  por  um  esfòr^o  edu- 
cativo, pode  alterar-se  o  determinismo  da  vida.  Portante 
esti'i  no  problema  educativo  a  solu^ao  da  crise  nacional. 
(jQual  o  firn  e  quais  os  meios  da  educaoao  que  podem  e 
devem  ser  dados  ao  povo  portugués  para  o  elevar  ou 
salvar?  A  educagào  Là-de  conseguir  que  o  povo  portu- 
gues  seja  forte,  sadio,  persistente,  ilustrado,  metòdico, 
conhecedor  dos  meios  morais,  técnicos  juridicos,  liigiéni- 
cos,  económicos  e  politlcos,  para  realizar  a  felicidade 
pela  riqueza  socializada,  pela  assistencia  aos  vencidos  ou 
fracos,  pela  solidariedade  e  pela  democracia.  A  obra 
lenta  da  educaoao  hà-de  surgir  por  melo  de  reac^ao,  da 
pròpria  misèria  om  qne  vivemos,  inferiorizados  perante 
OS  povos  que  estranham  os  nossos  preconceitos,  os  nos- 
sos  atrasos  o  velharias,  a  nossa  miseria,  a  nossa  inércia, 
a  nossa  tolerancia  de  oligarquias  o  a  nossa  ignoriància 
dos  processos  modernos  de  trabalhar  e  ser  feliz. 
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Quando  conseguirmos  ser  um  povo  educado,  poremos 
ao  servilo  da  felicidade  e  da  civilizagào  urna  ra^a  forte, 
democràticamente  disciplinada:  saberemos  tirar  do  terri- 
tòrio 0  dècuplo  da  actual  produgao,  saberemos  distribuir 
a  riqueza,  poderemos  reduzir  a  intervengào  absorvente  do 
Estado  ao  minimo,  criando  niicleos  municipais  de  grande 
expansao  econòmica  e  civica.  A  situa^ao  linanceira  nao 
esmagarà  os  pobres  e  procurarà  réditos  por  servigos  fìs- 
cais  que  h3,o-de  ser  meios  indirectos  de  tornar  eficaz  a 
coopera^ao  dos  ricos  na  solidariedade  dopovoportugués. 
As  colónias,  que,  por  uma  lei  de  fisiologia  social,  repro- 
duzem  o  tipo  social  da  metrópole,  hao-de  expandir-se, 
pela  valorizagao  da  terra,  pela  marinha  mercante,  pela 
coopera^ào  industriai  e  comercial  entre  elas  e  a  metró- 
pole rediviva.  A  edudagao  criarà  um  espirito  jurìdico, 
scientifico  e  artistico  no  nesso  meio  social,  capaz  de  eli- 
minar todas  as  anomalias  e  todos  osparasitismos.  O  povo 
portugués,  educado  e  forte,  saberà  defender-se  até  de 
qualquer  tentativa  externa  de  pressào.  A  vida  é  para  os 
mais  fortes,  e  a  fórga  do  homem  moderno  està  na  sua 
educatalo  fisica,  intelectual,  moral  e  civica.  Mas  a  educa- 
Qào  do  povo  portugués  tem  sido  pèssima.  Ha  vàrias  es- 
colas  pedagógicas.  A  escola  intuitiva  pretende  disciplinar 
o  homem  pela  educa^ao  intuitiva  e  graduai,  comò  disse- 
ram  Rousseau  e  Pestalozzi  ;  a  escola  experimantal  inves- 
tiga por  meio  de  estatisticas  ergogràficas  e  de  dados  pe- 
dológicos  as  leis  do  espirito  do  educando,  corno  fez  Mos- 
so; a  escola  clàssica  de  Herbart  elevou  a  instrugao  a 
a  um  intuito  educativo,  e  a  escola  revolucionària,  de 
Tolstoi,  sustenta  que  a  acgao  compressiva  do  professor 
evita  a  expontànea  liberdade  e  o  valor  naturai  do  aluno. 
Mas  todos  concordam  que  a  educa^ao  tem  a  fCrga  de 
imprimir  direcgao  nova  ao  espirito  humano,  o  que  expli- 
ca a  revivescéncia  surpreendente  em  nossos  tempos  da 
Italia  e  do  JapSo.  E  o  povo  portugués  so  pela  educagào 
poderà  evitar  a  decadència  em  que  se  encontra.  As  nos- 
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sas  escolas  de  ensino  superior,  para  nao  caìrem  em  es- 
téreis  formalismos  e  doutrinarismos  abstractos,  hao-de 
criar  um  alto  ideal  da  vida  pela  educagào  que  procura  a 
felicidade  na  independència  e  no  traballio  produtivo  a  bem 
da  solidariedade  humana.  Eatre  nós  tem-se  ensinado 
economia  politica,  a  sciència  das  leis  do  traballio,  sem  se 
mostrar  aos  alunos  o  pròprio  traballio,  nas  fàbricas,  nos 
ateliers  ou  nos  campos  de  exploragao. 

0  ensino  medio  nao  tem  podido  ser  ministrado  por 
melos  pràticos,  e  està  quasi  reduzido  à  preparagao  im- 
produtiva  de  burocratas  e  dontores.  Nao  temos  con^'^e- 
nientes  escolas  profissionais,  escolas  primàrias  superio- 
res,  escolas  de  ensino  manual,  escolas  para  anormais,  e 
escolas  e  jardins  de  infancia,  escolas  primària^  de  edu- 
cagao  pràtica  com  jardins,  gimnàsios  e  adaptado  material 
didàctico.  Nao  temos  escola  que  a  todos  de  a  intuìgao  do 
amor  do  traballio  pelo  exemplo  educador,  pelo  mètodo^ 
pela  serenidade  e  pela  persìsténcia  no  trabalho.  Como  na 
China,  em  Portugal  as  escolas  quasi  so  tèm  serv'ido 
para  educar  mandarins  e  criar  ambigSes.  Ninguèm  quere 
ser  0  que  foram  os  pais.  Reformemos  a  escola.  Torne- 
mo-la  um  lugar  alegre  onde  se  criem  energias  fìsicas  e 
morais. 


XXIII 
K  Africa 


Portugal  tem  no  emtanto  um  grande  campo  de  acgao 
onde  deve  realizar  a  sua  fungao  colonial.  A  Africa,  pela 
variedade  da  sua  fauna,  pela  exuberància  da  sua  flora, 
pela  fertilidade  do  seu  solo,  pela  riqueza  do  seu  sub-solo, 
pela  diversidade  de  zonas  climatéricas  e  pela  resistén- 
cia  das  ragas  autóctones,  é  hoje  a  regiao  que  deslumbra 
a  velha  Europa,  insuficiente  para  sustentar  urna  popu- 
lagào  audaz  e  prodigiosa. 

Cabo  Verde  deve  ser  urna  colònia  de  povoamento  com 
caràcter  agricola  e  comercial  sem  prejuizo  das  suas  van- 
tagens  estratégicas.  Nae  merece  o  abandono  a  que  tem 
sido  votada  està  provìncia,  onde  muitas  vozes  a  fome 
tem  sujeitado  a  lances  tragicos  a  populagao  abandonada. 

Também  a  Guiné  é  digna  de  maior  cuidado^  porque 
pela  riqueza  do  solo  e  subsolo  bem  merece  que  para  ali 
aflua  0  espirito  empreendedor  e  livre  da  nossa  època. 
Temos  excelentes  tratos  coloniais  ;  faltam-nos  condignos 
colonos,  pelo  atrofiamento  em  que  a  pròpria  metrópole 
se  tem  debatido. 

As  colónias  reproduzem  o  tipo  social  da  metrópole. 
Por  isso,  antes  de  tratarmos  do  robustecimento  e  expan- 
sao  das  colónias,  havemos  de  tratar  do  saneamento  da 
metrópole. 
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Mas  se  dizemos  que  nos  faltam  condignos  colonos,  nào 
pomos  em  duvida  as  excelentes  quaKdades  que  tem  o 
portugués  para  a  coloniza^ào.  A  colònia  agricola  de  S. 
Tome  e  Principe  o  demonstra.  E  até  se  està  colònia  pCde 
atingir  o  alto  gran  de  prosperidade  em  que  se  encontra, 
é  porque  ali  nao  se  sentiu  a  fase  da  aventura  comercial 
que  caracterizou  a  prìmeira  època  da  nossa  història  co- 
lonial.  Os  emigrantes  portugueses  em  S.  Tome  dedica- 
ram-se  desde  logo  à  agricultara,  e,  no  livre  regime  em 
que  se  encontraram,  puderam  fazer  a  nossa  actual  me- 
Ihor  colònia  e  provaram  corno  é  ainda  o  regime  da  li- 
berdado  o  melhor  sistema  colonial. 

Durante  o  ano  de  1915,  os  valores  comerciais  que 
transitaram  pelos  portos  das  Ilhas  de  S.  Tome  e  Prin- 
cipe, na  totalidade  de  importagao  e  exportagao,  ascende- 
ram  a  11:000  contos. 

Cabem  desta  cifra,  em  nùmeros  redondos,  1:000  con- 
tos à  Ilha  do  Principe. 

A  parcela  relativa  à  importatilo,  naquelas  duas  ilhas, 
é  representada  por  5:000  contos,  e  as  da  exporta^ào  e 
reexportagào  (està  ùltima  insignificante)  por  6:000  contos. 

Déstes  6:000  contos  relativos  às  mercadorias  exporta- 
das,  5:600  foram  para  portos  nacionais,  nomeadamente 
Lisboa,  e  consistiram  essas  mercadorias  principalmente 
em  cacau  e  café  que  manifestaram  o  enorme  péso  muito 
pròximo  a  29.000:000  de  quilogramas. 

É  de  notar  que  o  ano  de  1915  nào  foi  dos  mais  felì- 
zes  para  a  exportagao  daqueles  produtos,  atentas  as  con- 
digòes  anormais  dos  principais  mercados  consumidores 
ou  industriais  daqueles  géneros,  e  entro  outras  dificulda- 
des  a  enorme  carestia  dos  transportes-  marìtimos,  por 
causa  da,  guerra  europeia. 

Os  rendimentos  arrecadados  pelo  Estado,  e  cobrados 
nas  alfàndegas  daquelas  duas  ilhas,  e  relativos  àquele 
tràfego  comercial,  sào  representados  por  700  contos,  nù- 
meros redondos. 
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So  se  olliar  coiu  mais  acortado  desvelo  para  a  provin- 
cia de  Angola,  de  tam  variados  climas,  de  tam  fértil 
solo,  de  tam  propicias  bacias  fluviais,  teremos  ali,  comò 
se  pensa,  um  novo  Brasil,  onde  os  emigrantes  portugue- 
ses  poderao  manter  a  superioridade  colonìzadora  pepante 
OS  estrangeiros  que  hao -de  procurar  aquela  privilegiada 
regiao,  muito  pròpria  para  a  colonizagao  europeia,  desde 
que  as  linhas  férreas  liguem  aquele  mimoso  territòrio 
com  o  interior  africano,  onde  o  gènio  britànico  prepara 
extraordinàrias  manifestagoes  do  prosperidade  e  ri- 
queza. 

0  movimento  comercial  nos  portos  de  Angola,  no  pri- 
meiro  semestre  de  1915,  cifrou-se  em  6:600  contos  apro- 
ximadamente,  contra  5:700  contos  em  igual  perìodo  de 
1914. 

O  movimento  comercial  relativo  àquele  semestre  divi- 
de-se  principalmente  polos  portos  de  Loanda  (2:500  con- 
tos), Lobito  (800  contos),  Benguela  (1:200  contos),  ca- 
bendo  o  restante  aos  outros  portos  do  menor  importàn- 
cia,  excepto  os  compreendidos  no  distrito  administrativo 
do  Congo,  para  cujo  computo  de  5:600  contos  nao  figu- 
ram  nos  dados  estatisticos  referidos. 

O  rendimento  de  direitos  e  mais  impostos  aduaneiros 
arrecadados  pelo  Estado  durante  o  primeiro  semestre  de 
1915,  e  relativo  ao  tràfego  goral,  foi  de  421  contos,  o 
que,  comparado  com  igual  perìodo  de  1914,  apresenta 
uma  diminuìgao  de  94  contos. 

A  diferenga  que  se  ob serva  na  diminuìgao  dos  valore s 
comerciais  de  Janeiro  a  Junho  de  1915  mostra  que, 
apesar  das  circunstàncias  que  agravaram  o  comércio  de 
Angola,  é  insignificante  e  de  forma  alguma  se  pode  con- 
siderar um  decrescimento  no  valor  daquele  comércio, 
que  se  tem  desonvolvido  progressivamente. 

^Mas  que  plano  goral  temos  nós  tido,  que  seqùCucia 
de  esforgos  temos  empenhado,  para  nos  afirmarmos  ca- 
pazes   de   acompanhar  os  esforgos   da  colonizagao  rao- 
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derna  em  Africa?  Em  Mo^ambique  temos  urna  provincia 
de  excepcional  valor  pela  sua  posigao  geogràfica.  Os 
portos  de  Lourengo  Marques  e  da  Beira,  conveniente- 
mente ligados  ao  movimento  gigantesco  do  hinterland, 
sao  dum  valor  incalculàvel,  e  fatai  erro  sera  se  nao  son- 
bermos  manter  ali  urna  acglo  que  nos  afirme  um  povo 
colonizador  corno  modernamente  é  necessario  que  se  seja 
pela  tenacidade  e  pela  audàcia  nos  empreendimentos. 


QUIETA  PARTE 


R  ac^do  aòminislratiua 


A  dcsmobiliza9ào 


Terminadas  as  hostilidacles  da  grande  guerra,  todos 
OS  povos  que  se  sabem  administrar  tratam  de  realizar  a 
nova  època  de  traballio.  O  Governo  Inglès  ocupa,  num 
rasgado  plano  de  desmobilizagao,  os  oficiais,  e  os  solda- 
dos,  que  voltam  das  batalhas,  no  traballio  dos  campos  e 
das  oficinas,  e  ensina-os  a  trabalbar  em  escolas  profis- 
sionais.  0  Presidente  AVilson,  preconizando  que  os  ope- 
ràrios,  conseguindo  pelo  seu  esfòrgo  a  alimentagào  das 
classes,  sao  tam  beneméritos  e  eooperadores  na  grande 
guerra  corno  os  beróicos  soldados  que  directamente  se 
bateram,  prepara  a  cultura  dos  campos,  o  desbaste  das 
florestas,  a  vida  das  fàbricas,  pela  mào  de  obra  dos  ofi- 
ciais e  soldados  que  a  guerra  distraiu  do  trabalho  nor- 
mal  e  fecundo.  Na  Franga,  na  Alenianha,  na  Bèlgica, 
por  toda  a  parte,  se  trata  do  desmobilizar  nas  casernas 
para  mobilizar  toda  a  populagao  no  trabalho  das  escolas, 
das  oficinas  e  dos  campos. 

Nós  nao  podemos  deixar  de  seguir  tais  exemplos,  tanto 
mais  que  somos  pobres,  estamos  desorganizados,  temos 
uma  divida  piiblica  assombrosa,  e  na  nossa  populagao  lià 
uma  fatai  tendéncia  para  o  prazer  da  ociosidade,  para  a 
vida  de  aventuras  lucrativas  e  para  o  parasitismo  orna- 
mentai. 0  Banco  de  Portugal  jà  emitiu  260:000  tìontos 
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de  notas  quo  serào  a  nossa  misèria  se  nao  Ihes  fizermos 
corrésponder  o  aumento  da  riqueza  pùblica.  E  necessa- 
rio que  aquelas  notas  representem  a  riqueza  da  viagao 
terrestre  e  maritìma,  de  campos  arroteados,  de  fàbricas 
em  laboragao,  de  grandes  edificios  ùteis,  canais,  estra- 
das,  toda  essa  valorizagao  moderna  dos  povos  que  enri- 
quecem  pelo  trabalho.  Nao  podemos  continuar  indiferen- 
tes  ao  que  se  passa  na  nossa  època.  Por  isso,  na  sessao 
do  Senado  de  11  de  Dezembro  de  1918,  apresentàmos  o 
seguinte  projecto  de  lei: 

Artigo  1.°  As  obras  para  construcao  e  reparag^o  de 
edificios  pùblicos  que  estejam  em  realizagao  ou  que  ve- 
nham  a  realizar-se  serao  sempre  feitas  por  empreitada. 

I  1.°  Pelas  respectivas  Secretarias  de  Estado  serao 
postos  em  basta  pùblica,  sessenta  dias  depois  da  promul- 
gagao  da  presente  lei,  os  trabalhos  de  empreitada  de 
construgao  oa  reparacao  a  que  èste  artigo  se  refere. 

§  2.°  Os  trabalhos  de  empreitada,  assim  postos  em 
basta  pùblica,  acompanbarEo  os  cadernos  de  encargos, 
e  todas  as  circunstàncias  explicatlvas  determinantes  dos 
trabalbos  a  realizar  na  empreitada. 

§  3.°  Os  engenbeiros  e  arquitectos  do  Estado  farao  os 
devidos  trabalbos  elucidativos  da  basta  pùblica  e  do  sis- 
tema geral  de  construQoes  do  Estado. 

§  4.°  Nas  clàasulas  de  centrato  de  empreitada  entrarà 
sompre  a  que  obriguo  os  empreiteiros  a  tornar  ao  ser- 
vico  da  sua  empreitada  todos  os  operàrios  que  o  Estado 
tem  ocupados  na  obra  respectiva,  pagos  pelos  actuais 
salarios,  ou  superiores,  se  forem  inferiores  ao  minimo  da 
subsisténcia,  e  estes  operàrios  nao  poderSo  ser  despedi- 
dos  pelo  empreiteiro  sem  verifìcagao  do  desleixo  ou  insu- 
ficiéncia  produtora,  dentro  de  oito  boras  de  trabalho. 

§  5.°  Além  dos  operàrios  a  que  se  refere  o  paràgrafo 
"  anterior,  tém  preferéncia  no  trabalho  das  empreitadas 
OS  militares  desmobilizados. 
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§  6.^  A  empreitada  sera  adjiulicada  ao  concorrente 
que  a  realize  por  menor  prego,  dentro  do  tempo  e  das 
clàusulas  indicadas  na  basta  pùblica,  nos  termos  gerais 
do  direito  aplicàvel,  preferiudo  sempre,  em  igualdade  de 
circunstàncias,  o  empreiteiro  colectivo  que  representar 
qualquer  empresa  ou  cooperativa  de  operàrios. 

Art.  2.*  0  Govèrno  porà  a  concurso  por  urna  ou  mais 
empreitadas,  quatro  meses  depois  da  promulgagao  da 
presente  lei,  a  abertura  dama  rède  de  canais  em  todo  o 
continente  da  Eepùblica,  aproveitando  os  cursos  fluviais 
para  melbor  irrigagao  dos  terrenos. 

§  1.°  0  plano  da  rede  de  canais  bidràulicos,  a  que  se 
refere  este  artigo,  sera  elaborado  pelos  engenbeiros  do 
Estado,  e  estes  fiscalizarao  as  obras  perante  os  emprei- 
teiros  a  quem  seja  adjudicado  éste  servigo  pùblico. 

§  2.°  Os  proprietàrios  que  se  aproveitem  directamente 
da  irrigagao  bao-de  pagar  urna  tasa  de  compensacào, 
conforme  em  regulamento  espocial  fòr  determinado  pela 
respectiva  Secretaria  de  Estado. 

§  3."  Os  salàrìos  que  os  operàrios  bao-de  perceber 
nas  empreitadas  a  que  òste  artigo  se  refere  nunca  serao 
inferiores  ao  minimo  de  subsistèncias  indicado  pelo  Gro- 
vérno  nas  clàusulas  do  concurso  respectivo,  ao  qual  se 
aplicarao  as  disposigoes  do  artigo  anterior  quanto  à  des- 
mobilizagao  e  à  preferéncia  de  empreiteiros. 

Art.  3."  Dentro  de  seis  meses,  depois  da  publicagao 
da  presente  lei,  o  Grovérno,  preparados  os  dcvidos  tra- 
balbos  pelos  engenbeiros  do  Estado^  porà  a  concurso  a 
realizagao  complementar  e  o  aproveitamento  da  rède  fer- 
roviària, das  estradas,  dos  portos,  das  quedas  de  àgua 
e  dos  jazigos  carboniferos,  tendo  em  consideragao  o  dis- 
posto no  artigo  1.°,  quanto  às  garantias  dos  operàrios  e 
ao  aproveitamento  da  mao  de  obra  dos  militares  desmo- 
bilizados. 

Art.  4.°  Os  proprietàrios,  cbefes  de  familia,  poderào 
requerer,  corno  em  regulamento  especial  se  indicarà,  den- 
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tro  de  noventa  dias  depois  da  promulgaeao  da  presente 
lei,  que  até  20  contos  do  valor  dos  sens  bens  constituam 
o  Bem  de  Familia. 

§  1.°  A  transmissao  do  Beni  de  Familia  para  os  her- 
deiros  legitimos  faz-se  gratuitamente,  mas  as  herangas  de 
bens  que  nao  constituam  o  Bem  de  iHimilia  pagarao  de 
imposto  de  transmissao^,  até  30  contos,  10  por  cento;  de 
30  a  40  contos,  15  por  cento  ;  do  40  a  80  contos,  25 
por  cento;  de  80  a  200  contos,  40  por  cento;  de  mais 
de  200  contos,  80  por  cento,  excepto  se  os  legatàrios  ou 
herdeiros  provarem  que  constituiram,  para  a  exploragao 
dos  bens  da  lieranga,  uma  cooperativa  ou  emprèsa  agri- 
cola ou  industriai,  em  que  tenliam  parte  nos  lucros  os 
trabalhadores  respectivos,  nos  termos  do  regulamento 
especial  que  sòbre  o  assunto  sera  publlcado  pela  Becre- 
taria  de  Estado  das  Finangas,  no  qual  também  se  indi* 
carào  as  condigoes  em  que  o  Bem  de  Familia  poderà 
constituir-se,  passados  os  oitenta  dias  a  que  se  refere  o 
presente  artigo. 

Art.  5."  0  Governo,  por  via  dos  competentes  traba- 
Ihos  dos  agrónomos  do  Estado,  tornarà  pùblico,  quatro 
meses  depois  da  promulgagao  da  presente  lei,  quais  as 
àreas  de  terrenos  incultos  e  quais  as  culturas  ou  flores- 
tagao  qne  as  podem  tornar  produtivas,  e  porà  em  basta 
pùblica  a  respectiva  adjudicagao  para  o  seu  melhor  apro- 
veitamento. 

§  1.°  Conforme  as  circunstaucias,  bavera  vàrios  con- 
cursos  para  aproveitamento  dos  terrenos  incultos,  prefe- 
rindo  na  adjudicagao  ou  concessao  os  vizinhos  do  lugar 
onde  OS  terrenos  incultos  estejam,  os  naclonais  ou  es- 
trangeiros,  os  trabalhadores  em  cooperativa  ou  emprésa 
aos  capitalistas  individuais. 

§  2.**  Se  OS  incultos  pertencerera  a  partlculares,  a  res- 
pectiva expropriagao  sera  paga  conforme  for  determinado 
em  regulamento  especial. 

Art.   6.°  Junto  a  todos  os  liceus,   e   quanto  possivel 
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junto  às  escolas  primària^,  o  Governo  instituìra  oficinas 
para  ensino  tècnico,  podendo  ser  dlrigidas  por  oficiais 
desmobilizados,  depois  de  devidamente  preparados. 

Art.  7.°  Todos  os  cidadìtos  maiores  de  20  anos  serao 
obrigados  ao  servilo  militar,  mas  aqueles  a  quem  6sto 
servigo  caiba  em  sorte  ficarao  dSle  desobrigados  se  pro- 
varem  que  sabem  ler  e  escrevor  e  qiie  freqìientaram  re- 
gularmente  qualqner  curso  profissionai  ou  praticaram  em 
qualquer  oficina. 

Art.  8.°  Os  oficiais  militarcs  das  armas  de  engenharia 
e  artilharia  e  os  do  corpo  de  estado  maior,  depois  da 
desmobilizagao,  ser£io  empregados  de  preferència  nos 
servigos  técnicos  próprios  das  suas  habilitaQ5es,  e  os  ofi- 
ciais das  outras  armas  ou  servigos  terao  preferència  na 
colocagao  em  vagas  que  vao  aparecendo  nos  servigos  do 
Estado,  conforme  suas  conipeténcias  e  graduag5es. 

§  1."  Dentro  de  dez  anos  ninguém  de  novo  sera  admi- 
tido  aos  servigos  burocràticos  do  Estado,  porque  para  to- 
dos éles  se  reputa  suficiente  a  boa  vontade,  dedicagao  e 
traballio  de  todos  os  funclonàrios  civis  e  militares  que 
actualmente  estao  a  cargo  vitalicio  do  Orgamento. 

§  2."  Os  Secretarios  de  Estado  farao  a  rovisEo  dos 
quadros  das  DirecgSes  Gerais  e  repartigoes  das  respec- 
tivas  secretarias  para  a  conveniente  execugao  do  parà- 
grafo anterior. 

Art.  9.°  E  criado  um  imposto  progressivo  sòbre  as 
riquezas  provenientes  da  guerra,  o  qua!  sera  de  20  por 
cento  sóbre  as  riquezas  inferiores  a  100  contos,  de  35 
por  cento  sObre  as  superiores  a  100  contos  e  inferiores 
a  500  contos,  e  de  70  por  cento  sòbre  as  riquezas  que 
a  crise  da  guerra  tenha  acumulado  em  propriedade  indi- 
viduai ou  associativa  superiores  a  500  contos. 

§  1."  Pela  Secretarla  de  Estado  das  Finangas  sera 
pubKcado  um  regulamento  em  que  so  disponila  sòbre  os 
indicadores  da  matèria  colectàvel  do  imposto  criado  pelo 
presente  artigo,  sòbre  a  maneira  da  sua  execugao  e  so- 
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bre  tndo  o  qiie  permita  a  sua  regular  cobranga  no  pró- 
ximo  ano  econòmico. 

§  2.°  0  prodato  dos  impostos  criados  por  està  lei  sarà 
destinado  : 

a)  Ao  pagamento  dos  encargos  provenientes  das  em- 
preitadas  a  que  a  presente  lei  se  refere; 

i)  A  educagao  dos  filhos  dos  operàrios  em  escolas 
profissionais  ; 

e)  A  fundagao  de  creches^  maternidades  e  jardins  de 
infància  para  criangas  ;  de  asilos  para  invàlido s  ;  de  hos- 
pitais  para  enfermos; 

d)  As  despesas  que  provém  para  o  Estado  de  garan- 
tir 0  trabalho  a  todos  ; 

è)  A  criacao  de  caixas  de  reforma  ou  aposentagao  de 
operàrios  ; 

/)  A  constrngao  de  casas  para  habitagao  de  operàrios. 

Art.  10.°  Fica  revogada  a  legislagao  em  contràrio. 

O  Presidente  Wilson,  depois  de  haver  visitado  os  campos 
de  batalha,  Paris,  Londres,  Eoma,  Milào,  Turin,  e  depos 
de  haver  afìrmado  na  terra  britànica  dos  seus  antepassa- 
dos,  num  presbitèrio,  a  sua  crenga  em  Deus  e  nos  glorio- 
sos  destinos  da  liumanidade,  apesar  de  haver  preparado 
assim  a  opiniao  dos  operàrios  a  seu  favor,  terà  de  resolver 
grandes   difìculdades  para  a  criacao  da  Liga  das  Naeoes. 

0  govèrno  ingles  procura  o  apoio  da  Franga  para  re- 
gular a  sua  desejada  supremacia  nos  mares,  e  Clemen- 
ceau  nao  parece  entusiasta  pelos  14  pontos.  expostos  pelo 
Presidente  Wilson,  sobretudo  quanto  aos  que  respeitam 
à  liberdade  dos  mares  e  à  Liga  das  Nag5es.  Mas  Wil- 
son, falando  no  CapitóKo,  em  Milao  e  em  Turin,  comò 
que  iluminado,  declara  preparar-se  para  vencer  com  o 
ausilio  dos  trabalhadores  e  intelectuais  de  todo  o  mundo. 
Eie  jà  declarou  a  Clemenceau  que  vai  à  Conferéncia  da 
Paz,  nao  corno  chefe  de  Estado,  mas  corno  primeiro  mi- 
nistro da  Norte  America.  Està  travada  a  grande  luta. 


II 
h  Constitmcào  do  Estado 


Na  sessao  de  24  de  Julho  de  1918,  do  Senado,  apre- 
sentando nm  projecto  da  Constituìgao,  dissemos  o  se- 
guinte  : 

Sr.  Presidente:  vou  pedii'  licenga  à  Càmara  para  ocu- 
par-lhe  algum  tempo  precioso,  mas  talvez  nem  os  15  mi- 
nutos  regulamentares  Ihe  tomarei. 

Jà  quo  està  resolvido  fazer-se  a  revisao  constitucio- 
nal,  e  para  isso  as  duas  Càmaras  tém  poderes  consti- 
tuintes,  tomei  a  precedéncia  por  parte  do  Senado,  por 
julgar  a  vida  politica  e  administrativa  ligada  ao  lance 
màximo  da  nossa  vida  histórica. 

Vou  mandar  para  a  Mesa  um  projecto  de  Constitui- 
gao  Politica,  e  prèviamente  declaro  que  nao  bà  nele  pen- 
samento faccioso  :  apenas  tenho  a  consciéncia  de  que 
devemos  cooperar  para  a  realizagao  do  problema  nacio- 
nal  para  o  qual  todos  devem  trazer  o  seu  esforgo. 

0  projecto  que  mando  para  a  Mesa,  visa,  duma  ma- 
neira  pràtica,  os  problemas  que  sao  modernamente -a 
esséncia  politica  das  ConstituìgSes,  relacionados  com  a 
separagao  dos  Poderes  do  Estado,  garantindo  o  direito 
a  cada  um,  pela  organizagao  do  trabalbo,   de  fàcilmente 
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realizar  a  produgao,  unindo  todas  as   classes,  porque  jà 
là  vai  0  tempo  da  politica  metafisica. 

E  necessario  por  cada  um  no  seu  lugar  organizando 
0  trabalho  e  educando  a  populacao;  deve  cada  um  par- 
ticipar  da  prosperidade  geral. 

0  project©  baseia-se  em  principios  que  antes  da  or- 
dem  do  dia  nao  posso  desenvolver,  mas  oportunamente 
justificarei  as  suas  bases  juridicas,  morais,  liistóricas  e 
económicas. 

Deve  criar-se  um  Conselho  de  Estado,  para  que  as 
leis  nao  sejam  um  sistema  incompleto  duma  artificiosa 
organiza^ao  social.  As  leis  tém  de  ser  estudadas  tècnica- 
mente, para  serem  orgànicas  e  adaptàveis. 

Precisamos  do  fazer  a  cooperagao  de  todas  as  classes, 
tanto  mais  que  nesta  Càmara  estao,  pela  representagao 
de  classes,  individualidades  distintas,  que  assim  o  po- 
dem  e  devem  realizar. 

Nota-se  que  as  diversas  Constituìgòes  se  ressentem  da 
preocupagao  politica  do  momento  histórico  em  que  apa- 
receram  :  na  da  Norte  America  ha  a  preocupagao  da 
questao  monetària  e  tributària,  comò  na  portuguesa  de 
1911  se  nota  a  preocupagao  religiosa. 

Na  nova  ConstituÌQao  devemos,  principalmente,  ter 
em  vista  a  organizagao  do  trabalho,  a  educarlo  do  povo, 
a  moralizagào  e  o  equilibrio  das  classes  laboriosas.  Jà 
là  vai  o  tempo  da  politica  metafisica.  A  Constituigao 
das  nacionalidades  modernas  nao  pode  ser  elaborada 
por  uma  classe,  e  muito  menos  por  uma  seita,  porque 
deve,  pelo  estatuto  constitucional,  procurar-se  um  està- 
dio social  e  juridico  em  que  todos  possam  viver  e  tra- 
balhar  som  press5es  ou  artificios. 

A  representagao  das  classes  do  Senado  tem  uma  base 
scientifica  e  orgànica  que  darà  à  sociedade  portuguesa 
a  naturai  solugào  dos  seus  problemas. 

Ninguèm  ignora  que,  depois  desta  formidàvel  guerra 
actual,    noA^as  actividades    se    manifestarào    dentro    das 
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naQ5es  e  entre  elas,  e  ai  de  nós  so  continuarmos  pelo 
caniialio  até  hoje  trilhado,  revelador  dtim  eego  e  fatai 
egoismo. 

0  projecto  que  vou  ter  a  honra  de  enviar  para  a  Mesa 
representa  apenas  um  esfòrgo  individuai  que  a  respec- 
tiva  comissao  considerarà  corno  muito  bem  entender, 
junto  coni  outros  projectos,  certamente  mais  valiosos. 

Aos  meus  ilustres  colegas  pego  desculpa  da  apresen- 
tagao  déste  meu  modesto  traballio,  que  representa  o  de- 
sejo  sincero  de  cooperar  na  grande  obra  em  que  todos 
estamos  empenliados. 

Oxalà  que  eie  possa  ser  ùtil. 

PROJECTO  DA  CONSTITUIQAO  POLITICA  DA    REPÙBLICA 

CAPÌTULO  I 

0  Govèrno  e  o  territòrio.  Os  dìrcìtos 
e  deveres  indÌTidaais 

Artigo  1.°  0  Estado  da  Nagào  Portuguesa,  politica- 
mente centralizado  e  descentralizado  administrativamente, 
adopta  corno  forma  de  Govèrno  a  Eepùblica  unitària  ba- 
seada  na  solidariedade  harmónica  das  classes. 

Art.  2.°  0  territòrio  da  Nagao  Portuguesa  compreende 
OS  actuais  distritos  do  continente  e  das  ilhas  adjacentes 
e  as  provìncias  ultramarinas. 

§  1.°  As  provincias  ultramarinas  sao  regidas  por  car- 
tas  orgànicas,  de  autonomia  administrativa  e  financeira. 

§  2.^  A  Nagao  nao  renuncia  aos  direitos  que  tenha 
cu  possa  vir  a  ter  sobre  qualquer  outro  territòrio. 

Art.  3."  A  Constituìgao  garante  a  portugueses  e  es- 
trangeiros  residentes  no  territòrio  da  Nagào  a  inviolabili- 
dade  dos  direitos  concernentes  à  liberdade,  à  seguranga 
individuai  e  à  propriedade. 

Art.  4.°  So  em  virtude  da  lei  alguém  pode  ser  obri- 
gado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer  alguma  cousa. 
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Art,  5.°  A  lei  é  igual  para  todos,  e  so  obriga  a  lei 
que  fór  promulgada  nos  termos  da  Constituìgao. 

Art.  6.°  A  Eepùblica  Portuguesa  nao  reconhece  privi- 
lógios  ;  so  as  virtiides,  o  trabalho  e  o  talento  sao  mo- 
tivos  de  consideracao  e  preferéncia  legai. 

§  ùnico.  Os  feitos  civicos  ou  militares  podem  sor  ga- 
lardoados  conforme  em  lei  especial  fór  disposto. 

Art.  7.°  As  condecoragSes  estrangeiras  so  podem  ser 
aeeitas  com  o  consentimento  do  Grovèrno  Portugiiès. 

Art.  8.°  A  liberdade  de  consciéncia  e  de  crenga  é  in- 
violàvel  ;  mas  o  Estado  protege  os  sentimentos  religiosos 
e  artisticos  e  as  concepQ5es  filosóficas  e  scientifìcas,  ten- 
dentes  à  solidariedade  e  ao  progresso  da  Nagao. 

Art.  9.°  Ningiièm  por  motivo  de  religiao  pode  ser  per- 
seguido,  nem  preguntado  por  aiitoridade  alguma  acSrca 
da  que  professa,  nem  por  motivo  de  opiniao  religiosa  al- 
guem  pode  ser  privado  de  um  direito  ou  isentar-se  do 
cumprimento  de  qualquer  dover  civico. 

Art.  10.°  E  livre  o  culto  pùblico  de  qualquer  religiao 
nos  ediflcios  para  isso  destinados  pelos  respectivos  cren- 
tes,  e  que  poderao  sempre  tornar  forma  exterior  de  tempio. 

§  ùnico  Uma  lei  especial  regularà  a  proteceao  dovida 
aos  sentimentos  religiosos. 

Art.  11.°  0  ensino  primàrio  elementar  é  obrigatório  e 
gratuito. 

Art.  12.°  0  espirito  pràtico  das  escolas  primàrias, 
Fegundo  a  instrugao  educativa,  pelo  mètodo  intuitivo, 
mediante  as  ligSes  das  cousas,  tenderà  à  formagào  do 
caràcter  com  o  intuito  de  criar  cidadaos  ùteis  ao  fìm  da 
solidariedade  humana. 

Art.  13.°  Serao  criadas  escolas  especiais  para  os  fra- 
cos  de  espirito. 

Art.  14.°  Serao  institiiidas  colónias  de  criangas  fracas, 
para  em  férias  robustecerem  o  organismo. 

Art.  15.°  A  expressao  do  pensamento,  seja  qual  fòr 
a  sua  forma,  é  completamente  livre  sem  dependéncia  de 
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cauQaOj   censura  ou   autoriza^ao  prèvia,  e  o  abuso  désto 
direito  é  paaido  uos  termos  da  lei  penai. 

Art.  16.°  E  livre  o  direito  de  reùniao  e  associagao,  e 
sera  regnlado  éste  direito  por  lei  especial. 

Art.  17.°  0  domicilio  dos  eidadaos  é  inviolàvel  ;  de 
noite,  e  sem  consentimento  dos  eidadaos,  so  se  poderà 
entrar  na  casa  destes  mediante  reclamaeao  feita  de  den- 
tro ou  para  acudir  a  vitimas  de  crimes  ou  desastres  ;  de 
dia,  so  nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  determinar. 

Art.  18.°  So  em  caso  de  flagrante  delito,  alta  trai- 
Qao,  falsificagao  de  moeda,  de  notas  de  bancos  nacionais 
e  tìtulos  da  divida  publica  portuguesa,  homicidio  volun- 
tàrio,  furto  domèstico,  roubo,  falencia  fraudulenta  e  fogo 
pósto,  pode  0  cidadao  ser  preso  sem  culpa  formada. 

§  ùnico.  Ninguém  sera  eonduzido  à  prisao  ou  nela  con- 
servado,  estando  jà  preso,  se  se  oferecer  a  prestar  cau- 
Qao  idònea  ou  termo  de  residència,  segundo  a  lei;  e,  à 
excepQao  de  flagrante  delito,  a  prisao  nao  poderà  execu- 
tar-se  senao  por  ordem  escrita  da  autoridade  compe- 
tente, nos  termos  da  lei. 

Art.  19.°  Nioguem  poderà  ser  preso  por  dividas,  e 
por  falla  de  pagamento  de  custas  ou  selos. 

Art.  20.°  A  instrugao  criminal  sera  contraditória, 
para  assegurar  aos  argùidos,  -antes  e  depois  da  forma- 
qa.0  da  culpa,  todas  as  garantias  de  defesa,  e  ninguem 
sera  sentenciado  senao  pela  autoridade  competente,  por 
virtude  de  lei  anterior  e  na  forma  por  eia  prescrita. 

Art,  21.°  Em  nenhum  caso  poderà  ser  estabelecida  a 
pena  de  morte,  nem  as  penas  corporais  perpétuas  ou  de 
duragao  ilimitada. 

§  ùnico.  Nenhuma  pena  passarà  da  pessoa  do  delin- 
qiiente,  nao  haverà  confìscagao  de  bens,  nem  a  infàmia 
do  réu  se  transmitirà  aos  parentes. 

Art.  22.°  0  direito  de  revisao  das  sentengas  condena- 
tórias  é  assegurado  em  beneficio  do  condenado,  nos  ter- 
mos da  lei. 
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Art.  23.°  É  garantido  o  direito  de  propriedade. 

Art.  24.°  0  direito  de  heranga,  emquanto  estimula 
0  incremento  econòmico  e  a  moral  familiar,  nao  servindo 
para  criar  ociosos  ou  para  entregar  a  riqueza  a  perdulà- 
rios,  é  garantido  aos  fillios  que  sao  herdeiros  forgados 
de  todos  OS  bens  dos  pais,  e  nao  da  simples  meagao,  em- 
quanto 0  valor  da  heranga  nao  exceda  10.000;^  a  cada  fì- 
llio, qua  serao  isentos  de  imposto  de  transmissao. 

§  1.°  Mas  se  a  cota  hereditària  de  cada  fìlho  fór  supe- 
rior  a  10.000?^,  o  Estado  tributarà  progressivamente  o 
excedente,  do  30  a  80  por  cento,  conforme  sera  disposto 
em  lei  e  special. 

§  2.°  Està  contribuìgao  sera  destinada  a  bospitais, 
escolas,  crecbes,  maternidades,  granjas  e  oficinas  sociais, 
colónias  agricolas  e  seguros  sociais. 

§  3.°  Poderao,  porém,  os  berdeiros  libertar-se  de  pa- 
gar aquele  imposto  de  transmissao,  se  provarem  quo 
constitairam  com  os  trabalbadores  dos  campos,  com  os 
caìxeiros  dos  armazens,  com  os  operàrios  das  oficinas, 
com  OS  artistas  dos  atelieres,  com  os  empregados  das  em- 
présas,  conforme  a  origem  da  beranga,  cooperativas  ou 
empresas  de  produgao,  circulagao  ou  consumo,  com  par- 
ticipagao  nos  lucros,  nas'  quais  os  berdeiros  recebam 
até  6  por  conto  do  seu  valor  capitalistico,  entrando  na 
cotizagao  ou  dividendo  do  trabalbo,  conforme  o  seu  prò- 
prio esfòrgo. 

Art.  25.°  E  garantido  o  exercicio  de  todo  o  gènero 
de  trabalbo,  indùstria  e  comércio,  salvas  as  restrigSes 
da  lei  por  utilidade  pùblica. 

§  1.°  So  0  Poder  Legislativo  e  os  cci'pos  administra- 
tivos  poderao  conceder  o  oxclusivo  de  qualquer  explo- 
ragao  comercial  ou  industriai,  em  beneficio  da  colectivi- 
dade. 

§  2.°  Sera  criada  uma  Càmara  de  Exportagao,  prote- 
gida  por  Bancos  de  Exportagao  que  dirijam  e  facilitem 
o  comércio  externo. 
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§  3."  Os  incultos  e  baldios  sorào  eatregues  à  esplo- 
ragao  agricola  das  associagSes,  cooperativas  ou  quais- 
quer  pessoas  morais  ou  individuais  quo  d6em  garantias 
de  conveniente  socializagao  produtora,  sem  prejtiizo  de 
qualquer  indemnizagao  devida  à  propriedade  particular. 

§  4."  Os  corpos  admiaistrativos  tém  a  faculdade  de 
munìcipalizar  os  servigos  da  viacSo,  da  àgua,  da  luz  e 
outros,  para  socializar  a  produgao,  a  distribuìgflo  e  o  con- 
sumo da  riqueza,  sem  prejuizo  da  legìtima  propriedade 
individuai. 

Art.  26.°  Ninguém  ó  obrigado  a  pagar  contribuìgoes 
que  nào  tenham  sido  votadas  pelo  Poder  Legislativo  ou 
pelos  corpos  administrativos,  legalmente  autorizados  a 
langà-las,  e  cuja  cobranga  se  nao  fa^ja  pela  forma  pres- 
enta na  lei. 

Art.  27.°  E  inviolàvel  o  sigilo  da  correspondéncia. 

Art.  28.°  E  reconhecido  o  direito  ao  traballio  para  os 
Vcilidos,  e  0  direito  à  assisténcia  pùblica  para  osinvàlidos. 

Art.  29L°  Todo  o  cidadao  pode  apresentar  aos  Po- 
deres  do  Estado  reclamag^es,  queixas  e  petigòes,  expor 
qualquer  infracgao  da  Constituigao,  e,  sem  necessidade 
de  prèvia  autorizagao,  requerer  perante  a  autoridade 
competente  a  efectiva  responsabilidade  dos  infractores. 

Art.  30.°  Os  magistrados  ou  fiincionàrios  administra- 
tivos nao  podem  ser  demandados  civil  ou  criminalmente 
por  factos  relativos  às  suas  fung5es  sem  autorizagao 
prèvia  do  respectiv^o  Ministro  porque  pode  ter  sido  este 
o  responsàvel,  por  ordens  dadas,  e,  comò  os  Ministros 
sìio  responsàveis,  quando  neguem  a  autorizagao  prèvia, 
é  centra  o  Ministro  mandante  que  deve  correr  a  respec- 
tiva  acQao  criminal  ou  civil. 

§  1.°  Sao  agentes  do  Governo,  para  os  efeitos  deste 
artigo,  OS  que  sSo  depositàrios  duma  parte  da  sua  au- 
toridade, procedem  em  seu  nome,  fazem  parte  dos  po- 
deres  pùblicos  ou  sao  virtualmente  associados  à  acgao 
adiuinistrativa  do  Govèrno. 
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§  2.°  Aquela  autorizagao  so  é  necessaria  para  pros- 
seguir  no  processo  depois  de  langada  a  pronùncia. 

§  3.°  Estao  compreendidos  na  garantia  administrativa 
estabelecida  neste  artigo  todos  os  agentes  policiais. 

§  4.°  Nao  estao  compreendidos  na  garantia  adminis- 
trativa déste  artigo  os  vogais  dos  corpos  administrati- 
vos  e  todos  OS  funcionàrios  que  nao  tenham  jurisdigao 
pròpria,  nao  exergam  autoridade  nem  sejam  depositàrios 
daiguma  parte  do  poder  pùblico. 

§  5.°  0  pedido  de  autorizagao  sera  acompanhado  do 
traslado  e  sumàrio,  e  do  despaclio  de  pronùncia  para 
que  0  Grovérno  possa  examinar  as  questOes  e  os  factos 
antes  de  conceder  ou  negar  autorizagao,  a  qual,  sendo 
negada,  deverà  ser  fundamentada. 

§  6.°  A  autorizagao  pode  ser  pedida  pelo  juiz  de 
direito,  pelo  delegado  do  Procarador  da  Repùblica, 
pela  parte  queixosa  ou  pelo  governador  civil  respec- 
tivo  que  informar  a  o  Govèrno,  ouvido  o  funcionàrio  ar- 
gùido. 

§  7."  Nao  é  necessaria  autorizagao  do  Govèrno  para 
perseguir  por  crimes  eleitorais  os  empregados  pùblicos 
de  qualquer  categoria. 

Art.  31.°  Dà-se  o  haheas  corpus  quando  o  individuo  so- 
frer  ou  se  encontrar  em  iminente  perigo  de  violéncia 
ou  coacgào  por  abuso  do  poder. 

§  ùnico.  A  garantia  do  haheas  corjnis  so  se  suspende 
nos  casos  de  estado  de  sitio  por  sedigao,  conspiragao, 
rebeliao  ou  invasao  estrangeira,  nos  termos  da  lei  espe- 
cial  que   deve  regular  està  garantia. 

Art.  32.°  Aos  empregados  do  Estado,  dos  corpos 
administrativos  ou  de  companhias  que  tenham  contratos 
com  0  Estado  é  garantido  o  seu  emprego  com  os  direi- 
tos  a  èie  inerentes  durante  o  servigo  militar  a  que  forem 
obrigados. 

Art.  33.°  Sào  da  esclusiva  competència  da  autoridade 
civil  OS  registos  do  estado  civil  do  cidadao. 
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Art.  34.°  Se  fOr  exocutada  algauia  seatonga  criminal  e 
vier  a  provar-so  por  meios  competentes  que  a  condena- 
gào  foi  injusta,  terà  o  condenado  ou  os  seus  herdeiros 
o  direito  de  haver  reparagao  de  perdas  e  danos  nos 
termos  da  lei. 

Art.  35.°  Fora  dos  casos  expressos  na  lei  niriguém, 
ainda  que  em  estado  anormal  de  suas  facaldades  men- 
tais,  pode  ser  privado  da  sua  liberdade  pessoal  sem  pre- 
ceder autorizagao  judìcial,  salvo  caso  de  urgéncia  com- 
provada  e  requerendo-se  imediatamente  a  necessaria  con- 
fìrmagao  judicial. 

Art.  36.°  Os  internados  ou  detidos  em  estabelecimen- 
tos  de  alienados  ou  em  carcere  privado  podem  a  todo 
o  tempo  requerer  por  si  ou  por  qualquer  representante 
legalj  parente  ou  amigo,  que,  procedendo  às  investigagoes 
necessàrias,  os  ponha  o  juiz  respectivo  imediatamente 
em  liberdade  se  disse  fòr  caso. 

CAPITULO  II 
A  soberania  da  NacSo  e  os  podere»  do  Es!:ado 

Art.  37.°  A  soberania  reside  na  Nagao. 

§  unico.  Està  soberania  manifesta-se  e  representa-se 
pelo  Poder  Legislativo,  pelo  Poder  Esecutivo  e  pelo 
Poder  Judicial,  que  sao  independentes  e  harmónicos  en- 
tra si. 

Art.  38.°  0  Poder  Legislativo  é  exercido  pelo  Con- 
gresso da  Eepùblica,  formado  por  duas  Càmaras  que 
ss  denominam  Càmara  dos  Deputados  e  Senado. 

Art.  39.°  Os  membros  do  Congresso  sao  represen- 
tantes  da  ISTagao. 

§  1.°  Ninguém  pode  ser  ao  mesmo  tempo  membro 
das  duas  Càmaras. 

§  2.°  Ninguem  pode  ser  Senador  com  menos  de  trinta 
e  cince  anos  de  idade  e  Depntado  com  menos  de  vinto  e 
cince. 
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Art.  40.°  A  freguesia,  corno  municipio  fundamental, 
é  a  base  da  organizagao  social  do  Estado. 

Art.  41.°  0  reconhecimento  da  qualidade  e  identi- 
dade  dos  eleitores  perante  a  respectiva  Mesa  eleitoral  é 
feito  por  meio  da  cèdala  pessoal. 

Art.  42.°  Tém  direito  a  cèdala  pessoal  a  que  se  refere 
0  artigo  anterior  todos  os  individuos  do  soxo  masculino, 
cidadaos  portugueses,  naturais  ou  naturalizados  coni 
dois  anos  de  residéncia  eni  Portugal,  que  sejam  maiores 
de  21  anos,  no  gózo  de  todos  os  seus  direitos  civis  e  po- 
liticos,  que  saibam  ler  e  escrever  ou  que  paguem  anual- 
mente  de  contribuigOes  directas  o  minimo  de  1;^. 

Art.  43.°  A  cédula  pessoal  é  passada  pelo  secretària 
da  administra^ao  do  concelho,  ou  do  bairro,  da  residén- 
cia do  eleitor  e  é  visada  pelo  respoctivo  administrador. 

Art.  44.°  Os  cidadaos  pertencentes  ao  cxército  e  à 
armada,  a  quaisquer  outras  instituìgOes  organizadas  mili- 
tarmente e  aos  corpos  da  policia  civica,  so  podem  solici- 
tar  a  cédula  pessoal  na  administragao  do  concelho  ou 
bairro  da  sua  residéncia  legai. 

§  ùnico.  Estcs  cidadaos  nao  podem  votar  fardiidos,  e 
so  podem  apresentar  a  sua  cédula  pessoal  à  respectiva 
Mesa  eleitoral  para  votar  nao  estando  em  servigo 
efectivo  à  data  da  eleigao. 

Art.  45.°  Nao  pode  ser  concodida  a  cédula  pessoal  aos 
alienados,  aos  intorditos,  por  sentenza  que  tenha  transi- 
tado  em  julgado,  aos  comerciantes  falidos  nao  reabilita- 
dos,  aos  pronunciados  com  trànsito  em  julgado,  aos  pri- 
vados  do  exercicio  dos  seus  direitos  polìticos,  aos  cons- 
piradores,  aos  que  hajam  sido  condenados  por  vadios 
dentro  do  prazo  do  5  anos  e  aos  iudigentes. 

§  ùnico.  Os  funcionàrios  incumbidos  da  passagom  da 
cédula  pessoal  farao  intimar,  sob  pena  de  desobedién- 
cia,  OS  portadores  dessa  cédula  que  venham  a  encontrar- 
-se  na  situagEo  proibitiva  a  que  èste  artigo  se  refere, 
para  entregar  na  respectiva  secretària  a  sua  cédula  que 
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sera  cancelada,    e    so  Ihes  poderà  ser  novamente  entre- 
gue    quando    provom  devidamente  a  sua  reabilitagao. 

Art.  46.°  A  instituìgao  da  cédula  pessoal  nao  exclai 
a  organizagao  de  recenseamento  eleitoral,  porque  o 
fuacioiiàrio  recenseador  irà  langando  no  recenseamento 
OS  nonies  dos  cidadaos,  om  favor  dos  quais  a  cédula 
pessoal  seja  passada  conforme  comunicagòes  do  respec- 
tivo  secretarlo  da  adminlstragao  do  eoncelho  ou  bairro, 
salvas  as  disposigOes  em  contràrio  da  organizagao  eleito- 
ral. 

§  ùnico.  So  porém  esse  langamento  nào  se  tiver  feito 
nao  perde  por  isso  o  portador  da  cédula  pessoal  o  di- 
reito  de  votar  na  respectiva  assemblea  ou  secgào  de  vo- 
to, fazendose  a  devida  descarga  com  a  indicagao  do 
nome  do  apresentante  da  cédula,  na  qual  sera  langado 
pelo  presidente  da  Mesa  o  sinal  da  descarga  eleitoral. 
Art.  47."  Os  funcionàrios  recenseadores  comunicarao 
dentro  de  dez  dias  aos  secretàrios  das  administragSes 
dos  concelhos  respectivos  a  nota  dos  condenados.  inter- 
ditos,  falidos  e  pronunciados. 

§  ùnico.  Està  nota  sera  também  enviada  directamnete 
aos  secretàrios  das  administragoes  do  eoncelho,  comò 
funcionàrios  incumbidos  da  passagem  da  cédula  pes- 
soal. 

Art.  48.°  Quando  os  portadores  da  cédula  pessoal  te- 
nham  mudado  de  residéncia  ha  mais  de  seis  meses, 
ser-lhes  ha  passada  nova  cédula  pelo  respectivo  funcio- 
nàrio  da  nova  residéncia  e  sera  cancelada  a  antiga  cé- 
dula. 

§  ùnico.  Dos  actos  e  resolugSesou  omissòes  do  funcio- 
nàrio  incumbido  da  passagem  da  cédula  pessoal,  ha  re- 
curso  para  o  Poder  Judicial. 

Art.  49.°  Nas  administrag5es  do  eoncelho  e  do  bairro, 
bavera  um  livro  numerado  e  rubricado  em  todas  as 
fòlhas  pelo  administrador  respectivo  com  os  devidos 
termos  de   abertura   e   encerramento,  onde  se  irao  lan- 


214 


gando  OS  nomes  de  todos  os  cidadaOs  a  favor  dos  qaais 
seja  passada  a  cédula  pessoal,  e  èsse  livro  terà  um  in- 
dice alfabètico. 

Art.  50.°  As  cédulas  pessoais  serao  passadas  con- 
forme modélo  impresso,  fornecido  pela  Imprensa  Nacio- 
nal. 

Art.  51.°  Nao  esistindo  cópias  auténticas  para  re- 
censeamento,  a  eleigao  far-se  ha  pelo  convite  do  presi- 
dente da  assemblea  para  votarem  cidadàos  portadores 
das  cédulas  pessoais,  cujos  nomes  e  respectiva  descarga 
eleitoral  serao  notados  em  cadernos  devidamente  rubri- 
cados,  e  as  actas  serao  lavradas  em  cadernos  com 
termo  de  abertura  e  rubrica  da  Mesa. 

Art.  52.°  A  freguesia  sera  administrada  por  urna 
junta  de  cinco  vogais,  eleita  pela  maioria  de  todos  os 
eleitores,  de  quatro  em  quatro  anos,  no  primeiro  do- 
mingo  de  Novembro. 

Art.  53.°  No  terceiro  domingo  de  Novembro  os  vo- 
gais da  junta  da  freguesia  elegerao  entre  si  o  presidente. 

Art.  54.°  No  quarto  domingo  de  Novembro,  os  pre- 
sidentes  das  juntas  das  freguesias,  reùnidos  nos  Pagos 
do  Concelho,  elegerao  a  vereagao  da  Càmara  Munici- 
pal  que  sera  composta  dum  nùmero  de  vogais  indicado 
em  lei  especial. 

§  ùnico.  Estes  eleitores  terao  tantos  votos  quantas 
vezes  fòr  maior  a  sua  paróquia  do  que  a  menos  populo- 
sa  do  concelho. 

Art.  55.°  Os  membros  das  càmaras  municipais,  elei- 
tos  pelos  presidentes  das  juntas  das  freguesias  de  todo 
o  concelho,  reùnirao  no  segundo  domingo  de  Dezembro 
para  elegerem  entre  èles  o  presidente  da  vereagào. 

Art.  56.°  Os  presidentes  de  todas  a*  càmaras  muni- 
cipais do  respectivo  distrito,  que  terao  tantos  votos  quan- 
tas vezes  o  seu  concelho  fòr  maior  que  o  menos  popu- 
loso,  reùnir-se  hao  no  terceiro  domiugo  de  Dezembro 
na  capital  do  distrito,   no  edifìcio  do  govèrno  civile  para 
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elegerem,  com  tais  votos,  a  junta  geral  do  distrito,  que 
sera  composta  de  trés  vogais,  e  para  elegerem,  com  os 
se  US  votos,  tantos  Deputados  à  segimda  càmara  do  Po- 
der  Legislativo  quantos  forem  os  grupos  de  20:000  ha- 
bitantes  que  ti  ver  a  populagao  distrital. 

I  ùnico.  A  aplicagao  déste  regime  da  elei^ao  indirec- 
ta  às  provincias  ultramarinas  sera  estabelecida  em  lei 
especial. 

Art.  57."  No  quarto  domingo  de  Dezembro  cada  junta 
geral  de  distrito  elogerà  dois  Senadores  para  fazerem 
parte  do  Senado,  e  no  mesmo  dia  elegerao  tambèm 
um  Senador  cada  um  dos  corpos  docentes  de  todas  as 
faculdades  e  escolas  superiore^  ;  os  juizes  do  Supremo 
Tribunal  de  Justi^a,  e  todas  as  associagòes  operàrias, 
agricolas,  industri  ais,  comerciais,  artìsticas  e  scientifi- 
cas  e  de  classe  que  tiverem  mais  de  quinhentos  sócios 
depois  de  dez  anos  de  benemèrita  existéncia  legalmente 
reconhecida,  e  elegerao  também  Senadores  os  agentes 
dos  servigos  pùblicos,  conforme  fòr  indicado  em  lei  es- 
pecial. 

Art.  58.^  No  dia  2  de  Janeiro  do  primeiro  ano  do 
quadriénio  tomarao  assento  e  iniciarao  os  seus  trabalhos 
as  juntas  de  freguesia,  as  c^tmaras  municipais,  as  juntas 
gerais  de  distrito  e  as  Càmaras  dos  Deputados  e  dos 
Senadores. 

Art.  59."  As  duas  Càmaras  coolegisladoras  elegerao, 
no  dia  2  de  Janeiro,  os  seus  presidentes  e  secretàrios, 
e  reìinir-se  hao  naquele  mesmo  dia  todos  os  anos,  durante 
quatro  meses,  prorrogàveis. 

Art.  60."  0  Congresso  poderà  ser  convocado  extraor- 
dinàriamente  pelo  Presidente  da  Eepùblica,  ou  motu  pro- 
prio. 

Art.  61.°  As  duas  Càmaras,  cujas  sess5es  de  abertu- 
ra  e  encerramento,  sob  a  presidéncia  do  Presidente  da 
Repiiblica,  serEo  nos  mesmos  dias,  funcionarào  separada- 
mente  e  em  sessSes  pùblicas. 
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§  1.''  As  deliberagSes  serào  tomadas  por  maioria  re- 
lativa de  votos,  achando-se  presente,  em  cada  urna  das 
Camaras,  a  maioria  absoluta  dos  seus  membros. 

§  2.°  A  cada  urna  das  Camaras  compete  verificar  e 
reconhecer  os  poderes  dos  seus  membros,  organizar  o 
seu  Eegimento  interno,  regalar  a  sua  policia  e  nomear 
OS  seus  empregados. 

Art.  62.°  As  sessoes  conjuntas  das  duas  Camaras  se- 
rao  presididas  pelo  mais  velho  dos  seus  presìdentes. 

Art.  63.°  Os  Deputados  e  Senadores  sao  inviolàveis 
pelas  opini5es  e  votos  que  emitirem  no  exercicio  do  seu 
mandato. 

§  ùnico.  0  seu  voto  é  iivre  e  independente  de  quais- 
quer   insinuagOes   ou  instrugSes. 

Art.  64.°  Durante  o  exercicio  das  fungSes  legislativas 
nenhum  membro  do  Congresso  poderà  ser  jurado,  perito 
ou  testemunha,   sem  autorizagao  da  respectiva  Càmara. 

Art.  65.°  Nenhum  Deputado  ou  Senador  poderà  ser 
OQ  estar  preso,  durante  o  periodo  das  sess5es,  sem  prè- 
via licenga  da  sua  Càmara,  excepto  em  flagrante  d«lito 
a  que  seja  aplicàvel  pena  maior  ou  equivalente  na  escala 
penai. 

Art.  66.°  Se  algum  Deputado  ou  Senador  fòr  proces- 
sado  criminalmente,  levado  o  processo  até  a  pronùncia, 
o  jaiz  comunicà-la  ha  à  respectiva  Càmara,  que  decidirà 
se  0  Deputado  ou  Senador  deve  ser  suspense  e  se  o  pro- 
cesso deve  seguir  no  iutervalo  das  sessSes  ou  depois  de 
findas  as  fungSes  do  argùido. 

Art.  67.°  Os  membros  do  Congresso  poderSo  ter,  du- 
rante as  sessSes,  um  subsidio  fixado  por  lei. 

Art.  68.°  Nenhum  membro  do  Congresso,  depois  de 
eleito,  poderà  celebrar  contratos  com  o  Poder  Execu- 
tive, nem  aceitar  déste  ou  de  qualquer  Govèrno  es- 
trangeiro  emprégo  retribuìdo  ou  comissào  subsidiada. 

§  1.°  Exceptaam-se  desta  ùltima  proìbigao  as  missSes 
diplomàticas,  as  comissSes  ou   comandos  militares  e  os 
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comissariados  da  Ropùblica  no  ultramar,  os  cargos  de 
acesso  e  as  promoQ5es  legais,  bem  corno  as  iiomeagOes 
quo  por  lei  sao  feitas  precedendo  concurso. 

I  2.^  Nenhani  Deputado  ou  Seuador  poderà,  porC'm, 
aceitar  nomeaQ3.o  para  as  niissoi^s,  comissOes  ou  coman- 
dos  a  que  se  refere  o  paragrafo  anterior,  seni  licenza  da 
respectiva  Càmara. 

Art.  69.°  Nenhuui  Deputado  ou  Senador  poderà  ser- 
vir lugares  nos  conselhos  administrativos,  gerentes  ou 
fiscais  de  emprésas  ou  sociedades  constituidas  por  cen- 
trato ou  concessao  especial  do  Estado,  ou  que  déste  ha- 
jam  privilègio,  subsidio  ou  garantia  de  rendimento,  e 
nao  poderà  ser  concessionàrio,  contratador  ou  sòcio  de 
firmas  contratadoras  de  concessOes,  arrematagoes  ou  em- 
preitadas  de  obras  pùblicas  e  operaQSes  fìnanceiras  com 
0  Estado. 

Art.  70.°  0  Deputado  eleito  para  preencher  alguma 
vaga  ocorrida  por  morte  ou  qualquer  outra  causa  so 
exorcerà  o  mandato  durante  o  resto  da  legislatura. 

Art.  71.°  E  privativa  da  Càmara  dos  Deputados  a 
iniciativa  sóbre  impostos,  sòbre  organiza^ao  das  forgas 
de  terra  e  mar,  sòbre  a  discussào  de  memoranda  que 
llie  sejam  enviados  pelo  Presidente  da  Repùblica,  sòbre 
a  revisao  da  Constituìgao,  a  qual  sé  poderà  ser  feita  de- 
pois de  prèvia  convocagao  do  Poder  Legislativo  com  po- 
deres  constituintes. 

Art.  72.°  Ao  Senado  compete  privativamente  apro- 
var ou  rejeitar,  por  votagao  secreta,  as  propostas  de  no- 
meagao  dos  governadores  e  comissàrios  da  Repùblica 
para  as  provincias  ultramarinas,  mas,  estando  encerrado 
o  Congresso,  o  Poder  Executive  poderà  fazer  prò  visò- 
riamente as  nomeagoes  de  que  trata  òste  artigo. 

Art.  73.°  0  Senador  eleito  para  preencher  alguma 
vaga  ocorrida  por  morte  ou  qualquer  outra  causa 
exercerà  o  mandato  pelo  tempo  que  restava  ao  substi- 
tuido. 
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Art.  74.°  Compete  privativamente  ao  Congresso  da 
Eepùblica  : 

a)  Fazer  leìs,  interpretà-las,  suspendé-las  e  revogà- 
las; 

b)  Orcar  a  reeeita  e  fixar  a  despesa  da  Eepùblica, 
anualmente,  conforme  o  orgamento  qae  Ihe  sera  presen- 
te'^pelo  Presidente  do  Ministério,  e  votar  anualmente  os 
impostos  ; 

e)  Autorizar  o  Poder  Esecutivo  a  realizar  emprésti* 
mos  e  outras  operagSes  de  crédito  que  nao  sejam  de  di- 
vida flutuante,^estabelecendo  ou  aprovando  por  lei  as 
condÌQ5es  gerais  em  que  devem  ser  feitas,  mediante  pro- 
posta do  Presidente  do  ]\iinistério  ; 

d)  Criar  e  suprimir  empregos  pùblicos  e  fixar  as  atri- 
buìgQes  dos  respectivos  empregados  e  estipular-lhes  os 
vencimentos  ; 

e)  Criar  e  suprimir  alfàndegas; 

/)  Determinar  o  péso,  o  valor,  a  inscrigao,  o  tipo  e 
a  denominagao  das  moedas  ; 

g)  Fixar  o  padrao  dos  pesos  e  medidas  ; 

h)  Criar  bancos  de  emissao,  regular  a  emissao  ban- 
cària e  tributà-la; 

i)  Eesolver    sòbre  os  limites  e  territòrio  nacional; 

j)  Fixar  OS  limites  das  divisSes  administrativas  e  re- 
solver sòbre  a  lua  organizagao  goral; 

k)  Autorizar  o  Poder  Executive  a  fazer  a  guerra  se 
nao  couber  o  recurso  à  arbitragem  ou  està  se  malograr, 
salvo  caso  de  agressao  iminente  ou  efectiva  por  fòrgas 
estrangeiras  ; 

l)  Eesolver  definitivamente  sòbre  tratados,  convengòes 
e  concordatasj  e  fazer  a  paz  ; 

m)  Organizar  o  Poder  Judicial  nos  termos  da  Consti- 
tuìgao  ; 

n)  Conceder  amnistia; 

o)  Deliberar  sòbre  a  revisao  da  Constituìgao,  devida- 
mente  proposta; 
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p)  Eegular  a  administragao  dos  bens  nacionais  e  de- 
cretar a  aliena^ao  déles  ; 

q)  ContiQuar  no  exercìcio  das  siias  fungSes  legislativas 
depois  de  terminada  a  respectiva  legislatura  se,  por  al- 
gum  motivo,  as  eleigoes  nao  tiverem  sido  feitas  nos  pra- 
zos  constitucionais. 

Art.  75.°  As  autorizagSes  concedidas  pelo  Poder  Le- 
gislativo ao  Poder  Executivo  nao  poderào  ser  aproveita- 
das  mais  de  urna  vez. 

Art.  76."  Salvas  as  excepQÒes  indicadas  nesta  Cons- 
tituigao,  a  iniciatlva  de  todos  os  projectos  de  lei  com- 
pete indistintamente  a  qualquer  dos  membros  do  Con- 
gresso. 

§  ùnico.  Os  Ministros  podem  apresentar  ao  Congresso 
quaisquer  propostas  de  lei,  ouvido  o  Conselho  de  Esta- 
do,  ou  remeter  a  qualquer  das  Càmaras  Legislativas  me- 
moranda expositivos  sóbre  todas  as  necessidades  da  or- 
ganizaeào  pùblica. 

■  Art.  77.°  O  projecto  de  lei,  adoptado  numa  das  Cà- 
maras, sera  submetido  à,  outra;  e,  se  està  o  aprovar, 
envià-lo  Iià  ao  Presidente  da  Kepùblica  para  os  efeitos 
da  promulgagao. 

Art.  78.°  A  fòrmula  da  promulgagao  é  a  seguinte: 
«Em  nome  da  Nagao,  o  Congresso  da  Kepùblica  decreta, 
e  eu  promulgo,  a  lei  (ou  resolugao)  seguinte». 

Art.  79.°  0  Presidente  da  Repùblica,  se  julga  nao  do- 
ver promulgar  qualquer  resolugao  ou  lei,  ouvido  o  Con- 
selho de  Estado,  poderà  recorrer  ao  referendum  popular 
por  votos  afirmativos  ou  negativos  sòbre  a  aprovagao  da 
lei  ou  resolugao  do  Poder  Legislativo. 

Art.  80.°  Se  porém  o  Presidente  da  Repùblica  nao  re- 
correr para  o  referendum  popular,  promulgarà  qualquer 
projecto  de  lei  dentro  do  prazo  de  quinze  dias  a  contar 
da  data  em  que  Ihe  tenha  sido  apresentado. 

Art.  81.°  A  aprovagao  pelo  referendum  popular,  verifi- 
cada  pelo  Poder  Legislativo,  ou  o  silèncio  do  Presidente. 
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da  Repùblica,  passados  os  quinze  dias  do  prazo  a  que 
se  refere  o  artigo  antbrior,  equivale  a  promulgagao  da 
lei. 

Art.  82.°  O  projecto  de  lei  aprovado  numa  das  Cà- 
maras  sera  enviado  à  outra,  que  sòbre  èie  deverà  pro- 
nuuciar-se  o  mais  tardar  na  sessao  legislativa  seguinte 
àquela  em  que  tenha  sido  aprovado. 

Art.  83.°  O  projecto  duma  Càmara,  emendado  na  ou- 
tra, voltarà  à  primeira,  que,  se  aceitar  as  emendas,  o 
enviarà,  assim  modifìcado,  ao  Presidente  da  Repùblica, 
para  a  promulgagao 

Art.  84.°  Se  a  Càmara  iniciadora  nao  aprovar  as 
emendas  ao  projecto  serao  estas  com  eie  submetidas  à 
discussao  e  votagào  das  duas  Càmaras  reùnidas  em  ses- 
sao conjunta. 

§  ùnico.  O  texto  aprovado  sera  enviado  ao  Presidente 
da  Repùblica  para  os  efeitos  da  promulgagao. 

Art.  85.°  No  caso  de  rejeigao  por  uma  das  Càmaras 
do  projecto  jà  aprovado  na  outra  proceder-se  lià  corno 
se  0  projecto  tivesse  sofrido  emendas  em  vez  de  rejei- 
eào. 

Art.  86.°  Os  projectos  defiuitivamente  rejeitados  nào 
poderao  ser  renovados  na  mesma  sessào  legislativa. 

CAPITULO  III 

0  Presidente  da  Repùblica,  os  Ministros 
e  o  Conselho  de  Estado 

Art.  87.°  0  Poder  Executive  é  exercido  pelo  Presidente 
da  Repùblica,  por  via  dos  Ministros  responsàveis  e  do 
Conselho  de  Estado,  comò  corpo  consultivo. 

Art.  88.°  O  Presidente  da  Repùblica  representa  a  Na- 
gào  nas  relag5es  gerais  do  Estado,  tanto  internas  corno 
externas. 

Art.  89.°  A  eleigao  do  Presidente  da  Repùblica  reali- 
zar-se  ha  por  sufràgio  directo  de  todos  os  eleitores   das 
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freguGsias,  o  està  votaguo  podorà  realizar-so  juntamente 
coni  a  elei^ao  das  juiitas  de  froguesia. 

§  l'inico.  0  apuramento  da  eleigao  presidencial  sera 
regulado  por  lei  especial. 

Art.  90."  So  na  eleigao  para  Presidente  da  Eepùblica 
nenhum  dos  candìdatos  obtiver  a  maioria  ab  soluta,  com- 
petirà  ao  Congresso,  eni  sessao  conjunta,  escollier  o 
Presidente  da  Repùblica  entro  os  trés  candidatos  mais 
votados  na  eleigao  directa. 

Art.  91.°  Se  nenhum  dos  candidatos  tiver  obtido  dois 
termos  dos  votos  dos  membros  das  duas  Càmaras  do  Con- 
gresso rcùnidas  em  sessao  conjunta,  a  eleigao  continuarà, 
apenas  entro  os  dois  mais  votados,  sendo  finalmente  eleito 
o  que  tiver  maior  nùmero  de  votos. 

Art.  92.°  No  caso  do  vacatura  da  Presidéncia  da  Ee- 
pùblica, por  morte  ou  qualquer  outra  causa,  substituìrà  o 
Presidente  da  Repùblica  o  presidente  mais  vellio  das 
duas  Camaras  Legislativas,  que  exercerà  o  cargo  durante 
0  resto  do  periodo  presidencial  do  substituido. 

Art.  93.°  Quando  por  qualquer  motivo  houver  impe- 
dimento transitòrio  do  cxercìcio  das  fun^òes  do  Presi- 
dente da  Eepùblica,  também  a  sua  substituìgao  sera  feita 
•pelo  presidente  mais  velho  das  duas  Camaras  Legislativas. 

Art.  94.°  So  podc  sor  eleito  Presidente  da  Repùblica 
0  cidadào  portugués,  maior  de  35  anos,  no  pieno  gózo 
dos  direitos  civis  e  politicos,  e  que  nao  tenha  tido  outra 
nacionalidade. 

Art.  95.°  Sao  inelegiveis  para  o  cargo  de  Presidente 
da  Repùblica  as  pessoas  das  familias  que  reinaram  em 
Portugal  e  os  parentes  consangùineos  ou  afins  em  pri- 
meiro  ou  segundo  grau,  por  direito  civil,  do  Presidente 
quo  sai  do  cargo,  mas  so  quanto  h  primeira  eleigao  pos- 
terior  a  està  salda. 

Art.  96.°  0  Presidente  da  Repùblica  eleito  quo  fòr 
membro  do  Congresso  perde  imediatamcnte,  por  efeito 
da  cleigào,  aquela  qualidade. 
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Art.  97.°  0  Presidente  é  eleito  por  seis  anos  e  deixa  o 
exercicio  das  suas  fungOes  no  mesmo  dia  em  que  expira 
0  seu  mandato,  assumindo-as  logo  o  eleito. 

Art.  98.°  Ao  tornar  posse  do  cargo,  o  Presidente  da 
Repùblica  pronunciarà  em  sessao  conjunta  das  Càmaras 
do  Congresso,  sob  a  Presidència  do  mais  velilo  dos  Pre- 
sidentss,  està  declara^ao  de  compromisso  :  «Afirmo  sole- 
nemente,  pela  minha  honra,  manter  e  cumprir  eom  lial- 
dade  e  fìdelidade  a  Constituìcao  da  Repùblica,  observar 
as  leis,  promover  o  bem  goral  da  Nagao,  sastentar  e  de- 
fender a  integridade  e  a  independéncia  da  Pàtria  Por- 
tuguesa». 

Art.  99.°  0  Presidente  da  Repùblica,  na  sessao  inau- 
gurai das  sessSes  anuais,  pronunciarà  em  sessao  con- 
junta das  Càmaras  do  Congresso,  uma  mensagem,  na 
qual  deve  ser  exposta  a  situagao  nacional  e  internacional 
do  Esti\do,  terminando  por  anunciar  todas  as  medidas  e 
todos  OS  factos  elucidativos  que  podem  servir  de  estudo 
e  deliberaeSo  ao  Roder  Legislativo. 

Art.  100.°  0  Presidente  da  Repùblica  nao  pode  au- 
sentar-se  do  territòrio  nacional  sem  permissao  do  Con- 
gresso, sob  pena  de  perder  o  cargo. 

Art.  101.°  0  Presidente  da  Repùblica  perceberà  um 
subsìdio,  que  sera  prefixado  pelo  Roder  Legislativo  e 
nao  poderà  ser  alterado  durante  o  perìodo  do  seu  man- 
dato. 

Art.  102.°  Compete  ao  Presidente  da  Repùblica: 

a)  Escolher  e  nomear  os  Ministros  de  entro  os  cida- 
daos  portugueses  elogiveis,  e  demiti-los  livremente; 

h)  Convocar  o  Congresso  extraordinàriamente,  quando 
assim  0  exija  o  bem  da  Nacao  ; 

e)  Promulgar  e  fazer  publicar  as  leis  e  resolugSes  do 
Congresso,  expedindo  os  decretos,  instrugoes  e  regula- 
mentos  adequados  à  boa  execugao  das  mesmas  ; 

d)  Velar  pela  observància  da  Constituìgao  e  das  leis,  e 
promover  o  bem  geral  da  Nagao; 
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e)  Regalar  o  pagamento  da  divida  interna  e  externa 
e  resolver  sòbre  a  organizagao  da  defesa  nacional,  se- 
gando a  lei; 

/)  Declarar  eni  estado  de  sitio,  coni  snspensao  total 
ou  parcial  das  garantias  constitucionais,  uni  on  mais  pon- 
tos  do  territòrio  nacional,  no  caso  de  agressao  iminente 
ou  ofensiva  por  fòrgas  estrangeiras  ou  perturbagao  in- 
terna ; 

g)  Prover  todos  os  cargos  civis  e  militares,  pelos  res- 
pectivos  Ministérios,  e  esonerar,  suspender  e  demitir  os 
respectivos  fnncionàrios,  na  conformidade  das  leis,  fi- 
cando  sempre  a  estes  ressalvado  o  recurso  aos  tribunais 
competentes  ; 

li)  Representar  a  Nagao  perante  o  estrangeiro  e  diri- 
gir  a  politica  externa  da  Repùblica,  segando  a  lei  e  a 
conveniéncia  da  sociedade  das  nagSes  ; 

i)  Negociar  tratados  de  comércio,  de  paz  e  arbitra- 
gem,  e  ajustar  outras  convengSes  internacionais,  subme- 
tendo-as  à  ratificagao  do  Congresso,  o  qual  funcionarà 
em  sossao  secreta,  se  assim  o  pedirem  dois  tergos  dos 
seus  membros  ; 

j)  Indaltar  e  comutar  penas; 

l)  Prover  a  tudo  quanto  fur  concernente  à  seguranga 
interna  e  externa  do  Estado  na  forma  da  Constituìgao. 

Art.  103.°  Os  Ministérios  serao,  eniquanto  por  lei  nao 
for  disposto  0  contràrio: 

a)  Ministério  do  Interior  e  da  Justiga; 

h)  Ministério  do  Trabalho  e  Instragao  ; 

e)  Ministério  dos  Estraiigeiros  e  Comércio  ; 

d)  Ministério  da  Agricultura  e  Viagao; 

e)  Ministério  das  Finangas  ; 

/)  Ministério  da  Seguranga  Pùblica  (Guerra  e  Marinila); 

g)  Ministério  das  Colónias  e  Padre ado  do  Oriente. 

Art.  104.°  Todos  os  actos  do  Presidente  da  Repùblica 
deverao  ser  referendados,  pelo  menos,  pelo  Ministro  com- 
petente. 
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Art.  105.°  Os  Ministros  podem  fazer  parte  do  Poder 
Legislativo,  e  devem  assistir  às  sessOes  do  Congresso, 
corno  representantes  do  Poder  Executivo. 

Art.  106.°  Os  Ministros  nào  podem  acumular  o  exercl- 
cio  doutro  emprégo  ou  fungao  pùblica,  nem  serem  eleitos 
para  a  Presidéncia  da  Repùblica,  se  nao  tiverem  dei- 
xado  de  exercer  o  seu  cargo  seis  meses  antes  da  elei- 
gào. 

Art.  107.°  E  também  incompativel  o  lugar  de  Minis- 
tro com  qualquer  fungao  ou  oficio  particular  ou  ofìcial. 

Art.  108.°  Os  Ministros  sao  responsàveis,  politica, 
civil  e  criminalmente,  pelos  actos  que  legalizarem  ou 
praticarem,  e  respondem  perante  os  tribunais  conforme 
fór  disposto  em  lei  especial. 

Art.  109.°  De  entro  os  Ministros,  um  déles,  nomeado 
também  pelo  Presidente  da  Repùblica,  sera  Presidente 
do  Ministório  e  responderci  nao  so  pelos  negócios  da  sua 
pasta  mas  também  pelos  da  politica  geral,  perante  o 
Poder  competente. 

Art.  110.°  Nos  primeiros  quinze  dias  de  Janeiro  o 
Conselho  de  Estado,  pela  Presidéncia  do  Ministério,  en- 
viarà  à  CSmara  dos  Deputados  uma  proposta  de  lei  or- 
namentai geral  do  Estado. 

Art.  111.°  Junto  à  Presidéncia  da  Repùblica  existirà 
o  Conselho  de  Estado,  composto  dos  dois  presidentes 
das  càmaras  legislativas,  do  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiga,  do  reitor  da  Universidade  de  Lisboa, 
do  major  general  da  armada,  do  comandante  da  1.*  di- 
vismo militar,  e  de  mais  seis  vogais,  respectivamente 
representantes  do  operariado,  das  belas  artes,  da  agri- 
cultura,  da  indùstria,    do  comércio  e  das  artes  liberais. 

§  ùnico.  Uma  lei  especial  regularà  o  modo  de  escolha 
déstes  seis  representantes. 

Art.  112.°  Ouvido  o  Conselho  de  Estado,  o  Presidente 
da  Repùblica  poderà  dissolver  as  duas  Camaras  Legisla- 
tivas,  se^  havendo  recorrido  ao  l'eferendum  popular,  Oste 
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Iiouver  desaprovado  qualquer  lei  ou  rosolugao  importante 
do  Poder  Legislativo. 

Art.  113.°  0  Presidente  da  Kepùblica  podera  ouvir 
o  Consellio  de  Estado  sObre  todas  as  questSes  do  admi- 
nistra^ao  e  politica  corno  base  de  estudo  para  remeter 
memoranda  ao  Poder  Legislativo,  e  deverà  ouvi-lo: 

a)  Sòbre  a  organizagao  do  traballio  nacional; 

b)  Sòbre  a  organiza^ao  da  justiga; 

e)  Sòbre  a  organizaga-o  da  magistratura  ministerial  e 
administrativa  do  selecgao  tècnica; 

d)  Sòbre  a  escollia  de  governadores  firmes  e  honestos 
e  de  administradores  técnicos  competentes  ; 

e)  Sòbre  a  orgauizagao  da  familia  e  dos  municipios  ; 
/)  Sòbre  a  criagao  de  granjas  e    aquisigao  "de  alfaias 

agricolas,  crédito  e  sementes; 

g)  Sòbre  a  fundagao  de  fàbricas,  criagao  de  novas  in- 
diistrias,  instituìeao  de  empresas  de  crédito  e  de  trans- 
porte e  sòbre  a  conveniOncia  de  entregar  estas  aos  mu- 
nicipios ou  quaisquer  associagoes  operàrias  ou  indùstria's 
que  deem  garantias  de  bem  as  explorar  em  beneficio  dos 
consumidores  e  da  colectividade  ; 

h)  Sòbre  a  criagao  do  maternidades,  jardins  de  in- 
fància  e  creches  para  a  educagao  e  assisténcias  das  crian- 
gas;  asilos  para  velhos  e  invàlidos;  liospitais  para  en- 
fermos;  escolas  primàrias  e  médias  do  caràcter  tècnico 
para  ensinar  a  todos  o  trabalbo^,  para  liarmonizar  as 
classes,  aumentar  a  produgao,  acelerar  a  circulagao,  nor- 
malizar  a  distribulgao  da  riqueza  e  facilitar  o  consumo  ; 

i)  Sòbre  a  reforma  aos  velhos  e  invàlidos  e  assistòncia 
às  vitimas  dos  acidontes  do  traballio; 

j)  Sòbre  a  organizagao  da  descentralizagao  distritai  e 
municipal  ; 

l)  Sòbre  a  organizagao  de  cooperativas  de  produgao, 
de  circulagao  e  de  consumo,  para  educar  o  caràcter  dos 
trabalhadores  e  para  preparar  a  intogragao  social  dos 
que  produzem  ; 

15 
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m)  Sòbre  o  modo  de  o  Estado  aproveitar  todos  os  seus 
funcionàrios  em  trabalhos  ùteis  ; 

71)  SObre  a  niaaeira  de  ocupar  e  desenvolver  as  coló- 
nìas  ; 

o)  Sòbre  a  couveniéncìa  de  os  municipios  administra- 
rem  os  baliios,  os  bens  dos  ausentes  em  parte  incerta; 
as  receitas  dos  impostos  municipais  e  as  doagòes  feitas 
ao  municipio  ;  as  propriedades  nrbanas  e  rùsticas  que  os 
particulares  queiram  entregar  à  admimstragSLo  muni- 
cipal  e  as  mal  cultivadas,  que  os  eleitores  reìinidos  em 
assemblea  resolvam  comprar  aos  particulares  pelo  prego 
inserito  na  matriz^ 

p)  Sòbre  a  conveniéncia  destas  propriedades  muni- 
cipais serem  destinadas,  sendo  urbanas,  a  instalag5es 
escolares,  hospitais,  creches,  babitagoes  de  operàrios,  jar- 
dins  de  infància,  e,  seudo  rùsticas,  para  sereni  divididas 
anualmente  pelos  operdrios  agricolas  do  municipio  para 
tornar  possivel  0  direito  ao  trabalho  e  a  obrigagao  de  tra- 
balhar  ; 

q)  Sòbre  a  conveniéncia  das  contribuìgOes  dos  muni- 
cipios serem  principalmente  destinadas  à  viagao  munici- 
pal,  à  iluminagao  pùblica,  às  escolas  primàrias,  supe- 
riores  e  profissionais,  às  instituìgOcs  de  saùde  e  bene- 
fìcencia,  e  à  organizagao  regional  da  fòrga  pùblica  com 
intuitos  policiais  e  de  educagao  fìsica  ; 

r)  Sòbre  a  conveniéncia  de  o  servigo  militar  ser  obri- 
gatório  aos  vinte  anos,  exceptuados  os  mancebos  que  fre- 
qùentassem  escolas  pùblicas  com  aproveitamento,  os  quais 
so  serviriam  o  tempo  de  conhecerem  o  manejo  das  armas 
e  organizagao  da  defesa  nacional,  devendo  os  que  nao 
possuirem  certificado  de  exame  de  instrugao  primària 
permanecer  nas  fileiras  emquanto  nao  aprenderem  a  ler 
e  escrever  em  escolas  apropriadas. 

s)  Sòbre  a  conveniéncia  de  atribuir  às  juntas  gerais 
dos  distritos  a  fungao  de  inspecgao  regional  aos  servi- 
gos   das  freguesias  e  dos  municipios,  o  fornecimento  de 
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instalaoSes  e  quartéis  à  fOrga  pùblica  e  a  sustentagao 
duma  escola  polltócaica  do  ensino  mèdio  para  educagao 
de  candidatos  ao  ensino  suparior,  de  professores  primà- 
rios,  de  directores  do  trabalhos  agrlcolas,  de  coloniais, 
indnstriais  e  de  comerciantes  ; 

t)  SObre  a  conveniencia  de  rediizir  ao  minimo  a  acgSo 
centralizadora  administrativa  do  Estado,  ao  qual  compe- 
tiria  apenas  a  sustentagao  das  universidades  ;  a  criagao, 
junto  a  um  banco  emissor,  do  crédito  agricola  e  indus- 
triai; a  unificagào  militar  dos  contingentes  distritais,  a 
orientagao  goral  e  fiscalizagao  directora,  sem  quebra  das 
autarquias  locais,  sObre  os  servioos  do  comércio  in- 
ternacional  e  da  marinha  mercanto,  dos  portos,  da  yla- 
eào  acelerada,  das  alfàndegas,  da  expansao  colonial, 
da  uniiicagao  da  jurisprudéncia  nos  tribanais  e  da  diplo- 
macia,  por  meio  dum  pessoal  restrito  que  nao  tire  ao  tra- 
ballio prodiitivo  OS  bragos  de  que  a  riqueza  pùblica  ca- 
rece. 

Art.  114.°  Os  pareceres  que  o  Conselho  de  Estado 
emita  sòbre  os  assuntos  a  que  se  rofere  o  artigo  ante- 
rior,  ou  sòbre  quaisquer  outros  de  interèsse  pub  lieo,  so- 
rao  remetidos  com  um  memorandum  à  Càmara  dos  De- 
putados  para  sorem  enviados  a  rospectiva  comissao,  que 
dentro  do  mais  curio  prazo  possìvol  formularà  o  respoc- 
tivo  projecto  de  lei,  para  o  relator  o  aprosentar  à  dis- 
cussao  e  votagao  da  Càmara. 

Art.  115.°  Sao  crimes  de  responsabilidade  os  actos  do 
Poder  Esecutivo  e  seus  agentes  quo  atentarem  contra  a 
existéncia  politica  da  nagao  ;  contra  o  regime  constitu- 
cional;  contra  o  livre  exercicio  do  poder;  contra  o  gOzo 
e  exercicio  dos  direitos  politicos  e  individuais;  contra  a 
seguranga  interna  do  pais;  contra  a  probidade  da  admi- 
nistragao  ;  contra  a  guarda  e  emprègo  constitucional  dos 
dinbeiros  pùblicos  e  contra  as  leis  orgamentais  votadas 
pelo  Congresso. 

§  ùnico.  0  processo    criminal   a  que  se  refere  o  prò- 
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sente  artigo  sera  regiilado  por  lei  especial  e  a  penalidade 
respectiva  importa  a  perda  do  cargo  e  a  incapacidade 
para  exercer  fungoes  pùblicas. 

CAPITULO  IV 
As  magistraturas  e  a  administra^So  cui  geral 

Art.  116.°  O  Poder  Judicial  da  Repùblica  terà  por 
órgaos  um  Supremo  Tribunal  de  Justiga  e  tribunais  de 
primoira  e  segunda  instància. 

Art.  117.°  Os  jui'zes  do  quadro  da  magistratura  judi- 
cial sao  vitalicios  e  inamoviveis  e  as  suas  nomeagOes, 
demiss5es,  saspensSes,  transferèncias  e  colocagòes  fora 
do  quadro  serao  feitas  nos  termos  da  lei  regaladora 
da  orgcinizagào  judicial. 

Art.  118.°  O  Supremo  Consolilo  da  Magistratura  Ju- 
dicial sera  ouvido  sóbre  a  escolha,  por  distingao,  dos 
juizes  do  quadro  e  resolverà  sobre  todos  os  assuntos 
discìplinares. 

Art.  119.°  A  intervengao  do  jùri  é  facultativa  em  ma- 
tèria civil  e  comercial,  e  obrigatória  em  matèria  criminal 
quando  ao  crime  caiba  pena  mais  grave  do  que  a  prisao 
correccional  e  quando  os  delitos  forem  de  origem  ou 
de  caràctcr  politico. 

Art.  120.°  Os  juizes  sao  irresponsàveis  nos  seus 
julgamentos,  salvas  as  excepgSes  legais. 

Art.  121.°  Os  juizes  nao  poderao  aceitar  do  Governo 
fungOes  remuneradas,  mas,  quando  convier  ao  servigo 
pùblico,  0  Governo  poderà  requisitar  os  juizes  que  enten- 
der  necessàrios  para  quaisquer  comissoes  permanentes 
oa  tomporàrias,  sondo  as  nomeagOes  feitas  nos  termos 
da  lei. 

Art.  122.°  As  sentengas  e  ordens  do  Podcr  Judicial 
serao  cxecutadas  por  oficiais  judiciàrios  privativos,  aos 
qualsas  autoridades  compotentes  prestarao  auxilio  quando 
por  éles  solicitado. 
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Art.  123.°  0  Poder  Judicial,  desde  que  nos  feitos  sub- 
mctidos  a  julgamento  qualquer  das  partes  impugnar  a 
validado  da  lei  ou  dos  diplomas  emanados  do  Poder 
Executivo  ou  das  corporagoes  com  autoridado  pùblica, 
que  tiverem  sido  iiivocados,  apreciarà  a  sua  legitimidade 
constitucional  ou  couformidade  coni  a  Couslituìgao  e  prin- 
cipios  nela  consignados. 

Art.  124."  O  Estado,  corno  pessoa  juridica  moral,  res- 
ponde perante  o  Poder  Judicial  corno  todas  as  outras 
pessoas  juridicas  e  nao  pode  invocar  qualquer  privilègio 
ou  diferenga  a  seu  favor. 

Art.  125.°  0  Presidente  da  Kepùblica  sera  processado  e 
julgado  no  Supremo  Tribunal  de  Justiga  pelos  crimes  que 
praticar  corno  Chefe  de  Estado,  nos  termos  da  lei  especial 
que  rogularà  éste  assunto,  bem  comò  a  da  responsabili- 
dade  dos  Ministros  emquanto  agentes  do  Poder  Executivo. 

Art.  126.°  As  demandas,  que  tenham  por  objecto  di- 
reitos  civis  sao  exclusivamente  do  Poder  Judicial. 

Art.  127.°  As  demandas,  que  tém  por  objecto  direitos 
politicos,  sao  da  compoténcia  do  Poder  Judicial,  salvas  as 
excepQoes  estabelecidas  na  lei. 

Art.  128.°  Nenhum  tribunal  ou  qualquer  jurisdigao 
contenciosa  pode  ser  estabelecido  senao  por  lei,  nem 
podem  sor  criadas  comissoes  nem  tribunais  extraordinà- 
rios  sob  qualquer  denominagao. 

Art.  129.°  O  Supremo  Tribunal  de  Justiga  nao  conliece 
da  matèria  das  provas,  salvo  tratando-se  do  julgamento 
dos  Ministros  e  do  Presidente  da  Eepùblica. 

Art.  130.°  As  audièncias  nos  tribunais  sao  pùblicas, 
excepto  quando  està  publicidade  fòr  pcrigosa  para  a  or- 
dem  ou  para  a  moral. 

Art.  131.°  Todo  o  julgamento  sera  fundamentado  e 
pronunciado  em    audiencia  pùblica. 

Art.  132.°  Os  juizes  de  paz  e  os  juizes  togados  sao 
directamente  nomeados  pelo  Presidente  da  Eepùblica, 
nos  termos  da  lei. 
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Art.  133.°  Perante  os  tribunais  fimcionam  os  repre- 
sentantes  da  magistratura  do  Ministério  Pùblico. 

§  1.°  Os  magistrados  do  Magistério  Piiblico  pertencem 
ao  Poder  Executivo,  e  a  sua  organizaeao  sera  regulada 
em  lei  especial. 

§  2.°  Os  magistrados  do  Magistério  Pùblico  defendem 
peranto  os  tribunais  do  Poder  Judicial  os  interésses  da 
sociedade  e  defendem  a  personalidade  juridica  do  Es- 
tado  que  representam. 

Art.  134.°  Leis  espeeiais  regularao  a  organizagao  dos 
tribunais  militares,  suas  atribuÌQoes,  os  direitos  e  obri- 
gagSes  dos  vogais  désses  tribunais  e  a  duragao  das  suas 
fangSes. 

Art.  135."  Os  tribunais  do  Contencioso  Administrativo 
e  do  Contencioso  Fiscal  pertencem  ao  Poder  Executivo, 
e  OS  respectivos  magistrados  terao  as  fungoes  indicadas 
na  lei. 

Art.  136.°  Uma  lei  especial  regularà  a  organizagào 
dos  Tribunais  de  Comércio  e  suas  atribuìgoes. 

Art.  137.°  0  Supremo  Tribunal  de  Justiga  pronuncia-se 
sóbre  os  conflitos  de  atribuìgoes  conforme  a  lei  especial 
reguladora  desta  matèria. 

Art.  138.°  As  instituigSes  distritais,  municipais  e  de 
freguGsia  serao  reguladas  por  leis  espeeiais,  e  os  respec- 
tivos corpos  administrativos  serao  fìscalizados  pelos  ma- 
gistrados administrativos  nos  termos  da  lei. 

Art-  139.°  As  sess5es  dos  corpos  administrativos  serao 
pùblicas. 

Art.  140.°  Sera  dada  a  maior  publicidade  aos  orga- 
mentos  e  contas  dos  corpos  administrativos. 

Art.  141.°  A  lei  reguladora  da  organizagao  dos  cor- 
pos administrativos  asscntarà  no  principio  da  descentra- 
lizagao  e  respeitarà  o  referendum  popular  nos  assuntos 
de  maior  interèsse  regional. 

Art.  142.°  A  representagao  das  minorias  dos  corpos 
administrativos  sera  regulada  por  lei. 
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Art.  143."  Nao  pode  ser  estabelecido  privilègio  em 
matèria  do  impostos,  e  nenhuma  excepQao  tributària  pode 
ser  estabelecida  senao  por  lei. 

Art.  144.°  Nenhuma  retribuì^ao,  fora  dos  casos  ex- 
ceptuados  na  lei,  pode  ser  exigida  dos  contribuintes 
senao  a  titulo  de  imposto  em  proveito  do  Estado,  do  dis- 
trito, do  municìpio  ou  da  freguesia. 

Art.  145.°  Nenhuma  pensao  ou  gratificagao  a  cargo 
do  Tesouro  Pùblico  pode  ser  dada  senao  em  virtude 
da  lei. 

Art.  146.°  Todas  a  receitas  e  despesas  do  Estado  de- 
vem  ser  incluidas  no  ornamento  e  nas  contas. 

Art.  147.°  O  Tribunal  Superior  do  Contencioso  Fis- 
cal è  encarregado  do  exame  e  da  liquida^ao  das  contas 
da  administragao  geral  e  de  todos  os  exactores  fiscais 
em  relagao  com  o  Tesouro  Pùblico. 

§  ùnico.  Èste  Tribunal  nao  permitirà  que  qualquer  ar- 
tigo  das  despesas  do  Ornamento  seja  excedido  ou  que 
seja  feita  qualquer  transferéncia  de  verba  ;  julga  as  con- 
tas das  diferentes  administragòes  do  Estado,  e  deve 
recolher  todas  as  informacSes  e  todos  os  documentos 
necessàrios  para  isso. 

Art.  148.°  O  modo  de  recrutamento  do  exèrcito  è  de- 
terminado  pela  lei  que  regularà  as  promo§5es,  os  direi- 
tos  e  as  obrigagOes  dos  militares. 

Art.  149.°  0  contingente  do  exèrcito  e  da  arma-da 
sera  votado  anualmente. 

Art.  150.°  A  organizagao  e  as  atribuìgSes  da  policia 
serao  assunto  duma  lei  especial. 

Art.  151.°  Nenhuma  tropa  estrangeira  pode  ser  admi- 
tida  ao  servigo  do  Estado,  nem  pode  ocupar  ou  atraves- 
sar  0  territòrio  nacional  senao  em  virtude  duma  lei. 

Art.  152.°  Os  militares  nao  podem  ser  privados  dos 
seus  graus,  postos,  honras  e  pens5es  senao  por  modo 
determinado  na  lei. 

Art.   153.°  Os   estrangeiros   residentes   em   Portugal 
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gozam  da  protecgao  concedida  às  j)essoas  e  aos  bens 
dos  nacionais,  salvas  as  excepgOes  estabelecìdas  na  lei. 

Art.  154."  Neahuma  lei,  decreto  ou  regulamento  do 
Estado  ou  dos  corpos  admìnistrativos  serao  obrigatórios 
senao  depois  de  publicados  devidamento. 

Art.  155.°  0  Poder  Legislativo  tem  o  direito  de  de- 
clarar  necessaria  a  revisao  da  Constituìgao  em  deter- 
minados  pontos  por  èie  declarados. 

§  ùnico.  Depois  desta  declaragào  as  duas  Càmaras  se- 
rao dissolvidas  para  serem  convocadas,  nos  termos  da 
lei,  com  poderes  constituintes. 

Art.  156.°  As  condigoes  necessàrias  para  se  ser  cida- 
dao  portugués  sao  regiiladas  pela  lei  civil. 

Art.  157.°  Sao  considerados  corno  derrogados  todos 
OS  diplomas  legais  contrdrios  à  lotra  e  ao  espìrito  da  pre- 
sente Constituìgao. 

Art.  158.°  Na  administragao  das  provincias  ultrama- 
rinas  predomìnarà  o  regime  da  descentralizagao,  com  leis 
especiais  adequadas  ao  estado  de  civilizagao  de  cada  uma 
delas. 

Art.  159.°  A  fórca  pùblica  é  essencìalmente  obediente 
e  nao  pode  formular  petigSes  ou  representagoes  colecti- 
vas  nem  reùnir  senao  por  autorizagao  ou  ordem  da 
autoridade  competente,  porque  os  corpos  armados  nao 
podem  deliberar. 

Art.  160.°  Nao  lià  indulto  para  os  condenados  por  cri- 
mes  e  delitos  eleitorais,  mas  o  Poder  Legislativo  po- 
derà  tornar  a  iniciativa  da  concessao  de  amnistia  quando 
a  votem  dois  tergos  dos  seus  membros,  e  so  depois  de 
OS  condenados  haverem  cumprìdo  metade  da  pena  pri- 
sional. 

§  ùnico.  Està  amnistia  nao  pode  abranger  as  custas  e 
selos  de  processo,  as  multas  e  as  despesas  de  procura- 
doria. 

Art.  161.°  E  mantida  a  medallia  ao  mèrito,  filantropia  e 
generosidade  bem  comò  a  de  bons  servigos  no  ultramar. 
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I  ÙQÌco.  Unica  lei  especial  determinaru  os  casos  e  as 
condig5es  em  que  o  Estado  pode  conceder  pensSes  e 
galardao  honorifico  aos  beneméritos  da  Pàtria. 

Art.  162.°  Quando  estiver  encerrado  o  Congresso  po- 
derà  o  Govèrno  tornar  as  medidas  que  julgar  necos- 
sàrias  e  urgentes  para  as  provincias  ultramarinas,  mas, 
reaberto  o  Congresso,  o  Governo  prestarà  contas  das 
medidas  tomadas.  —  O  Senador,  Carneiro  de  Moura. 


HI 
O  Brasil 


Dentro  da  Liga  das  NagSes,  Portugal  carece  de  viver 
na  uniao  luso-brasileira,  e  por  isso,  na  sessao  de  29  de 
Julho  de  1918,  do  Senado,  formulàmos  as  nossas  ideas, 
comò  se  ve  do  seguiate  discurso: 

«Portugal  tem  um  grande  significado  histórico  a  invo- 
car. 

Nós  temos  de  afirmar  a  nossa  existència  por  valores 
pràticosj  em  face  do  que  foi  dito  nas  conferèncias  de 
Bruxelas  e  de  Berlim. 

Nós  temos  de  demonstrar  o  nosso  valor  sob  o  ponto 
de  vista  da  nossa  expansao  e  colonizagao. 

Nós  temos  de  afìrmar  constantemente,  mais  pelos 
factos  do  que  pelas  palavras,  que  a  Pàtria  Portuguesa 
nào  é  uma  pàtria  apenas  adstrita  a  heróicas  tradigSes 
caìdas.  A  Pàtria  Portuguesa  é  a  continuagao  da  Pàtria 
Lusitana,  que  compreende  tambèm  o  Brasil  ;  o  Atlàntico 
nào  poderà  jamais  separar  as  relagOes  muito  intimas  que 
existem  entro  os  dois  palses  :  o  mesmo  gènio  os  domina  ; 
une-os  0  mesmo  ideal  e  o  mesmo  interèsse. 

Nós  somos,  Sr.  Presidente,  irmEos  dos  brasileiros; 
fìzemos  a  colonizagao  do  Brasil  durante  os  séculos  xvi  e 
XVII,  e  desde  entao  tem  prosseguido  a  obra  inicial. 

Somos  0  povo  grande  que  fez  exemplarmente  a  colo- 
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niza^ao  em  Africa,  na  Asia,  na  Oceània  e  na  America. 
^E  corno  se  pode  fazer  essa  coloniza^ao  ?  Qua  o  digam. 
OS  que  tGm  se^uido  a  ligào  dos  portugueses. 

A  obra  portuguesa,  reaKzada  nos  séeulos  xvi  e  xvii 
pelos  nossos  missionàrios  e  ainda  pelos-nossos  comer- 
ciantes,  foi  grande.  Espalharam  por  teda  a  terra  um 
alto  ©sformo  civilizador  e  o  mètodo  da  nossa  colonizagao, 
dandolhe  o  valor  e  significado  que  na  realidade  eia  deve 
ter,  é  ainda.  Loje  recordado  pelos  que  na  Asia  Icmbram 
a  obra  de  iilbuquerque  e  no  Brasil  admiram  o  traballio 
ingente  dos  coloiiiais  portugueses. 

A  nossa  eolonizagao  foi  feita.  duma  maneira  tam  ùtil  e 
assinalada  que  bem  podemos  recordar,  com  desvaneci- 
mento,  que  pertencemos  à  pAtria  do  grande  Albuquer- 
que  das  Indias,  e  que  foram  os  portugueses  que  coloniza- 
ram  aquelas  regiOes,  onde  tudo  é  gigantesco,  desde  o 
Ganges  ao  Himalaia. 

Os  brasileiros  sao  nossos  irmaos,  sao  o  vivo  prolon- 
gamento  do  gènio  lusitano  e  tém  as  mesmas  condigOes 
de  raga  que  nós. 

Se  éles  tém  altas  qualidades,  também  sao  modalidades 
dum  gènio  ètnico  comum  ;  nós  as  temos,  mas  éles  sabem 
expandir-se  e  viver;  vivem  [numa  [expansao  beróica, 
ocupando  no  mundo  o  lugar  que  por  direito  Ibes  per- 
tence.  0  povo  brasileiro  è  um  grande  povo,  trabalhador, 
idealista  e  nobre. 

E  porque  assim  è,  a  aprovagào  da  proposta  do  Sr.  Ze- 
ferino  Falcao  parece-me,  Sr.  Presidente,  que  està  no  es- 
plrito  do  Senado,  porque  por  eia  se  afirma  nao  so  a 
grandeza  da  alma  lusitana,  corno  ainda  se  afìrma  o  po- 
der  da  Pàtria  Lusitana,  que  abrange  as  terras  privilegia- 
das  do  Brasil  e  de  Portugal. 

Aprovo,  portante,  e  è  sob  éste  ponto  de  vista  que  pedi 
a  palavra;  aprovo  a  proposta  do  Sr.  Zoferino  Falcao, 
corno  aprovo,  porque  està  na  lògica  desta  proposta,  o 
aditamento  do  Sr.  Jùlio  Dantas. 
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Somos  30  milhoes  do  lusitanos;  os  portugueses  e  os 
brasileiros  sao  ésses  latinos  qne  liao-de  aparecer  de- 
pois da  guerra,  na  forma^ao  de  sociedade  das  nagSes, 
unidos,  corno  que  numa  pàtria  que  o  Atlàntico  nào  pode 
separar.  As  conferéncias  de  Berlim  e  de  Bruxelas  exigi- 
ram  que  as  nacionalidades  se  valorizem  pelas  conquìs- 
tas  pràticas  da  existéncia  luaterial  e  ideal.  Portugal,  que 
com  0  Brasil  forma  urna  nacionalidade,  embora  polìtica- 
mente scindida,  entrarà  na  vida  internacional  com  um 
alto  valor  de  idealizagào  civilizadora  e  do  realizagào  prà- 
tica nas  conquistas  da  vida.  Nào  posso,  portante,  deixar 
de  aprovar  a  maior  aproximagào  dos  povos  lusitanos. 

É  necessario  que  os  poderes  pùblicos  cooperem  com  a 
nagào  nesta  obra  ingente.  E  assim,  Sr.  Presidente,  vai 
através  do  Atlàntico  a  nossa  saùdagao  lieróica  ao  Bra- 
sil, que  do  coracào  amamos. 

Tenho  dito,  Sr.  Presidente. 

l/ozes:  —  Multo  bem!  Multo  bem»  ! 


IV 
A  guerra  e  as  ìndcmnìza^òcs 


Em  7  de  Agosto  de  1914  o  Governo  Portngués  leu  ao 
Parlamento  urna  declaragào  em  que  se  afìrmava  que  Por- 
tugal,  perante  a  guerra  coni  a  Alemanlia,  se  manteria 
fìel  à,  sua  alianga  com  a  Gran-Bretanha.  Apesar  desta 
declaraeao,  que  exclui  a  neutralidade,  o  Ministro  da  Ale- 
manlia em  Lisboa  continuou  no  seu  posto  diplomàtico. 

Portugal,  que  sempre  teve  urna  grande  simpatia  pela 
Franca,  desde  o  principio  da  grande  guerra  deu  o  seu 
concurso  aos  aliados. 

Em  1916  o  Govèrno  PortiiguOs  requisitou  os  navios 
alemaes  ancorados  uos  nossos  portos  para  obviar  à  ca- 
restia do  fretes,  e  as  autoridades  maritimas  tomaram 
déles  posso,  mediante  inventàrio,  para  os  efeitos  das  in- 
demnizaQoes  a  conceder  aos  proprietàrios.  O  Govèrno 
Alemììo  protestou  centra  està  posse. 

Em  9  de  Margo  de  1916  o  Sr.  Roseu,  Ministro  alemao 
acreditado  em  Lisboa,  foi  encarregado,  pelo  Govèrno 
de  Berlim,  de  apresentar  ao  Govèrno  Portugaès  a  decla- 
ragao  de  guerra  da  Alemanha.  Entao  Portugal  mandou 
expedÌQ5cs  militares  para  Africa,  para  conjugar  ali  os 
seus  esforgos  militares  com  os  das  tropas  britànicas.  E,  a 
pedido  dos  aliados,  preparou  e  enviou  divis5es  de  guerra 
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para  os  campos  da  batalha,  na  Earopa,  com  graiida  sa- 
crifìcio de  homeiis  o  de  dinheiro.  Os  campos  ficaram 
abandonados  e  as  fìnaacas  pablicas  forani  profaadam3iiti3 
abaladas. 

0  Grovérno  PortagLi6s,  logo  que  em  1914  se  inlcloa  a 
grande  guerra,  roforgou  om  Africa  os  fortes  das  froatoi- 
ras  luso-alemas,  e  passou  a  repelir  alguiis  ataqaes  do3 
alemaes,  realizados  em  Agosto  e  Outubro  da  1914.  Mis, 
dado  0  e&tado  formai  da  guerra  eatre  Portagal  e  a  Alo- 
manha,  as  tropas  portuguosas,  preveiido  a  ofeaslva  ale- 
ma  na  Àfrica  Orientai,  tomaram  Kioaga  e  atrìivessaram 
o  Eovama.  Ali  as  nossas  tropas  sofreram  revezes  e  pa- 
seram-se  om  comunicagao  com  as  tropas  britanicas,  para 
persegiiirem  as  colunas  de  Von  Lettow,  incursoras  no 
Massa  Portiigaés. 

Em  Lisboa  foram  tomadas,  após  a  declaragao  de  guerra 
da  Alemanna,  certas  medidas  de  defesa.  Em  15  de  Ju- 
Iho  de  1916  foi  pedida  pela  Inglaterra  a  cooperacao  mi- 
litar de  Portugal  nos  campos  de  batalha  na  Europa,  nos 
termos  constantcs  das  respectivas  comunicagoes  liavidas 
com  a  Gran-Bretanha  e  com  a  Franga. 

Foi  em  fijis  de  1916  que  partiram  para  Franga  os  nos- 
SOS  primoiros  contingenfces  militares. 

Ali  as  tropas  portuguesas  combateram  heróicamente 
ao  dado  dos  aliados  ató  a  assinatura  do  armisticio. 

O  Ministro  alemao  Solf  nao  ocultou  que,  dada  a  vitó- 
ria  dos  teutSes,  estes  pagariam  as  suas  vantagens  com 
as  colónias  portuguesas,  bolgas  e  francesas. 

A  vitória  foi  dos  portugueses,  porque  foi  dos  aliados. 
Portagal  mais  firmou  assim  os  seus  direitos  de  potencia 
colonial.  Na  futura  Liga  ou  Sociedade  das  Nacoes,  Por- 
tugal e  suas  colónias  (porque  com  elas  constltui  uma 
unidade  econòmica  vallo  sa)  serao  um  poderoso  factor 
para  a  politica  internacional. 

•    As  colónias  portuguesas   sao  um  grande  mercàdo  do 
nesso  comércio  do  exportagào  e  o  nesso  comércio  de  im- 
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porta^ao  tein  nelas  uiu  elemento  de  grande  valla.  As 
reexportagòes  eoloniais  representam  uni  quarto  do  activo 
da  nossa  balanga  comercial.  ^ 

O  poder  e  capacidade  da  emigragìio  dos  portugueses 
so  sao  excedidas  pelos  italianos,  e  està  é  mais  urna  ra- 
zao  de  ser  do  nesso  poder  de  colonizadores. 

A  afii'ma^ao  de  lord  Cecil,  quando  disse,  jà  declarada 
a  guerra,  que  as  colónias  portuguesas  sào  protegidas  e 
defendidas  pela  Inglaterra  contra  todos  os  inimigos,  bem 
a  mereee  Portagaì  pelo  que  com  as  colónias  tem  gasto 
e  pelo  que  por  elas  tem  feito.  Os  aliados  tém  garantida 
nos  produtos  diis  colónias  portuguesas  a  matèria  prima 
para  muitas  das  suas  indùstrias.  A  partilha  da  Africa, 
se  houver  de  ser  refeita,  nao  o  serti  em  desproveito  de 
Portugal. 

O  estado  de  guerra  criou  um  estado  violento  de  luta 
social  no  nesso  melo.  Jà  a  nossa  crise  econòmica  e  poli- 
tica, antes  da  guerra,  tinlia  ocasiouado  urna  situa^ao  vio- 
lenta, de  desordem  e  desmoralizacao. 

A  guerra  mais  veio  agravar  òste  estado  de  cousas  e 
a  crise  revelou-se  na  ordem  politica  pela  deposigao  mal 
dissimulada  do  Presidente  Sr.  Manuel  de  Arriaga,  pela 
depositario  violenta  do  Presidente  Sr.  Bernardino  Ma- 
chado,  pelo  assassinato  do  Presidente  Sr.  Sidónio  Pais, 
pela  perturbciQao  militar  e  pela  agitagao  de  todas  ^as 
classes,  que,  nao  sabendo  cooperar  umas  com  as  outras, 
originaram  um  estado  injurldico  alarmante. 

Os  delegados  portugueses,  Srs.  Egas  Moniz,  Freire  de 
Andrade  e  Conde  de  Penha  Grarcia,  com  os  seus  adidos 
diplomàticos,  andam  a  tratar,  junto  dos  Gabinetes  de 
Londres  e  de  Paris,  assimtos  que  se  ligam  com  os  pre- 
liminares  da  paz,  no  que  respeita  a  Portugal. 

As  contas  da  indemnizagao  aparecem  ainda  mal  deter- 
minadas.  Os  aliados  receberao  da  conquista  a  cifra  que 
a  Alemanba  possa  pagar  corno  indemnizacao,  para  de- 
pois ser  distribuida  prò  rata  entre  as  nagSes  aliadas. 
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Quanto  caberà  a  Portugal? 

Gastàmos  na  guerra  mais  de  300:000  contos,  nao  in- 
cluindo  OS  prejuìzos  económicos  que  a  guerra  nos  cau- 
sou.  Nao  contraimos  qualquer  empréstimo  de  guerra, 
mas  OS  adiantamentos  que  a  Inglaterra  nos  fez  para  pa- 
gamento das  nossas  tropas  fora  da  metrópole  e  o  aumento 
da  circulagao  do  Banco  de  Portugal,  que  nos  arruìnou 
fìnanceiramente,  sao  a  pior  maneira  de  contrair  emprés- 
timos.  Melhor  seria  que  devéssemos  300:000  contos  por 
empréstimo  de  guerra  subscrito,  do  que  chegarmos  à 
actual  situagao  de  individados,  pelo  aumento  da  divida 
flutuante,  pelos  adiantamentos  britànicos  e  pelo  esmaga- 
dor  aumento  da  circulaQao  fiduciilria. 

Publicamos  a  seguir  a  lista  dos  navios  portugueses 
metidos  a  piqué  pelo  inimigo  durante  a  guerra. 


Navios  portugueses  afundados  pelos  alemàes 

Navios  de  guerra  : 

Os  caya-minas  Augusto  de  Castilho  (ex-Elite),  afiindado  por 
meio  de  artilharia  e  bombas  no  dia  14  de  Outubro  de  1918.  Tone- 
lagera  bruta  513,  tonelagem  liquida  175;  Roberto  Ivens  (ex-Z,or- 
deló),  afundado  por  urna  mina  no  dia  26  de  Junho  de  1917.  Tonc- 
lagem  bruta  231,  liquida  207. 

Navios  mercantes  : 

Acor,  palhabote,  tonelagem  bruta  181,88;  Acoriano^  lugre, 
312,22;  Aida,  chalnpa,  92,96;  AUfie,  vapor,  41,90;  Ambaca,  vapor, 
2:868,97;  Anfitrite,  lugre,  179,46;  Angola,  vapor,  4:769,93;  A  Por- 
tuguesa,  chalupa,  103,65;  Argo,  galera,  1:664,66;  Atlàntico,  lugre, 
336,16;  Beira  Alta,  chalupa,  201,02;  Berta,  iate,  107;  Brisela,  lu- 
gre, 329,94;  Cabo  Verde,  vapor,  2:220,27;  Casa  Branca,  iate,  31,23; 
Cazengo,  vapor,  3:009,07  ;  Cisne,  vapor,  628,15  ;  Correlo  de  Sine$, 
iate,  81,85;  Douro,  lugre,  248,08;  Electar,  palhabote,  184,71;  Emi- 
lia, barca,  1:041,35;  Gaia,  lugre,  277,57;  Gamo,  lugre,  815,09; 
Germano,  vapor  de  pesca,  235,95;  Gomoseines  da  Gr'aca  &  A,  iate, 
32,56;  (rtóna,  iate,  120,03;   Guadiana,  lugre,  325,66  \  Henriques , 
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lugre,  202,03;  Humherto,  lugre,  273,84  5  Lidia,  lugre,  301,51;  L/- 
gdro,  rebocaclor,  2ó,26  ;  Ligeiro,  lugi-e,  281,47  ;  Lima,  palliabote, 
107,95;  Lima,  escuaa,  669,76;  Leonor,  vapor  de  pesca,  201,35; 
Loanda,  late,  141,22  ;  Maria  Alice,  chalupa,  110,08  ;  Maria  José, 
palliabote,  159,56  ;  Minho,  lugre,  177,64  ;  Neptuno,  vapor,  178,30  ; 
Norie,  vapor  de  pesca,  272,15  ;  Odemira,  late,  32,56  ;  0  Liberta- 
dor,  vapor  de  pesca,  203,87  ;  Porto,  barca,  1:128,26  ;  Primeira  Fior 
de  Abril,  cai'que,  20,80;  Rio  Ave,  late,  161,97  ;  Rio  Càvado,  lugre, 
301,43  ;  Rio  Mondego,  lugre,  773,65  (foi  conduzido  a  um  porto  in- 
gles  com  grossas  avarias  ;  Restaurador,  caique,  18,67  ;  Rita  2.*, 
cai'que,  18,80;  Sado,  lugre,  196,21;  Santa  Maria,  lugre-escuna, 
204;  Santa  Maria,  chalupa,  55,76;  Senhora  da  Conceigào,  escuna, 
206,41;  Senhora  do  Rosàrio,  cai'que,  18;  Serra  do  Gerez,  vapor  de 
pesca,  255,61;  Tejo,  lugre  patacho,  201;  Terra  Nova,  lugre, 
303,18;  Tréa  Maes,  eseuna  com  raotor,  130,03  ;  Trombeta,  lugre, 
235,30;  Valadares  2.",  chalnpsL,  76,47;  Velos,  late,  139,48  ;  Ventu- 
roso, lugre,  290,53;  Viajante,  barca,  377,28;  Vtla  Franca,  reboca- 
dor,  45,63;  Vouga,  iate,  96,32.  Tonelagem  total,  28:292,80. 

Ncivios  ex-alemaes  pertencentes  ao  C-fovérno  Portugugs 
e  fretados  à  Inglaterra  : 

Vapores:  Alentejo,  tonelagem  4:312,  encalhado  em  Marselha  por 
explosào  ;  Aveiro,  2:209,  torpedeado;  BeUm,  1:925,  encalhado; 
Berlengas,  3:548,  torpedeado;  Cam w/«a,  2:763,  torpedeado  ;  Cas- 
cai.8,  835,  torpedeado;  Càvado,  943,  abalroado;  Damào,  5:668; 
Dio,  5:556,  torpedeado  ;  jBspmAc,  74,  torpedeado;  Horta,  d:i72, 
torpedeado  ;  7if /«a  do  Fogo,  4:314,  abalroado;  iepa,  1:911,  torpe- 
deado; Z/ezacoes,  3:745,  torpedeado;  Madeira,  4::4Q2,  torpedeado; 
Mira,  1:663,  abalroado  ;  Ponta  Delgada,  3:386,  torpedeado  ;  Pòrto 
Santo,  2:801,  afundado  ;  Sagres,  2:983,  torpedeado  ;  S.  Nicolau, 
2:669,  torpedeado;  Setubal,  1:312,  encalhado;  Tungue,  S •.021,  tor- 
pedeado. Total  em  tonelagem,  69:07b. 

Navios  ex-alemaes  explorados  pelo  Govèrno  Portu- 
gues  : 

Vapores  :  Barreiro,  1:738  toneladas  ;  Boa  Vista,  3:666;  Brava, 
3:184;  Foz  do  Boaro,  1:667;  Ovar,  1:650;  Tra/aria,  1:774,  todos 
torpedeados. 

De  vela:  Graciosa,  2:276  toneladas,  torpedeado;  Santa  Mr.ria, 
1:362,  explosào  a  bordo.  Total  goral  da  tonelagem,  87:673. 
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Eecebiclas  as  devidas  indemnizagOes,  Portugal  entrararà 
uà  Liga  das  NacSes  capaz  de  viver  cerno  individualidade 
equilibrada.  A  nossa  desorganizagao,  econòmica  é  que 
tem  originado  a  nossa  desorganizagao  moral  e  politica. 
Por  sua  vez,  a  nossa  desorganizagao  politica  mais  tem 
agravado  a  desorganizagao  econòmica. 

Lord  Cecil  disse,  em  27  de  Dezembro  de  1918,  em 
Londres,  qiie  a  Liga  das  Nagoes  sera  mais  que  um  or- 
ganismo para  impedir  a  guerra,  porque  protegerà  as 
pequenas  nagoes  que  se  tem  mostrado  incapazes  de  se 
defenderem  a  si  próprias. 

Lord  Cecil  acrescenta  que  para  que  està  politica  seja 
inaugurada  com  esito  sera  preciso,  nao  um  tratado  de 
paz  ordinàrio,  mas  sim  um  regulamento,  em  que  cada 
linha  deve  ser  impregnada  do  espirilo  da  sociedade  das 
nagOes.  Nao  é  emprésa  ligeira,  e  uma  cousa  é  certa,  e 
vem  a  ser  :  se  o  povo  britEmico  mostrar  que  é  sincero 
no  seu  desejo  de  levar  a  bom  termo  està  reforma,  fà-la 
ha  passar,  comò  fez  passar  muitos  outros  projectos  para 
a  liberdade  e  o  progresso  da  immanidade. 

Os  alemaes,  que  neste  momento  tratam  de  reorgani- 
zar  a  sua  pàtria,  confessam,  comò  o  fez  jà  declarar 
Kantsky,  que  os  causadores  da  guerra  foram  Gruilher- 
me  II  e  tambem  os  grandes  industriais. 

Para  que  a  fùria  do  ouro  nao  volte  a  sub  verter  as  so- 
cìedades  humanas,  é  necessario  que  se  faga  o  que  o  Pre- 
sidente Wilson  declarou  mais  uma  vez,  ao  entrar  em 
Londros,  em  26  de  Dezembro  de  1918,  no  melo  da  maior 
conclamagào  popular  que  aiuda  na  capital  britànica  se 
vira. 

É  necessario  manter  perseverante  o  reinado  da  justiga 
e  do  direito,  para  que  os  homens  saibam  que  os  que  tèm 
sòde  de  justiga  também  sao  filhos  de  Deus.  Hoje  toda  a 
Rùssia,  toda  a  Austria,  toda  a  Hungria,  toda  a  Alema- 
nha,  toda  a  peninsula  balcanica  se  debate  desordena- 
mente  à  procura  dium  equilibrio  econòmico  e  moral,  e  os 
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povos  aliados,  embora  vitoriosos,  pressentem  que  a  crise 
do  mundo  moderuo  também  a  eles  os  atingiu,  e  bcm 
gravemente.  ^jO  que  sera  o  futuro? 

Os  prejuizos  causados  na  Madeira  por  actos  cometidos 
pelo  iiiimigo  estao  avaliados  em  80:000»^;  no  distrito 
da  Horta  nenhuns  prejuizos  ibram  causados  por  actos 
do  inimigo;  e  em  Penta  Delgada  os  prejuizos  causados 
por  efeito  do  bombardeamento  inimigo,  em  4  de  Jullio 
de  1917,  foram  provenientes  do  ataque  a  casas  particula- 
res,  avaliados  em  870;^,  e  ficaram  ali  eniao  feridas 
quatro  pessoas,  sondo  duas  de  gravidade,  e  foi  morta 
uma  rapariga  de  16  anos.  E  os  prejuizos  causados  pelos 
alemaes  na  nossa  provincia  de  Mocambique  estao  avalia- 
das  em  9:000  contos. 

De  todos  estes  factos  os  delegados  portugueses  à  Con- 
feréncia  da  Paz  hao-de  ^presentar  a  devida  conta  de  in- 
demnizagao. 


V 

Aproxima9oes  históricas 


A  nossa  època  ó  para  os  que  trabalham,  seni  explo- 
ragao  de  traballio  alheio. 

Ha  cento  e  qiiatro  anos  entraram  em  Paris  os  exér- 
citos  aliados,  da  coligagao  contra  Bonaparte,  represen- 
tados  pelos  Imperadores  da  Russia  e  da  Austria,  pelo 
Eei  da  Prussia  e  pelo  Rei  da  Inglaterra. 

Bonaparte  tinha  abandonado  a  capital  da  Franca,  e 
OS  exércitos  aliados,  depois  dum  mortificante  ataque  à 
Cidade-Sol,  entraram  em  Paris,  onde  encontraram  uma 
populagao  desvairada.  As  dissidèncias  tinham  perdido  a 
Franga;  os  realistas,  contra  bonapartistas,  os  liberais 
contra  os  conservadores,  fizeram  perder  à  Franga 
aquela  unidade  de  crengas,  de  interésses  e  de  fìns  que 
a  tornaram  outrora  grande.  Esquecidos  os  massacres  a 
quo  na  véspera  estiveram  sujeitos  os  soldados  franceses, 
que  morreram  heróicamente  defendendo  Paris,  as  mu- 
Iheres  mais  lindas  da  capital  gaulesa  vinham  para  arua 
assistir  ao  desfilo  das  tropas  vencedoras,  e  saltando  à 
garupa  dos  cavalos  dos  cossacos,  dali  queriam  ver, 
admirar  e  conclamar  o  Imperador  da  Rùssia,  o  Czar 
Alexandre,  do  qual  diziam  ser  o  mais  belo  e  gentil  ho- 
mem  que  ainda  os  seus  olhos  tinham  visto. 
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j  Jà  là  vao  cento  e  qiiatro  anos,  e  comò  a  psicologia 
do  velho  mimdo  europeu  mudou! 

Hoje  nSo  se  poderia  repetir  tam  degradante  espectà- 
culo  centra  a  hiimanidade  e  centra  a  Pàtria. 

E  quo,  passado  um  século,  os  sentimentos  e  as  ideas 
mudaram  multo.  Cem  anos  vao  volvidos  após  o  Con- 
gresso de  Viena.  Hoje  anseia-se  pela  Justiga  e  batalha- 
se  pelo  Direito  dos  povos.  0  Congresso  de  Viena  de 
Austria  foi  um  Congresso  fatai  para  a  Europa.  Ha  cem 
anos,  OS  diplomatas  da  època  nao  tinham  compreendido 
a  situagao  do  mundo;  e,  porque  a  nao  compreenderam, 
fizeram  urna  obra  baseada  em  artifìcios  juridicos,  para 
defesa  de  interésses  inconfessàveis. 

Em  1817  surgiu  a  revolta  de  Cadiz  ;  em  1820  dava-se 
a  revoluQao  do  Pòrto  ;  em  1830  apareceram  as  revolu- 
goes  da  Franga  e  dos  Paises  Baixos  ;  em  1848  agitou-se 
o  mundo  pela  revolugào  social  francesa.  0  equilibrio  ar- 
tificioso de  Viena  nada  tinlia  conseguido. 

E  necessario  que  a  Conferéncia  da  Paz  que  se  està 
realizando  seja  constitulda  comò  quere  o  Presidente 
Wilson,  pela  representagao  dos  povos  e  nao  pelos  repre- 
sentantes  de  oligarquias  ou  castas  ;  é  necessario  que  a 
voz  do  povo  se  faga  ouvir  nèsso  Congresso  que  hà-de 
estabelecer  no  mundo  uma  paz  duràvel. 

No  Congresso  de  Viena  os  povos  nao  tiveram  repre- 
sentagao  jurìdica  e  econòmica,  pelo  que  daquele  Con- 
gresso resultou  uma  monstruosidade,  bem  caramente 
paga  pelas  perturbacòes  do  século  que  findou.  O  século 
XIX  foi  um  século  de  fatais  agitagoes,  provenientes  prin- 
cipalmente do  artificioso  equilibrio  europeu  com  que  a 
Santa  AUanga  quis  comprimir  os  povos. 

^Mas,  porque  nao  dizò-lo?  Ainda,  neste  momento, 
temos  algum  receio,  apesar  das  promessas  de  Wilson, 
de  Clemenceau,  do  Lloyd  George.  Roceiamos  que  se  re- 
pita  a  Santa  AUanga,  e  que  venham  a  ser  esmagados 
OS  que  trabalham. 
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Ha  meste  momento  ainda  desvairados  ou  inconscientes 
que  pretendem  estabelecer  corno  que  urna  nova  Santa 
AUanca,  que  sera  agora  nSo  dos  reis  centra  os  burgue- 
ses,  mas  dos  plutocratas  centra  a  multidao  organizada 
dos  trabalhadores. 

E  necessario  quo  em  todos  os  Parlamentos  do  mundo 
se  afirme  a  justiga  do  novo  ideal  da  cooperagao  da  so- 
lidariedade  humana,  e  é  necessario  que  todos  fagam  va- 
ler as  palavras  de  Wilson,  para  que  os  povos  nao  con- 
tinuem  a  viver  comprimidos  por  fatais  artificios,  impos- 
tos  por  minorias  ardilosas.  E  necessario  aproveitar  a 
oportunidade  histórica  para  libertarmos  ràpidamente  a 
humanidade  de  preconceitos  e  formas  abusivas. 

A  humanidade  tem  andado  sempre  a  procurar  o  equi- 
librio, mas  èsse  equilibrio  tem  assentado  muitas  vezes 
na  fòrga  bruta.  E  as  sociedades  humanas  tendem  cada 
vez  mais  a  ser  governadas  pelas  ideas.  0  progresso  hu- 
mano  està  na  razao  inversa  do  dominio  do  homem  sòbre 
G  homem  e  na  razao  directa  do  dominio  do  homem  sò- 
bre a  natureza. 

Sempre  os  conquistadores  abusivos  do  mando  procu- 
raram  encontra,r  o  equilibrio  social  na  acgào  bruta  dos 
seus  elementos  de  fórga.  Mas  a  história  regista  o  inde- 
fectìvel  progresso  do  poder  das  ideas  sòbre  o  poder  dos 
bacamartes. 

A  humanidade  enganou-se,  ou  enganaram-se  aqueles 
que  julgaram  representà-la  quando  procuraram  estabe- 
lecer 0  equilibrio  social  pelo  atrofìamento  dalgumas  clas- 
ses  ou  dalgumas  nagSes  em  proveito  de  classes  ou  de 
nag5es  privilegiadas .  Nao  pode  haver  luta  de  classos, 
nem  de  nagSes,  no  sentido  do  exterminio.  Esse  darwinis- 
mo social  ó  um  òrro  fatai.  A  luta  ó  para  o  aperfeigoa- 
mento,  e  éste  so  se  pode  hoje  realizar,  no  dominio  so- 
ciològico, se  proeurarmos  a  orgànica  cooperagao  de  to- 
das  as  classes  ùteis  e  de  todas  as  nagòes  produtoras. 
Mas   às  nacòes,  come  aos  individuos,  bem  o  sabemos, 
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dista  sempre  muito  deixaram  interèsses  constituidos.  É 
flificil  dizer  à  Alemanha  quo  largne  a  Alsàcla-Lorena, 
corno  é  dificil  dizer  aos  enriqaacidos  da  gaerra  qua  lar- 
guem  OS  abusivo»  lucros  da  sua  peraiciosa  industria. 
Mas,  quando  o  poder  colectivo  dos  povos  so  eleva  acima 
dos  interèsses  egoistas  dos  individaos  e  das  nao5es,  a 
èsse  poder  cumpre  realizar  a  harmonia  social.  E  quando 
alguma  classe  julgou  que,  para  si,  podia  reivindicar  o 
artificio  juridico  duma  iniqua  supremacia,  essa  classe 
traiu-se  a  si  pròpria  e  à  causa  goral  da  humanidade. 

0  século  xiK  foi  um  século  em  que  se  trocou  0  melhor 
pelo  maior,  foi  um  secalo  ensangàentado  por  lutas  qae 
a  história  regista  com  amargura.  A  grande  industria, 
servida  pelas  conquistas  da  scièacia,  pela  viagao  acole- 
rada,  pelo  telefono,  pela  imprensa  diària,  criou  por  aber- 
ragao  o  grande  egoismo  que  desmoralizou  o  século  xix. 
Foi  sempre  assim  :  as  grandes  riquezas  pervertem  o 
senso  moral  dos  povos.  Os  gregos  perderam  a  dogura  e 
felicidade  do  viver  quando  Atenas  se  tornou  um  antro 
do  mercantilismo  e  de  negociacao  de  escravos.  Os  ro- 
manos  desapareceram  perante  os  bàrbaros  quando  a  sua 
grande  riqueza  os  desmoralizava  em  festins  de  bacantes. 

A  guerra  de  agora  nao  podia  evitar-se.  Qaem  a  cau- 
son  foi  a  cupidez  do  lucro,  que  jà  fìzera  a  desgraga  do 
mundo  antìgo.  0  século  xix  trocou  o  melhor  pelo  maior. 
Desprezou  a  virtude  e  aclamou  a  vaidade  e  a  ambigao  ; 
admirou  o  colossal  e  desconheceu  a  grandeza  e  o  poder 
das  grandes  ideas  hamanas,  que  a  civilizagao  mediter- 
rànica  tinba  criado  em  trinta  séculos  das  grandes  lutas 
espirituais. 

Sempre  a  ambigao  individuai  do  lucro  desvairou  o  es- 
pirito humano.  Sempre  que  nas  sociedades  humanas  pre- 
dominou  a  ànsia  material  da  riqueza  individuai  e  dos 
prazeres  materiais,  metalizando-se  o  coragao  humano,  o 
desequilibrio  foi  mais  profundo.  E  quando  a  ansia  do 
lucro   domina  o  coragao  é  inevitàvel  a  ruina  dos  povos. 
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Està  guerra  qiie  acaba  de  abater  o  orgulho  teutònico  é 
a  glorifica^ao  das  ideas  da  civilizaQao  mediterrànica,  que 
desde  o  longinquo  mito  de  Icaro,  quo  se  eleva  no  céu, 
até  as  concepQòes  platónicas  e  às  crengas  cristas  que  le- 
varam  portugueses  e  espanhóis  à  descoberta  do  mundo, 
afirma  a  supromacia  do  espìrito  sObre  a  matèria,  do  me- 
Ihor  sObre  o  maior. 

É  necessario  que  bem  alto  se  afirme  e  patenteie  que 
dentro  da  Pàtria  Portuguesa,  que,  alias,  tem  urna  histó- 
ria  heróica,  ha  quem  saiba  avallar  a  situa^ao  actual. 
Nós,  portugueses,  somos  bem  da  nossa  època,  pelo  pas- 
sado  e  pelo  presente.  Queremos  certamente  quo  os  ven- 
cidos  nos  iudemnizem  das  despesas  e  grandes  prejuìzos 
que  a  guerra  nos  ocasionou  ;  queremos  que  nos  seja  res- 
tituida  Kionga,  que  nos  sejam  firmadas  as  nossas  me- 
Ihores  fronteiras  ao  norte  de  Mogambique  e  ao  sul  de 
Angola;  que  nos  seja  assegurada  a  nossa  integridade  co- 
lonial,  que  Lisboa  possa  ser,  com  hinterland  pròprio, 
um  grande  pòrto  franco  e  a  capital  da  Liga  das  Nagoes  ; 
mas  queremos  mais. 

Nòs  somos  uma  poténcia  colonial  de  primeira  ordem, 
e  as  nossas  colónias  sao  uma  afirmagao  das  nossas  qua- 
lidades  de  nacionalidade.  Nelas  existem  caminhos  de 
ferro,  estradas  carreteiras,  correios  e  telégrafos,  ban- 
cos,  fàbricas,  granjas,  toda  a  utilagom  da  moderna  co- 
lonizagao;  sao  uma  afirmagao  de  que  a  metrópole  por 
elas  se  interessa,  podendo  concorrer  com  as  outras  po- 
téncias  coloniais,  segundo  as  exigéncias  das  conferèn- 
cias  de  Berlini  e  de  Bruxelas.  Nenhum  povo  moderno 
possui  mais  altas  e  ùteis  qualidades  colonizadoras  do 
que  o  portugués. 

As  nossas  colónias  sao  para  nòs  um  titulo  glorioso  e 
mostram  que  nòs  sabemos  colonizar  melhor  do  que  ou- 
tras nagoes,  comò  a  Alemanha,  que  era  nossa  vizinlia  ao 
norte  e  ao  sul  das  nossas  colónias  africanas.  E  a  coni- 
paragao   é  para  nòs,  sob  vàrios  pontos  de  vista,  favorii- 
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vel.  Por  isso  nós  temos  que  ir  à  Conferéncia  da  Paz  nao 
so  para  pedir  compensagao  dos  sacrificio s  feitos,  mas 
também  para  alvitrar  as  solugSes  que  hclo-do  tornar  a 
Liga  das  NaQSes  urna  instituìgào  juridica  e  econòmica 
internacional  capaz  de  dar  realizagao  aos  ideais  de  jus- 
tiga  e  liberdade,  que  sao  a  diferencial  da  civilizagao  a 
que  pertencemos. 

Ainda  cremos  nos  destinos  desta  terra  bemdita,  que 
soube  e  pòde  fundar  um  impèrio  na  India,  que  fez  a  co- 
lonizag.ao  do  Brasil,  que  ensinou  ao  mundo  os  processos 
da  moderna  colonizacao,  que  tem  em  S.  Tome  e  Principe 
uma  colònia  agricola  modelar  e  que  em  Mogambique 
acompanha  com  brilho  a  colonizagao  sul-africana.  Ainda 
hojo  OS  ingleses  sao  discipulos  de  Afonso  de  Albuquer- 
que. 

Invoquemos  os  tempos  heròicos  em  que  os  portugue- 
ses  na  Africa  e  na  America,  no  século  xvii,  revelaram 
as  grandes  qualidades  de  colonizagao,  qualidades  que 
ainda  hoje  a  Gran-Bretanha  reconhece  e  trata  de  imitar. 

0  mundo  moderno,  depois  da  grande  guerra,  nào  sera 
governado  pelos  que  queiram  impor  a  astùcia  ou  a  fòrga 
bruta,  porque  a  consciencia  humana  jà  se  elevou  bem 
alto  para  poder  realizar  a  ordem  pela  integragao  de  to- 
dos  OS  individuos  e  de  todos  os  povos  na  Liga  das  Na- 
goes. 

Seja-nos  relevado,  se  nòs,  afirmando  com  entusiasmo 
as  qualidades  da  nossa  raga,  raga  outrora  fulgurante 
pela  crenga  num  grande  destino,  pela  disciplina  do  tra- 
ballio, pela  fòrga  de  acgao,  pela  sobriedade  e  resigna- 
gao  na  luta,  a  julgamos  capaz  dam  nobre  ressurgimen- 
to.  O  Congresso  da  Paz  que  vai  realizar-se  e  onde  nòs 
havemos  de  'ocupar  um  nobre  lugar  entro  os  povos  liis- 
tòricos,  nao  torà  a  dominà-lo,  comò  o  de  Viena  em  1815, 
os  Mettermeli  e  os  Talleyrand.  Nao  !  Desta  voz  è  a  voz 
dos  povos  que  ali  mais  alto  se  farà  ouvir.  Os  diploma- 
tas  do  século  xx   serao  os  representantes  dos  trabalha- 


250 

f 

dores,  porquo  so  estes  conhecem  as  necessidades  dos 
qne  tem  sedo  de  justiga  e  so  estes  poderao  dar  forma 
viàA^el  à  Liga  das  Nagoes.  E  o  tratado  de  paz  qiie  vai 
assinar-se,  além  de  dar  aos  beligerantes  vitoriosos  a 
Gompensagao  dos  seus  esforgos,  organizarà  a  sociedade 
fu'tiira  para  o  trabalho.  A  seguranga  dos  mares  ficarà 
entregue  à  marinha  internacional  ;  cada  nagao  produzirà 
livremente  para  a  fnncioaal  permuta  internacional.  Nao 
sera  posslvel  uma  nova  Santa  Alianga  dos  reis  contra 
OS  povos  ou  dos  plutocratas  contra  os  trabalhadores.  0 
tonndo  sera  de  quem  produz. 

^Torqiie  nao  hà-de  Lisboa  ser  entào  a  capital  da  Liga 
das  Nagoes,  jà  que  a  nossa  explendida  cidade  foi  ou- 
trora  a  primeira  do  mundo  e  a  descobridora  dos  mun- 
dos? 

Nenbuma  outra  cidade  renne  melhores  condicSes  que 
a  nossa  capital  para  receber  os  representantes  de  todos 
OS  povos  da  terra. 

Lisboa,  pela  sua  tradifao  histórica,  pelo  gènio  bospi- 
taleiro  dos  seus  babitantes,  pelas  belezas  incomparàveis 
da  sua  posigao,  pela  suavidade  do  clima,  pela  sua  neu- 
tralidade,  pela  posigao  que  ocupa  entre  os  povos  da 
Asia,  da  Europa,  da  America,  da  Australia,  no  addente 
euràsico,  é  a  ùnica  cidade  do  mundo  que  através  o 
Atlàntico  melbor  pode  aproximar  os  continentes  para  a 
realizagao  dos  grande»  dostinos  a  que  as  soeiedades  hu- 
manas  tendem'  depois  da  guerra.  Quando  o  velbo  mundo 
se  confinava  na  bacia  mediterrànica,  Eoma  foi  a  cidade 
mais  pròpria  para  ser  a  capital  do  mundo. 

Quando  se  tratou  de  estabeleeer  um  tribunal  arbitrai, 
sem  sangao,  a  Haia  pQde,  no  centro  da  Europa,  ser  a 
sede  desse  tribunal. 

Vai  formar-se  a  Liga  das  NacSes.  Em  Londres  reali- 
zou-se  uma  Conferència  Preliminar  da  Paz,  onde  se  diz 
terem  cbegado  a  acórdo  os  representantes  das  grandes 
potencias  aliadas. 
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0  Presidente  Wilson  veio  caminho  da  Europa  para 
assistir  à  Conferencia  da  Paz,  depois  de  liaver  dito,  eni 
mensagem  no  Congresso  legislativo,  qiie  a  Liga  das  Na- 
g8es  se  ha- de  realizar  depois  dò  voltarem  os  soldados 
para  o  trabalho  dos  campos,  porqae  é  necessario  acabar 
com  0  militarismo,  dar  voto  politico  às  mulheres  e  re- 
conhecer  qne  os  que  nao  foram  para  os  campos  de  ba- 
talha,  comò  os  trabalhadores  do  campo  e  das  oiicinas, 
das  escolas  e  dos  atelieres,  comò  as  mulheres  que  tanto 
se  dedicaram,  foram  os  igaais  cooperadores  dos  heróicos 
soldados  da  Vitória.  Clomencean,  esse  tenaz  trabalhador 
da  idea,  homem  organizador,  ao  servigo  de  fundas  con- 
vicg5es,  0  poderoso  autor  de  La  melée  sociale,  qne  ha 
quarenta  anos  luta  pelos  indefectìveis  ideais  das  socie- 
dades  moclernas,  tambem  nào  consentirà,  comò  Wilson, 
que  a  Liga  das  Nag5es  deixe  de  ser  uni  facto,  digao  do 
novo  periodo  histórico  em  que  vamos  entrar. 

(iSe  a  Liga  das  Nagoas  tem  de  realizar-se  e  tem  de 
ter  um  signijficado  histórico  indefectivel,  porquenSo  pode 
sor  Lisboa  a  cidade  onde  venha  a  reùnir-se  èsse  alto 
areopago  internacional,  onda  os  representantes  de  toias 
as  nag9es  deliberem  sòbre  a  marcha  da  civilizagao  den- 
tro do  novo  equilibrio  politico  dos  povos? 

(j  Seril  ainda  Haia  a  capital  escolhida  para  a  Liga  das 
Nag5es?  A  actual  situagao  da  Holanda  no  conflito  inter- 
nacional nao  torna  provàvel  està  solugao. 

Lisboa,  pela  sua  situagao-  geogràfica  e  politica  e 
pelo  seu  passado  histórico,  ^porque  nao  hà-de  ter  dentro 
dos  seus  muros  os  representantes  do  mundo  ? 

Procurem  os  representantes  de  Portugal  na  prósima 
Conferencia  da  Paz  assegurar  para  Portugal  um  futuro 
digno  da  nossa  grande  história. 

Nos  tQmo3  assistido  a  iniqtiidades  grandes,  a  pungen- 
tissimas  desgragas,  que  feram  fundo  a  nossa  sensibili- 
dade;  e  ai  do  nós  se  nao  soubermos  marehar  pilo  cami- 
nho que  0  dover  nos  indica;  mas  para  assim  marehar  é 
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preciso  saber  o  caminlio  que  levamos  e  o  que  devemos 
seguir,  e  nós  temos  aiidado  muitas  vezes  perdidos.  E  ne- 
cessario cortar  os  vòos  à  vaidade.  E  toda  essa  gente 
desvairada  que  tanto  mal  tem  feito  à  nossa  terra  é  ne- 
cessario que  reflita  para  que  a  nacionalidade  portuguesa 
nào  tenha  um  firn  tràgico. 

Nós,  portugueses,  andamos  ha  muito  à  procura  dum 
ideal,  mas  parece  nao  querermos  procurar  o  filao  da 
nossa  história  oude  um  ideal  se  pode  manter. 

A  Kenascenga  foi  grande  por  que  a  enalteceu  o  ideal 
cristao.  Hoje,  o  individualismo  negativista  e  critico  do 
século  XIX  tirou  às  sociedades  contemporàneas  a  contes- 
tura ideal  da  crenga  no  que  quer  que  seja. 

E  a  humanidade  so  pode  progredir  pela  crenga  nos 
*seus  altos  e  nobres  destinos. 

Sidónio  Pais,  por  exemplo,  póde  engrandecer-se  aos 
olhos  dos  contemporàneos  porque  foi  um  mistico  e  um 
crente.  Foi  um  iluminado,  crente  no  seu  idealizado  destino 
e  por  isso  foi  um  forte  e  um  sugestionador  das  multi- 
d5es. 

Andamos  perdidos  dentro  da  nossa  desorganizagao. 

E  afinal  porqué?  E  porque  nao  sabemos  ou  nao  que- 
remos  procurar  o  filao  da  nossa  pròpria  bistória.  0  ma- 
logrado  presidente  Sidónio  Pais  procurou  no  passado,  em- 
bora  baldadamente  a  grandeza  do  futuro. 

Se  nos  ligarmos  à  nossa  tradigao,  salvamo-nos  ;  mas 
se,  pelo  contràrio,  cortarmos  a  nossa  tradigao,  entao 
vira  irremediàvelmente  a  queda. 

Na  literatura,  os  romànticos,  invocando  a  tradigao,  pu- 
deram  realizar  uma  grande  obra,  embora  restrita  ao 
campo  literàrio. 

Mas  é  necessario  viver  a  tradigSo  mais  do  que  na  li- 
teratura para  nos  prendermos  à  vida  concreta  das  con- 
quistas  económicas  e  politicas  ;  é  necessario  dar  seqùén- 
cia  à  nossa  história  para  nSo  vivermos  na  mesquinha  e 
inadaptada  imitagao  dos  estranhos. 
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O  que  fomos  nós  ?  !  Emquanto  vivemos,  conquis- 
tando 0  solo  da  Patria,  contra  os  castelhanos  e  sarrace- 
nos,  soubenios  realizar  urna  obra  colectiva  que  foi 
grande.  Nao  ha  ideais  grandos  nos  povos  que  nao  sen- 
tem  OS  interésses  gerais. 

Como  exemplo  de  alucinagao  celectiva,  os  que  pran- 
teiani  o  malogrado  Presidente — receiamosbem  que  assim 
venha  a  acontecer  —  podem  desvairar-se,  interpretando 
mal  a  obra  e  as  inteng5es  do  atribulado  morto.  Julgarào 
talvez  que  o  imitam  dando  largas  a  estados  de  alma 
retrógados,  e  o  Dr.  Sidónio  PaÌ3  nilo  era  um  retrógra- 
dOj  cremos  nós. 

Receiamos  que  a  seguir  à  sua  morte  mais  se  acendam 
OS  ódios,  mais  se  ostentem  as  vaidades,  mais  se  manifes- 
tem  OS  orgullios  e  as  ambicSes  que  nos  trazem  presos  a 
uma  desorganiza(;ao  que  ameaga  ser  incuràvel.  A  nossa 
administragao  pùblica  é  o  vivo  refiexo  da  nossa  pertur- 
bante doenga  colectiva.  Ninguem  quere  ocupar  o  seu  lu- 
gar;  todos  se  atropelam,  nao  sabemos  cooperar  na  obra 
comum.  Nos  tribunais,  nas  escolas,  nas  secretarias,  em 
todos  OS  organismos  da  administracao  do  Estado,  se  re- 
vela a  nossa  profunda  desorganizaeao.  Dir-se-ia  que  o 
Estado,  entro  nós,  faliu. 

E  no  emtanto  as  sociedades  humanas  podem  viver  ju- 
rìdicamente  se  forem  capazes  de  conceber  um  ideal  co- 
lectivo,  e  por  èsse  ideal  puderem  destinar-se  a  uma 
gloriosa  e  ùtil  fin  alidade,  dentro  da  pròpria  evolugao 
histórica. 

E  nós  temos  Ssses  ideais,  e  grandes.  Bastarà  para  os 
realizar  que  conjuguemos  esforgos  e  que  nos  convenga- 
mos  de  que  so  trabalhando  pela  causa  comum  é  que  cada 
um  se  poderà  salvar.  Enganamo-nos  a  nós  próprios, 
quando  julgamos  que  nos  valorizamos  ludibriando  os 
outros.  A  filosofia  do  egoismo  leva  sempre  a  um  desastre. 

0  individualismo  do  século  xix,  que  so  encontrou  no 
romantismo  um  contraditor,   alias  meramente  literàrio, 
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tem,  tanto  na  monarquia  conio  na  Repùblica,  subvertido 
cada  vez  mais  a  nossa  vida  colectiva,  pela  forma  fac- 
ciosa  da  polìtica. 

A  sciéncia  da  secalo  xix  estonteou  os  esptritos  pelo 
exagéro  do  valor  humano.  Eritis  sicut  dii!  E  dai  pro- 
veio  esse  fatai  feudalismo  industriai  e  politico,  em  que  o 
mais  liabilidoso  tenta  ludibriar  os  incautos.  Contra  essa 
falla  de  bonestidade  revoltou-se  a  probklade  de  lutador 
do  Dr.  Sidónio  Pais  e  por  isso  se  fez  a  manifestagao 
dos  seus  funerais,  um  caso  notàvel  de  exaltagao  celecti- 
va,  porventura  mòrbida. 

A  nossa  tradigao  dos  municìpios,  das  sesmarias  e  das 
corporagoes  de  artes  e  oficio's  é  ama  tradigao  que  pode- 
mos  aprcsentar  ao  mundo  moderno,  comò  sendo  nós  os 
portadores  da  forma  jurìdica  que  ainda  lioje  constitui  a 
mais  elevada  concepgao  politica  e  econòmica  dos  povos 
civilizados.  Dizem  os  alemaes  e  os  noruegueses  quo  sEo 
povos  libertos  dos  vìcios  do  individualismo  com  urna 
contestura  perfeita  porque  sabem  realizar  o  sistema  de- 
mocràtico da  feliz  cooperagao  das  classes. 

Nòs,  com  a  nossa  lei  das  sesmarias,  fomos  nos  sócu- 
los  XIV,  XV  e  XVI  0  povo  mais  socialista  da  Europa. 
Bem  mais  felizes  teriamos  side  se,  aperfeigoando  aquele 
sistema  agràrio  e  industriai,  tivéssemos  sabido  desen- 
volver  a  nossa  vida  econòmica,  dentro  da  pròpria  tra- 
digao. 

Nem  OS  alemaes  nem  os  noruegueses  poderao  apre- 
sentar, na  sua  liistòria,  obra  mais  perfeita  do  que  a 
nossa  organizagEo  econòmica  tradicional.  Mas  desvairà- 
mos.  As  especiarias  do  Oriente,  o  comércio  dos  esera- 
vos,  0  ouro  do  Brasil,  tornando-nos  a  vida  fàcil,  desa- 
bituaram-nos  do  traballio.  Depois  velo  o  individualismo 
do  secato  Xix  qu«  a  mós,  desligando-nos  da  tradigao,  nos 
langou  nas  aventuras  politicas.  Foi  um  «salve-se  quem 
puder!»  Cada  um,  pensando  so  em  si,  so  pOde  cooperar 
para  a  mina  colectiva.  Individuos,   classes  e  profìssdes 
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ninguém  quis  transigir;  todos  se  julgaram  na  posse  da 
vordade  e  todos  quiseram  obrigar  os  outros  a  pensar  se- 
gundo  0  despotismo  alheio.  Està  intransigéncia  levou-uos 
ao  caos.  Na  ordem  econòmica,  corno  na  ordem  polìtica, 
ningiièm  cede.  Dai  a  situa^^ao  insolùvel  eni  que  nos  en- 
contramos,  parecendo  que  entre  nós  o  Estado  faliu,  na 
ordem  juridica.  0  govèrno  de  Sidónio  Pais  pensou  em 
por  um  dique  a  està  anomalia,  e  isso  o  matou,  cmbora 
dolorosamente!  Èie  pòde  deslumbrar,  pela  galhardia  da 
sua  pessoa  e  pelas  scintilag5es  do  seu  espirito,  a  popu- 
lagao  portuguesa.  Neste  momento  a  perturbagao  e  o 
desvairamento  sao  tais  que  a  alma  arrebatada  da  multi- 
dS,o  que  chora  o  desventurado  portugués,  ainda  o  vé^  em 
alucinagoes  lantàsticas,  percorrer  as  ruas  de  Lisboa, 
galopando,  esquelético,  a  fazer  a  continéncia  ao  povo 
atónito  ! 

,jÉ  assim  a  alma  do  povo,  em  visSes  de  delirio! 

A  obra  do  Dr.  Sidónio  Pais,  digàmo-lo,  nao  foi  com- 
pleta, porque  nao  encontrou  o  malogrado  Presidente 
quem  a  soubesse  interpretar,  carecendo  por  isso  dun.a 
eficaz  Cooper agao. 

E  necessario  que,  depois  da  actual  profunda  pertur- 
ba§ao  da  opiniao  pùblica,  saibamos  afirmar  caracteres 
pois  quo  as  nossas  tradigoes,  criadas  dentro  da  fé  crista, 
bem  compreendidas  e  firmemente  realizadas,  nos  podem 
salvar  da  actual  decadéncia,  integrando-nos  nos  nobres 
e  altos  destinos  da  nossa  história. 


VI 
Novus  ordo  .  .  . 


Por  telegrama  de  Paris,  de  16  de  Janeiro  de  1919, 
soube-se  que,  na  Coaferéncia  para  os  preliminares  da 
paz,  em  quo  foi  aprovado  o  regulamento  do  Congresso 
Internacional  de  Paris,  se  resolveu  quo  as  grandes  potèn- 
cias,  Estados  Unidos,  Inglaterra,  Franga,  Italia  e  Japao 
se  fariam  representar  por  cince  delegados,  a  Bèlgica  por 
tres,  o  Brasil  por  um  e  as  poténcias  de  segunda  ordem, 
corno  Portugal,  teriam  apenas  dois  representantes.  Està 
resolugao  desagradou  aos  representantes  dos  Estados 
Sérvios,  Croata  e  Sloveno,  que  se  encontravam  em  Pa- 
ris. 0  Dr.  Egas  Moniz,  que  o  Sr.  Pichon  deve  saber  ter 
todas  as  consideragSes  para  com  a  Franga,  so  se  encon- 
trou  com  os  Srs.  Conde  de  Penha  Garcia  e  Alberto  de 
Oliveira,  em  22  de  Janeiro  de  1919.  No  momento  em  que 
escrevemos,  lia  graves  questOes  pendentes,  cujas  solu- 
g5es  sao  de  dificil  previsao. 

Em  16  de  Janeiro  de  1919  o  Govèrno  Portugués  con- 
seguia  a  rendieao  dos  sablevados  de  Santarém,  apesar 
das  violentas  lutas  de  classe  que  ameagam  a  estabili- 
dade  governativa  em  Portugal.  Em  17  do  mesmo  mes 
falecia  no  Kio  de  Janeiro  o  Dr.  Eodrigues  Alves,  Presi- 
dente da  Ropùblica  Brasileira.  Ao  mesmo  tempo  repe- 
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tia-se  o  atentado  coutra  a  vida  de  Piiderewski,  Presi- 
dente da  Eepùblica  Polaca.  O  marechal  Foch,  cheio  de 
glòria  militar,  recebe  em  15  de  Janeiro  de  1919  os  de- 
legados  alemaes,  qiie  protestam  centra  o  bloqueio  feito 
à  Alemanha,  centra  a  falta  de  entrega  dos  prisioneiros 
alemaes  e  centra  a  falta  de  assinatura  da  paz  prelimi- 
nar.  O  armìsticio  Ibi  prorrogado  por  mais  um  mès.  O 
material  de  guerra  que  a  Alemanha  entregon  aos  alia- 
dos  està  em  pèssimo  estado,  mas  nao  ha  outro.  O  ex- 
-embaixador  da  Alemanha  em  Madrid,  Principe  Ratibor, 
dirigiu-se  ao  seu  pais  em  meados  de  Janeiro  de  1919,  e  é 
apedrejado  em  Franga.  Em  Portugal,  a  19  de  Janeiro  de 
1919,  proclamou-se  a  monarquia  no  Porto,  e  lego  em  25 
do  mesmo  més  os  monarquicos  sao  destrogados  em  Mon- 
santo pela  populaeao  civil  e  algumas  tropas  de  Lisboa. 

A  falta  de  tranqùilidade  internacional  anuncia  dificeis 
as  negociagOes  da  paz.  Nas  ruas  de  Berlim  os  combates 
sangrentos  parecom  interminàvois. 

0  clarao  dos  incéndios  ilumina  sinistramente  a  mul- 
tidào  que  em  Berlim  se  agita  desesperadamente. 

Os  spartakistas  sao  varridos  pelas  metralhadoras.  Os 
russos  ajudam  os  alemaes  desesperados.  O  bolchevismo 
alastra  nervosamente  pelo  mundo  indòmito.  Os  alemaes 
latam  desvairadamente  para  evitar  que  a  Polònia  alema 
Ihes  seja  arrancada.  Os  diplomatas  julgam  haverem  afas- 
tado  o  perlgo  da  ligagao  de  alemaes  austriacos  com  os 
alemaes  do  imperio  voncido,  mas  surge-lhes  o  perigo  da 
maior  aproximag^o  dos  alemaes  com  os  slavos. 

E  um  mundo  novo  a  surgir  do  caos.  Os  tumultos  nos 
balkans  repetem-se.  Em  Arad,  corno  no  norte  de  Kroras- 
san,  0  bolchevismo  eleva  se  comò  um  incèndio  temeroso. 
Em  Espanha,  os  agitadores  de  Barcelona  ressurgem  do 
rescaldo  revolucionàrio.  A  luta  militar  na  Sibèria  centra 
OS  bolchevistas  atinge  proporgòes  aterrorizantes. 

Terminados  ràpidamente  os  preliminares  da  paz,  a 
Conferéncia  que  comegou  em   18  de  Janeiro  de  1919,  jà 
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conliecido  o  seu  regalamento  interno,  vai  ser  muito  la- 
boriosa. Foram  aceites,  em  parte,  as  solicitag.5es  das  pe- 
quenas  poténcias  quanto  à  sua  representagao  numèrica 
no  Congresso  da  Paz.  Mas  a  Gran-Bretanha,  corno  tem, 
eia  so,  colónias  de  poder  responsàvel,  conseguiu  ter  mais 
votos  na  Conferéncia  do  que  qualquer  outra  poténcia, 
dado  que  as  colónias,  representadas  no  Congresso  da 
Paz,  votem  com  os  representantes  da  metrópole  brità- 
nica.  As  questoes  sòbre  a  paz  sao  estudadas  e  relata- 
das  por  comités  de  que  so  podem  fazer  parte  os  repre- 
sentantes das  grandes  poténcias,  e  depois  é  que  os  as- 
suntos  sao  votados  em  Congresso  pieno,  onde  a  Gran- 
-Bretanha  tem,  além  dos  ciuco  votos  da  metrópole,  os 
oito  das  colónias  de  Govèrno  responsàvel,  provàvel- 
mente.  Os  representantes  de  Portugal  tambèm  nao  vota- 
rao  centra  as  conclus5es  britànicas.  E,  mesmo  que  o 
Japao,  a  Franga  e  a  Italia  se  unissem  aos  cince  votos 
norte-americanos,  nao  deslocariam  assim  a  balanga  in- 
ternacional,  onde  a  Gran-Bretanha  tem  o  cuidado  de 
colocar  os  seus  pesos.  Mas  nós  so  vemos  perigos  nestes 
arranjos,  e  mal  irà  ao  mundo  se  o  mundo  tiver  de  con- 
tinuar a  viver  de  tais  habilidades.  Faremos  justiga  às 
grandes  poténcias  acreditando  que  elas  nao  usarao  agora 
de  tais  processos. 

Aparece  muito  sombrio  o  futuro  internacional.  A  aùun- 
ciada  Liga  das  NagSes  pode  vir  a  nao  ser  mais  do  que 
ama  modalidade  do  sistema  de  equilibrio,  origem  de  no- 
vos  conflitos.  A  igualdade  entre  as  nagSes  na  preconi- 
zada  Liga  ou  Sociedade  jà  se  inicia  fora  do  sufràgio 
igual.  Pelo  sufràgio  censitàrio  internacional  a  Gran-Bre- 
tanha e  colónias  tem  13  votos,  a  Norte  America,  a 
Franga,  a  Italia  e  o  Japao  tèm  u,  o  Brasil  3,  a  Bèlgica, 
a  China,  a  Grècia,  a  Polònia,  Portugal,  a  Tcheco-Slo- 
vaquia,  a  Komènia  e  a  Sèrvia  2,  Siao,  Cuba,  Guate- 
mala, Haiti,  Honduras,  Liberia,  Nicaràgua,  Panama  e 
Montenegro   tèm,    cada  Estado,   1  voto.  Nao  è  precisa- 
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mente  uiu  sistema  de  igiialdade  entro  as  nagòes'qiie 
hào-de  formar  a  Liga  dos  Estados.  Mas  ó  bom  ser  claro 
lego  no  principio...  ^E  afinal  quem  sabe  se  o  Presi- 
dente Wilson  nao  conta  com  os  votos  dos  Estados  ame- 
ricanos  pa,ra  contrabalaugar  os  votos  com  que  provàvel- 
mente  conta  a  Gran-B  retanti  a,  que  nao  desiste  fàcil- 
mente de  regalar. . .  a  liberdade  dos  mares? 

Apesar  do  mistório  e  segrédo  que  envolveram  os  pre- 
liminares  da  paz,  sabe- se  que  nao  foi  apenas  a  questuo 
polaca,  a  dos  balcans,  a  da  liberdade  dos  mares,  a  da 
Liga  das  NagOes,  as  questSes  de  ordem  que  preocuparam 
OS  diplomatas. . .   das  grandes  poténcias. 

(jQue  signifìcado  internacional  virao  a  ter  os  sovìets 
no  Congresso  da  Paz?  A  Eussia  lèvanta  vivamente  està 
questào. 

Os  comerciantes  franceses  levam  o  principio  das  in- 
demnizagOes  a  grandes  extremos.  A  Alemanha  declara- 
-se  impossibilitada  de  satisfazer  tam  grandes  exigéneias. 
O  Conselho  de  Abastecimento  e  Ausilio,  reùnido  em 
Paris,  veriiicou  a  diiiculdade  de  evitar  a  crise  da  fome, 
tanto  na  Alemanha  corno  nos  povos  aliados. 

Na  Gran-Bretanha,  corno  na  Franga,  corno  por  teda  a 
parte,  o  servilo  da  desmobilizaeao  ó  dificil.  A  guerra 
ainda  explude  aqui  e  além,  onde  as  revoltas  populares 
revelam  o  grande  incendio  que  ameaga  subverter  o 
mundo.  E  dificil  dar  traballio  aos  soldados,  habituados 
ao  cheiro  da  pólvora  e  desabituados  do  traballio  pro- 
dutivo.  Na  Alemanha  o  desespéro  dà  ainda  esperangas 
duma  continuagao  de  guerra  aos  que  chegam  a  pensar 
em  desinteligèncias  entro  a  Norte  America  e  a  Ingia- 
terra.  A  Turquia  mantém  a  sua  accSo  na  Albania,  e 
todas  as  potèncias  tratam  de  conseguir  clientelas  e  in- 
fluèncias,  que  multo  podem  prejudicar  o  equilibrio  de- 
sejado  da  Liga  das  Nag5es. 

Os  povos  scandinavos,  e  todos  os  neutros,  desejam  a 
Liga  das  NagOes,  mas   os  neutros  nSo  sao  chamados  à 
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Coiiferèncla  da  Paz.  A  Norte  America  mostra-se  inte- 
ressada  a  favor  da  alimentagao  dos  povos  europeus  ;  o 
Brasil  faz  sentir  a  sua  resisténcia  por  urna  esquadra  em 
Portsmouth.  E,  no  meio  desta  agitagào  cosmopolita,  a 
voz  dos  povos  ainda  se  nao  fez  ouvir  suficientemente . . . 

Clemenceau  foi  oleito  por  unanimidade  presidente  da 
Conferéncia  da  Paz,  cujos  trabalhos  passaram  a  ser  se- 
cretos  emquanto  os  comìtés  nao  cliegam  à  conclusoes  de- 
sejadamenteunànimes.  Leon  Bourgeois  tornou  desde  logo 
pùblico  que  na  Franca,  na  Inglaterra  e  na  America  so 
desejava  a  Sociedade  ou  Liga  das  Nagoes,  com  prèvia 
reclamagao  de  compromisso  das  nagSes  interessadas, 
com  a  obrigagao  da  arbitragem  para  o  limite  de  arma- 
mentos,  com  a  realizagao  duma  conferéncia  universal 
para  resolver  sóbre  a  admissao  de  cada  nagao  na  So- 
ciedade, após  a  verificagao  de  titulos  e  garantias.  Quan- 
to às  nagSes  associadas  exige-se-lhes  instituìgOes  demo- 
cràticas,  que  as  tornem  senhoras  de  si  próprias.  0  em- 
prègo  da  fórca  so  à  Sociedade  das  Nagòes  competirà  cen- 
tra qualquer  Estado  que  perturbo  a  ordem  pela  violéncia. 
Dal  um  Gstatuto  jurìdico  e  uma  fórga  armada  interna- 
cionais. 

0  Sr.  Clemenceau  recebeu  bem,  comò  presidente  da 
Conferéncia,  o  programa  das  reivindicacSes  socialistas, 
com  0  texto  das  clàusulas  operàrias  a  inserir  no  Tratado 
da  Paz.  Os  marìtimos  ingleses,  comò  os  comerciantes 
franceses,  pretendem  que  os  alemàes  paguem  as  indemni- 
zag5es  completas,  por  lucros  cessantes  e  danos  emer- 
gentes,  incluindo  largas  compensagSes  às  familias  dos 
marinheiros  assassinados. 

Deve  ser  interessante  a  acg^o  do  socialista  alemào 
Karl  Kantsky,  delegado  à  Conferència  da  Paz. 

A  Inglaterra  nao  retìrarà  do  Eeno  o  seu  exército  de 
ocupagào  antes  de  Julho  de,  1919.  Ha  uma  grande  des- 
confìanga  entro  todos  os  interessados  na  Grande  Causa. 

Todos  tratam  de  se  preparar  para  o  maior  yRÌor  post 
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hellum.  A  Frauda  ere  provàvol  a  anexagao  do  Liixem- 
burgo.  A  Gran-Bretanha,  e  todos  os  aliados,  aumentam 
febrilmeute  as  suas  construgòos  navais.  As  ilhas  de 
Aland  pretenderà  a  sua  anexagao  à  Suécia.  Felizmente 
qiie  na  penìnsula  ibèrica  nao  ha  conflitos  elitre  as  duas 
nacionalidades  estaduais.  Olivenga  nao  poderà  ser  pomo 
de  discòrdia,  porqua  Portugal  deseja  sinceramente  a 
amizade  da  Espanha. 

A  rendigao  de  Medina  mais  veio  agitar  o  problema 
turco  quo  tom  na  Arabia  grande  complicagao. 

E  no  meio  desta  confusao  europei  a,  o  Presidente  Wil- 
son pedo  ao  Congresso  de  Washington  um  novo  crédito 
de  100  milh5es  de  dólares  para  socorrer  a  Europa  esfo- 
meada.  Realmente  a  Norte  America,  depois  de  aberto  o 
Panama,  ontrou  no  cimbito  da  civilizacSo  interoceànica 
cosmopolita. 

A  conferéncia,  socialista  internacional  de  Laussane  nao 
é  estranha  à  internacionalizagao  do  Rheno. 

A  Conferéncia  da  Paz,  apesar  dos  graves  perigos  que 
ameagam  o  seu  regular  e  sereno  andamento,  iniciou-se 
auspiciosamente  com  um  discurso  do  Presidente  Wilson, 
em  que  ésto  se  felicitou  por  haver  proposto  Cleman- 
ceau  para  Presidente  permanente  da  Conferéncia  de  Pa- 
ris, nao  so  em  homenagem  à  Franca,  mas  ainda  ao  me- 
rito do  proposto.  A  Conferéncia,  depois  de  aplanadas  as 
dificuldades  sòbre  o  nùmero  de  representantes  das  po- 
téncias,  em  que  foi  notàvel  o  desagrado,  sobretudo  da 
Bèlgica  e  da  Sérvia,  inieiou  os  trabalhos  discutindo  a 
responsabilidade  dos  autores  da  guerra,  a  sangao  centra 
os  crimes  cometidos  durante  a  guerra,  e  a  legislagao  in- 
ternacional do  trabalho. 

As  escolas  mais  lutadoras  da  Norte  America  nao  ocul- 
taram  desde  lego  que  os  americanos,  reconhecendo-se 
fortes  na  sua  fungào  cosmopolita  de  propulsores  da  nova 
època  histórica,  se  propunham  espalhar  pela  velha  Eu- 
ropa 0  elan  do  novos  e  largos  ideais,  o  que  tem  chegado 
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a  parecer  urna  tentativa  formidàvel  de  pan-americanis- 
mo, dò  certa  maneira  grata  aos  povos  germanicos,  slavos 
e  scandinavos,  embora  desagradàvel  a  alguns  dos  vinte 
e  cinco  Estados  reilnidos  na  Conferéncia  da  Paz,  incluindo 
as  cinco  potèncias  dirig-antes.  Os  resultados  da  Confe- 
réncia  Internacional  Socialista  alarmaram  dum  certo  modo 
OS  intuitos  conservadores  da  Conferéncia  Oficial  de  Pa- 
ris. Dai  a  dificuldade  da  desmobilizagao  da  Gran-Berta- 
nha  no  Rlieno  e  as  atitudes  militares  das  oiitras  potèn- 
cias.  A  rajada  bolchevista  que  veio  do  norte  é  um  mis- 
tério  dentro  do  interior  dò  velho  mnndo,  que  ve  surgir 
a  nova  època,  movida  por  viagens  aóreas  que  atravessam 
a  terra  numa  carreira  vertiginosa  e  macabra.  Desequili- 
braram-se  as  velhas  influéncias  ;  surgem  inesperadamente 
influéncias  novas. 

Os  delegados  alemacs  à  Conferéncia  de  Paris  recebe- 
ram  precisas  instrugOes  para  as  apresentarem  aos  alia- 
dos  e  associados. 

Essas  instruQòes  sao:  oposigao  aos  pedidos  que  ultra- 
passem  o  programa  do  Presidente  Wilson;  a  imediata 
cessaQao  de  todas  as  medidas  de  luta  econòmica;  desar- 
mamento  geral;  apoio  à  anti-alienagao  de  todos  os  povos; 
adesao  à  Liga  das  NagSes.  Os  da  Conferéncia  pretendem 
valorizar  as  suas  decisòes  pela  unanimidade  de  votos,  e 
a  fòrmula  de  Clemanceau  —  entrarmos  na  Conferéncia 
comò  amigos  e  sairmos  dola  comò  irmaos  —  representa 
uma  generosa  aspiragao. 

A  Grran-Bretanha  reconstrui  a  esquadra  inglesa  no 
Mediterràneo,  especialmente  forte,  mesmo  antes  de  se- 
rem  eonbecidas  as  conclusOes  da  Conferéncia  de  Paris. 
Felizmente  que  a  Gran-Bretanha  também  pensa  no  esta- 
belecimento  duma  legislagao  operària  internacional,  sob 
a  acgao  fìscalizadora  da  Liga  das  Nagoes.  Pretende-se 
que  OS  trabalhistas  tenbam  representantes  no  comité  per- 
manente para  fiscalizar  em  todos  os  paises  a  vida  pro- 
tegida  dos  operàrìos.  E  um  novo  exército  que  surge, 
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cliscìplinado,  forte,  unido  e  socializado  —  o  exército  dos 
traballiadores.  A  Espanha  escolheu  os  seus  homens  mais 
distiutos  para  tratarem  da  entrada  do  pais  vizinho  na 
Liga  das  Na^Ses. 

O  Presidente  Poincaré,  no  seu  discurso  inaugaral  da 
Conferencia  da  Paz,  em  18  de  Janeiro  de  1919,  recor- 
doii  que  0  Presidente  Wilson  tomou  sóbre  si  as  formi- 
dàveis  responsabilidades  eriadas  pela  entrada  no  conflito 
desencadeado  sóbre  teda  a  Humanidade.  E,  porque  as- 
sim  ó,  a  Conferencia  comeQOu  por  ouvir  o  Presidente  da 
Eepùblica  Helvética,  apesar  déste  grande  pequeno  povo 
ser  neutro  no  conflito.  Scavenitus  tambèm  foi  ouvido  só- 
bre a  situagao  da  Rùssia.  A  Alemanha,  realizadas  as 
eleig5es  gerais,  de  que  resultou  maioria  para  os  socia- 
listas  majoritàrios,  com  notàvel  representagao  dos  socia- 
listas  cristaos,  em  prejuizo  dos  socialistas  minoritàrios 
e  dos  conservadores,  prepara-se  para  organizar  um  im- 
pèrio republicano  socialista,  com  um  presidente  eleito 
por  sete  anos,  com  uma  constituìgao  anàloga,  sóbre  o 
aspecto  econòmico  e  juridico,  ao  projecto  de  constituì- 
gao que  apresentamos  no  capitulo  ir,  p.  204. 

As  tentativas  de  Ebert  e  Scheidemann  para  darem  à 
Alemanha  um  GoA^érno  estàvel,  social-democràtico,  fo- 
ram  bem  recebidas  pelos  delegados  da  Conferóncia  da 
Paz,  que  aspiram  a  que  todos  os  povos,  apesar  da  ne- 
vrose  colectiva  que  percorre  o  mundo,  dirigida  pelos 
bolchevistas,  se  fixem  num  regime  politico,  qualquer  que 
èie  seja,  para  depois  ser  possìvel  a  Liga  das  Nag5es. 
O  socialista  sueco  Branting  informou  a  conferencia  in- 
ternacional  de  que  na  Suécia  os  bolchivistas  nao  sao 
bem  aceites,  e  que  ali  as  relacQes  com  os  maximalistas 
sao  de  pouca  importància.  Os  socialistas  adquirem  na 
Inglaterra  um  poder  imprevisto. 

Jà  em  22  de  Janeiro  de  1919  a  Conferencia  de  Pa- 
ris, com  o  Presidente  Wilson,  os  primeiros  Ministros, 
OS    Ministros    dos    Negócios  Estrangeiros  das  poténcias 
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aliadas  e  associadas,  e  o  barilo  de  Makim  e  Matsui,  de- 
legados  do  Japao,  ouvido  o  marechal  Foch,  apreciaram 
a  questao  da  Polònia  e  a  questào  da  Rùssia.  As  indem- 
nizagOes  a  pagar  pela  Alemanha  foram  desde  Ioga  cal- 
culadas  em  90  biliSes  de  marcos,  garantidos  pelos  ea- 
minhos  de  ferro  e  pelas  florestas  da  Alemanha. 

O  Govèrno  dos  soviets  da  Rùssia  Branca,  integran- 
do-se na  Repùblica  russa  dos  soviets  e  adoptando  a  le- 
gislagao  bolchevista,  que  se  inspira  no  marxismo  radicai 
alemSo,  preocnpou  os  da  Conferéncia  de  Paris,  que  re- 
conhecem  estarem  em  frente  de  extraordinàrios  aconteci- 
mentos  cosmopolitas. 

Protendem  alguns  franceses  que  Versailles  seja  es- 
colhida  para  capital  da  Liga  das  NagSes,  e  està  preten- 
sao  nao  serti  pertanto  impugnada.  Deve,  porém,  a 
Franga  nao  se  esquecer  de  que  é  mais  fàcil  realizar  urna 
viteria  do  que  tirar  dela  as  vantagens.  A  ConferGncia 
de  Paris  incumbe  o  dificil  papel  de  refundir  o  direito  in- 
ternacional,  até  agora  adstrito  ao  individualismo  roma- 
nista. A  Conferéncia  comeoou  por  estudar  a  legislagao 
internacional  do  traballio,  o  regimo  internacional  dos 
postos  e  vias  aqùàticas  e  ferroviàrias,  e  o  processo  a 
adoptar  quanto  às  questSes  territoriais.  Assistiram  os 
representantes  portugueses  Egas  Moniz  e  Vilela.  Pelo 
roulement  dos  representantes,  os  Srs.  Espirito  Santo 
Lima  e  Penila  Garcia  entrarao  na  discussào  das  ques- 
tSes  económicas.  Prevè-se  que  em  Junho  de  1919  estarà 
jà  assinado  o  tratado  preliminar  da  Paz,  e  bà  quem  sus- 
tente  que  os  delegados  das  poténcias  inimigas  so  toma- 
rao  parte  na  Conferéncia  de  Paris  depois  de  Junho. 
Mas  éste  assunto  sera  discutido  provàvelmente  depois 
do  regresso  do  Presidente  Wilson,  que,  saindo  de  Paris 
em  meados  de  Fevereiro  de  1919,  promete  regressar  à 
Europa  em  Margo  próximo.  Tal  é  o  interèsse  que  èste 
tenaz  e  benemèrito  americano  tem  pelos  grandes  acon- 
tecimentos    que    assinalam  a  nossa  època,  caracterizada 
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até  pelo  movimento  de  piedade  que  se  dosenvolveu  por 
ocasiao  dos  assassinatos  de  Rosa  Luxemburgo  e  Liebe- 
necht.  Clemenceau,  desde  logo,  parece  haver-se  convencido 
da  conveniència  de  se  manter  com  multa  fìrmeza,  corno 
presidente  da  Confereneia  de  Paris,  para  impor  as  reso- 
lug5os  das  cinco  grandes  potencias.  A  propòsito  da  re- 
presentagao  nas  eomissSes  da  Confereneia,  o  delegado 
belga,  sostentando  urna  viva  discussao  com  Clemenceau, 
protestou  centra  o  facto  das  grandes  poténcias  terem  dez 
representantes  e  todas  as  pequenas  poténcias  apenas 
cinco  representantes.  0  representante  de  Portugal,  conde 
do  Penha  Garda,  defendeu  com  dignidade  os  interésses 
de  Portugal.  Mas  desde  logo  se  viu  claramento  qua  as 
grandes  poténcias,  in\ocando  o  facto  de  so  elas  terem 
pdsto  em  armas  12  milhSes  de  soldados,  se  prepararam 
para  regular  a  situagao  do  mundo  2'>ost  bellum,  ouvindo, 
alias,  as  razoes  dos  pequenos  povos.  E  quanto  à  Eùs- 
sia  o  Presidente  Wilson,  depoìs  de  haver  defendido  com 
rara  energia  o  plano  apresentado  da  Liga  das  Nac5es, 
preconisou  a  necessidade  de  Ihe  respeitar  a  sua  liber- 
dade  de  acgao.  Os  delegados  russos  tém,  em  15  de  Fo- 
vereiro  de  1919,  ocasiao  de  expor  os  meios  de  regular 
a  situagào  da  sua  grande  Pàtria,  onde  as  poténcias  véem 
urna  grande  fórga  propulserà  de  extraordinàrìas  ocor- 
réncias. 

Os  da  Confereneia  de  Paris  apressaram-se  em  publi- 
car  a  sua  reprovagào  das  tentativas  militares  do  novas 
ocupaQÒes  territoriais,  nas  quais  a  Confereneia  ve  falta 
de  confianga  na  dirocQao  das  grandes  poténcias. 

Os  representantes  de  Portugal,  perante  o  malfadado 
conflito  politico  que  separa  os  portugueses  do  norte  dos 
do  sul,  sentem  abalado  o  seu  prestigio.  Estamos  em 
Fevereiro  de  1919. 

Os  tristes  asontecimentos  politicos  de  Monsanto  e  do 
Pòrto  sao  urna  repercussao  da  grande  luta  cosmopolita 
e  internacional  travada  entro   as  fòrgas  nacionais,  con- 
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servadoras  e  tradicionais,  e  as  modernas  correntes  do 
radicalismo  internacional  que  percorre  o  miindo  niim 
formidàvel  impeto. 

Os  ùltimos  acontecimentos  de  Portugal  jà  nao  sao  um 
mero  entretenimento  de  politicos  vaidosos  ou  ociosos  quo 
exploram  a  ingenuìdade  pùblica.  Sao  a  maneira  de  ser 
portugnesa  do  grande  conflito  mundial,  que  neste  mo- 
mento assembra  os  delegados  das  poténcias  à  Conferén- 
eia  oficial  retinida  em  Paris,  e  que  vai  ser  contrariada 
pela  Conferéncia  Internacional  de  Lausanne. 

Os  spartakistas  de  Berlim,  os  trabalhistas  de  Londres, 
OS  soviets  de  Petrogrado  e  da  Rùssia  Branca,  os  mìni- 
malistas  de  Varsóvia,  os  marxistas  de  Braxelas,  os  hol- 
chevistas  de  Stocolmo,  os  majoritórios  da  Baviera,  os 
maximalistas  de  Praga,  os  minoritàrios  de  Viena,  os  ma- 
joritàrios  de  Stetin,  os  sindicalistas  de  Paris,  os  anar- 
quistas  de  Barcelona,  sEo  neste  momento,  sem  talvez  o 
saberem,  os  agentes  duma  nevrose  colectiva  que  atìngiu 
0  novo  e  o  velho  mundo,  em  formagao  duma  nova  època 
na  História. 

Centra  a  corrente  nova,  que  tam  diversamente  se  ma- 
nifesta, e  num  conflito  de  epilepsia  goral,  surge  a  cor- 
rente conservadora  tradicional  das  velhas  nacionalidades. 
É  grande  o  conflito,  e  sao  interessantes  e  poderosas  as 
fOrgas  em  luta.  Mas  comò  a  luta  entro  o  passado  e  o 
futaro  nao  pode  ser  irredutivel,  porque  as  nacionalida- 
des, comò  OS  individuos,  sao  o  produto  duma  sèrie  vital, 
em  Portugal,  comò  por  teda  a  parte,  procura-se  a  solu- 
gao  déste  gigantesco  conflito.  0  brilhante  futuro  que  o 
espirito  humano  antevé,  para  ser  sòlido,  hà-de  basear-se 
na  tradigao  dos  povos.  Mhil  sub  sole  movum.  Que  os 
radicais  o  saibam  e  que  os  conservadores  o  recenhegam: 
as  sociedades  humanas  tSm  de  basear-se  na  sua  tradi- 
sse histórica  para  a  realizagao  das  mais  audaciosas  con- 
quistas  do  espìrito  do  homem.  0  cristianismo,  que  alias 
representa  a  maior  revoluQao  na  história,  nao  velo  ao 
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miindo  para  derrogar  o  passado,  mas  para  o  completar. 
Non  verno  solvere  legem,  sed  adimjjicre.  A  maior  crise 
do  mundo  surgiu  da  ànsia  de  enriqnccer  qne  desmora- 
lizou  OS  povos  do  século  xix.  Dai  a  rovolta  sistemàtica  e 
geral  dos  que  tem  sede  ^e  justÌQa.  Os  felizes  esqnece- 
ram-se  que  sao  irmaos  dos  desgra^ados  ;  trocou-se  o 
maior  pelo  melhor.  E  ninguem  so  entende,  porque  todos 
querem  vencer,  todos  querem  a  sociedade  ao  seu  feitio  e 
ao  seu  geito,  e  quem  tiido  qucr  tudo  perde. 

Os  inovadores  so  poderao  vingar  se  se  basearem  nas 
fòrgas  tradigSes  do  espirito  humano.  Mas  os  conserva- 
dores  também  Mo-de  rcconhecer  que  nao  se  pode  con- 
servar aquilo  que  so  a  élcs  aproveita. 

Havemos  de  reconstruir  a  nossa  existéncia  social  dando 
entrada  no  arranjo  geral  econòmico  a  todas  as  classes  e 
a  todos  OS  individuos,  obrigando-se  todos  ao  traballio 
prodntivo,  exterminado  o  parasitarismo,  integrando-nos 
naquela  sociedade  tradicional  portuguesa,  dum  orgànico 
radicalismo,  em  que  pela  lei  das  sesmarias,  tam  portu- 
guesa, so  é  gente  quem  trabalha  nos  campos,  nas  ofìci- 
nas,  nas  escolas,  nos  escritórios,  nos  ateUers. .  .  E  res- 
peitemo-nos  uns  aos  outros. 

Exterminemos  os  que  nào  sao  gente  ùtil,  nao  maltra- 
tando-os,  mas  ensin^ndo-os,  e  obrigando-os  a  trabalhar, 
transformando-os  de  parasitas  em  gente  prestàvel. 

E  assim  deixaremos  de  ser  a  casa  onde  nao  ha  pao. 
Deixard  de  existir  a  classe  perigosa  dos  que  se  divertem 
com  a  desffraca  alheia. 
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